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Mensagem

BASE LEGAL para o contrato de gestão das águas (1991-2017) é uma pu-
blicação que traduz o legítimo espírito do Mestrado Profissional em Rede
Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua). Orga-
nizada pelos três níveis hierárquicos do ProfÁgua (discente, docentes e
coordenadores), traduz um esforço conjunto na busca da elaboração de
bases que permitam trabalhos de aprofundamento nos pilares do Siste-
ma de Gestão de Recursos Hídricos no Brasil.

O ProfÁgua é recomendado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior (CAPES), do Ministério da Educação, apoia-
do pela Agência Nacional de Águas (ANA) e coordenado pela Universi-
dade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), sendo ofere-
cido em 14 Instituições de Ensino Superior distribuídas nas diversas
regiões geográficas brasileiras.

O mestrado tem por princípio a capacitação dos diversos atores envol-
vidos na gestão de recursos hídricos, oferecendo bases técnicas sóli-
das para a melhor análise de cada situação e consequente tomada de
decisão. A Base Legal ora organizada corrobora o objetivo do mestrado,
sendo a primeira publicação de uma série que busca aliar a teoria às
necessidades práticas do sistema de recursos hídricos.

Esta obra, que representa apenas um passo inicial de uma longa e
necessária caminhada, reúne textos legais com o fito de gerar refle-
xões sobre essa forma de relação entre personalidades jurídicas e ór-
gãos gestores, por meio das Entidades Delegatárias, que fazem o pa-
pel de braço executivo dos Comitês de Bacias Hidrográficas Brasilei-
ros, exercendo parte das funções das Agências de Águas.

Jefferson Nascimento de Oliveira

Friedrich Wilhelm Herms





Prefácio

Apresentamos a primeira edição da BASE LEGAL para o contrato de
festão das águas (1991-2017), organizada por discente, docentes e co-
ordenadores do Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão e
Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua). Este programa de pós-gra-
duação stricto sensu é uma iniciativa conjunta da Agência Nacional de
Águas (ANA) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (CAPES), com o objetivo de proporcionar a formação
continuada dos profissionais que atuam em órgãos gestores de recur-
sos hídricos, agências de água, comitês de bacia hidrográfica ou conse-
lhos de recursos hídricos.  

A presente publicação é parte de um esforço integrado em favor do
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no País e destina-se à
compilação das normas brasileiras que tratam dos contratos de gestão
com as entidades delegatárias em funções de Agência de Água. É pos-
sível encontrar, neste documento, a legislação federal e de diversos
estados que possuem normativas sobre o tema. 

As entidades delegatárias são organizações civis sem fins lucrativos,
previstas na Lei Federal nº 10.881/2004, que recebem delegação de
funções de Agência de Água pelo Conselho Nacional de Recursos Hí-
dricos (CNRH) e, assim, podem celebrar contrato de gestão com a ANA.
Por meio desse instrumento, são a elas transferidos os recursos finan-
ceiros arrecadados pela cobrança pelo uso em rios de domínio da União.
As entidades delegatárias têm sido criadas, também, no âmbito da
gestão estadual, porém com especificidades estaduais que podem não
ser as mesmas da fixada pela legislação federal.

A Agência de Água tem posição central no Sistema de Gerenciamento
da Bacia Hidrográfica. Além de subsidiar decisões do comitê e apoiar
os outorgantes, é encarregada da execução das ações previstas no Pla-



no da Bacia, o que torna necessariamente intensas as articulações insti-
tucionais no complexo mundo da bacia.

Esta obra está organizada em nível hierárquico e por bacia hidrográfica
beneficiada por esses contratos de gestão. A importância da coletâ-
nea é notória porque as entidades delegatárias surgem na legislação
brasileira como algo provisório e, com o passar dos anos e a ausência
de implementação das Agências de Água propriamente ditas, se con-
solidam como o braço executivo, técnico e operacional dos Comitês
de Bacia Hidrográfica.

O tema ainda provoca debates entre os entes que compõem o Sistema
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e carece de estudos por parte
da academia, visando ao aprimoramento do instrumento Contrato de
Gestão.

A presente compilação propicia a divulgação da legislação e regulamen-
tações necessárias ao exercício das funções de Agência de Água. E não
se esgota nesta edição, pois estará em constante evolução, assumin-
do, desta forma, presença permanente e útil ao Sistema de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos.

Humberto Cardoso Gonçalves
Superintendente de Apoio ao SINGREH - SAS

Agência Nacional de Águas



Apresentação

O tema relativo às entidades delegatárias de funções de agência de
águas, instituídas pela Lei Federal nº 10.881, de 9 de junho de 2004, tem
suscitado há algum tempo debates acalorados entre os atores que in-
tegram os sistemas de gerenciamento de recursos hídricos. Isto por-
que se, por um lado, na ausência da criação das agências de bacia, a
entidade delegatária é pragmaticamente percebida como a solução
possível para o pleno funcionamento do sistema, por fazer as vezes de
braço técnico e executivo do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica,
por outro, não pode ela exercer todas as funções que a lei atribui a uma
agência de água. Trata-se, pois, de medida paliativa que, nada obstante,
está se consolidando, pelo mero decurso do tempo, como definitiva e
que ainda carece de regulamentação mais minudente quanto aos li-
mites de sua atuação e quanto aos procedimentos compatíveis com sua
natureza jurídica.

A vinculação entre as entidades delegatárias de funções de agências
de águas, o órgão gestor de recursos hídricos e os comitês de bacia
hidrográfica se perfaz, nos termos da já referida Lei Federal nº 10.881/
2004, por meio de contrato de gestão. Entretanto, na esfera estadual
são poucos os estados que trazem normas específicas sobre contratos
de gestão a serem firmados com entidades delegatárias equiparadas à
agência de bacia. Ainda hoje, em vez da celebração de contratos de
gestão, são firmados termos de parceria (inclusive com entidades que
já atuam como delegatárias), termos de cooperação e outros instru-
mentos jurídicos assemelhados, na busca de fornecer aos comitês de
bacia hidrográfica o apoio técnico-executivo de que precisam para o
exercício de suas atividades deliberativas e para a execução das deci-
sões por eles tomadas.

Tais perplexidades justificam a edição da presente obra, cujo objeto,
ainda modesto, é o de compilar a legislação existente sobre o tema de
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modo a facilitar o conhecimento e a análise crítica do cenário atual
envolvendo as entidades delegatárias de funções de agência de águas,
para que, quiçá, se possa, em momento futuro, em nova obra, dedi-
car-se ao assunto com o aprofundamento que o tema requer.

Livia Soalheiro e Romano
Rosa Maria Formiga Johnsson

Carlos da Costa e Silva Filho
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Entidade Delegatária/ 
Entidade Equiparada/ 

Agência de Bacia 

Bacia Hidrográfica/ Comitê de bacia 
correspondente 

Órgão contratante Abrangência 

Associação Pró-Gestão 
das Águas da Bacia 
Hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul -Agevap 
 

Totalidade da bacia do rio Paraíba do 
Sul  

Agência Nacional 
de Águas - ANA 

Federal 

No Estado do Rio de Janeiro: as 
quatro regiões hidrográficas da Bacia 
Paraíba do Sul (Médio Paraíba do Sul; 
Piabanha; Rio Dois Rios; e Baixo 
Paraíba do Sul e Itabapoana), além de 
três outras RH (Guandu; Baía da Ilha 
Grande; e Baía de Guanabara) 

Instituto Estadual 
do Ambiente - 
Inea 

RJ 

No Estado de Minas Gerais: as duas 
regiões hidrográficas da Bacia Paraíba 
do Sul (Preto e Paraíbuna; e Pomba e 
Muriaé) 

Instituto Mineiro 
de Gestão das 
Águas - IGAM 

MG 

Fundação Agência das 
Bacias PCJ -Fundação PCJ 
 

Totalidade das Bacias Piracicaba-
Capivari-Jundiaí – PCJ  

ANA Federal 

Porção paulista das Bacias PCJ: 
Piracicaba-Capivari-Jundiaí – PCJ 

Não há contrato. 
Lei Estadual n° 
10.020/98. 

SP 

Porção mineira das Bacias PCJ: 
Piracicaba e Jaguari – PJ1 

IGAM MG 

Associação Executiva de 
Apoio à Gestão de Bacias 
Hidrográficas Peixe Vivo - 
AGB Peixe Vivo 

Totalidade da Bacia do rio São 
Francisco, incluindo a bacia do rio 
Verde Grande (rio federal, afluente 
do rio São Francisco). 

ANA Federal 

No Estado de Minas Gerais: duas 
unidades hidrográficas de afluentes 
do São Francisco (Pará e Velhas) 

IGAM MG 

Instituto Bioatlântica - 
Ibio 
 

Totalidade da Bacia do rio Doce. ANA Federal 

No Estado de Minas Gerais: as seis 
unidades hidrográficas da Bacia do rio 
Doce (Piranga; Piracicaba; Santo 
Antônio; Suaçuí Grande; Caratinga; e 
Manhuaçu). 

IGAM MG 

No Estado de Espírito Santo*: as 
quatro unidades hidrográficas da 
Bacia do rio Doce (Guandu; Santa 
Joana; Santa Maria do Doce; e 
Pontões e Lagoas do Doce). 

ANA Federal 

Associação Multissetorial 
de Usuários de Recursos 
Hídricos da Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Araguari - ABHA 

Paranaíba; Paranapanema**; e 
Grande** (todos afluentes do rio 
Paraná) 

ANA Federal 

Araguari (afluente do rio Paranaíba) IGAM MG 

 

Entidades delegatárias de funções de agência de água

Jundiaí – PJ1



Entidade Delegatária/ 
Entidade Equiparada/ 

Agência de Bacia 

Bacia Hidrográfica/ Comitê de bacia 
correspondente 

Órgão contratante Abrangência 

Consórcio Intermunicipal 
Lagos São João - CILSJ 

No Estado do Rio de Janeiro: a região 
hidrográfica Lagos São João; e a 
região hidrográfica Macaé e Das 
Ostras. 

Inea RJ 

Fundação Agência da 
Bacia Hidrográfica dos 
Rios Sorocaba e Médio 
Tietê - FABH-SMT 

No Estado de São Paulo: a unidade 
hidrográfica Sorocaba; e a unidade 
hidrográfica Médio Tietê. 

Não há contrato. 
Lei Estadual n° 
10.020/98. 

SP 

Fundação Agência da 
Bacia Hidrográfica do 
Alto Tietê - FABHAT 

No Estado de São Paulo: a unidade 
hidrográfica Alto Tietê. 

Não há contrato. 
Lei Estadual n° 
10.020/98. 

SP 

 
* No Estado do Espírito Santo não há contrato de gestão ou documento equivalente para atendimento aos comitês

afluentes a bacia do Doce. Os comitês aqui relacionados são atendidos por uma definição de destinação de
recursos do comitê federal para que o IBIO exerça também a função de secretaria executiva dessas bacias.

** Essas bacias possuem apenas termo de colaboração ou termo de parceria firmado pela ANA para o exercício da
secretaria executiva do comitê, não possuem contrato de gestão.

Entidades delegatárias de funções de agência de água



Sumário
LEGISLAÇÃO FEDERAL
NORMAS GERAIS
Leis Federais

9433/97 Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Consti-
tuição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de
março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de
dezembro de 1989.

10881/04 Dispõe sobre os contratos de gestão entre a Agência
Nacional de Águas e entidades delegatárias das fun-
ções de Agências de Águas relativas à gestão de re-
cursos hídricos de domínio da União e dá outras pro-
vidências.

Decretos Federais

4613/03 Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídri-
cos, e dá outras providências.

Resoluções ANA

245/04 Estabelece os procedimentos a serem adotados pelas
entidades delegatárias das funções de Agência de
Água, para a seleção e recrutamento de pessoal, nos
termos do art. 10 da Medida Provisória n º 165, de 11
de fevereiro de 2004.

424/04 Aprova o regulamento para aquisição e alienação de
bens e para a contratação de obras e serviços pelas
entidades delegatárias das funções de Agência de
Água, nos termos do art. 9º da Lei n º 10.881, de 9 de
junho de 2004.

706/04 Aprova o Manual Operativo do Programa de Trabalho
do Contrato de Gestão das Águas da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Paraíba do Sul.

451/06 Aprova o Manual Operativo para os Programas de
Trabalho dos Contratos de Gestão.

5

24

31

41

43

52

53



xiv  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

306/08 Estabelece os procedimentos a serem adotados pelas
entidades delegatárias de funções de competência
das Agências de Água para a seleção e recrutamento
de pessoal, nos termos do art. 9º da Lei nº 10.881, de
9 de junho de 2004.

222/10 Instituir a Comissão de Acompanhamento de Contra-
tos de Gestão e Termos de Parceria – CACG celebrados
entre a ANA e entidades delegatárias de funções de
agência de água ou Organizações da Sociedade Civil
de Interesse Público – OSCIP.

552/11 Estabelece os procedimentos para compras e contra-
tação de obras e serviços com emprego de recursos
públicos pelas entidades delegatárias de funções de
agência de água, nos termos do art. 9º da Lei nº
10.881, de 9 de junho de 2004.

146/12 Constituir Comissão de Avaliação do Contrato de Ges-
tão celebrado entre a Agência Nacional de Águas –
ANA e as entidades delegatárias de funções de agên-
cia de água.

498/12 Constituir Comissão de Acompanhamento de Contra-
to de Gestão e termos de parceria – CACG celebrados
entre a ANA e as entidades delegatárias de funções de
agência de água ou Organizações da Sociedade Civil
de Interesse Público.

213/13 Altera o art. 2º da Resolução nº 146, de 04 de maio de
2012 que Constitui Comissão de Avaliação do Con-
trato de Gestão celebrado entre a Agência Nacional
de Águas – ANA e as entidades delegatárias de fun-
ções de agência de água.

2018/14 Dispõe sobre o enquadramento das despesas a ser
observado pelas entidades delegatárias de funções
de Agência de Água, referentes à aplicação dos valo-
res arrecadados com a cobrança pelos usos de recur-
sos hídricos de domínio da União, no âmbito dos con-
tratos de gestão firmados nos termos da Lei nº 10.881,
de 9 de junho de 2004.

66

64

68

85

88

90

92



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) xv

2019/14 Estabelece procedimentos a serem adotados pelas
entidades delegatárias de funções de Agências e Água
para a seleção e recrutamento de pessoal, nos ter-
mos do art. 9º da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004,
e dá outras providências.

774/15 Alterar o Artigo 7º da Resolução ANA nº 2018, de 15
de dezembro de 2014.

133/16 Alterar o art. 2º da Resolução nº 146, de 04 de maio
de 2012, que institui a Comissão de Avaliação do
Contrato de Gestão celebrado entre a ANA e Entidades
Delegatárias.

276/16 Altera os incisos I e II do art. 4º da Resolução ANA
nº 2018, de 1 5 de dezembro de 2014.

331/17 Altera o art. 2º da Resolução nº 146, de 04  de  maio
de 2012.

929/17 Altera os incisos I e II do art. 4º da Resolução ANA nº
2018, de 15 de dezembro de 2014.

NORMAS ESPECÍFICAS POR BACIA HIDROGRÁFICA
Resoluções CNRH
Paraíba do Sul

38/04 Delegar competência à Associação Pró-Gestão das
Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul
para o exercício de funções e atividades inerentes à
Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba
do Sul.

59/06 Prorrogar o prazo da delegação de competência à As-
sociação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Paraíba do Sul, para o exercício de fun-
ções e atividades inerentes à Agência de Água da Ba-
cia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

167/15 Prorroga o prazo da delegação de competência à As-
sociação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Paraíba do Sul para desempenhar as fun-
ções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul.

96

99

100

102

103

105

109

111

113



xvi  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

PCJ

111/10 Delega competência à Fundação Agências das Bacias
Hidrográficas dos Rios Piracicabas, Capivari e Jun-
diaí para o exercício de funções inerentes à Agência
de Águas das Bacias Hidrográficas dos Rios Piraci-
cabas, Capivari e Jundiaí.

Doce

130/11 Delega competência ao Instituto BioAtlântica – IBio
para o exercício de funções inerentes à Agência de
Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce.

168/15 Prorroga o prazo da delegação de competência ao
Instituto BioAtlântica – IBIO para desempenhar as
funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do
Rio Doce.

São Francisco

114/10 Delega competência à Associação Executiva de Apoio
à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo para o
exercício de funções inerentes à Agência de Água da
Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.

170/15 Prorroga o prazo da delegação de competência à Associ-
ação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas
Peixe Vivo para desempenhar as funções de Agência de
Água da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.

Verde Grande

187/16 Aprova a delegação à Associação Executiva de Apoio
à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo para de-
sempenhar as funções de competência de Agência de
Água da Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande.

Paranaíba

172/15 Prorroga o prazo da delegação de competência à As-
sociação Multissetorial de Usuários de Recursos Hí-
dricos da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari –
ABHA para o exercício de funções e atividades ineren-
tes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio
Paranaíba.

117

121

123

127

130

135

139



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) xvii

186/16 Prorroga o prazo da delegação de competência à As-
sociação Multissetorial de Usuários de Recursos Hí-
dricos de Bacias Hidrográficas – ABHA Gestão de
Águas para o exercício de funções e atividades ine-
rentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do
Rio Paranaíba.

LEGISLAÇÃO ESTADUAL
Rio de Janeiro
Leis Estaduais

3239/99 Institui a política estadual de recursos hídricos; cria
o sistema estadual de gerenciamento de recursos
hídricos; regulamenta a constituição estadual, em seu
artigo 261, parágrafo 1º, inciso VII; e dá outras provi-
dências.

5639/10 Dispõe sobre os contratos de gestão entre o órgão
gestor e executor da política estadual de recursos
hídricos e entidades delegatárias de funções de agên-
cia de água relativos à gestão de recursos hídricos de
domínio do estado, e dá outras providências.

Resoluções INEA

13/10 Estabelece os procedimentos a serem adotados pelas
entidades delegatárias de funções de competência
das agências de água para compras e contratação de
obras e serviços com emprego de recursos públicos,
nos termos do art. 9º da lei estadual nº 5.639, de 06
de janeiro de 2010.

16/10 Estabelece os procedimentos a serem adotados pelas
entidades delegatárias de funções de competência
das agências de água para a elaboração de termos de
referência para subsidiar a contratação de obras,
serviços e compras com emprego de recursos públi-
cos, nos termos do art. 9º da lei estadual nº 5.639, de
06 de janeiro de 2010.

27/10 Define regras e procedimentos para arrecadação,
aplicação e apropriação de receitas e despesas nas
subcontas das regiões hidrográficas e do INEA de re-
cursos financeiros do fundo estadual de recursos
hídricos – FUNDRHI.

141

145

172

181

195

198



xviii  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

44/11 Estabelece procedimentos para a celebração e execu-
ção dos contratos de gestão entre o Inea e as entida-
des delegatárias com funções de competência das
agências de águas.

45/11 Estabelece o manual operativo de procedimentos e
critérios de avaliação do cumprimento do programa
de trabalho dos contratos de gestão entre o Inea e as
entidades delegatárias com funções de competência
das agências de águas.

82/13 Estabelece os procedimentos a serem adotados pelas
entidades delegatárias de funções de competência
das agências de água para a seleção e recrutamento
de pessoal nos termos do art. 9º da Lei Estadual nº
5.639, de 06 de janeiro de 2010.

99/14 Altera a resolução inea nº 44, de 28.11.2011, que es-
tabelece procedimentos para a celebração e execu-
ção dos contratos de gestão entre o inea e as entida-
des delegatárias com funções de competência das
agências de águas.

131/15 Estabelece mecanismos para a prestação de contas,
pelas entidades delegatárias de funções de agência
de água, dos gastos realizados na execução dos con-
tratos de gestão celebrados nos termos da lei estadu-
al nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010.

RESOLUÇÕES CERHI

108/13 Dispõe sobre a secretaria executiva do fórum flu-
minense de comitês de bacias hidrográficas.

110/13 Dispõe sobre a manutenção de todas as aplicações
de recursos financeiros do FUNDRHI anteriormente
deliberadas pelos CBHs, após nova divisão das re-
giões hidrográficas.

116/13 Dispõe sobre o apoio à secretaria executiva do fórum
nacional de comitês de bacias hidrográficas.

133/15 Dispõe sobre a aplicação de recursos financeiros do
Fundrhi da subconta da compensação financeira com
a finalidade de apoio ao cadastro ambiental rural –
CAR.
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146/15 Dispõe sobre o apoio à secretaria executiva do fórum
nacional de comitês de bacias hidrográficas para os
exercícios de 2016 e 2017.

153/16 Dispõe sobre o uso dos recursos do fundo estadual
de recursos hídricos – FUNDRHI para custeio das en-
tidades delegatárias em situações extremas.

191/17 Dispõe sobre critérios de distribuição dos recursos
da compensação financeira pelo uso da água para
geração de energia elétrica para os contratos de ges-
tão com entidades delegatárias de funções de agên-
cia de água para o ano de 2018.

NORMAS ESPECÍFICAS POR REGIÃO HIDROGRÁFICA
MPS, Piabanha, R2R, BPSI

44/10 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo das
entidades delegatárias de funções de agência de água
e dá outras providências.

45/10 Dispõe sobre as questões relacionadas ao contrato
de gestão a ser celebrado entre o instituto estadual
do ambiente-INEA e a associação pró-gestão de águas
da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul-AGEVAP,
com interveniência dos comitês de bacia das regiões
hidrográficas do Médio Paraíba do Sul, do rio Dois
Rios, do rio Piabanha e do Baixo Paraíba do Sul.

65/11 Dispõe sobre as questões relacionadas ao contrato
de gestão celebrado entre o Inea e a Agevap – associ-
ação pró-gestão das águas da bacia hidrográfica do
rio paraíba do sul, com interveniência dos comitês
das bacias hidrográficas do Baixo Paraíba do Sul, do
Médio Paraíba do Sul, do rio Dois Rios e do rio Pia-
banha e dá outras providências.

115/13 Dispõe ad referendum sobre os limites de custeio
administrativo para as entidades delegatárias de
funções de agência de água.
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141/15 Dispõe sobre a prorrogação da indicação da associ-
ação pró- gestão das águas da bacia hidrográfica do
rio Paraíba do Sul – Agevap como entidade delega-
tária das funções de agência de água, tendo como
interveniente os comitês de bacia Médio Paraíba do
Sul, Piabanha, Rio Dois Rios, Baixo Paraíba do Sul e
Itabapoana.

142/15 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê dos comitês de bacia das regiões
hidrográficas do Médio Paraíba do Sul, do rio Dois
Rios, do rio Piabanha e do Baixo Pa-raíba do Sul e
Itabapoana.

147/15 Aprova a aplicação de recursos financeiros do Fundrhi
da subconta da compensação financeira para fins de
geração de energia elétrica para elaboração do plano
de recursos hídricos para os comitês afluentes da
bacia do Paraíba do Sul: comitês Médio Paraíba do
Sul, Piabanha, rio Dois Rios e Baixo Paraíba do Sul e
Itabapoana.

173/16 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água dos comitês de bacia das regiões hidrográficas
do Médio Paraíba do Sul, do rio Dois Rios, do rio
Piabanha e do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana.

193/17 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água dos Comitês de Bacia das Regiões Hidrográficas
do Médio Paraíba do Sul, do Rio Dois Rios, do Rio
Piabanha e do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana.

Guandu

49/10 Dispõe sobre o limite de custeio administrativo da
entidade delegatária de funções de agência de água
do comitê Guandu.
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50/10 Dispõe sobre a indicação da entidade delegatária
das funções de agência de água e aprova a destinação
de recursos financeiros a serem aplicados no contra-
to de gestão a ser celebrado entre o INEA e a associa-
ção pró-gestão de águas da bacia hidrográfica do rio
Paraíba do Sul – AGEVAP, com interveniência do comi-
tê Guandu e dá outras providências.

143/15 Dispõe sobre a prorrogação da indicação da associa-
ção pró-gestão das águas da bacia hidrográfica do
rio Paraíba do Sul – Agevap como entidade delega-
tária das funções de agência de água, tendo como
interveniente o comitê das bacias hidrográficas dos
rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim – região
hidrográfica II.

144/15 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê das bacias hidrográficas dos rios
Guandu, da Guarda e guandu mirim – região hidro-
gráfica II.

154/16 Dispõe sobre a alteração do valor percentual de re-
passe da cobrança pelo uso das águas captadas e
transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para a
bacia do rio Guandu.

172/16 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê das bacias hidrográficas dos rios
guandu, da guarda e guandu mirim – região hidro-
gráfica II.

Lagos São João

46/10 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo da
entidade delegatária de funções de agência de água
do comitê de bacia lagos São João.

47/10 Dispõe sobre as questões relacionadas ao contrato
de gestão a ser celebrado entre o INEA e o consórcio
intermunicipal para a gestão ambiental das bacias
da região dos lagos, do rio São João e zona costeira,
com interveniência do comitê das bacias hidrográ-
ficas das lagoas de Araruama e Saquarema e dos rios
São João e Una e dá outras providências.
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62/11 Dispõe sobre as questões relacionadas ao contrato
de gestão celebrado entre o Inea e o consórcio inter-
municipal para a gestão ambiental das bacias da re-
gião dos lagos, do rio São João e zona costeira, com
interveniência do comitê das bacias hidrográficas
das lagoas de Araruama e Saquarema e dos rios São
João e Una e dá outras providências.

90/12 Dispõe sobre as questões relacionadas ao contrato
de gestão celebrado entre o Inea e o consórcio inter-
municipal para a gestão ambiental das bacias da re-
gião dos lagos, do rio São João e zona costeira, com
interveniência do comitê das bacias hidrográficas
das lagoas de Araruama e Saquarema e dos rios São
João e Una e dá outras providências

115/13 Dispõe ad referendum sobre os limites de custeio
administrativo para as entidades delegatárias de
funções de agência de água.

138/15 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê da das bacias hidrográficas das la-
goas de Araruama, Saquarema, Rio São João e Una,
região hidrográfica VI.

140/15 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê da das bacias hidrográficas das la-
goas de Araruama, saquarema, rio São João e Una,
região hidrográfica VI.

185/17 Dispõe sobre a indicação do Consórcio Intermunici-
pal para Gestão Ambiental das Bacias da Região dos
Lagos, do Rio São João e Zona Costeira – CILSJ como
entidade delegatária das funções de agência de água,
tendo como interveniente o Comitê das Bacias Hidro-
gráficas das Lagoas de Araruama, Saquarema e dos
Rios São João e Una, região hidrográfica VI.

186/17 Dispõe sobre os limites de custeio administrativos
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do Comitê das Bacias Hidrográficas das Lagoas
de Araruama e Saquarema e dos Rios São João e Una
.
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Macaé e das Ostras

84/12 Dispõe sobre a indicação do consórcio intermuni-
cipal Lagos São João como entidade delegatária de
funções de agência de água, por meio de contrato de
gestão, tendo como interveniente o comitê Macaé e
das Ostras-região hidrográfica VIII.

85/12 Dispõe sobre o limite de custeio administrativo para
entidade delegatária de funções de agência de água
do comitê Macaé e das Ostras – região hidrográfica
VIII.

89/12 Dar nova redação ao artigo 2º da Resolução Cerhi nº
85, de 30 de maio de 2012.

183/17 Dispõe sobre a prorrogação da indicação do Consór-
cio Intermunicipal para Gestão Ambiental das Bacias
da Região dos Lagos, do Rio São João e Zona Costei-
ra – CILSJ como entidade delegatária das funções de
agência de água, tendo como interveniente o Comitê
de Bacia Hidrográfica dos Rios Macaé e das Ostras.

184/17 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Macaé
e das Ostras.

Baía da Ilha Grande

97/12 Dispõe sobre a indicação da fundação de apoio téc-
nico e profissionalizante do rio pomba – Fundep como
entidade delegatária das funções de agência de água,
tendo como interveniente o comitê Baía da Ilha Gran-
de, região hidrográfica I.

98/12 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê baía da Ilha Grande – região hidro-
gráfica I.

152/16 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê baía da Ilha Grande – região hidro-
gráfica I.
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175/16 Revoga a delegação das funções de agência de água
concedida a fundação apoio ao ensino, pesquisa e
extensão deputado último de carvalho – faduc e, a
associação águas da baía de guanabara – AABG para
atuarem junto aos comitês de bacia hidrográfica da
baía da ilha grande e da Baía de Guanabara e dos
sistemas lagunares de Maricá e Jacarepaguá, respec-
tivamente.

179/17 Dispõe sobre a indicação da Associação Pró-Gestão
das Águas da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do
Sul – AGEVAP como entidade delegatária das funções
de agência de água, do Comitê da Bacia Hidrográfica
Baía da Ilha Grande – região hidrográfica I, e o Comi-
tê Baía de Guanabara – região hidrográfica V e revoga
as resoluções CERHI-RJ nº 160 e 169 de 2016.

180/17 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do Comitê Baía da Ilha Grande – região hidro-
gráfica I e do Comitê Da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e
Jacarepaguá – região hidrográfica V.

192/17 Altera os limites de custeio administrativo para a
entidade delegatária de funções de agência de água
do Comitê Baía da Ilha Grande – região hidrográfica I
e do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Gua-
nabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacare-
paguá – região hidrográfica V.

Baía de Guanabara

128/14 Dispõe sobre a indicação da associação águas da
baía de guanabara – AABG como entidade delegatária
das funções de agência de água, tendo como inter-
veniente o comitê da bacia hidrográfica da baía de
guanabara, região hidrográfica V.

129/14 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê da bacia hidrográfica da Baía de
Guanabara – região hidrográfica V.
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139/15 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê da bacia hidrográfica da Baía de
Guanabara – região hidrográfica V.

145/15 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê da bacia hidrográfica da Baía de
Guanabara – região hidrográfica V.

170/16 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do comitê da Baía de Guanabara e dos sistemas
lagunares de Maricá e Jacarepaguá.

175/16 Revoga a delegação das funções de agência de água
concedida a Fundação Apoio ao Ensino, Pesquisa e
Extensão Deputado Último de Carvalho – FADUC e, a
Associação Águas da Baía de Guanabara – AABG para
atuarem junto aos comitês de bacia hidrográfica da
baía da Ilha Grande e da Baía de Guanabara e dos
sistemas lagunares de Maricá e Jacarepaguá, respec-
tivamente.

179/17 Dispõe sobre a indicação da Associação Pró-Gestão
das Águas da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do
Sul – AGEVAP como entidade delegatária das funções
de agência de água, do Comitê da Bacia Hidrográfica
Baía da Ilha Grande – região hidrográfica I, e o Comi-
tê Baía de Guanabara – região hidrográfica V e revoga
as resoluções CERHI-RJ nº 160 e 169 de 2016.

180/17 Dispõe sobre os limites de custeio administrativo
para a entidade delegatária de funções de agência de
água do Comitê Baía da Ilha Grande – região hidro-
gráfica I e do Comitê Da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e
Jacarepaguá – região hidrográfica V.

192/17 Altera os limites de custeio administrativo para a
entidade delegatária de funções de agência de água
do Comitê Baía da Ilha Grande – região hidrográfica I
e do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Gua-
nabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacare-
paguá – região hidrográfica V.
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São Paulo
Leis Estaduais

7663/91 Estabelece normas de orientação à Política Estadual
de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado
de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

10020/98 Autoriza o Poder Executivo a participar da constitui-
ção de Fundações Agências de Bacias Hidrográficas
dirigidas aos corpos de água superficiais e subterrâ-
neos de domínio do Estado de São Paulo e dá outras
providências correlatas.

Minas Gerais
Leis Estaduais

13199/99 Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos
e dá outras providências.

Resolução Conjunta SEMAD/IGAM

1044/09 Estabelece procedimentos e normas para a aquisição
e alienação de bens, para a contratação de obras, ser-
viços e seleção de pessoal, bem como estabelece a for-
ma de repasse, utilização e prestação de contas com
emprego de recursos públicos oriundos da Cobrança
pelo Uso de Recursos Hídricos, no âmbito das Entida-
des Equiparadas à Agência de Bacia Hidrográfica do
Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.

Resoluções CERH-MG

19/06 Regulamenta o art. 19, do Decreto 41.578/2001 que
dispõe sobre as agências de bacia hidrográfica e en-
tidades a elas equiparadas e dá outras providências.

22/08 Dispõe sobre os procedimentos de equiparação e de
desequiparação das entidades equiparadas da agên-
cia de bacia hidrográfica, e dá outras providências.

23/08 Dispõe sobre os contratos de gestão entre o Instituto
Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e as entidades
equiparadas a Agências de Bacias Hidrográficas re-
lativas à gestão de recursos hídricos de domínio do
Estado de Minas Gerais.
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Goiás
Leis Estaduais

13123/97 Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos
e dá outras providências.

14475/03 Dispõe sobre a criação da Agência Goiana de Águas e
dá outras providências. 
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A previsão das Agências de Água surge no ordenamento jurídico
pátrio, com a promulgação da Lei Federal no 9.433/97, como parte inte-
grante do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos
(SINGREH).

As agências de água tem entre as suas atribuições legais, entre outras:
o exercício da secretaria executiva do Comitê de Bacia Hidrográfica; a
manutenção do balanço atualizado da disponibilidade de recursos
hídricos em sua área de atuação; a manutenção do cadastro de usuári-
os de recursos hídricos;  efetuar, mediante delegação do outorgante, a
cobrança pelo uso de recursos hídricos; e analisar e emitir pareceres
sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos gerados
pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos.

Por lei, a criação de uma agência está condicionada à prévia existência
do respectivo comitê de bacia hidrográfica e a sua viabilidade finan-
ceira assegurada pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Cabem
aos comitês de bacias hidrográficas interestaduais a solicitação ao Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos a autorização para o seu funciona-
mento.

Com o passar dos anos e a percepção de diversas dificuldades para ins-
tituir agências de água nos moldes da Lei 9.433/97, o legislador criou
uma alternativa intermediária a este instituto, qual seja, as entidades
delegatárias de funções de agência de água. Nesse sentido, surge a Lei
no 10.881/04 que permite à Agência Nacional de Águas (ANA) a cele-
bração, após a delegação da competência pelo Conselho Nacional, de
contratos de gestão com as entidades delegatárias.

Tais entidades são escolhidas pelos Comitês e indicadas ao CNRH para
receber a delegação de competências, por prazo determinado. Desta-
ca-se que a legislação não permite a delegação de todas as competên-
cias atribuídas à Agência de Água.

É ainda previsto que o contrato de gestão ANA-delegatária seja auto-
maticamente encerrado, uma vez instituída a Agência de Água nos
moldes da Lei 9.433/97. No entanto, até março de 2018 não existia
nenhuma agência de água constituída no país. Assim, a medida conce-
bida como paliativa tem se consolidado como definitiva, motivo que
reforça a necessidade do seu estudo e aprofundamento.
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Cabe observar que, ainda hoje, apesar de todo arcabouço legal neces-
sário para a celebração de contratos de gestão com entidades dele-
gatárias, a ANA ainda possui termo de colaboração e termo de parceria
com entidades delegatárias para o exercício de apenas uma das fun-
ções da entidade delegatária, qual seja, secretaria executiva de dois
comitês federais (Bacias: Paranapanema e Grande). Termo de colabo-
ração e termo de parceria são instrumentos jurídicos menos robustos
que os contratos de gestão, e não dependem de delegação do Conse-
lho Nacional.
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LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

INSTITUI A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRI-
COS, CRIA O SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO
DE RECURSOS HÍDRICOS, REGULAMENTA O INCISO XIX
DO ART. 21 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ALTERA O ART.
1º DA LEI Nº 8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990, QUE MO-
DIFICOU A LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço  saber que o Congresso  Nacional decreta e eu sanciono  a  seguinte
Lei:

TÍTULO I
DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Capítulo I
DOS FUNDAMENTOS

Art. 1º - A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguin-
tes fundamentos:

I - a água é um bem de domínio público;

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é
o consumo humano e a dessedentação de animais;

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múl-
tiplo das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da
Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar
com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.
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Capítulo II

DOS OBJETIVOS

Art. 2º - São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade
de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de ori-
gem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.

IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento
de águas pluviais. (Incluído pela Lei nº 13.501, de 2017).

Capítulo III

DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO

Art. 3º - Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da
Política Nacional de Recursos Hídricos:

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos as-
pectos de quantidade e qualidade;

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas,
bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas
regiões do País;

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental;

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos seto-
res usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional;

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo;

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas
estuarinos e zonas costeiras.

Art. 4º - A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o geren-
ciamento dos recursos hídricos de interesse comum.
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Capítulo IV

DOS INSTRUMENTOS

Art. 5º - São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

I - os Planos de Recursos Hídricos;

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos
preponderantes da água;

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

V - a compensação a municípios;

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.

Seção I

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 6º - Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam
a fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de
Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos.

Art. 7º - Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com
horizonte de planejamento compatível com o período de implantação
de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução
de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação
do solo;

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos
hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos
potenciais;

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melho-
ria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis;

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e pro-
jetos a serem implantados, para o atendimento das metas previstas;

VI - (VETADO)

VII - (VETADO)
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VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com
vistas à proteção dos recursos hídricos.

Art. 8º - Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidro-
gráfica, por Estado e para o País.

Seção II

DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES,
SEGUNDO OS USOS PREPONDERANTES DA ÁGUA

Art. 9º - O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os
usos preponderantes da água, visa a:

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigen-
tes a que forem destinadas;

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações
preventivas permanentes.

Art. 10 - As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legisla-
ção ambiental.

Seção III

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 11 - O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos
tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos
usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água.

Art. 12 -  Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos:

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de
água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo
de processo produtivo;

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou
insumo de processo produtivo;

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líqui-
dos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte
ou disposição final;
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IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da
água existente em um corpo de água.

§ 1º - Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido
em regulamento:

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pe-
quenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural;

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignifican-
tes;

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes.

§ 2º - A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração
de energia elétrica estará subordinada ao Plano Nacional de Recursos
Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do Art. 35 desta
Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica.

Art. 13 - Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso esta-
belecidas nos Planos de Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe
em que o corpo de água estiver enquadrado e a manutenção de condi-
ções adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso.

Parágrafo único - A outorga de uso dos recursos hídricos deverá pre-
servar o uso múltiplo destes.

Art. 14 - A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do
Poder Executivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal.

§ 1º - O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Dis-
trito Federal competência para conceder outorga de direito de uso de
recurso hídrico de domínio da União.

§ 2º  - (VETADO)

Art. 15 - A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser
suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determi-
nado, nas seguintes circunstâncias:

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga;

II - ausência de uso por três anos consecutivos;

III - necessidade premente de água para atender a situações de cala-
midade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;
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IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coleti-
vo, para os quais não se disponha de fontes alternativas;

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabili-
dade do corpo de água.

Art. 16 - Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á
por prazo não excedente a trinta e cinco anos, renovável.

Art. 17 - (VETADO)

Art. 18 - A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são
inalienáveis, mas o simples direito de seu uso.

Seção IV

DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 19 - A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indi-
cação de seu real valor;

II - incentivar a racionalização do uso da água;

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e
intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos.

Art. 20 - Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga,
nos termos do Art. 12 desta Lei.

Parágrafo único.  (VETADO)

Art. 21 - Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos
hídricos devem ser observados, dentre outros:

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e
seu regime de variação;

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos,
o volume lançado e seu regime de variação e as características físico-
químicas, biológicas e de toxidade do afluente.

Art. 22 - Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos
hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que
foram gerados e serão utilizados:
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I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos
nos Planos de Recursos Hídricos;

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrati-
vo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos.

§ 1º - A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limi-
tada a sete e meio por cento do total arrecadado.

§ 2º - Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados
a fundo perdido em projetos e obras que alterem, de modo considera-
do benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de
vazão de um corpo de água.

§ 3º -  (VETADO)

Art. 23 - (VETADO)

Seção V

DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS

Art. 24 - (VETADO)

Seção VI

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 25 - O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um siste-
ma de coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informa-
ções sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão.

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos serão incorpora-
dos ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.

Art. 26 - São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de
Informações sobre Recursos Hídricos:

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações;

II - coordenação unificada do sistema;

III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade.

Art. 27 - São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Re-
cursos Hídricos:
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I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a
situação qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil;

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade
e demanda de recursos hídricos em todo o território nacional;

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.

Capítulo V

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO,
DE INTERESSE COMUM OU COLETIVO

Art. 28 - VETADO)

Capítulo VI
DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO

Art. 29 - Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos,
compete ao Poder Executivo Federal:

I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funciona-
mento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e
fiscalizar os usos, na sua esfera de competência;

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídri-
cos, em âmbito nacional;

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão
ambiental.

Parágrafo único - O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a
autoridade responsável pela efetivação de outorgas de direito de uso
dos recursos hídricos sob domínio da União.

Art. 30 - Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos,
cabe aos Poderes Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua
esfera de competência:

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e
fiscalizar os seus usos;

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica;
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III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídri-
cos, em âmbito estadual e do Distrito Federal;

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão
ambiental.

Art. 31 - Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos,
os Poderes Executivos do Distrito Federal e dos municípios promove-
rão a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso,
ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas
federal e estaduais de recursos hídricos.

TÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS

Capítulo I

DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO

Art. 32 - Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, com os seguintes objetivos:

I - coordenar a gestão integrada das águas;

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os re-
cursos hídricos;

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos;

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação
dos recursos hídricos;

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

Art. 33 - Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos: (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984,
de 2000)

I-A - a Agência Nacional de Águas; (Incluído pela Lei 9.984, de 2000)

II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Fede-
ral;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
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III - os Comitês de Bacia Hidrográfica; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Fe-
deral e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de
recursos hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

V - as Agências de Água. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

Capítulo II

DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 34 - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por:

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da Re-
pública com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos;

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos
Hídricos;

III - representantes dos usuários dos recursos hídricos;

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos.

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Fe-
deral não poderá exceder à metade mais um do total dos membros do
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Art. 35 - Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos:

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com
os planejamentos nacional, regional, estaduais e dos setores usuári-
os;

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes
entre Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídri-
cos cujas repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que se-
rão implantados;

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas
pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de
Bacia Hidrográfica;

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos
hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;
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VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da
Política Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos
e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográ-
fica e estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimen-
tos;

VIII - (VETADO)

IX - acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos
Hídricos e determinar as providências necessárias ao cumprimento de
suas metas; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de
recursos hídricos e para a cobrança por seu uso.

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Bar-
ragens (PNSB); (Incluído pela Lei nº 12.334, de 2010)

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de
seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações so-
bre Segurança de Barragens (SNISB); (Incluído pela Lei nº 12.334, de
2010)

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se ne-
cessário, recomendações para melhoria da segurança das obras, bem
como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. (Incluído pela Lei nº 12.334,
de 2010)

Art. 36 - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por:

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal;

II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da
estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos hídricos.

Capítulo III

DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA

Art. 37 -  Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação:

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica;
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II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da
bacia, ou de tributário desse tributário; ou

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas.

Parágrafo único - A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios
de domínio da União será efetivada por ato do Presidente da República.

Art. 38 - Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua
área de atuação:

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e
articular a atuação das entidades intervenientes;

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacio-
nados aos recursos hídricos;

III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia;

IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e
sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;

V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos
Hídricos as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pou-
ca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de
direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes;

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hí-
dricos e sugerir os valores a serem cobrados;

VII - (VETADO)

VIII - (VETADO)

IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso
múltiplo, de interesse comum ou coletivo.

Parágrafo único - Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica ca-
berá recurso ao Conselho Nacional ou aos Conselhos Estaduais de Re-
cursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência.

Art. 39 - Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por repre-
sentantes:

I - da União;

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda
que parcialmente, em suas respectivas áreas de atuação;
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III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atu-
ação;

IV - dos usuários das águas de sua área de atuação;

V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada
na bacia.

§ 1º  - O número de representantes de cada setor mencionado neste
artigo, bem como os critérios para sua indicação, serão estabelecidos
nos regimentos dos comitês, limitada a representação dos poderes
executivos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade
do total de membros.

§ 2º  - Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços
e transfronteiriços de gestão compartilhada, a representação da União
deverá incluir um representante do Ministério das Relações Exterio-
res.

§ 3º - Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios
abranjam terras indígenas devem ser incluídos representantes:

I - da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, como parte da representa-
ção da União;

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na
bacia.

§ 4º  - A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com
área de atuação restrita a bacias de rios sob domínio estadual, dar-se-
á na forma estabelecida nos respectivos regimentos.

Art. 40 - Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presi-
dente e um Secretário, eleitos dentre seus membros.

Capítulo IV

DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA

Art. 41 -  As Agências de Água exercerão a função de secretaria execu-
tiva do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica.

Art. 42 - As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou
mais Comitês de Bacia Hidrográfica.
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Parágrafo único  -  A criação das Agências de Água será autorizada pelo
Conselho Nacional de Recursos Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais
de Recursos Hídricos mediante solicitação de um ou mais Comitês de
Bacia Hidrográfica.

Art. 43 - A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendi-
mento dos seguintes requisitos:

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia
Hidrográfica;

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recur-
sos hídricos em sua área de atuação.

Art. 44 - Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atu-
ação:

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos
em sua área de atuação;

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos;

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso
de recursos hídricos;

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem fi-
nanciados com recursos gerados pela cobrança pelo uso de Recursos
Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira responsável pela ad-
ministração desses recursos;

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados
com a cobrança pelo uso de recursos hídricos em sua área de atuação;

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área
de atuação;

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a
execução de suas competências;

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação
do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos
em sua área de atuação;
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X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respecti-
vo Comitê de Bacia Hidrográfica;

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica:

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para enca-
minhamento ao respectivo Conselho Nacional ou Conselhos Esta-
duais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes;

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo
uso de recursos hídricos;

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou
coletivo.

Capítulo V

DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE
RECURSOS HÍDRICOS

Art. 45 - A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hí-
dricos será exercida pelo órgão integrante da estrutura do Ministério
do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, res-
ponsável pela gestão dos recursos hídricos.

Art. 46 -  Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos: (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

I -  prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Na-
cional de Recursos Hídricos;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

II - Revogado;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

III - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de
Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica;” (Redação dada
pela Lei 9.984, de 2000)

IV - Revogado; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

V - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamen-
tária anual e submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos.  (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
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Capítulo VI

DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 47 - São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis
de recursos hídricos:

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas;

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos
hídricos;

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área
de recursos hídricos;

IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de in-
teresses difusos e coletivos da sociedade;

V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

Art. 48 - Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as orga-
nizações civis de recursos hídricos devem ser legalmente constituídas.

TÍTULO III

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 49  - Constitui infração das normas de utilização de recursos hídri-
cos superficiais ou subterrâneos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a
respectiva outorga de direito de uso;

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com
a derivação ou a utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâ-
neos, que implique alterações no regime, quantidade ou qualidade dos
mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes;

III - (VETADO)

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços rela-
cionados com os mesmos em desacordo com as condições estabele-
cidas na outorga;
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V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem
a devida autorização;

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar
valores diferentes dos medidos;

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos re-
gulamentos administrativos, compreendendo instruções e procedi-
mentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes;

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades compe-
tentes no exercício de suas funções.

Art. 50 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar re-
ferentes à execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou uti-
lização de recursos hídricos de domínio ou administração da União, ou
pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da
autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, inde-
pendentemente de sua ordem de enumeração:

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para
correção das irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de
R$ 100,00 (cem reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de
serviços e obras necessárias ao efetivo cumprimento das condições de
outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, contro-
le, conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para
repor incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e
margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar
os poços de extração de água subterrânea.

§ 1º  - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço pú-
blico de abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento
de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a
multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo
cominado em abstrato.

§ 2º  - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de mul-
ta, serão cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Adminis-
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tração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na
forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de
responder pela indenização dos danos a que der causa.

§ 3º  - Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à
autoridade administrativa competente, nos termos do regulamento.

§ 4º  - Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 51 -  O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Es-
taduais de Recursos Hídricos poderão delegar a organizações sem fins
lucrativos relacionadas no Art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o
exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto
esses organismos não estiverem constituídos. (Redação dada pela Lei nº
10.881, de 2004)

Art. 52 - Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Na-
cional de Recursos Hídricos, a utilização dos potenciais hidráulicos para
fins de geração de energia elétrica continuará subordinada à discipli-
na da legislação setorial específica.

Art. 53 - O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da
publicação desta Lei, encaminhará ao Congresso Nacional projeto de
lei dispondo sobre a criação das Agências de Água.

Art. 54 - O Art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 1º - ...........................................................................................

III - quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Re-
cursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídri-
cos e da Amazônia Legal;

IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e
Energia;

V - dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia.

.....................................................................................................
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§ 4º - A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministé-
rio do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal
será empregada na implementação da Política Nacional de Recur-
sos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e na gestão da rede hidrometeorológica nacional.

§ 5º - A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e ex-
pansão de sua rede hidrometeorológica, no estudo dos recursos
hídricos e em serviços relacionados ao aproveitamento da energia
hidráulica.”

Parágrafo único - Os novos percentuais definidos no caput deste arti-
go entrarão em vigor no prazo de cento e oitenta dias contados a partir
da data de publicação desta Lei.

Art. 55 - O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de
cento e oitenta dias, contados da data de sua publicação.

Art. 56 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 57 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 8 de janeiro de 1997

176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
GUSTAVO KRAUSE
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LEI Nº 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004

Conversão da MP nº 165, de 2004

DISPÕE SOBRE OS CONTRATOS DE GESTÃO ENTRE A
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E ENTIDADES DELE-
GATÁRIAS DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIAS DE ÁGUAS
RELATIVAS À GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DE
DOMÍNIO DA UNIÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º - A Agência Nacional de Águas – ANA poderá firmar contratos
de gestão, por prazo determinado, com entidades sem fins lucrativos
que se enquadrem no disposto pelo art. 47 da Lei nº 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, que receberem delegação do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos – CNRH para exercer funções de competência das
Agências de Água, previstas nos arts. 41 e 44 da mesma Lei, relativas a
recursos hídricos de domínio da União.

§ 1º - Para a delegação a que se refere o caput deste artigo, o CNRH
observará as mesmas condições estabelecidas pelos arts. 42 e 43 da Lei
nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

§ 2º - Instituída uma Agência de Água, esta assumirá as competências
estabelecidas pelos arts. 41 e 44 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997,
encerrando-se, em conseqüência, o contrato de gestão referente à sua
área de atuação.

Art. 2º - Os contratos de gestão, elaborados de acordo com as regras
estabelecidas nesta Lei, discriminarão as atribuições, direitos, respon-
sabilidades e obrigações das partes signatárias, com o seguinte con-
teúdo mínimo:
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I - especificação do programa de trabalho proposto, a estipulação das
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem
como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação a serem
utilizados, mediante indicadores de desempenho;

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração
e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigen-
tes e empregados das entidades delegatárias, no exercício de suas
funções;

III - a obrigação de a entidade delegatária apresentar à ANA e ao res-
pectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica, ao término de
cada exercício, relatório sobre a execução do contrato de gestão, con-
tendo comparativo específico das metas propostas com os resultados
alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gastos e recei-
tas efetivamente realizados, independentemente das previsões men-
cionadas no inciso II do caput deste artigo;

IV - a publicação, no Diário Oficial da União, de extrato do instrumento
firmado e de demonstrativo de sua execução físico-financeira;

V - o prazo de vigência do contrato e as condições para sua suspensão,
rescisão e renovação;

VI - a impossibilidade de delegação da competência prevista no inciso
III do art. 44 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997;

VII - a forma de relacionamento da entidade delegatária com o respec-
tivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;

VIII - a forma de relacionamento e cooperação da entidade delegatária
com as entidades estaduais diretamente relacionadas ao gerencia-
mento de recursos hídricos na respectiva bacia hidrográfica.

§ 1º  - O termo de contrato deve ser submetido, após manifestação do
respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica, à aprovação
do Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 2º - A ANA complementará a definição do conteúdo e exigências a
serem incluídas nos contratos de gestão de que seja signatária, obser-
vando-se as peculiaridades das respectivas bacias hidrográficas.

§ 3º - A ANA encaminhará cópia do relatório a que se refere o inciso III
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do caput deste artigo ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos, acom-
panhado das explicações e conclusões pertinentes, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias após o seu recebimento.

Art. 3º - A ANA constituirá comissão de avaliação que analisará, perio-
dicamente, os resultados alcançados com a execução do contrato de
gestão e encaminhará relatório conclusivo sobre a avaliação procedi-
da, contendo comparativo específico das metas propostas com os re-
sultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspon-
dente ao exercício financeiro, à Secretaria de Recursos Hídricos do Mi-
nistério do Meio Ambiente e ao respectivo ou respectivos Comitês de
Bacia Hidrográfica.

Parágrafo único - A comissão de que trata o caput deste artigo será com-
posta por especialistas, com qualificação adequada, da ANA, da Secre-
taria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e de ou-
tros órgãos e entidades do Governo Federal.

Art. 4º - Às entidades delegatárias poderão ser destinados recursos or-
çamentários e o uso de bens públicos necessários ao cumprimento dos
contratos de gestão.

§ 1º - São asseguradas à entidade delegatária as transferências da ANA
provenientes das receitas da cobrança pelos usos de recursos hídricos
em rios de domínio da União, de que tratam os incisos I, III e V
do caput do art. 12 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, arrecadadas
na respectiva ou respectivas bacias hidrográficas.

§ 2º - Os bens de que trata este artigo serão destinados às entidades
delegatárias, dispensada licitação, mediante permissão de uso, con-
soante cláusula expressa do contrato de gestão.

§ 3º - Aplica-se às transferências a que se refere o § 1º deste artigo o
disposto no § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000.

Art. 5º - A ANA poderá designar servidor do seu quadro de pessoal para
auxiliar a implementação das atividades da entidade delegatária.

§ 1º - A designação terá o prazo máximo de 6 (seis) meses, admitida
uma prorrogação.
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§ 2º - O servidor designado fará jus à remuneração na origem e ajuda
de custo para deslocamento e auxílio-moradia, em conformidade com
a legislação vigente.

Art. 6º - A ANA, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela
entidade delegatária, dela dará ciência ao Tribunal de Contas da União,
sob pena de responsabilidade solidária de seus dirigentes.

Art. 7º - A ANA, na função de secretaria-executiva do respectivo ou res-
pectivos Comitês de Bacia Hidrográfica, poderá ser depositária e gestora
de bens e valores da entidade delegatária, cujos seqüestro ou indis-
ponibilidade tenham sido decretados pelo juízo competente, consi-
derados por ela necessários à continuidade da implementação das ati-
vidades previstas no contrato de gestão, facultando-lhe disponibilizá-
los a outra entidade delegatária ou Agência de Água, mediante novo
contrato de gestão.

Art. 8º - A ANA deverá promover a rescisão do contrato de gestão, se
constatado o descumprimento das suas disposições.

§ 1º - A rescisão será precedida de processo administrativo, assegura-
do o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da entidade,
individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de
sua ação ou omissão.

§ 2º - A rescisão importará reversão dos bens cujos usos foram permi-
tidos e dos valores entregues à utilização da entidade delegatária, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 9º - A ANA editará, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado
da data de publicação da Medida Provisória nº 165, de 11 de fevereiro
de 2004, norma própria contendo os procedimentos que a entidade
delegatária adotará para a seleção e recrutamento de pessoal, bem
como para compras e contratação de obras e serviços com emprego de
recursos públicos.

Parágrafo único - A norma de que trata o caput deste artigo observará
os princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal.

Art. 10 - O art. 51 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar
com a seguinte redação:
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“Art. 51 - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Es-
taduais de Recursos Hídricos poderão delegar a organizações sem fins
lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o
exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto
esses organismos não estiverem constituídos.” (NR)

Art. 11 - Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida
Provisória nº 165, de 11 de fevereiro de 2004.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de junho de 2004

183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
MARINA SILVA

SWEDENBERGER BARBOSA
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O Decreto Federal nº 4613/03 regulamenta o funcionamento do ór-
gão máximo do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (SINGREH): o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).
Cabe a este órgão a delegação de competência de funções de agência
de água para as entidades delegatárias, bem como a autorização para
a criação de agência de água, desde que observada a prévia existência
do respectivo comitê de bacia e da viabilidade financeira assegurada
pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos.
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DECRETO Nº 4.613, DE 11 DE MARÇO DE 2003

REGULAMENTA O CONSELHO NACIONAL DE RECUR-
SOS HÍDRICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o
disposto nas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de
julho de 2000, DECRETA:

Art. 1º - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, órgão consultivo e
deliberativo, integrante da estrutura regimental do Ministério do Meio
Ambiente, tem por competência: 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com
os planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuá-
rios; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes
entre Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos,
cujas repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão
implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas
pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de
Bacia Hidrográfica; 

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos
hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;Ver tópico

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atu-
ação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacias Hidro-
gráficas e estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regi-
mentos; 
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VIII - deliberar sobre os recursos administrativos que lhe forem inter-
postos; 

IX - acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos
Hídricos e determinar as providências necessárias ao cumprimento de
suas metas; 

X - estabelecer critérios gerais para outorga de direito de uso de recur-
sos hídricos e para a cobrança por seu uso; 

XI - aprovar o enquadramento dos corpos de água em classes, em con-
sonância com as diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA e de acordo com a classificação estabelecida na legislação
ambiental; 

XII - formular a Política Nacional de Recursos Hídricos nos termos da
Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 2º da Lei nº 9.984, de 17
de julho de 2000; 

XIII - manifestar-se sobre propostas encaminhadas pela Agência Na-
cional de Águas - ANA, relativas ao estabelecimento de incentivos,
inclusive financeiros, para a conservação qualitativa e quantitativa de
recursos hídricos, nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei n° 9.984,
de 2000; 

XIV - definir os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos
de domínio da União, nos termos do inciso VI do art. 4º da Lei n° 9.984,
de 2000;

XV - definir, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, as
prioridades de aplicação dos recursos a que se refere o caput do art. 22 da
Lei nº 9.433, de 1997, nos termos do § 4º do art. 21 da Lei nº 9.984, de 2000; 

XVI - autorizar a criação das Agências de Água, nos termos do
parágrafo único do art. 42 e do art. 43 da Lei nº 9.433, de 1997; 

XVII - deliberar sobre as acumulações, derivações, captações e lança-
mentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade
de outorga de direitos de uso de recursos hídricos de domínio da União,
nos termos do inciso V do art. 38 da Lei nº 9.433, de 1997; 

XVIII - manifestar-se sobre os pedidos de ampliação dos prazos para as
outorgas de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União, es-
tabelecidos nos incisos I e II do art. 5º e seu § 2º da Lei nº 9.984,  de 2000; 
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XIX - delegar, quando couber, por prazo determinado, nos termos do
art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997, aos consórcios e associações inter-
municipais de bacias hidrográficas, com autonomia administrativa e
financeira, o exercício de funções de competência das Agências de
Água, enquanto estas não estiverem constituídas. 

Art. 2º - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será presidido pelo
Ministro de Estado do Meio Ambiente e terá a seguinte composição: 

I - um representante de cada um dos seguintes Ministérios: 

a) da Fazenda; 

b) do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

c) das Relações Exteriores; 

d) dos Transportes; 

e) da Educação; 

f) da Justiça; 

g) da Saúde; 

h) da Cultura; 

i) do Desenvolvimento Agrário; 

j) do Turismo; e 

l) das Cidades. 

II - dois representantes de cada um dos seguintes Ministérios: 

a) da Integração Nacional; 

b) da Defesa; 

c) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

d) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 

e) da Ciência e Tecnologia.

III - três representantes de cada um dos seguintes Ministérios: 

a) do Meio Ambiente; e 

b) de Minas e Energia.
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IV - um representante de cada uma das seguintes Secretarias Especi-
ais da Presidência da República: 

a) de Aqüicultura e Pesca; e 

b) de Políticas para as Mulheres.

V - dez representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 

VI - doze representantes de usuários de recursos hídricos; e

VII - seis representantes de organizações civis de recursos hídricos. 

§ 1º - Os representantes de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput
deste artigo e seus suplentes, serão indicados pelos titulares dos res-
pectivos órgãos e designados pelo Presidente do Conselho Nacional
de Recursos Hídricos. 

§ 2º - Os representantes referidos no inciso V do caput deste artigo serão
indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e seus su-
plentes deverão, obrigatoriamente, ser de outro Estado. 

§ 3º - Os representantes mencionados no inciso VI do caput deste arti-
go, e seus suplentes, serão indicados, respectivamente: 

I - dois, pelos irrigantes; 

II - dois, pelas instituições encarregadas da prestação de serviço públi-
co de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 

III - dois, pelas concessionárias e autorizadas de geração hidrelétrica; 

IV - dois, pelo setor hidroviário, sendo um indicado pelo setor por-
tuário; 

V - três, pela indústria, sendo um indicado pelo setor minero-meta-
lúrgico; e 

VI - um, pelos pescadores e usuários de recursos hídricos com finalida-
de de lazer e turismo. 

§ 4º - Os representantes referidos no inciso VII do caput deste artigo,
e seus suplentes, serão indicados, respectivamente: 

I - dois, pelos comitês, consórcios e associações intermunicipais de
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bacias hidrográficas, sendo um indicado pelos comitês de bacia hidro-
gráfica e outro pelos consórcios e associações intermunicipais;

II - dois, por organizações técnicas de ensino e pesquisa com interesse
e atuação comprovada na área de recursos hídricos, com mais de cinco
anos de existência legal, sendo um indicado pelas organizações técni-
cas e outro pelas entidades de ensino e de pesquisa; e 

III - dois, por organizações não-governamentais com objetivos, inte-
resses e atuação comprovada na área de recursos hídricos, com mais
de cinco anos de existência legal.

§ 5º - Os representantes de que tratam os incisos V, VI e VII do caput
deste artigo serão designados pelo Presidente do Conselho Nacional
de Recursos Hídricos e terão mandato de três anos. 

§ 6º - O titular da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio
Ambiente será o Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos. 

§ 7º - O Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será
substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo Secretário-Executi-
vo do Conselho e, na ausência deste, pelo conselheiro mais antigo, no
âmbito do colegiado, dentre os representantes de que tratam os incisos
I, II, III e IV do caput deste artigo. 

§ 8º - A composição do Conselho Nacional de Recursos Hídricos poderá
ser revista após dois anos, contados a partir da publicação deste De-
creto. 

§ 9º - O regimento interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos
definirá a forma de participação de instituições diretamente interes-
sadas em assuntos que estejam sendo objeto de análise pelo plená-
rio. 

Art. 3º - Caberá à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio
Ambiente, sem prejuízo das demais competências que lhe são con-
feridas, prover os serviços de Secretaria-Executiva do Conselho Nacio-
nal de Recursos Hídricos. 

Art. 4º - Compete à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos: 
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I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Na-
cional de Recursos Hídricos; 

II - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de
Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica; e 

III - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamen-
tária anual e submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos. 

Art. 5º - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos reunir-se-á em ca-
ráter ordinário a cada seis meses, no Distrito Federal, e, extraordinari-
amente, sempre que convocado pelo Presidente, por iniciativa pró-
pria ou a requerimento de um terço de seus membros. 

§ 1º - A convocação para a reunião ordinária será feita com trinta dias
de antecedência e para a reunião extraordinária, com quinze dias de
antecedência. 

§ 2º - As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora do Dis-
trito Federal, sempre que razões superiores assim o exigirem, por de-
cisão do Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

§ 3º - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos reunir-se-á em sessão
pública, com a presença da maioria absoluta de seus membros e deli-
berará por maioria simples. 

§ 4º - Em caso de empate nas decisões, o Presidente do Conselho Na-
cional de Recursos Hídricos exercerá o direito do voto de qualidade. 

§ 5º - A participação dos membros do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos não enseja qualquer tipo de remuneração e será considerada
de relevante interesse público. 

§ 6º - Eventuais despesas com passagens e diárias serão custeadas pelos
respectivos órgãos e entidades representados no Conselho Nacional
de Recursos Hídricos. 

§ 7º - Os representantes das organizações civis de recursos hídricos
constantes dos incisos II e III do § 4º do art. 2º deste Decreto poderão
ter suas despesas de deslocamento e estada pagas à conta de recursos
orçamentários do Ministério do Meio Ambiente. (Incluído pelo Decre-
to nº 5.263, de 2004) 
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Art. 6º - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, mediante resolu-
ção, poderá constituir câmaras técnicas, em caráter permanente ou
temporário. 

Art. 7º - O regimento interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos
será aprovado pela maioria absoluta de seus membros. 

Art. 8º - A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos promoverá a realização de assembléias setoriais públicas, que
terão por finalidade a indicação, pelos participantes, dos representan-
tes e respectivos suplentes de que tratam os incisos VI e VII do caput
do art. 2º. 

Art. 9º - Os representantes de que tratam os incisos I, II, III, IV e V do
caput do art. 2º, e seus suplentes, deverão ser indicados no prazo de
trinta dias, contados a partir da publicação deste Decreto. 

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 - Ficam revogados os Decretos nos 2.612, de 3 de junho de
1998, 3.978, de 22 de outubro de 2001, e 4.174, de 25 de março de 2002. 

Brasília, 11 de março de 2003

182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
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A Agência Nacional de Águas (ANA) é o órgão gestor de recursos hídri-
cos em nível federal que tem por principal missão a implementação do
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Por
isso, é o órgão determinado por lei para ser o signatário dos contratos de
gestão com as entidades delegatárias das funções de Agências de Águas
relativas à gestão de recursos hídricos de domínio da União. Nesses ins-
trumentos jurídicos, os comitês atuam como intervenientes, por serem
os beneficiários diretos deste instrumento jurídico.

Compete à ANA, por força de lei, a regulamentação de regras adminis-
trativas que recaiam sobre os contratos de gestão, bem como a criação
de comissões de avaliação e de acompanhamento do contrato. Essas
competências estão refletidas nas resoluções dispostas na presente
Base Legal.



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 41

RESOLUÇÃO Nº 245, DE 11 DE MAIO DE 2004

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADO-
TADOS PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DAS FUN-
ÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, PARA A SELEÇÃO E RE-
CRUTAMENTO DE PESSOAL, NOS TERMOS DO ART.
10 DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 165, DE 11 DE FEVE-
REIRO DE 2004.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 16, incisos III e XVII, do Regi-
mento Interno, aprovado pela Resolução nº 9, de 17 de abril de 2001, e
tendo em vista o disposto no art. 10 da Medida Provisória nº 165, de 11
de fevereiro de 2004, torna público que a Diretoria Colegiada, em sua
127a Reunião Ordinária, realizada em 11 de maio de 2004, resolveu:

Art. 1º - Estabelecer, nos termos desta Resolução, os procedimentos a
serem adotados pelas entidades delegatárias das funções de Agência
de Água para a seleção, recrutamento e contratação de pessoal técni-
co e de apoio necessários ao desempenho de suas atribuições, nos
termos do art. 10 da Medida Provisória nº 165, de 2004.

Art. 2º - A contratação de pessoal pelas entidades delegatárias, com
recursos da cobrança pelo uso de recursos hídricos e transferidos por
intermédio do contrato de gestão a ser firmado com a ANA, dar-se-á
por meio de processo seletivo, o qual observará os princípios da lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 3º - A contratação de pessoal nos termos e limites definidos por
esta Resolução será por prazo determinado, coincidindo com a vigên-
cia do contrato de gestão, podendo ser prorrogada.

§1º - O contrato de trabalho será regido pela Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT.

§2º - O contratado vincular-se-á ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

Art. 4º - O edital do processo seletivo deverá ser publicado em jornal
de grande circulação e disponibilizado no site da ANA.
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§1º - O processo seletivo poderá ser executado pela entidade dele-
gatária ou por instituição especializada, por ela contratada.

§2º - O Edital estabelecerá as condições para inscrição, o local de tra-
balho, as atribuições do contratado, o prazo previsto para início das
contratações e de duração, a forma adotada para seleção dos candida-
tos inscritos, bem como a devida remuneração.

§3º - O Edital para o processo seletivo deverá ser aprovado pelo res-
pectivo Comitê da Bacia Hidrográfica e pela ANA.

Art. 5º - O processo seletivo de que trata esta Resolução consistirá das
seguintes etapas:

I – primeira etapa: prova objetiva de língua portuguesa e conhecimen-
tos específicos, de caráter eliminatório e classificatório; e

II – segunda etapa: análise curricular e entrevista pessoal, de caráter
eliminatório.

Parágrafo único -  A elaboração da prova objetiva e a entrevista pesso-
al serão feitas por pessoas de notório conhecimento na área ou por
instituição de idoneidade técnica comprovada.

Art. 6º - O edital e os demais documentos relativos ao processo seleti-
vo deverão ser arquivados na entidade delegatária pelo período de
cinco anos, à disposição dos órgãos de fiscalização.

Art. 7º - Fica proibida a contratação de servidores ou empregados da Ad-
ministração Pública direta, autárquica ou fundacional, de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de
suas empresas públicas, sociedades de economia mista bem como de suas
subsidiárias ou controladas, ressalvados os casos autorizados por lei.

Art. 8º - Os ocupantes de cargo de direção ou executivo da entidade
delegatária remunerados com recursos repassados pela ANA deverão
possuir reputação ilibada, formação universitária e elevado conheci-
mento na área de recursos hídricos.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JERSON KELMAN
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RESOLUÇÃO Nº 424, DE 04 AGOSTO DE 2004

APROVA O REGULAMENTO PARA AQUISIÇÃO E ALIE-
NAÇÃO DE BENS E PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS
E SERVIÇOS PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DAS
FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, NOS TERMOS DO
ART. 9º DA LEI Nº 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS -ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 16, incisos III e XVII, do Regi-
mento Interno, aprovado pela Resolução nº 9, de 17 de abril de 2001, e
tendo em vista o disposto no art 9º da Lei nº 10.881, de 9 de junho de
2004, torna público que a Diretoria Colegiada, em sua 134ª Reunião
Ordinária, realizada em 04 de agosto de 2004, resolveu:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento para Aquisição e Alienação de Bens e
para a Contratação de Obras e Serviços pelas entidades delegatárias
das funções de Agência de Água, nos termos da Lei nº 10.881, de 2004,
na forma do anexo a esta Resolução.

Art. 2º - Fica revogada a Resolução nº 244, de 11 de maio de 2004.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JERSON KELMAN
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ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 424, DE 04 DE AGOSTO DE 2004

REGULAMENTO PARA AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE
BENS E PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVI-
ÇOS PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DAS FUN-
ÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, NOS TERMOS DO ART.
9º DA LEI Nº 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º - Este regulamento estabelece normas para a aquisição e alie-
nação de bens e para a contratação de obras e serviços no âmbito das
entidades delegatárias das funções de Agência de Água.

Art. 2º - As aquisições de bens e as contratações de obras e serviços
necessários às finalidades das entidades delegatárias reger-se-ão pe-
los princípios básicos da impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência e busca permanente de qualidade e durabilidade, bem como
pelo respeito de sua adequação aos seus objetivos.

Parágrafo Único - Os princípios descritos no caput deste artigo serão
também observados, mutatis mutandis, nas hipóteses de alienação de
bens.

Art. 3º - O cumprimento das normas deste Regulamento destina-se a
selecionar, dentre as propostas apresentadas, a mais vantajosa para as
entidades delegatárias, mediante julgamento objetivo.

Seção II

Disposições Preliminares

Art. 4º - A contratação de obras e serviços e a aquisição e alienação de
bens efetuar-se-ão mediante Seleção de Fornecedores, sendo dispen-
sado tal procedimento nos casos expressamente previstos neste Re-
gulamento.
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Art. 5º - A participação em Seleção de Fornecedores implica a aceita-
ção integral e irretratável dos termos do Ato Convocatório, dos ele-
mentos técnicos e instruções fornecidas pela entidade delegatária, bem
como na observância deste Regulamento e normas aplicáveis.

Art. 6º - A realização de Seleção de Fornecedores não obriga a entida-
de delegatária a formalizar o contrato, podendo a mesma ser anulada
pelo Diretor da entidade ou pela pessoa a quem ele delegar poderes
para isto.

Art. 7º  - Para fins deste Regulamento, entende-se por :

I - ALIENAÇÃO - transferência de domínio de bens móveis a terceiros;

II - ATO CONVOCATÓRIO - instrução contendo o objeto e as condições
de participação na Seleção de Fornecedores;

III - COLETA DE PREÇOS - modalidade de Seleção de Fornecedores na
qual será admitida a participação de qualquer interessado que cumpra
as exigências estabelecidas no Ato Convocatório;

IV - COMPRA - a aquisição de materiais, componentes, equipamentos,
gêneros alimentícios, móveis, imóveis, veículos e semoventes;

V - CONTRATO - documento que estabelece os direitos e obrigações
da entidade delegatária e do fornecedor contratado;

VI - ELEMENTOS TÉCNICOS - informações relativas a projetos, plantas,
cálculos, memórias descritivas, especificações e normas técnicas, pa-
drões de qualidade, durabilidade e desempenho, marcas ou modelos
de componentes e equipamento;

VII - OBRAS - todos os trabalhos de engenharia e arquitetura que re-
sultem na criação, recuperação ou modificação de bem imóvel, medi-
ante construção e fabricação, ou ainda, que tenham como resultado
qualquer transformação do meio ambiente;

VIII - PEDIDO DE COTAÇÃO - modalidade de Seleção de Fornecedores
dirigida a pelo menos 3 (três) fornecedores;

IX - SELEÇÃO DE FORNECEDORES, PRESTADORES E ADQUIRENTES -
processo para aquisição e alienação de bens e para a contratação de obras
e serviços, a ser realizado mediante a definição, no Ato Convocatório,
dos requisitos mínimos para participação e dos critérios de julgamento;
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X - SERVIÇO - a execução de atividades de qualquer natureza, quando
não integrantes de execução de obra;

XI - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO - profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equi-
pe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente ade-
quado à plena satisfação do objeto do contrato.

Seção III

SELEÇÃO DE FORNECEDORES

Art. 8º - A Seleção de Fornecedores poderá ser realizada mediante as
modalidades de:

I - Pedido de Cotação; ou

II - Coleta de Preços.

Art. 9º - As modalidades referidas nos itens I e II do artigo anterior serão
determinadas em função do valor estimado de cada contratação, a sa-
ber:

I - Pedido de Cotação: quando o valor for inferior a R$ 30.000,00 (trinta
mil reais);

II - Coleta de Preços: através de Ato Convocatório, quando o valor es-
timado for igual ou superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

§1º - Somente poderão participar da Seleção de Fornecedores as em-
presas legalmente constituídas.

§2º - O Ato Convocatório estabelecerá, em cada caso, os procedimen-
tos a serem utilizados para apresentação das propostas pelos partici-
pantes interessados e a forma de seleção do fornecedor, admitidos
lances sucessivos dos participantes, podendo também ser utilizados
meios eletrônicos e a Internet.

Art. 10 - Os valores referidos no artigo anterior poderão ser revistos
sempre que justificar a alteração.

Art. 11 - Previamente à adjudicação do objeto da Seleção, a entidade
delegatária poderá exercitar o direito de negociar as condições das
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ofertas, com a finalidade de maximizar resultados em termos de qua-
lidade e preço.

Art. 12 - A entidade delegatária poderá exigir das empresas concorren-
tes a apresentação da lista e currículo e de seu pessoal técnico, que
serão responsáveis pelas obras a serem realizadas, para homologação
técnica como pré-condição para habilitação dos concorrentes.

Seção IV

DISPENSA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES

Art. 13 - A dispensa de Seleção de Fornecedores poderá ocorrer quan-
do for o caso de:

I - operação envolvendo concessionária de serviços públicos e o obje-
to do contrato for pertinente ao da concessão;

II - operação envolvendo empresas públicas, entidades paraestatais, enti-
dades sem fins lucrativos na área de pesquisa científica e tecnológica, orga-
nizações sociais, universidades ou centros de pesquisa públicos nacionais;

III - aluguel ou aquisição de imóvel destinado a uso próprio;

IV - aquisição de equipamentos e componentes cujas características
técnicas sejam específicas em relação aos objetivos a serem alcança-
dos;

V - aquisição de materiais, equipamentos ou serviços diretamente do
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;

VI - complementação de obras ou serviços e aquisição de materiais,
componentes e/ou equipamentos para substituição ou ampliação, já
padronizados pela entidade delegatária;

VII - compras, execução de obras ou serviços ou alienação de bens que
envolvam valores estimados inferiores a R$ 16.000,00 (dezesseis mil
reais), reajustados nos mesmos termos do artigo 10;

VIII - contratação de serviços profissionais especializados e firmas de
notória especialização;

IX - emergência, quando caracterizada a urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízos à entidade delegatária ou com-
prometer a segurança de pessoas, obras, serviços ou equipamentos;
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X - não acudirem interessados à Seleção de Fornecedores;

§1º - Todo ato de dispensa deverá ser devidamente justificado em re-
lação à escolha do fornecedor e ao preço, que deverá ser compatível
ao praticado no mercado, e autorizado pelo Diretor da entidade delega-
tária ou pela autoridade que tiver recebido delegação para a prática
deste ato.

§2º - Quando a dispensa de Seleção de Fornecedores envolver valor su-
perior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), o ato deverá necessariamente
ser previamente autorizado pelo Diretor da entidade delegatária.

Seção V

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

Art. 14 - No julgamento das propostas serão considerados os seguintes
critérios:

I - adequação das propostas ao objeto do Ato Convocatório;

II - qualidade;

III - preço;

IV - prazos de fornecimento ou de conclusão;

V - condições de pagamento;

VI - outros critérios previstos no Ato Convocatório.

§1º - É vedada a utilização de critérios de julgamento que possam fa-
vorecer qualquer proponente.

§2º - Não será considerada qualquer oferta cujas condições não este-
jam previstas no Ato Convocatório.

§3º - Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário
simbólico, irrisório ou de valor zero.

§4º - No exame do preço serão consideradas todas as circunstâncias de
que resultem em vantagem para entidade delegatária.

§5º - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exi-
gências do Ato Convocatório.

Art. 15 - Será obrigatória a justificativa, por escrito, ao Diretor da en-
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tidade delegatária ou a quem este delegar a prática de atos administra-
tivos, sempre que não houver opção pela proposta de menor preço, mas
que atenda adequadamente à descrição do objeto do procedimento.

Seção VI

DA ALIENAÇÃO

Art. 16 - A alienação de bens pertencentes à entidade delegatária será
precedida de avaliação de seu valor de mercado, efetuada por comis-
são indicada para este fim pelo Diretor ou a quem este delegar a atri-
buição.

Art. 17 - Os bens móveis cedidos à entidade delegatária só poderão ser
alienados na forma estabelecida no Contrato de Gestão.

Art. 18 - Só será permitida doação de bens integrantes do patrimônio
próprio da entidade delegatária a órgão público ou entidades sem fins
lucrativos de caráter educacional, cultural ou técnico-científico.

Art. 19 - A alienação de bens integrantes do patrimônio da entidade
delegatária cujo valor exceda a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) depen-
derá de prévia autorização do Conselho de Administração.

Capítulo II

DOS CONTRATOS

Seção I

DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 20 - Os contratos firmados com base neste Regulamento estabele-
cerão, com clareza e precisão, as condições para a sua execução, ex-
pressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa-
bilidades das partes, em conformidade com os termos do Ato Con-
vocatório e da proposta a que se vinculam.

§1º - Para a aquisição de bens sob a modalidade de Pedido de Cotação,
prevista na seleção de fornecedores, não será obrigatório o instrumen-
to contratual.

§2º - O Ato Convocatório, previsto para a modalidade Coleta de Pre-
ços, deverá conter entre as condições o prazo de vigência do contrato.
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Art. 21 - Os contratos firmados com base neste Regulamento poderão
ser alterados, com acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor contratual atualizado, e no caso particular de obras
até o limite de 50% (cinqüenta por cento), mediante prévio acordo
entre as partes.

Art. 22 - É facultado à entidade delegatária convocar o concorrente re-
manescente, na ordem de classificação, para assinatura de contrato,
ou revogar o procedimento, caso o vencedor convocado não assinar o
contrato ou não retirar e aceitar o instrumento equivalente, no prazo
estabelecido, responsabilizando-se este pelos prejuízos causados à
entidade delegatária.

Art. 23 - A inexecução total ou parcial do contrato acarreta a sua resci-
são, respondendo a contratada pelas conseqüências decorrentes.

Art. 24 - Para os fins deste Regulamento, considera-se como adim-
plemento da obrigação contratual a entrega do bem, a prestação do
serviço, a realização da obra, assim como qualquer outro evento
contratual cuja validade seja atestada pela entidade delegatária.

Seção II

DAS GARANTIAS

Art 25 - À entidade delegatária é facultado exigir, em cada caso, pres-
tação de garantia nas contratações de compras, serviços e obras.

§1º - A garantia a que se refere este artigo será prestada mediante:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - fiança bancária

§2º - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída
após a execução do contrato ou da sua rescisão.

Capítulo III

DOS RECURSOS

Art. 26 - Das decisões decorrentes da aplicação deste Regulamento cabe
recurso no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da divulgação de:
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I - habilitação ou inabilitação do interessado, para compras sob a mo-
dalidade de Coleta de Preço;

II - julgamento das propostas;

III - anulação ou revogação do procedimento;

IV - rescisão do contrato a que se refere o artigo 23 deste Regulamento.

§1º - A divulgação das decisões a que se referem os incisos I a III deste
artigo ocorrerá na forma de divulgação prevista no Ato Convocatório.

§2º - O recurso será dirigido ao superior imediato de quem praticou o
ato, por intermédio deste, e será decidido no prazo de 3 (três) dias úteis.

§3º - A interposição de recurso previsto nos incisos I a III deste artigo
será comunicada aos demais interessados, que poderão impugná-lo
no prazo de 3 (três) dias úteis.

Art. 27 - Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, salvo quan-
do, por sua relevância, o Diretor da entidade delegatária, ou por dele-
gação deste o dirigente responsável, entender conveniente a suspen-
são dos efeitos da decisão recorrida, podendo, inclusive, cancelar o
processo no caso de Coleta de Preço.

Capítulo IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 - Às contratações de que trata este Regulamento aplica-se, su-
pletivamente, o Estatuto da entidade delegatária.

Art. 29 - Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pelo
Diretor da entidade delegatária, submetendo-se suas decisões a pos-
terior apreciação do Conselho de Administração.

Art. 30 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF,  4 de agosto de 2004

JERSON KELMAN
Diretor-presidente
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RESOLUÇÃO Nº 706, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 2004

APROVA O MANUAL OPERATIVO DO PROGRAMA DE
TRABALHO DO CONTRATO DE GESTÃO DAS ÁGUAS
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o inciso XVII do art. 16 do Regimento
Interno, aprovado pela Resolução nº 9, de 17 de abril de 2001, torna
público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 148ª Reunião Ordinária,
realizada em 21 de dezembro de 2004, com fundamento no inciso II do
art. 12 da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e no art. 2º da Lei nº 10.881,
de 9 de junho de 2004, resolveu aprovar o Manual Operativo do
Programade Trabalho do Contrato de Gestão das Águas da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

JERSON KELMAN
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RESOLUÇÃO Nº 451, DE 27 DE
OUTUBRO DE 2006

APROVA O MANUAL OPERATIVO PARA OS PROGRA-
MAS DE TRABALHO DOS CONTRATOS DE GESTÃO.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 53, inciso III, do Regimento
Interno, aprovado pela Resolução nº 173, de 17 de abril de 2006, torna
público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 216ª Reunião Ordinária,
realizada em 23 de outubro de 2006, resolveu:

Art. 1º - Fica aprovado o Manual Operativo para os Programas de Tra-
balho dos Contratos de Gestão a serem firmados com as entidades
delegatárias das funções de competência das Agências de Água, con-
forme o disposto na Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, na forma do
anexo a esta Resolução.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Reso-
lução nº 706, de 21 de dezembro de 2004.

JOSÉ MACHADO
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ANEXO RESOLUÇÃO ANA Nº 451,
DE 27 DE OUTUBRO DE 2006

MANUAL OPERATIVO PARA OS PROGRAMAS DE TRABALHO DOS
CONTRATOS DE GESTÃO

SUMÁRIO
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1. Objetivo

O Manual Operativo de Programas de Trabalho dos Contratos de Ges-
tão, celebrados entre a Agência Nacional de Águas – ANA - e as ENTI-
DADES DELEGATÁRIAS de funções de Agência de Água, visa a orientar a
execução do Programa de Trabalho, a elaboração de Relatórios de Ges-
tão e seu processo de avaliação.

2. Referências e Legislação

A execução do Contrato de Gestão deve atender ao disposto na legis-
lação nacional de recursos hídricos, principalmente com relação às
competências e atribuições estabelecidas para as entidades signatárias,
tendo como principais referências legais os instrumentos abaixo rela-
cionados:

a) Constituição Federal do Brasil (1988);

b) Lei nº 9.433, de 1997 – Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos
e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

c) Lei nº 9.984, de 2000 – Dispõe sobre a criação da ANA, entidade fede-
ral de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de
coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos;

d) Lei nº 10.881, de 2004 – Dispõe sobre os contratos de gestão entre a
ANA e ENTIDADES DELEGATÁRIAS das funções de Agência de Água
relativas à gestão de recursos hídricos de domínio da União;

e) Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH –
relativas ao exercício de funções de Agências de Água;

f) Instruções e deliberações normativas do Tribunal de Contas da
União – TCU –, relativas à prestação de contas; e

g) Instruções da Controladoria Geral da União – CGU – relativas à pres-
tação de contas.

3. Definições

3.1 Objeto do Contrato de Gestão

O objeto do Contrato de Gestão é o alcance de metas nas atividades a
serem desempenhadas no exercício de funções de Agências de Água.
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3.2  Programa de Trabalho

O Programa de Trabalho compreende um conjunto de metas a serem
alcançadas, conforme os prazos de execução nele previstos, cujo cum-
primento será mensurado por meio de indicadores de desempenho.

O Programa de Trabalho é representado por um conjunto de planilhas
matriciais compostas de metas, dispostas em colunas, e de prazos para
atendimento, dispostos nas linhas, compreendendo todo o período de
vigência do Contrato de Gestão.

3.3  Metas

Consistem em valores relativos aos indicadores de desempenho a se-
rem alcançados ao longo da vigência do Contrato de Gestão.

As metas são propostas, pactuadas e aprovadas pelas instâncias deli-
berativas da ANA, da ENTIDADE DELEGATÁRIA e dos Comitês de Bacia.

As metas a serem alcançadas poderão ser desconsideradas na apresen-
tação do Relatório de Gestão, desde que as justificativas apresentadas
sejam aceitas pela Comissão de Avaliação.

3.4  Resultados

Consistem de valores alcançados em determinado período de apura-
ção, referentes aos critérios de avaliação definidos para cada um dos
indicadores de desempenho. Serão registrados na planilha específica
por ocasião da elaboração do relatório sobre o cumprimento do Pro-
grama de Trabalho do Contrato de Gestão.

3.5  Indicadores de desempenho

Os indicadores de desempenho visam mensurar a atuação da ENTIDA-
DE DELEGATÁRIA, monitorando e permitindo avaliar o atendimento das
metas.

Os indicadores devem ser estabelecidos com observação dos princípi-
os abaixo:

a) Representatividade: o indicador deve ser a expressão dos produtos
essenciais de uma atividade ou função; o enfoque deve ser no pro-
duto: medir aquilo que é produzido, identificando produtos inter-
mediários e finais, além dos impactos desses produtos;
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b) Homogeneidade: na construção de indicadores devem ser conside-
radas apenas variáveis (ou critérios) homogêneas;

c) Praticidade: garantia de que o indicador realmente funciona e per-
mite a tomada de decisões gerenciais;

d) Validade: o indicador deve refletir o fenômeno a ser monitorado;

e) Autonomia de gestão: o indicador deve medir os resultados atribu-
íveis às ações que se quer monitorar, devendo ser evitados indica-
dores que possam ser influenciados por fatores externos à ação do
gestor;

f) Simplicidade: o indicador deve ser de fácil compreensão e não en-
volver dificuldades de cálculo ou de uso;

g) Seletividade: cada indicador deverá ser suficiente o bastante para
indicar a qualidade da gestão para o fim desejado, não devendo ser
utilizado mais de um indicador ou sobreposições entre as finalida-
des dos indicadores para medir o desempenho em um mesmo fim;

h) Cobertura: os indicadores devem representar adequadamente a
amplitude e a diversidade de características do fenômeno moni-
torado, resguardado o princípio da seletividade e da simplicidade;

i) Economicidade: as informações necessárias ao cálculo do indicador
devem ser coletadas e atualizadas a um custo razoável; em outras
palavras, a manutenção da base de dados não pode ser dispendiosa;

j) Acessibilidade: deve haver facilidade de acesso às informações pri-
márias, bem como de registro e manutenção, para o cálculo dos in-
dicadores;

k) Estabilidade: a estabilidade conceitual das variáveis componentes
e do próprio indicador, bem como a estabilidade dos procedimen-
tos para sua elaboração, são condições necessárias ao emprego de
indicadores para avaliar o desempenho ao longo do tempo; e

l) Confiabilidade: para que haja confiabilidade, é necessário que a fon-
te dos dados utilizada para o cálculo do indicador seja confiável, de
tal forma que diferentes avaliadores possam chegar aos mesmos re-
sultados.



58  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

3.6  Critérios de avaliação

Os critérios de avaliação, que podem representar etapas de processo
gerencial, são componentes parciais definidos para cada um dos indi-
cadores de desempenho e são utilizados para o cálculo da nota parcial.

3.7  Nota Parcial

Nota Parcial é o valor resultante do cálculo ponderado do atendimen-
to às metas dos critérios de avaliação definidos para cada indicador de
desempenho.

3.8  Nota Final

Nota Final é o valor resultante do cálculo ponderado das notas parciais
dos critérios de avaliação para cada indicador de desempenho, para o
período sob avaliação.

3.9  Nota Geral

Nota Geral é o valor resultante do cálculo ponderado das notas finais
de cada indicador de desempenho, para o período sob avaliação, obje-
to de avaliação quanto ao cumprimento do Programa de Trabalho do
Contrato de Gestão.

3.10  Conceito de avaliação

Visa traduzir para uma escala qualitativa o valor numérico da nota ge-
ral e, dessa forma, mostrar o grau de atendimento das metas pactua-
das e, conseqüentemente, o cumprimento do Programa de Trabalho
do Contrato de Gestão.

Os conceitos correspondentes às notas serão os seguintes:

a) Ótimo -nota entre 9 e 10
b) Bom -nota entre 7 e 8,99
c) Regular -nota entre 5 e 6,99
d) Insuficiente -nota inferior a 5

4.  Metodologia de avaliação

4.1  Planilhas

As planilhas que compõem o Programa de Trabalho serão preenchidas
com os resultados verificados em cada período de avaliação e consisti-
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rão no processo objetivo de construção das notas parciais, finais e ge-
ral, sobre as quais incidirá o julgamento conclusivo da avaliação quan-
to ao cumprimento do Programa de Trabalho do Contrato de Gestão.

A tabela 1, abaixo, apresenta um exemplo para uma planilha de cálcu-
lo de notas para o indicador de desempenho.

A tabela 2, abaixo, apresenta um exemplo de uma planilha para o cál-
culo da nota geral por período avaliado.

4.2  Apuração de resultado

A apuração dos resultados a serem apresentados em cada período e
para cada critério de avaliação do indicador de desempenho, será fei-
ta em conformidade com a orientação prevista na respectiva planilha
do indicador, segundo critérios nela definida.
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A tabela 3, a seguir, apresenta um exemplo de procedimento para apu-
ração de resultados.

4.3  Cálculo das Notas

A Nota é a representação numérica da análise comparativa entre a meta
estabelecida e o resultado alcançado. O seu valor varia de 0 a 10 e, para
o caso das notas parciais, corresponde ao valor pro rata ou total de
etapas de processo gerencial atendidas no período.

A Nota final para cada indicador e período de avaliação, por sua vez, é
a média ponderada das notas parciais com os pesos respectivos a cada
um dos critérios.

A tabela 4, abaixo, ilustra estas formulações.

FÓRMULAS DE CÁLCULO DAS NOTAS

Para o cálculo da Nota Geral, para cada período, é feita a operação pon-
derada entre os valores das notas finais de cada indicador com os pe-
sos respectivos.

5. Relatório de Gestão

Ao final de cada período de avaliação, a ENTIDADE DELEGATÁRIA ela-
borará relatório sobre a execução do Programa de Trabalho do Contra-
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to de Gestão, estruturado e contendo as informações solicitadas nas
Orientações Normativas da CGU e das Instruções Normativas do TCU,
além de outras que sejam solicitadas pela ANA.

5.1  Comprovação dos resultados

Toda documentação comprobatória do alcance das metas do Programa
de Trabalho, tais como relatórios, produtos, declarações, etc, deverá
permanecer à disposição da Comissão de Avaliação e órgãos de con-
trole, disponibilizada na Internet e arquivada na ENTIDADE DELEGA-
TÁRIA. A Comissão de Avaliação poderá solicitar novas informações ou
o detalhamento necessário destes documentos.

6. Processo de Avaliação

6.1  Comissão de Avaliação

A ANA instituirá Comissão de Avaliação para cada Contrato de Gestão
composta por especialistas da ANA, da Secretaria de Recursos Hídricos
do Ministério do Meio Ambiente e de outros órgãos e entidades da
Administração Pública Federal.

Caberá à Comissão de Avaliação a análise dos relatórios sobre a execu-
ção do Programa de Trabalho do Contrato de Gestão e a elaboração de
relatório conclusivo sobre a avaliação realizada, contendo comparati-
vo específico das metas propostas com os resultados alcançados.

Essa análise comparativa, juntamente com eventuais comentários e
justificativas da ENTIDADE DELEGATÁRIA, orientarão a avaliação do
cumprimento do Programa de Trabalho do Contrato de Gestão e a indi-
cação de recomendações, quando necessárias.

6.2  Relatório de avaliação

O relatório de avaliação sobre a execução do Contrato de Gestão, tam-
bém chamado Relatório de Avaliação, elaborado pela Comissão de
Avaliação, possuirá os seguintes conteúdo e estrutura mínimos:

6.2.1  Dados gerais sobre o Contrato de Gestão:

a) Identificação da ENTIDADE DELEGATÁRIA;
b) Identificação do Contrato de Gestão;
c) Identificação do Relatório de Gestão sob avaliação;
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d) Número da Resolução ANA que institui a Comissão de Avaliação;
e) Nome dos integrantes da Comissão de Avaliação.

6.2.2 Indicadores de desempenho:

a) Planilha dos indicadores de desempenho do  Programa de Trabalho;

b) Análise de justificativas, se apresentadas;

c) Planilhas do Programa de Trabalho com metas e resultados ajusta-
dos, quando couber;

d) Recomendações específicas para os indicadores de desempenho,
quando cabíveis.

6.2.3 Avaliação sobre o cumprimento do Programa de Trabalho do
Contrato de Gestão.

6.2.4  Recomendações gerais, se necessário.

6.3 Calendário anual

A Comissão de Avaliação elaborará Calendário Anual de suas ativida-
des e o encaminhará à Comissão de Acompanhamento dos Contratos
de Gestão, até o dia 15 de dezembro de cada ano.

Este Calendário deverá indicar as datas para:

a) entrega do Relatório de Gestão pela ENTIDADE DELEGATÁRIA;
b) avaliação preliminar do Relatório de Gestão;
c) avaliação conjunta do Relatório de Gestão; e
d) avaliação final do Relatório de Gestão.

6.4 Avaliação preliminar

A Comissão de Avaliação realizará uma avaliação preliminar do Rela-
tório de Gestão e a encaminhará para manifestação da ENTIDADE
DELEGATÁRIA e da Comissão de Acompanhamento dos Contratos de
Gestão.

A ENTIDADE DELEGATÁRIA e a Comissão de Acompanhamento dos Con-
tratos de Gestão deverão analisar a avaliação preliminar e encaminhar
sobre ela suas considerações, dentro dos prazos a serem estabeleci-
dos pela Comissão de Avaliação.
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6.5  Avaliação conjunta

A avaliação preliminar do Relatório de Gestão e as considerações da
ENTIDADE DELEGATÁRIA e da Comissão de Acompanhamento dos Con-
tratos de Gestão sobre ela serão objeto de reunião para avaliação con-
junta entre a ENTIDADE DELEGATÁRIA, a Comissão de Acompanhamen-
to dos Contratos de Gestão e a Comissão de Avaliação.

6.6  Avaliação final

Após a reunião para avaliação conjunta, caberá à Comissão de Avalia-
ção a elaboração do Relatório de Avaliação sobre o Relatório de Ges-
tão.

6.7  Encaminhamentos

O Relatório de Avaliação deverá ser encaminhado à Diretoria Colegiada
da ANA, que, por sua vez, após apreciação, enviará cópia dele ao Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos, ao Comitê da Bacia objeto do
Contrato de Gestão e à ENTIDADE DELEGATÁRIA.
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RESOLUÇÃO Nº 306, DE 26 DE MAIO DE 2008

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS
PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE
COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA PARA A SELE-
ÇÃO E RECRUTAMENTO DE PESSOAL, NOS TERMOS DO
ART. 9º DA LEI Nº 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004.

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ÁGUAS – ANA, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 140, de
21 de dezembro de 2004, e o art. 16, incisos III e XVII, do Regimento In-
terno, aprovado pela Resolução nº 348, de 20 de agosto de 2007, torna
público que a DIRETORIA COLEGIADA, com fundamento no art. 9º da Lei
nº 10.881, de 9 de junho de 2004, no art. 12, inciso II, da Lei nº 9.984, de 17
de julho de 2000, e no art. 13, inciso II, do Regimento Interno, em sua
284ª Reunião Ordinária, realizada em 26 de maio de 2008, resolveu:

Art. 1º - Estabelecer, nos termos desta Resolução, os procedimentos a
serem adotados pelas entidades delegatárias de funções de agência
de água para a seleção e recrutamento de pessoal técnico e de apoio
necessários ao desempenho de suas atribuições.

Art. 2º - A seleção de pessoal realizada pelas entidades delegatárias
com recursos oriundos da cobrança pelo uso de recursos hídricos e
transferidos por intermédio do contrato de gestão firmado com a ANA
dar-se-á por meio de processo seletivo, o qual observará os princípios
estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal.

§1º - O processo seletivo poderá ser executado pela entidade dele-
gatária ou por instituição especializada contratada, observadas as dis-
posições da norma especificamente editada pela ANA para a con-
tratação de obras e serviços pelas entidades delegatárias de funções
de Agência de Água, nos termos da Lei nº 10.881, de 2004.

§2º - O processo seletivo se fará por provas ou provas e títulos, com etapas
eliminatórias e classificatórias, de acordo com a natureza e a complexida-
de das funções a serem exercidas por cada categoria profissional.

§3º - O edital estabelecerá a quantidade de vagas, com as respectivas
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remunerações e atividades a serem desempenhadas, além das condi-
ções para inscrição no concurso, local de trabalho, e ainda, requisitos,
regime e prazo de contratação.

§4º - O extrato do edital do processo seletivo deverá ser publicado em
jornal de grande circulação, informando-se que o mesmo estará
disponibilizado, de forma integral, nos endereços eletrônicos da ANA
e da entidade delegatária.

Art. 3º - O edital e os demais documentos relativos ao processo seleti-
vo deverão ser arquivados na entidade delegatária, pelo período de
cinco anos, à disposição dos órgãos de fiscalização.

Art. 4º - Fica proibida a contratação de servidores ou empregados da Ad-
ministração Pública direta, autárquica ou fundacional, de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de
suas empresas públicas, sociedades de economia mista, bem como de suas
subsidiárias ou controladas, ressalvados os casos autorizados por lei.

Art. 5º - Os ocupantes de cargo de direção ou executivo da entidade
delegatária, remunerados com recursos repassados pela ANA, deve-
rão possuir reputação ilibada, formação universitária, experiência pro-
fissional e notórios conhecimentos técnicos comprovados e compatí-
veis com a natureza das funções a serem desempenhadas.

Art. 6º - Em caso de substituição da entidade delegatária de funções
de agência de água, observadas as condições do concurso realizado, a
entidade sucessora destas funções poderá contratar os empregados
selecionados pela entidade delegatária sucedida, desde que:

I - a entidade delegatária sucedida tenha rescindido o contrato de tra-
balho dentro dos trinta dias anteriores à data da rescisão do contrato
de gestão com a ANA; e

II - a entidade sucessora promova a contratação dos empregados den-
tro de trinta dias, contados a partir da celebração do contrato de ges-
tão com a ANA.

Art. 7º - Fica revogada a Resolução nº 121, de 27 de março de 2006.

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BENEDITO BRAGA
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RESOLUÇÃO Nº 222, DE 17 DE MAIO DE 2010

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 63, incisos III e XVII, do Regi-
mento Interno, aprovado pela Resolução nº 567, de 17 de agosto de
2009, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 10.881, de 9 de
junho de 2004, torna público que a Diretoria Colegiada, em sua 358ª
Reunião Ordinária, realizada em 17de maio de 2010, resolveu:

Art. 1º - Instituir a Comissão de Acompanhamento de Contratos de
Gestão e Termos de Parceria CACG celebrados entre a ANA e entida-
des delegatárias de funções de agência de água ou Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP.

Parágrafo Único. Os Contratos de Gestão observarão o que estabelece
a Lei nº 10.881, de 2004, e os Termos de Parceria, o que estabelece a Lei
nº 9.760, de 1999.

Art. 2º - Cabem à CACG as seguintes atribuições:

I - acompanhar a execução dos instrumentos previstos no art. 1º desta
Resolução quanto aos aspectos técnicos e operacionais necessários ao
cumprimento das obrigações da ANA.

II - propor alterações e ajustes nos respectivos instrumentos de contra-
tação, nos procedimentos e documentos de apoio e nas normas espe-
cíficas editadas pela ANA pertinentes à execução dos instrumentos.

III - propor minuta de Portaria quando da substituição de seus integran-
tes, a partir da indicação das Unidades Organizacionais da ANA UOrg,
inclusive para a coordenação e coordenaçãosubstituta, conforme es-
tabelecido no art. 3º desta Resolução.

IV - propor minuta de Portaria para nomeação dos integrantes das Co-
missões de Avaliação dos Contratos de Gestão e dos Termos de Parce-
ria, a partir da indicação dos titulares das vagas, inclusive para coorde-
nação e coordenaçãosubstituta, conforme definido nos respectivos
instrumentos.

V - receber as documentações oriundas das UOrg, das entidades delega-
tárias, das OSCIP, dos Comitês de Bacia Hidrográfica, dos órgãos de Con-
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trole Interno e Externo, dando o encaminhamento necessário às uni-
dades competentes sobre os temas específicos a que se referem.

Art. 3º - A CACG será constituída por representantes das seguintes UOrg:

I - dois da Superintendência de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos
(SAG);

II - um da Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de
Pessoas (SAF);

III - um da Assessoria de Planejamento (ASPLA);

IV - um da Superintendência de Outorga e Fiscalização (SOF).

Parágrafo Único - A coordenação da CACG será exercida por um repre-
sentante da SAG, o qual, nos seus afastamentos, impedimentos legais
ou regulamentares, será substituído pelo representante da SAF.

Art. 4° - Cabe ao coordenador da CACG a interlocução preferencial com
as entidades delegatárias e OSCIP visando a operacionalizar as ações
da ANA para o cumprimento das atribuições da CACG.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogada a Resolução nº 38, de 25 de fevereiro de 2008, publi-
cada no Boletim de Pessoal e Serviço Edição Extraordinária nº 10, de 19
de março de 2008.

VICENTE ANDREU
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RESOLUÇÃO Nº 552, DE 8 DE AGOSTO DE 2011

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA COMPRAS E
CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS COM EM-
PREGO DE RECURSOS PÚBLICOS PELAS ENTIDADES
DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA,
NOS TERMOS DO ART. 9º DA LEI Nº10.881, DE 9 DE
JUNHO DE 2004.

O DIRETOR PRESIDENTEDA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 63, incisos III e XVII, do Regi-
mento Interno, aprovado pela Resolução nº 567, de 17 de agosto de
2009, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 10.881, de 9 de
junho de 2004, torna público que a Diretoria Colegiada, em sua 413ª
Reunião Ordinária, realizada em 8 de agosto de 2011, resolveu:

Art. 1º - Estabelecer os procedimentos para compras e contratações
de obras e serviços com emprego de recursos públicos pelas entida-
des delegatárias de funções de agência de água, nos termos do art. 9º
da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, na forma do anexo a esta Reso-
lução.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogada a Resolução nº424, de 4 de agosto de 2004, publicada
no diário oficial da União, de 9 de Agosto de 2004, Seção 1, páginas 110
e 111.
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ANEXO À RESOLUÇÃO Nº552, DE 8 DE AGOSTO DE 2011

PROCEDIMENTOS PARA COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE OBRAS E
SERVIÇOS COM EMPREGO DE RECURSOS PÚBLICOS PELAS ENTIDADES
DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, NOS TERMOS DO

ART. 9º DA LEI Nº 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

DO OBJETO E DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º - Este regulamento estabelece procedimentos para compras e
contratação de obras e serviços com emprego de recursos públicos
pelas entidades delegatárias de funções de agência de água.

Art. 2º - As compras e as contratações de obras e serviços necessários
às finalidades das entidades delegatárias reger-se-ão pelos princípios
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, da
eficiência, da igualdade, da economicidade, da probidade, administra-
tiva, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje-
tivo, e dos que lhe são correlatos.

Seção II

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 3º - As compras e as contratações de obra e serviços efetuar-se-ão
mediante Seleção de Propostas, sendo dispensado tal procedimento
nos casos expressamente previstos neste Regulamento.

Parágrafo Único - A seleção de proposta destina-se a garantir a obser-
vância  do princípio constitucional da isonomia e a selecionar  a pro-
posta mais vantajosa para o regular funcionamento da entidade
delegatária.

Art. 4º - Todos quantos participem da Seleção de Propostas a que se
refere o art. 3º têm direito público subjetivo à fiel observância do per-
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tinente procedimento estabelecido nesta Resolução, podendo qual-
quer pessoa acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não in-
terfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Art. 5º - A realização de Seleção de Propostas não obriga  a entidade
delegatária à contratação.

I - ADJUDICAÇÃO – ato pelo qual a contratante atribui ao fornecedor o
objeto da Seleção de Propostas;

II - ATO CONVOCATÓRIO – instrumento contendo objeto e as condi-
ções de participação da Seleção de Propostas;

III - COMPRA – a aquisição de materiais, componentes, equipamen-
tos, gêneros alimentícios, móveis, imóveis, veículos e semoventes;

IV - CONTRATO – todo e qualquer ajuste entre a entidade delegatária
e particularidades, em que haja um acordo de vontades para formação
de vínculo, e estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a de-
nominação utilizada no documento que estabelece os direitos e obri-
gações da entidade delegatária e do contratado;

V - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – informações relativas a projetos, plan-
tas, cálculos, memórias descritivas, especificações e normas técnicas,
padrões de qualidade, durabilidade e desempenho, marcas ou mode-
los de componentes de equipamentos;

VI - FORNECEDOR – pessoa física ou jurídica que participa da Seleção
de Propostas na modalidade de coleta de preços;

VII - HOMOLOGAÇÃO – ato pelo qual se examina o procedimento de
contratação a fim de verificar sua conformidade com o ato convocatório;

VIII - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO – profissional ou empresa cujo con-
ceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelha-
mento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o trabalho é essencial e indiscutivel-
mente adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

IX - OBRA – construção, recuperação ou modificação de bem imóvel
que agregue valor ou utilidade ao patrimônio, inclusive os respectivos
projetos, ou ainda, o resultado do serviço de conservação ou recupe-
ração de área, que altere o meio ambiente;
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X - PLANO DE APLICAÇÃO – relação de ações a serem executadas com
os recursos oriundos de cobrança pelo uso dos recursos hídricos, den-
tre as quais devem estar incluídas as propostas selecionadas pelo Con-
curso de Projetos, as ações de manutenção e custeio administrativo
da Agência de Água e aquelas necessárias ao cumprimento do Contra-
to de Gestão com a ANA, com horizonte anual ou plurianual, devendo
guardar compatibilidade com as metas do Plano de Recursos Hídricos
da Bacia;

XI - PREÇO DE REFERÊNCIA – valor orçado para a contratação, conforme
definido no Ato Convocatório, estabelecido a partir de valores prati-
cados no mercado;

XII - PREÇO INEXEQUÍVEL – valor inferior a 60% (sessenta por cento) do
preço máximo, salvo se apresentada demonstração de exequibilidade
pelo fornecedor e este seja aceita pela entidade delegatária;

XIII - PROJETO BÁSICO – conjunto de elementos necessários e sufici-
entes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou
serviço, ou complexo de obras ou serviços, que possibilite a estimati-
va de seu custo final e prazo de execução;

XIV - PROJETO EXECUTIVO – detalhamento do Projeto Básico, conten-
do o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução com-
pleta da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas – ABNT;

XV - PROJETO SELECIONADO – projeto selecionado na Seleção de Pro-
postas por meio da modalidade Concurso de Projetos;

XVI - SELEÇÃO DE PROPOSTAS – procedimento licitatório para compra
de bens e para a contratação de obras e serviços, a ser realizado por
parte da Entidade Delegatária, na modalidade Coleta de Preços ou na
modalidade Concurso de Projetos, quando sujeito à aprovação do Co-
mitê de Bacia Hidrográfica.

XVII - SERVIÇO – toda atividade destinada a obter determinada utilida-
de de interesse para a entidade delegatária, tais como: demolição,
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação,
adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade,
seguro ou trabalho técnico profissional, quando não integrantes de
execução de obras, comportando as seguintes classificações:
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1 - Serviços Técnicos Profissionais

Todos aqueles que exigem habilitação legal para sua execução, desde
o simples registro do profissional, firma ou repartição administrativa
competente até o diploma de curso superior oficialmente reconheci-
do.

2 - Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Aqueles que, além de exigirem habilitação técnica profissional nor-
mal, são realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício
da profissão, na pesquisa científica ou em cursos de pós-graduação ou
de estágio de aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização que
demandam conhecimentos pouco difundidos entre os demais técni-
cos da mesma profissão, tais como:

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras e tribu-
tárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras e serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou admnistrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; e

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

3 - Serviços de Natureza Continuada

Serviços que não podem ser interrompidos, por serem imprescindíveis
ao funcionamento da entidade delegatária e cuja contratação possa
estender-se por mais de um exercício financeiro.

XVIII - TERMO DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO – instrumen-
to que formaliza o recebimento do objeto contratado;

XIX - TERMO DE REFERÊNCIA – documento que deverá conter elemen-
tos capazes de propiciar a avaliação do custo, diante de orçamento de-
talhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição
dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do
projeto.
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Seção III

SELEÇÃO DE PROPOSTAS

Art. 7º - A seleção de Propostas será realizada m,ediante as modalida-
des seguintes:

I - Coleta de Preços

II - Concurso de Projetos; e

III - Adesão a Ata de Registro de Preços.

§1º - A Coleta de Preços reger-se-á pelo seguinte procedimento:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio do Ato Convo-
catório, cujo extrato deverá ser publicado em jornal com circulação local
(municipal), para valores estimados inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), em jornal de circulação regional (estadual), para os demais
valores, e na página eletrônica da entidade delegatária, para ambos os
casos;

II - do extrato do Ato Convocatório publicado constarão, no mínimo, a
definição do objeto da Seleção, a indicação do local, dias e horários
em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do Ato Convocatório;

III - do Ato Convocatório constarão as condições para a participação no
processo de seleção e posterior contratação, as especificações técni-
cas para a formulação das propostas, o preço de referência e condições
de aferição de exeqüibilidade do preço, a referência a este Regulamen-
to e a minuta do Contrato como anexo;

IV - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir
da publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis;

V - os pedidos de impugnação ao Ato Convocatório deverão ser proto-
colados a entidade delegatária até três dias úteis antes da data fixada
para a abertura das propostas, por qualquer pessoa jurídica ou física,
devendo ser julgados antes da homologação do processo de seleção,
sem a promoção de efeito suspensivo imediato;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada a sessão pública para
recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu represen-
tante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos ne-
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cessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame;

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, entrega-
rão envelopes distintos contendo a habilitação da empresa e a propos-
ta de preços;

VIII - proceder-se-á a imediata abertura do envelope com a proposta
de preços e sua análise;

IX - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela pode-
rão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do ven-
cedor;

X - não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no
inciso anterior, poderão os autopres das melhores propostas, até o
máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer
que sejam os preços oferecidos;

XI - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o cri-
tério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimen-
to e as especificações técnicas definidas no Ato Convocatório;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, proceder-
se-á à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação
do concorrente que apresentou a melhor proposta, para verificação do
atendimento das condições fixadas no Ato Convocatório;

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o concorrente aten-
de às exigências do Ato Convocatório quanto à habilitação jurídica,
técnica, econômico-financeira e fiscal;

XIV - verificado o atendimento das exigências fixadas no Ato Convo-
catório, o concorrente será declarado vencedor;

XV - se o concorrente que apresentou a melhor proposta desatender
às exigências habilitatórias, examinar-se-ão as ofertas subseqüentes
quanto à habilitação, na ordem de classificação, sucessivamente, até a
apuração daquela que atenda ao Ato Convocatório, sendo esta concor-
rente declarada vencedora;

XVI - declarado o vencedor, qualquer concorrente poderá manifestar,
imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será
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concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais concorrentes, desde logo, intimados a apre-
sentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista ime-
diata dos autos;

XVII - o acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

XVIII - a falta de manifestação imediata e motivada do concorrente
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do obje-
to da Seleção ao vencedor;

XIX - homologada a Seleção pela autoridade competente, o adjudi-
catário será convocado para assinar o Contrato no prazo definido em
Ato Convocatório; e

XX - se o vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua pro-
posta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XV bem
como, ao desistente, as penalidades definidas no respectivo Ato Con-
vocatório;

§2º - A entidade delegatária definirá os procedimentos internos com-
plementares para a realização dos processos de Seleção de Propostas
na modalidade Coleta de Preços, em conformidade com seus disposi-
tivos regimentais, inclusive quanto à justificativa e definição do obje-
to do processo de contratação.

§3º - Se todos os interessados forem inabilitados, a entidade delega-
tária poderá fixar o prazo de três dias úteis para a presentação de nova
documentação de habilitação, escoimada das causas da inabilitação,
permanecendo em seu poder os demais envelopes, devidamente fe-
chados e rubricados por todos os representantes presentes das pro-
ponentes;

§4º - O Concurso de Projetos reger-se-á por resolução específica edi-
tada pela Agência Nacional de Águas – ANA.

§5º - A entidade delegatária poderá aderir a ATA de Registro de Preços
gerenciada por órgãos e entidades de Administração Pública Federal,
observadas as disposições do art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de
1993, e do Decreto nº 3931, de 19 de setembro de 2001.
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§6º - A adesão à Ata de Registro de Preços será autuada em processo
administrativo específico, com os seguintes documentos:

I - Termo de Referência ou projeto básico de contratação, com as justi-
ficativas da contratação e detalhamento das especificações técnicas,
qualitativas e quantitativas, do serviço ou bem a ser adquirido, acom-
panhado do respectivo cronograma de execução, se for o caso;

II - Pesquisa mercadológica que comprove a economicidade da contra-
tação;

III - comprovante de manifestação, junto ao órgão gerenciador, sobre
o interesse de participar da Ata de Registro de Preços, acompanhado
da respectiva proposta da empresa;

IV - comprovante da manifestação, junto ao fornecedor beneficiário
da Ata de Registro de Preços, sobre interesse em participar da Ata,
acompanhado da respectiva proposta da empresa;

V - cópia da minuta de contrato e indicação do respectivo gestor para
acompanhar a execução das atividades, conforme o caso; e

VI - comprovantes de regularidade fiscal do fornecedor beneficiário
da Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 15 desta Resolução;

Seção IV

DISPENSA DE COLETA DE PREÇOS

Art. 8º - A dispensa de Coleta de Preços poderá ocorrer no caso de:

I - compras, execução de obras ou serviços, que envolvam valores in-
feriores a R$16.000,00 (dezesseis mil reais), desde que não se refiram
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez;

II - emergência ou calamidade pública, quando caracterizada urgência
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou compro-
meter a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocor-



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 77

rência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos res-
pectivos contratos;

III - não acudirem interessados ao certame anterior e ela, justificada-
mente, não puder ser repetida sem prejuízo para a entidade delega-
tária, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

IV - compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das fina-
lidades precípuas da entidade delegatária, cujas necessidades de ins-
talação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;

V - contratos de prestação de serviços com instituições financeiras ofi-
ciais;

VI - contratação remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em
conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de
classificação do certame anterior e aceitas as mesmas condições ofe-
recidas pelo fornecedor vencedor, inclusive quanto ao preço, devida-
mente corrigido; e

VII - aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estran-
geira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período
de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamen-
tos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vi-
gência da garantia.

Seção V

INEXIGIBILIDADE DE COLETA DE PREÇOS

Art. 9º - Considera-se inexigível a Coleta de Preços quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

I - para a aquisição de serviços, materiais, equipamentos ou gêneros,
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representan-
te comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a com-
provação de exclusividade ser feita por meio de atestado fornecido
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria o ob-
jeto do certame, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal,
ou ainda, pelas entidades equivalentes;
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II - para contratação de serviços técnicos enumerados no número 2
inciso XIX do art. 6º deste Regulamento, de natureza singular, com pro-
fissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibi-
lidade para serviços de publicidade e divulgação;

Art. 10 - todos os atos de dispensa ou de inexigibilidade deverão ser
devidamente justificados em relação à motivação, à escolha do forne-
cedor e ao preço, que deverá ser compatível com o praticado no mer-
cado, e autorizado pelo responsável legal da entidade delegatária.

§1º - As contratações com base nos art. 8º ou 9º desta Resolução serão
precedidas de habilitação do fornecedor nos termos dos arts. 11 a 15
deste Regulamento.

§2º - A motivação da dispensa por emergência ou calamidade publi-
cada deverá caracterizar a situação emergencial ou calamitosa que jus-
tifica a dispensa.

Seção VI

DA HABILITAÇÃO

Art. 11 - para a ahabilitação na coleta de Preços será exigida dos inte-
ressados a documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal; e

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição
Federal.

§1º - A entidade delegatária poderá deixar de exigir no Ato Convo-
catório as exigências de qualificação técnica ou econômico-financei-
ra.

§2º - os documentos necessários á habilitação poderão ser apresenta-
dos em original, por qualquer processo de cópia autenticada por car-
tório competente ou por servidor da Admnistração Pública, ou publi-
cação em órgão de imprensa oficial.
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Art. 12 - A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso,
consistirá de:

I - cédula de identidade do responsável legal do concorrente;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamen-
te registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de associações civis, acompa-
nhada de indicação do(s) representante(s) legal(is) em exercício; e

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autoriza-
ção para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

Art. 13 - A documentação relativa à qualificação técnica, quando exi-
gida no Ato Convocatório, limitar-se-á aos seguintes documentos:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando
couber; e

II - comprovação de aptidão do concorrente e da equipe técnica, quan-
do couber, para o desempenho de atividade pertinente e compatível
com o objeto do certame;

III - comprovação da adequação da proposta às exigências técnicas re-
lativas à qualificação da equipe técnica, prazos, metodologias em-
pregadas, e outras que sejam necessárias ao atendimento do objeto
do certame.

Parágrafo único - A comprovação de aptidão referida no inciso II acima
será feita por atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito públi-
co ou privado, devidamente registrado pelas entidades profissionais
competentes, quando couber.

Art. 14º - A documentação relativa à qualificação econômica-financei-
ra, quando exigida no Ato Convocatório, limitar-se-á aos seguintes
documentos:
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I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índi-
ces oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distri-
buidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expe-
dida no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública, devendo estes
ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sis-
tema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Ban-
co Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, con-
forme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-grantia;

c) fiança bancária.

§1º - A exigência de índices limitar-se-á à demonstração de capacidade
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir
caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores míni-
mos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.

§2º - A Administração, nas compras para entrega futura e na execução
de obras e serviços, poderá estabelecer, no Ato Convocatório da Coleta
de Preços, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido míni-
mo, ou ainda as garantias previstas no inciso III do caput deste artigo.

§3º - O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere
o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do va-
lor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relati-
vamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admiti-
da a atualização para esta data através de índices oficiais.

§4º - Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumi-
dos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa
ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função
do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
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§5º - A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita
de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos
no Ato Convocatório e devidamente justificados no processo adminis-
trativo da Coleta de preços que tenha dado início ao certame licitatório,
vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para
correta avaliação da situação financeira suficiente ao cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.

§6º - A garantia a que se refere o inciso III deste artigo não excederá a
cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas
mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 7º des-
te artigo.

§7º - para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolven-
do alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, de-
monstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autorida-
de competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior
poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.

§8º - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída
após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada mone-
tariamente.

§9º - Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela
Entidade Delegatária, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor
da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 15 - A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso,
consistirá em:

I - prova de inscrição no cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadas-
tro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou muni-
cipal, se houver,  relativo ao domicílio ou sede do concorrente, perti-
nente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Mu-
nicipal do domicílio ou sede do concorrente;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
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Seção VII

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DA COLETA DE PREÇOS

Art. 16 - No julgamento das propostas serão considerados, exclusiva-
mente, os critérios objetivos previstos no Ato Convocatório.

Parágrafo Único - Não se admitirá proposta que apresente preço glo-
bal ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero.

Seção VIII

DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Art. 17 - É facultado à entidade delegatária permitir a participação de
empresas em consórcio em Coleta de Preços, desde que especificado
no Ato Convocatório e observadas as seguintes condições:

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição
de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá aten-
der às condições de empresa líder, obrigatoriamente fixadas no ato
convocatório;

III - apresentação dos documentos de habilitação jurídica, x..., técnica
e fiscal por parte de cada consorciado.

§1º - Não é permitida a participação de empresa consorciada, na mes-
ma licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente.

§2º - Os integrantes do consórcio serão solidariamente responsáveis
pelos atos praticados do consórcio, tanto na fase de seleção quanto na
de execução do contrato.

§3º - Em consórcio integrado por empresas brasileiras e estrangeiras,
a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.

§4º - O consórcio vencedor fica obrigado a promover, antes da celebra-
ção do contrato, sua constituição e registro, nos termos do compromis-
so subscrito pelos consorciados.
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Capítulo II

DOS CONTRATOS

Seção I

DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 18 - Os Contratos para a execução das propostas selecionadas es-
tabelecerão as condições para a sua execução, expressas em cláusulas
que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes,
em conformidade com os termos do Ato Convocatório e da proposta a
que se vinculam.

§1º - As contratações somente serão realizadas se atendidos, no ato
de sua formalização, os requisitos previstos no art. 13 deste Regula-
mento.

§2º - Os contratos definirão, obrigatoriamente:

I - o objeto do contrato com seus elementos característicos;

II - o preço, as condições de pagamento, critérios de reajustamento;

III - os prazos de início de etapas de execução, conclusão entrega e
recebimento definitivo do objeto do contrato, conforme o caso;

IV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades, as
penalidades cabíveis e valores de multas;

V - os casos de rescisão contratual;

VI - a vinculação do contrato às especificações do Ato Convocatório e à
proposta do contratado;

VII - a obrigação do contratado de manter as mesmas condições de
habilitação exigidas na apresentação de sua proposta;

VIII - que os contratos firmados com base neste Regulamento poderão
ser alterados, com acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor contratual atualizado, e no caso particular de obras
até o limite de 50% (cinqüenta por cento); e

Art. 19 - O encerramento dos contratos dar-se-á por edição pela enti-
dade delegatária do Termo de Recebimento do Objeto Contratado, de
caráter definitivo, onde constem, no mínimo, as seguintes informações:
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I - objeto;

II - valores totais do contrato e do pagamento realizado;

III - metas do Plano de Recursos Hídricos, contratadas e alcançadas,
quando couber;

IV - prazos inicial e final para conclusão;

V - responsável técnico pelo recebimento do Objeto.

Capítulo III

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20 - As entidades delegatárias deverão disponibilizar de forma des-
tacada na sua página eletrônica, para todas as contratações previstas
nas seções III, IV e V do Capítulo I deste Regulamento, os seguintes
documentos: Ato Convocatório integral, extrato do processo de dis-
pensa ou inexigibilidade, conforme o caso; impugnações, recursos e
atos administrativos correlatos; Contrato e Termo de Recebimento do
Objeto Contratado, devidamente assinados.

Parágrafo Único - Aplicar-se-á o disposto no caput deste artigo a quais-
quer outros atos administrativos necessários aos processos de seleção e
execução.

Art. 21 - As minutas dos Atos Convocatórios e seus contratos e aditivos
correspondentes, assim como os procedimentos de dispensa e de
inexigibilidade, deverão ser submetidos previamente à apreciação de
assessoria jurídica da entidade delegatária.

Art. 22 - Os termos deste Regulamento serão observados, obrigatoria-
mente, pelas entidades delegatárias.

Art. 23 - A Agência Nacional de Águas editará norma específica para re-
gulamentar o procedimento aplicável à modalidade de Concurso de
Projetos, bem como as normas aplicáveis aos respectivos contratos.

Art. 24 - os casos omissos neste Regulamento serão decididos pela en-
tidade delegatária.
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RESOLUÇÃO Nº 146, DE 04 DE MAIO DE 2012

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ÁGUAS – ANA, NO USO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE
CONFERE O ART. 63, XVII DO REGIMENTO INTERNO
APROVADO PELA RESOLUÇÃO Nº 567, DE 17 DE
AGOSTO DE 2009, E COM FUNDAMENTO NO ART. 3º
DA LEI Nº 10.881, DE 09 DE JUNHO DE 2004, TORNA
PÚBLICO QUE A DIRETORIA COLEGIADA, EM SUA
444ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 04 DE
MAIO DE 2012, RESOLVEU:

Art 1º - Constituir Comissão de Avaliação dos Contratos de Gestão ce-
lebrados entre a Agência Nacional de Águas – ANA e as entidades dele-
gatárias de funções de Agência de águas, para cumprimento das se-
guintes atribuições:

I – analisar, com base nas metas e indicadores propostos, os resultados
alcançados com os Programas de Trabalho dos Contratos de Gestão,
apresentados nos Relatórios de Gestão;

II - elaborar Relatórios de Avaliação sobre a execução dos Contratos de
Gestão, correspondente ao período avaliado; e

III – recomendar, com as devidas justificativas, alterações nos contra-
tos de Gestão, quando necessárias.

§1º - A Comissão de Avaliação reunir-se-á anualmente para avaliação
dos Relatórios de Gestão encaminhados pelas entidades delegatárias
ou para o exame de outros assuntos pertinentes que julgue necessári-
os para o cumprimento de suas atribuições.

§2º - A Comissão de Avaliação elaborará os Relatórios de Avaliação no
prazo máximo de trinta dias da data de recebimento dos Relatórios de
Gestão.

§3º - Os Relatórios de Avaliação deverão ser fundamentados e conter
a seguinte estrutura mínima:
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a) análise comparativa específica das metas propostas com os resulta-
dos alcançados;

b) análise das justificativas apresentadas pelas entidades delegatárias,
quando couber;

c) análise do impacto dos resultados alcançados no cumprimento das
metas subseqüentes;

d) recomendações relativas aos resultados avaliados, indicadores e
metas; e

e) parecer conclusivo quanto ao cumprimento dos Programas de Tra-
balho dos Contratos de Gestão.

Art. 2º - A Comissão de Avaliação será constituída pelos servidores a
seguir, representantes dos respectivos órgãos de Administração Pú-
blica Federal:

Agência Nacional de Águas – ANA

- Gaetan Serge Jean Dubois – Superintendência de Planejamento de
Recursos Hídricos;

- Osman Fernandes da Silva – Superintendência de Apoio à Gestão de
Recursos Hídricos;

- Ricardo de Oliveira Lira – Superintendência de Administração, Finan-
ças e Gestão de Pessoas

Ministério do Meio Ambiente – MMA

- Danilo Augusto Santos de Magalhães (titular) – Secretaria de Recur-
sos Hídricos e Ambiente urbano;

- Getúlio Ezequiel da Costa Peixoto Filho (suplente) - Secretaria de
Recursos Hídricos e Ambiente urbano;

Ministério do Planejamento , Orçamento e Gestão – MP

- Lília Soares Ramos Ferreira (titular) – Secretaria de Gestão;

- Arlete Maria Costa de Paula (suplente) Secretaria de Gestão;

- Eduardo Monteiro Pastore (suplente) – Secretaria de Gestão.
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Parágrafo único - A coordenação da Comissão será exercida pelo ser-
vidor Osman Fernandes da Silva.

Art. 3º - Revogam-se as Resoluções: nº 50, de 28 de fevereiro de 2011,
publicada no Diário Oficial da União em 09 de março de 2011, Seção 2,
página 50, nº 34, de 14 de fevereiro de 2011, publicada no diário Oficial
da União de 21 de fevereiro de 2011, Seção 2, página 81, nº 37, de 25 de
fevereiro de 2008, publicada no Diário Oficial da União em 17 de março
de 2008, Seção 2, página 32 e nº 36, de 25 de fevereiro de 2008, publicada
no Diário Oficial da União em 17 de março de 2008, Seção 2, página 32.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VICENTE ANDREU
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RESOLUÇÃO Nº 498, DE 10 DE
SETEMBRO DE 2012

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ÁGUAS – ANA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 63, incisos
III e XVII, do Anexo I da Resolução nº 567, de 17 de agosto de 2009, que
aprovou o Regimento Interno da ANA, torna público que a Diretoria
Colegiada, em sua 460ª Reunião Ordinária, realizada em 10 de setem-
bro de 2012, resolveu:

Art. 1º - Instituir Comissão de Acompanhamento de Contratos de Ges-
tão e Termos de Parceria – CACG, celebrados entre a ANA e entidades
delegatárias de funções de agência de água ou Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público – OSCIP.

Parágrafo único - Compete à CACG:

I - acompanhar a execução dos Contratos de Gestão e dos Termos de
Parceria quanto aos aspectos técnicos e operacionais;

II - propor à Diretoria Colegiada alterações nos Contratos de Gestão e
nos Termos de parceria;

III - receber a documentação oriunda das Unidades Organizacionais, das
entidades delegatárias, das OSCIPs, dos comitês de bacia hidrográfica
e dos órgãos de Controle Interno e externo, encaminhando-a às Uni-
dades competentes para dispor sobre a matéria; e

IV - informar, trimestralmente, à Diretoria Colegiada, por meio de Nota
Técnica, a situação da execução dos Contratos de Gestão e Termos de
Parceria.

Art. 2º - A CACG será composta por um servidor das seguintes Unida-
des Organizacionais:

I - da Superintendência de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos – SAG;

II - da Superintendência de Fiscalização;

III - da Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pes-
soas – SAF;
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IV - da Assessoria de Planejamento – ASPLA; e

V - da Superintendência de Planejamento de Recursos Hídricos – SPR.

§1º - A CACG será coordenada pelo representante da SAG, e o seu subs-
tituto será o representante da SFI.

§2º - Cabe ao coordenador a interlocução preferencial com as entida-
des delegatárias e com as OSCIPs visando à operalização das ações da
ANA.

§3º - Comepte à Diretoria Colegiada deliberar sobre a substituição dos
integrantes da CACG.

§4º - Os representantes da CACG serão designados por Portaria do Di-
retor-Presidente da ANA.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revoga-se a Resolução nº 739, de 10 de outubro de 2011, publi-
cada no Boletim de Pessoal e Serviços, edição extra de 31 de outubro
de 2011.

DALVINO TROCOLLI FRANCA
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RESOLUÇÃO Nº 213, DE 18 DE
FEVEREIRO DE 2013

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 63, XVII, do Regimento Interno
aprovado pela Resolução nº 567, de 17 de agosto de 2009, e com funda-
mento no art. 3º da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, torna público
que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 477ª reunião ordinária, realizada
em 18 de fevereiro de 2013, resolveu:

Art. 1º - O art 2º da resolução nº 146, de 04 de maio de 2012, que institui
a Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão celebrado entre ANA
e Entidades Delegatárias, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º - A Comissão de avaliação será constituída pelos servidores a
seguir, representantes dos respectivos órgãos da Administração pública
federal:

Agência Nacional de águas – ANA

- Gaetan Serge Jean Dubois - Superintendência de Planejamento de
recursos Hídricos;

- Osman Fernandes da Silva - Superintendência de Apoio à Gestão de
recursos Hídricos; e

- Ricardo de Oliveira Lira - Superintendência de Administração, Finan-
ças e gestão de pessoas.

Ministério do Meio Ambiente – MMA

- Mirela Garaventta (titular) - Secretaria de recursos hídricos e Ambien-
te urbano; e

- Adriana Lustosa da Costa (suplente) - Secretaria de recursos hídricos
e Ambiente urbano

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP

- Eduardo Monteiro pastore (titular) - Secretaria de Gestão pública; e

- Lilia Soares Ramos Ferreira (suplente) - Secretaria de Gestão pública.
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Parágrafo único - A coordenação da Comissão será exercida pelo servi-
dor Osman Fernandes da Silva.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fi-
cando em conseqüência revogado o art2º da resolução nº 146, de 04 de
maio de 2012, publicada no DOU em 15/12/2011, seção 2.

VICENTE ANDREU
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RESOLUÇÃO Nº 2018, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 2014

DISPÕE SOBRE O ENQUADRAMENTO DAS DESPE-
SAS A SER OBSERVADO PELAS ENTIDADES DELE-
GATÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, RE-
FERENTES À APLICAÇÃO DOS VALORES ARRECADA-
DOS COM A COBRANÇA PELOS USOS DE RECURSOS
HÍDRICOS DE DOMÍNIO DA UNIÃO, NO ÂMBITO
DOS CONTRATOS DE GESTÃO FIRMADOS NOS TER-
MOS DA LEI N° 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 63, incisos III e XVII, do Ane-
xo I da Resolução no 567, de 17 de agosto de 2009, que aprovou o Regi-
mento Interno da ANA, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA, com
fundamento no art. 22, § 1o, da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997,
art. 2o, inciso II, § 2o, da Lei no 10.881, de 9 de junho de 2004, e no art.
12, inciso II, da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, em sua 553ª Reu-
nião Ordinária, realizada em 15 de dezembro de 2014, resolveu que:

Capítulo I

DO ENQUADRAMENTO DE DESPESAS

Art. 1º - Para fins de aplicação do art. 22 da Lei no 9.433, de 1997, as
despesas no âmbito dos contratos de gestão firmados entre a ANA e as
entidades delegatárias de funções de Agência de Água, observarão o
seguinte enquadramento:

I - despesas finalísticas - aquelas relacionadas aos custos de realização e
execução de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos
de recursos hídricos, detalhados nos planos de aplicação plurianuais,
inclusive despesas para a realização de reuniões do Comitê de Bacia
Hidrográfica e suas instâncias, viagens, ações de comunicação e outras
definidas nos projetos de fortalecimento do Comitê; e
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II - despesas administrativas - aquelas realizadas para custear os gas-
tos administrativos da entidade delegatária, necessárias à execução
de suas atividades rotineiras no âmbito do respectivo contrato de ges-
tão, tais como: aluguéis, insumos administrativos, material de expe-
diente, despesas com viagens, custeio de pessoal, além de locação de
imóveis e ao pagamento de pessoal para o funcionamento de sedes
ou subsedes de Comitês de Bacia Hidrográfica.

Parágrafo Único. São consideradas despesas com custeio de pessoal as
despesas com remuneração e vantagens de qualquer natureza perce-
bidas pelos dirigentes e empregados das entidades delegatárias, acres-
cidas de tributos, encargos sociais e previdenciários, Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço - FGTS, e provisionamentos para férias, adici-
onal de férias, décimo terceiro salário e verbas para rescisão, observa-
dos os limites definidos no art. 3º desta Resolução.

Capítulo II

DOS LIMITES PARA DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Art. 2º - Os gastos com despesas administrativas serão limitados a sete
e meio por cento do valor total arrecadado com a cobrança pelo uso de
recursos hídricos, incluindo os respectivos rendimentos financeiros.

§1º - A aferição do previsto no caput deste artigo será realizada anual-
mente, quando da prestação de contas correspondente ao exercício
financeiro, nos termos do art. 2o, III, da Lei no 10.881, de 2004.

§2º - Os recursos arrecadados e os respectivos rendimentos não utili-
zados no exercício financeiro poderão ser utilizados no exercício subse-
quente, observada a limitação do caput deste artigo.

Capítulo III

DOS LIMITES PARA DESPESAS COM PESSOAL

Art. 3º - As entidades delegatárias deverão limitar as despesas com
pessoal de que trata o art. 1º, parágrafo único, desta Resolução, a seis
por cento do valor total arrecadado com a cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos na bacia hidrográfica, incluindo os rendimentos obtidos
de aplicações financeiras.
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Art. 4º - Na prestação de contas dos recursos repassados pela ANA, a
entidade delegatária deverá observar os seguintes limites para a re-
muneração dos dirigentes e empregados das entidades delegatárias:

I - para dirigentes: até R$ 14.083,56 (quatorze mil, oitenta e três reais e
cinquenta e seis centavos); e

II - para os demais empregados: até R$ 8.450,13 (oito mil, quatrocentos
e cinquenta reais e treze centavos). (Nova redação dada pela Resolução
n.º 276, de 21 de março de 2016)

Parágrafo único - Os limites individuais estabelecidos neste artigo não
incluem encargos sociais e previdenciários, e poderão ser reajustados
com base nos parâmetros e percentuais a serem definidos pela ANA
em ato específico.

Art. 5º - É vedada a realização de despesas administrativas com remu-
neração e vantagens de qualquer natureza, à conta dos recursos públi-
cos repassados pela ANA no âmbito do contrato de gestão, envolven-
do:

I - servidores ou empregados da administração pública direta, autár-
quica ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, de suas empresas públicas, soci-
edades de economia mista, bem como de suas subsidiárias ou contro-
ladas, ressalvados os casos autorizados por lei;

II - membros, titulares ou suplentes, do Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos; e

III - membros, titulares ou suplentes, dos Comitês de Bacia Hidrográfica
atendidos pela entidade delegatária.

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º - As entidades delegatárias de funções de Agência de Água
poderão celebrar contratos de obras ou serviços, bem como de pesso-
al, com a utilização de mais de uma fonte de recursos, desde que se-
jam respeitadas normas de contratação e seleção editadas pela Agên-
cia Nacional de Águas e conste no instrumento convocatório e no res-
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pectivo contrato o rateio do custeio, de forma que seja possível o con-
trole da destinação dos recursos na prestação de contas.

Art. 7º - As entidades delegatárias deverão apresentar um plano de
providências para o atendimento ao disposto nesta Resolução.

Parágrafo único - As eventuais desconformidades com este regulamen-
to deverão ser integralmente sanadas até 1º de janeiro de 2016.  (Nova
redação dada pela Resolução ANA n.º 774, de 20 de julho de 2015)

Art. 8º - Eventuais dúvidas sobre o enquadramento de despesas pre-
visto nesta Resolução serão dirimidas pela Superintendência de Ad-
ministração, Finanças e Gestão de Pessoas - SAF, mediante consulta
escrita e fundamentada, subscrita por dirigente de entidade dele-
gatária das funções de Agência de Água.

Parágrafo único - As consultas a que se refere este artigo serão res-
pondidas no prazo máximo de quinze dias, com o encaminhamento de
cópia, por via eletrônica, para todas as entidades delegatárias e para a
Auditoria Interna da ANA, de forma a uniformizar a interpretação e
classificação das despesas, em consonância com os parâmetros defini-
dos no art. 1º desta Resolução.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VICENTE ANDREU
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RESOLUÇÃO Nº 2019, DE 15
DE DEZEMBRO DE 2014

ESTABELECE PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PE-
LAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊN-
CIAS DE ÁGUA PARA A SELEÇÃO E RECRUTAMENTO DE
PESSOAL,  NOS TERMOS DO ART. 9º DA LEI Nº 10.881,
DE 9 DE JUNHO DE 2004, E DÁ OUTRAS PREVIDÊNCIAS.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no
uso das atribuições que lhe confere o art.63, incisos III e XVII, do Ane-
xo I da Resolução nº 567, de 17 de agosto de 2009, que aprovou o Regi-
mento Interno da ANA, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA, com
fundamento no art. 9º da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004 e no art.
12, inciso II, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, em sua 553ª Reu-
nião Ordinária, realizada em 15 de dezembro de 2014, resolveu:

Art. 1º - Estabelecer os procedimentos a serem adotados pelas entidades
delegatárias de funções de Agência de Água para a seleção e recrutamen-
to de pessoal, com a utilização de recursos públicos repassados pela ANA,
por meio de contrato gestão, nos termos da Lei nº 10.881, de 2004.

Capítulo I

CONCEITOS

Art. 2º - Para os fins desta Resolução considera-se:

I - pessoal das entidades delegatárias: dirigentes e demais emprega-
dos remunerados com recursos repassados pela ANA, por meio de
contrato de gestão, nos termos da Lei nº 10.881, de 2004.

II - dirigentes: responsáveis indicados pela entidade delegatária para
exercer as funções de acompanhamento e execução do contrato de
gestão, responsáveis pela comprovação da boa e regular aplicação e
administração dos recursos repassados pela ANA; e

III - empregados: profissionais contratados pela entidade delegatária,
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remunerados com recursos repassados pela ANA, alocados para auxi-
liar na execução do contrato de gestão.

Capítulo II

DA SELEÇÃO DE EMPREGADOS

Art. 3º - A seleção de empregados pela entidade delegatária, a serem
alocados na execução do contrato de gestão, dar-se-á por intermédio
de processo seletivo, por meio de provas ou provas e títulos, com etapas
eliminatórias e classificatórias, de acordo com a natureza e a complexi-
dade das funções a serem exercidas por cada categoria profissional.

§1º - No edital do processo seletivo deverá constar a quantidade de
vagas a serem preenchidas, as remunerações previstas, as condições
para inscrição, o local de trabalho, a descrição de atividades a serem
desempenhadas, além dos requisitos, regime e prazo de contratação.

§2º - O processo seletivo deverá ter ampla divulgação em jornal de gran-
de circulação na área de abrangência da Bacia Hidrográfica e no endere-
ço eletrônico da entidade delegatária, com antecedência mínima de 45
(quarenta e cinco) dias entre a data da realização das provas e o término
do período de inscrições, que não poderá ser inferior a 10 (dez) dias.

§3º - O processo seletivo deverá observar os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência administrativa
e demais preceitos estabelecidos nesta Resolução.

§4º - As entidades delegatárias deverão iniciar o processo seletivo de
que trata o caput no prazo máximo de doze meses, a contar da data da
celebração do respectivo contrato de gestão com a ANA.

§5º - O processo seletivo poderá ser realizado pela entidade delega-
tária ou por instituição especializada contratada, observadas, neste
caso, as disposiçoes da norma específica editada pela ANA para a contra-
tação de serviços pelas entidades delegatárias de funções de Agência
de Água, nos termos da Lei nº 10.881, de 2004.

Art. 4º - O edital e os demais documentos relativos ao processo seleti-
vo deverão ser arquivados na entidade delegatária e mantidos à dis-
posição dos órgãos de fiscalização e de eventuais interessados, obser-
vados, no que couber, os dispositivos da Lei nº 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011, e do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.
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Capítulo III

DA INDICAÇÃO DE DIRIGENTE

Art. 5º - A entidade delegatária deverá indicar, para cada contrato de
gestão celebrado, pelo menos, um dirigente, que será responsável pela
comprovação de boa aplicação e administração dos recursos recebnidos,
especialmente para fins de prestação de contas dos recursos repassa-
dos pela ANA, nos termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição
Federal.

Parágrafo único - A indicação dos dirigentes pelas entidades delegatárias
deverá observar os critérios de reputação ilibada, formação universitária,
experiência profissional e notórios conhecimentos técnicos comprovados
e compatíveis com a natureza das funções a serem desempenhadas.

Capítulo IV

Das Disposições Gerais

Art. 6º - Em caso de substituição da entidade delegatária de funções
de agência de água, a entidade sucessora poderá aproveitar emprega-
dos da entidade delegatária sucedida, desde que promova a contra-
tação destes empregados em até trinta dias, contados a partir da cele-
bração do contrato de gestão com a ANA.

Art. 7º - O pessoal remunerado com recursos públicos repassados pela
ANA, durante a jornada contratada, deverá prestar seus serviços para
atendimento das competências previstas nos arts. 41 e 44 da Lei nº
9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Parágrafo único - Ao comitê de Bacia Hidrográfica é facultado aprovar
a prestação de serviços do pessoal alocado ao seu contrato de gestão
em bacias afluentes.

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na da de sua publicação.

Art. 9º - Revoga-se a Resolução nº 306, de 26 de maio de 2008, publi-
cada no Diário oficial da União de 28 de maio de 2008, seção 1, pág. 71.

VICENTE ANDREU
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RESOLUÇÃO Nº 774, DE 20 DE JULHO DE 2015
Documento nº 00000.042121/2015-13

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE Á-
GUAS – ANA, no exercício da competência a que se refere a Portaria no
207, de 19 de setembro de 2013, o art. 95, inciso XVII, § 2ºdo Regimento
Interno, aprovado pela Resolução nº 2020, de 15 de dezembro de 2014,
e tendo em vista o disposto no art. 2, inciso II, da Lei nº 10.881/2014, e
no art. 12, inciso II, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, torna público
que a DIRETORIA COLEGIADA em sua 576ª Reunião Ordinária, realizada
em 20 de julho de 2015, resolveu:

Art. 1º - Alterar o Artigo 7º da Resolução ANA nº 2018, de 15 de dezem-
bro de 2014, publicado no Diário Oficial da União em 23 de dezembro
de 2014, seção 1, pag. 114, que passa a vigorar com a seguinte redação.
“Art. 7º As entidades delegatárias deverão apresentar um plano de
providências para o atendimento ao disposto nesta Resolução.

Parágrafo único - As eventuais desconformidades com este regulamen-
to deverão ser integralmente sanadas até 1º de janeiro de 2016.”

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

(assinado eletronicamente)
PAULO VARELLA
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RESOLUÇÃO Nº 133, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2016

Documento nº 00000.009740/2016-87

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 63, XVII, do Regimento Interno
aprovado pela Resolução nº 567, de 17 de agosto de 2009, e com funda-
mento no art. 3º da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, torna público
que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 600ª Reunião Ordinária, realiza-
da em 22 de fevereiro de 2016, resolveu:

Art. 1º - O art. 2º da Resolução nº 146, de 04 de maio de 2012, que ins-
titui a Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão celebrado entre a
ANA e Entidades Delegatárias, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 2º - A Comissão de Avaliação será constituída pelos servidores a
seguir, representantes dos respectivos órgãos da Administração Pública
Federal:

Agência Nacional de Águas - ANA

- Márcio de Araújo Silva - Superintendência de Planejamento de Re-
cursos Hídricos;

- Osman Fernandes da Silva - Superintendência de Apoio ao Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; e

- Ana Christina Ramos do Patrocínio - Superintendência de Adminis-
tração, Finanças e Gestão de Pessoas.

Ministério do Meio Ambiente - MMA

- Mirela Garaventta (titular) - Secretaria de Recursos Hídricos e Ambien-
te Urbano; e

- Tarcísio Tadeu Nunes Junior (suplente) - Secretaria de Recursos Hí-
dricos e Ambiente Urbano.

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP

- Juliana Akiko Noguchi Suzuki (titular) - Secretaria de Gestão Públi-
ca; e
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- Giovanna de Sá Lúcio (suplente) - Secretaria de Gestão Pública.

Parágrafo único - A coordenação da Comissão será exercida pelo servi-
dor Osman Fernandes da Silva.”

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogada a Resolução nº 337, de 10 de março de 2014, publicada
no Diário Oficial da União de 19 de março de 2014, Seção 2, página 62.

(assinado eletronicamente)
VICENTE ANDREU
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RESOLUÇÃO Nº 276, DE 21 DE MARÇO DE 2016
Documento nº 00000.016441/2016-07

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 95, incisos III e XIII, do Regi-
mento Interno aprovado pela Resolução nº 2020, de 15 de dezembro de
2014, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 604ª Reunião
Ordinária, realizada em 21 de março de 2016, considerando o disposto
no art. 2º, inciso II, da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, e com base
nos elementosconstantes do Processo nº 02501.000002/2013-14, resol-
veu:

Art. 1º - Os incisos I e II do art. 4º da Resolução ANA nº 2018, de 15 de
dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 23 de de-
zembro de 2014, seção 1, pág. 114, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 4º - ...

I - para dirigentes: até R$ 14.083,56 (quatorze mil, oitenta e três reais e
cinqüenta e seis centavos); e

II - para os demais empregados: até R$ 8.450,13 (oito mil, quatrocentos
e cinquenta reais e treze centavos).

...”

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a contar de janeiro de 2016.

(assinado eletronicamente)
VICENTE ANDREU

ARQUIVO
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RESOLUÇÃO Nº 331, DE 20 DE
FEVEREIRO DE 2017

Documento nº 00000.010128/2017-38

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 63, XVII, do Regimento Interno
aprovado pela Resolução nº 567, de 17 de agosto de 2009, e com funda-
mento no art. 3º da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, torna público
que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 645ª Reunião Ordinária, realiza-
da em 20 de fevereiro de 2017, resolveu:

Art. 1º - O art. 2º da Resolução nº 146, de 04 de maio de 2012, que ins-
titui a Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão celebrado entre a
ANA e Entidades Delegatárias, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - A Comissão de Avaliação será constituída pelos servidores a
seguir,

representantes dos respectivos órgãos da Administração Pública Fe-
deral:

Agência Nacional de Águas - ANA

- Gonzalo Alvaro Vazquez Fernandez - Superintendência de Planeja-
mento de Recursos Hídricos;

- Osman Fernandes da Silva - Superintendência de Apoio ao Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; e

- Ana Christina Ramos do Patrocínio - Superintendência de Adminis-
tração, Finanças e Gestão de Pessoas.

Ministério do Meio Ambiente - MMA

- Mirela Garaventta (titular) - Secretaria de Recursos Hídricos e Ambien-
te Urbano; e

- Tarcísio Tadeu Nunes Junior (suplente) - Secretaria de Recursos
Hídricos e Ambiente Urbano.
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP

- Eduardo Monteiro Pastore (titular) - Secretaria de Gestão Pública; e

- Camila Pinheiro Pozzer (suplente) - Secretaria de Gestão Pública.

Parágrafo único - A coordenação da Comissão será exercida pelo servi-
dor Osman Fernandes da Silva.”

Art 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fican-
do em consequência revogada Resolução nº 133, de 22 de fevereiro de
2016, publicada no Diário Oficial da União, em 24 de fevereiro de 2016,
Seção 2, pagina 47.

(assinado eletronicamente)
VICENTE ANDREU
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RESOLUÇÃO Nº 929, DE 29 DE MAIO DE 2017
Documento nº 00000.032870/2017-02

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 103, incisos III e XIII, do Regi-
mento Interno aprovado pela Resolução nº 828, de 15 de maio de 2017,
torna público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 657ª Reunião Ordi-
nária, realizada em 29 de maio de 2017, considerando o disposto no
art. 2º, inciso II, da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, e com base nos
elementos constantes do Processo nº 02501.000002/2013-14, resolveu:

Art. 1º - Os incisos I e II do art. 4º da Resolução ANA nº 2018, de 15 de
dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 23 de de-
zembro de 2014, seção 1, pág. 114, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 4º -

...

I – para dirigentes: até R$ 14.837,58 (quatorze mil, oitocentos e trinta e
sete reais e cinquenta e oito centavos); e

II – para os demais empregados: até R$ 8.902,55 (oito mil, novecentos
e dois reais e cinquenta e cinco centavos).

...”

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

(assinado eletronicamente)
VICENTE ANDREU

ARQUIVO
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A bacia do Paraíba do Sul é a área de abrangência do Comitê de In-
tegração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP), criado
em 1996, que abrange 184 cidades nos estados de Minas Gerais, Rio de
Janeiro e São Paulo, no Sudeste brasileiro.

O primeiro contrato de gestão assinado com uma entidade delegatária
para o exercício de funções de agência de água foi celebrado, em 2004,
com a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do rio
Paraíba do Sul (AGEVAP) para atender à bacia hidrográfica do Paraíba
do Sul e o CEIVAP. O contrato em tela possui atualmente 16 termos
aditivos e tem vigência até 2026.

A AGEVAP foi criada em 2002, inicialmente, para o exercício das fun-
ções de Secretaria Executiva do CEIVAP, desenvolvendo também algu-
mas das funções definidas no Art. 44 da Lei nº 9.433/97.

A partir da edição da Lei nº 10.881/04, a AGEVAP pôde assumir as fun-
ções de Agência de Água do CEIVAP, essencialmente mediante o rece-
bimento dos recursos oriundos da cobrança pelo uso da água bruta na
bacia e sua utilização segundo o plano de investimentos aprovado pelo
Comitê da Bacia, além de prestar apoio técnico ao comitê na gestão
integrada dos recursos hídricos da bacia do rio Paraíba do Sul.
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RESOLUÇÃO Nº 38, DE 26 DE MARÇO DE 2004

DELEGAR COMPETÊNCIA À ASSOCIAÇÃO PRÓ-GES-
TÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO
PARAÍBA DO SUL PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES E
ATIVIDADES INERENTES À AGÊNCIA DE ÁGUA DA BA-
CIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de
1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 10.881, de 9 de junho de 2004, e

Considerando a Deliberação nº 12, de 20 de junho de 2002, do Comitê
para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul-CEIVAP, que
aprovou o exercício, pela Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, de funções e atividades inerentes à
Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, previstas
nos arts. 41 e 44 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos
nº 26, de 29 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União
de 24 de dezembro de 2002, Seção 1, página 279, resolve:

Art. 1º - Delegar competência à Associação Pró-Gestão das Águas da
Bacia Hidrográfica doRio Paraíba do Sul, para desempenhar as funções
e atividades inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul, previstas nos arts. 41 e 44 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro
de 1997, pelo prazo de dois anos, podendo ser prorrogado.

Parágrafo único - Para os fins do disposto no caput deste artigo, a Agên-
cia Nacional deÁguas-ANA, firmará contrato de gestão com a entidade
delegatária, nos termos previstos na Lei nº 10.881, de 9 de junho de
2004.

Art. 2º - A delegação referenciada no caput do art. 1º desta Resolução
cessará, automaticamente, com a criação da Agência de Água da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.



110  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA SILVA
Presidente

JOÃO BOSCO SENRA
 Secretário-Executivo
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RESOLUÇÃO Nº 59, DE 2 DE JUNHO DE 2006

PRORROGAR O PRAZO DA DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA À ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL,
PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES E ATIVIDADES INE-
RENTES À AGÊNCIA DE ÁGUA DA BACIA HIDROGRÁ-
FICA DO RIO PARAÍBA DO SUL.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo em vista o dis-
posto na Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, e o que consta do Proces-
so nº  02000.003009/2002-78, e

Considerando a Resolução CNRH nº 26, de 29 de novembro de 2002,
que autoriza o Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul-CEIVAP a criar a sua Agência de Água;

Considerando a Resolução CNRH nº 38, de 26 de março de 2004, que
delega competência à Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul-AGEVAP paradesempenhar funções
e atividades inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul, pelo prazo de dois anos;

Considerando a Deliberação nº 58, de 16 de fevereiro de 2006, do
CEIVAP, que sugere a prorrogação da delegação de competência à
AGEVAP para o exercício de funções e atividades inerentes à Agência
de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, previstas nos arti-
gos 41 e 44 da Lei n 9.433, de 1997, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, até 30 de junho de 2016, a delegação de competên-
cia à Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul-AGEVAP para desempenhar funções e atividades ine-
rentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul,
observadas as disposições da Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004.
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Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA SILVA
Presidente

 JOÃO BOSCO SENRA
Secretário-Executivo
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RESOLUÇÃO NO 167 DE 23 DE
SETEMBRO DE 2015

PRORROGA O PRAZO DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊN-
CIA À ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL PARA
DESEMPENHAR AS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de
1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 12.334, de 20 setembro de 2010,
pelo Decreto no 4.613, de 11 de março de 2003, e tendo em vista o dis-
posto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 437, de 8 de
novembro de 2013, e

Considerando a Resolução CNRH nº 38, de 26 de março de 2004, que
delega competência à Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidro-
gráfica do rio Paraíba do Sul -AGEVAP para desempenhar funções e
atividades inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul, pelo prazo de dois anos;

Considerando a Resolução CNRH nº 59, de 2 de junho de 2006, que pror-
roga, até 30 de junho de 2016, a delegação da AGEVAP para desempe-
nhar funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba
do Sul;

Considerando a proposta do Comitê de Integração para a Bacia Hidro-
gráfica do rio Paraíba do Sul, constante da Deliberação CEIVAP nº 227, de
24 de março de 2015, que indica a prorrogação da delegação à AGEVAP as
funções de Agência de Água e Secretaria Executiva do CEIVAP, resolve:

Art. 1o - Prorrogar, até 30 de junho de 2026, a delegação de competên-
cia à Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul para desempenhar as funções de Agência de Água da
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, observadas as disposições da
Lei no 10.881, de 2004.
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Art. 2º  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente

MARCELO JORGE MEDEIROS
Secretário Executivo
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A área de abrangência dos Comitês PCJ compreende a região das bacias
dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí no território de 76 municípios, sen-
do 58 no Estado de São Paulo e 4 em Minas Gerais. Com mais de cinco
milhões de habitantes, a bacia produz cerca de 7% do Produto Interno
Bruto (PIB) nacional. 

Em 2005, reconhecendo as experiências acumuladas de gestão e recu-
peração de bacias hidrográficas pelo Consórcio PCJ, uma associação
voluntária regional de municípios e usuários de água criada em 1989,
os Comitês PCJ indicaram o Consórcio PCJ para atuar como entidade
delegatária por meio de contrato de gestão firmado com a Agência
Nacional de Águas (ANA).

O Comitê PCJ, por intermédio da atuação do consórcio, foi o primeiro
a implantar a cobrança no Estado de São Paulo. No ano de 2007, o Con-
sórcio PCJ assume o papel de agência de bacia do trecho paulista dos
rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. E, em 2010, por meio de convênio,
passa a atuar no trecho mineiro.

Em janeiro de 2011, o Consórcio PCJ passou suas funções como Agên-
cia de Água PCJ (Comitê Federal e trechos estaduais) para a Fundação
PCJ. O contrato com a ANA possui atualmente um (1) termo aditivo e
estará vigente até 2020.
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 111, DE 13
DE ABRIL DE 2010

DELEGA COMPETÊNCIA À FUNDAÇÃO AGÊNCIAS
DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS PIRACICABA,
CAPIVARI E JUNDIAÍ PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES
INERENTES À AGÊNCIA DE ÁGUA DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI
E JUNDIAÍ.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo em vista o dis-
posto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 377, de 19 de
setembro de 2003, e

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de
22 de março de 2005, cujos objetivos são promover e intensificar a for-
mulação e implementação de políticas, programas e projetos relativos
ao gerenciamento e uso sustentável da água;

Considerando o disposto no artigo 51 da Lei nº 9.433, de 1997, bem
como na Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004; e

Considerando a proposta dos Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, constante da Deliberação Conjunta nº 054/
09, de 11 de dezembro de 2009, que indica a Fundação Agência das
Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí para desem-
penhar, transitoriamente, a função de Agência de Água dos Comitês
das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, em subs-
tituição ao Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí, resolve:

Art. 1º - Delegar competência à Fundação Agência das Bacias Hidro-
gráficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí para o exercício de fun-
ções de competência da Agência de Água das Bacias Hidrográficas dos
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Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, pelo prazo determinado até 31 de
dezembro de 2020.

Parágrafo único - Para os fins do disposto no caput deste artigo, a Agên-
cia Nacional de Águas-ANA poderá firmar contrato de gestão com a
entidade delegatária, nos termos previstos na Lei nº 10.881, de 9 de
junho de 2004.

Art. 2º  - A delegação de que trata o art. 1º desta Resolução cessará, au-
tomaticamente, com a constituição da Agência de Água das Bacias
Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.

Art. 3º  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Ficam revogadas as Resoluções CNRH nºs 53, de 28 de novem-
bro de 2005, 74, de 16 de outubro de 2007 e 77, de 10 de dezembro de
2007, na data de entrada em vigor do contrato de gestão de que trata o
parágrafo único do art. 1º desta Resolução.

IZABELLA TEIXEIRA SILVANO
Presidente

SILVÉRIO DA COSTA
Secretário-Executivo
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A bacia hidrográfica do rio Doce possui área de drenagem de 86.715
km2, englobando 228 municípios dos estados de Minas Gerais e Espíri-
to Santo. O rio Doce tem 850 quilômetros de extensão e suas nascen-
tes se situam em território mineiro, nas serras da Mantiqueira e do
Espinhaço. Sua população estimada é de cerca de 3,5 milhões de habi-
tantes.

O contrato de gestão entre o Instituto Bioatlântica (Ibio) – AGB Doce e
a Agência Nacional de Águas para atendimento ao Comitê da Bacia
Hidrográfica do Rio Doce foi firmado em 2011 e possui atualmente três
(3) termos aditivos e vigência até 2020.

O Ibio – AGB Doce possui contrato de gestão também com o Instituto
Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) para atendimento às bacias mi-
neiras afluentes ao Doce: Piranga, Piracicaba, Santo Antônio, Suaçuí,
Caratinga e Manhuaçu. Para os afluentes capixabas, o Ibio – AGB Doce
atua como secretaria executiva por uma decisão do comitê federal. Não
há qualquer tipo de contrato com o Estado do Espírito Santo para este
objeto.
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RESOLUÇÃO Nº 130, DE 20 DE
SETEMBRO DE 2011

DELEGA COMPETÊNCIA AO INSTITUTO BIOATLÂN-
TICA - IBIO PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES INEREN-
TES À AGÊNCIA DE ÁGUA DA BACIA HIDROGRÁFICA
DO RIO DOCE.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo em vista o dis-
posto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 377, de 19 de
setembro de 2003, e o que consta do Processo nº 02000.001700/2011-
16, e

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de
22 de março de 2005, cujos objetivos são promover e intensificar a for-
mulação e implementação de políticas, programas e projetos relativos
ao gerenciamento e uso sustentável da água, em todos os níveis, as-
sim como assegurar a ampla participação e cooperação das comunida-
des voltadas ao alcance dos objetivos contemplados na Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos ou estabelecidos em convenções, acordos e
resoluções a que o Brasil tenha aderido;

Considerando o disposto no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997, bem como
na Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004; e

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce,
constante da Deliberação nº 30, de 24 de agosto de 2011, que indica o
Instituto BioAtlântica -IBio para desempenhar função de Agência de
Água do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, resolve:

Art. 1º - Delegar competência ao Instituto BioAtlântica – Ibio para de-
sempenhar funções inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica
do Rio Doce por prazo determinado no contrato de gestão.
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Parágrafo único - Para os fins do disposto no caput deste artigo, a Agên-
cia Nacional de Águas-ANA poderá firmar contrato de gestão com a
entidade delegatária, nos termos previstos nas Leis ºs 9.433, de 8 de
janeiro de 1997, e 10.881, de 9 de junho de 2004.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA NABIL GEORGES BONDUKI
Presidente Secretário Executivo
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RESOLUÇÃO Nº 168,
 DE 23 DE SETEMBRO DE 2015

PRORROGA O PRAZO DA DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA AO INSTITUTO BIOATLÂNTICA – IBIO PARA
DESEMPENHAR AS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DOCE.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de
1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 12.334, de 20 setembro de 2010,
pelo Decreto no 4.613, de 11 de março de 2003, e tendo em vista o dis-
posto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 437, de 8 de
novembro de 2013, e

Considerando a Resolução CNRH nº130, de 20 de setembro de 2011,
que delega competência ao Instituto BioAtlântica - IBio para o exercí-
cio de funções inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do
Rio Doce – CBH Doce.

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce,
constante da Deliberação CBH Doce nº 46, de 25 de junho de 2015, que
aprova a prorrogação do Instituto BioAtlântica – IBIO para desempe-
nhar as funções de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce,
resolve:

Art. 1º - Prorrogar, até 31 de dezembro de 2020, a delegação de compe-
tência ao Instituto BioAtlântica - IBio para desempenhar as funções de
Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, observadas as dis-
posições da Lei nº 10.881, de 2004.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 IZABELLA TEIXEIRA
Presidente

MARCELO JORGE MEDEIROS
Secretário Executivo
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A bacia hidrográfica do rio São Francisco abrange 639.219 km2 de área
de drenagem. O rio São Francisco tem 2.700 km de extensão e abrange
507 municípios de sete unidades da federação: Bahia, Minas Gerais,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Goiás e Distrito Federal.

O contrato de gestão para atendimento ao Comitê da Bacia Hidrográfica
do rio São Francisco foi firmado entre a ANA e a Agência Peixe Vivo –
AGB Peixe Vivo em 2010. Este contrato possui atualmente seis (6) ter-
mos aditivos e tem vigência até 2020.
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 114, DE 10 DE
JUNHO DE 2010

DELEGA COMPETÊNCIA À ASSOCIAÇÃO EXECUTIVA
DE APOIO À GESTÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS
PEIXE VIVO PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES INEREN-
TES À AGÊNCIA DE ÁGUA DA BACIA HIDROGRÁFICA
DO RIO SÃO FRANCISCO.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo em vista o dis-
posto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 377, de 19 de
setembro de 2003, e o que consta do Processo nº  02000.000948/2010-
71, e

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por Decreto de
22 de março de 2005, cujos objetivos são promover e intensificar a for-
mulação e implementação de políticas, programas e projetos relativos
ao gerenciamento e uso sustentável da água;

Considerando o disposto no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997, bem como
na Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004; e

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São
Francisco, constante da Deliberação nº 47, de 13 de maio de 2010, que
indica a Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas
Peixe Vivo para desempenhar, função de Agência de Água do Comitê
da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, resolve:

Art. 1º  - Delegar competência à Associação Executiva de Apoio à Ges-
tão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo-AGB Peixe Vivo, conforme des-
crição no Anexo I desta Resolução, para desempenhar funções ineren-
tes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, até 31
de dezembro de 2015.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, a Agên-
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cia Nacional de Águas-ANA poderá firmar contrato de gestão com a
entidade delegatária, nos termos previstos na Lei nº 10.881, de 9 de
junho de 2004.

Art. 2º - A delegação de que trata o art. 1º desta Resolução cessará,
automaticamente, com a criação da Agência de Água da Bacia
Hidrográfica do Rio São Francisco.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente

SILVANO SILVÉRIO DA COSTA
 Secretário-Executivo
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ANEXO I

DESCRIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO EXECUTIVA DE APOIO À
GESTÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS PEIXE VIVO-AGB

PEIXE VIVO, EM 10 DE JUNHO DE 2010.

Nome: Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas
Peixe Vivo-AGB Peixe Vivo.

CNPJ: 09.226.228/0001-91

Data de Constituição: 15/07/2006

Personalidade Jurídica: Associação Civil, pessoa jurídica de direito pri-
vado, de interesse social e fins não econômicos.

Endereço -Sede: Rua Carijós no 150, 10o andar, sala 03

Bairro: Centro

Município: Belo Horizonte

UF: MG CEP: 30.120-060

Telefone(s): (31) 3201-2368 / 3271-8351

E-mail: agbpeixevivo@agbpeixevivo.org.br

Site: www.agbpeixevivo.org.br

Diretor(a) Geral: Ana Cristina da Silveira

Diretor(a) Executivo(a): Célia Maria Brandão Fróes

Coordenador(a) Técnico(a): Alberto Simon Schvartzman

Coordenador(a) Administrativo Financeiro: Margarida Rodrigues Men-
des Frederico
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RESOLUÇÃO Nº 170 DE 23
DE SETEMBRO DE 2015

(Publicada no D.O.U. em  19/11/2015)

PRORROGA O PRAZO DA DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA À ASSOCIAÇÃO EXECUTIVA DE APOIO À GES-
TÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS PEIXE VIVO PARA
DESEMPENHAR AS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de
1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 12.334, de 20 setembro de 2010,
pelo Decreto no 4.613, de 11 de março de 2003, e tendo em vista o dis-
posto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 437, de 8 de no-
vembro de 2013, e

Considerando a Resolução CNRH nº114, de 10 de junho de 2010, que
delega competência à Associação Executiva de Apoio à Gestão de Ba-
cias Hidrográficas Peixe Vivo - AGB Peixe Vivo, para desempenhar fun-
ções inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio São Fran-
cisco, até 31 de dezembro de 2015;

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São Fran-
cisco, constante da Deliberação CBHSF nº 84, de 21 de maio de 2015, que
prorroga a indicação da AGB Peixe Vivo para desempenhar as funções
de Agência de Águas na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, até 31 de dezembro de 2021, a delegação de compe-
tência à Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas
Peixe Vivo - AGB Peixe Vivo para desempenhar as funções de Agência
de Água da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, observadas as dis-
posições da Lei nº 10.881, de 2004.



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 131

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente

MARCELO JORGE MEDEIROS
Secretário Executivo
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Resolução CNRH nº 187/16 ........................................................... 135
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Com uma área aproximada de 30.420 km2, a bacia hidrográfica do rio
Verde Grande é composta por 35 municípios pertencentes aos estados
de Minas Gerais e da Bahia. O rio Verde Grande é um dos principais
afluentes da bacia hidrográfica do rio São Francisco. Este é um dos
motivos para a escolha, pelo comitê, da mesma entidade delegatária
que a do Comitê de Bacia do São Francisco.

O contrato de gestão entre a ANA e Agência Peixe Vivo – AGB Peixe
Vivo foi firmado em 2017 para atender ao Comitê da Bacia Hidrográfica
do rio Verde Grande, não possuindo termos aditivos até o momento.
O contrato tem vigência até 2026.
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RESOLUÇÃO Nº 187, DE 07 DE
DEZEMBRO DE 2016

APROVA A DELEGAÇÃO À ASSOCIAÇÃO EXECUTIVA
DE APOIO À GESTÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS
PEIXE VIVO PARA DESEMPENHAR AS FUNÇÕES DE
COMPETÊNCIA DE AGÊNCIA DE ÁGUA DA BACIA
HIDROGRÁFICA DO RIO VERDE GRANDE.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo em vista o dis-
posto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria MMA no 437, de 8
de novembro de 2013, e

Considerando a Resolução CNRH nº 48, de 21 de março de 2005, que
estabelece critérios gerais para a cobrança pelo uso dos recursos
hídricos;

Considerando a proposta contida na Deliberação nº 54, de 15 de julho
de 2015, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande – CBH-
VERDE GRANDE, que indica a Associação Executiva de Apoio à Gestão
de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo para desempenhar funções de
Agência de Bacia da Hidrográfica do Rio Verde Grande;

Considerando o parágrafo 3º do Art. 2º da Lei nº 10.881, de 9 de junho
de 2004, que dispõe sobre os contratos de gestão entre a Agência Na-
cional de Águas e entidades delegatárias das funções de Agências de
Águas relativas à gestão de recursos hídricos de domínio da União;

Considerando as Notas Técnicas nº 06 e 09/2015/CSCOB/SAS, da Agên-
cia Nacional de Águas, nos termos do inciso VI do art. 4º da Lei nº 9.984,
de 2000;

Considerando os Pareceres Técnicos Conclusivos nº 02 e 03/2015/
CTCOB/CNRH/MMA;
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Considerando a Deliberação nº 56, de 04 de outubro de 2016, do Comi-
tê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande – CBH-VERDE GRANDE,
que indica a Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias
Hidrográficas Peixe Vivo para desempenhar funções de Agência de
Bacia da Hidrográfica do Rio Verde Grande, até 31 de dezembro de 2026,
resolve:

Art. 1º - Aprovar a delegação à Associação Executiva de Apoio à Gestão
de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo para desempenhar as funções de
competência de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do rio Verde
Grande, até 31 de dezembro de 2026.

Parágrafo único - A ANA encaminhará ao Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos, cópia do relatório sobre a execução do contrato de ges-
tão, acompanhado das explicações e conclusões pertinentes, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após o seu recebimento, conforme o pará-
grafo 3o do Art. 2o da Lei No 10.881, de 9 de junho de 2004.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SARNEY FILHO
Presidente do CNRH

JAIR VIEIRA TANNÚS JUNIOR
Secretário Executivo do CNRH
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A bacia hidrográfica do rio Paranaíba é a segunda maior unidade da
Região Hidrográfica do Paraná, possuindo uma área de drenagem de
222,6 mil km². Posicionada na região central do Brasil, a bacia compre-
ende 197 municípios dos estados de Goiás, Mato Grosso do Sul e Minas
Gerais, além do Distrito Federal.

Em 2012, foi celebrado o contrato de gestão entre a ANA e a Associa-
ção Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Araguari (ABHA) para atendimento ao Comitê da Bacia
Hidrográfica do rio Paranaíba, que já teve cinco (5) termos aditivos e
tem vigência até 2018.

A ABHA, antes de ser delegatária da bacia do Paranaíba (federal), já
possuía contrato de gestão com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas
(IGAM) para atender à bacia do rio Araguari. E, após a celebração do
contrato para a bacia do Paranaíba, celebrou um termo de parceria e
um termo de colaboração com a ANA para atendimento às bacias do
Paranapanema e do Grande.
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RESOLUÇÃO CNRH Nº 172, DE
9 DE DEZEMBRO DE 2015

PRORROGA O PRAZO DA DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA À ASSOCIAÇÃO MULTISSETORIAL DE USUÁ-
RIOS DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁ-
FICA DO RIO ARAGUARI – ABHA PARA O EXERCÍCIO
DE FUNÇÕES E ATIVIDADES INERENTES À AGÊNCIA
DE ÁGUA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARA-
NAÍBA.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de
1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 12.334, de 20 setembro de 2010,
e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Porta-
ria no 437, de 8 de novembro de 2013, e

Considerando o disposto no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997, bem como
a Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004;

Considerando a Resolução CNRH nº 149, de 28 de junho de 2013, que
delega competência à Associação Multissetorial de Usuários de Recur-
sos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA para o exer-
cício de funções inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do
Rio Paranaíba até 31 de dezembro de 2015; e

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Para-
naíba, constante da Deliberação nº 58/2015, de 01 de setembro de 2015,
que aprova a prorrogação do prazo de indicação da Associação Multisse-
torial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio
Araguari – ABHA para desempenhar as funções de Agência de Água do
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, até 31 de dezembro de 2016, a delegação de compe-
tência à Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos da
Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – ABHA para desempenhar funções
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e atividades inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio
Paranaíba, observadas as disposições da Lei nº 10.881, de 9 de junho de
2004.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente

CASSANDRA MARONI NUNES
Secretária-Executiva
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 RESOLUÇÃO NO 186, DE
07 DE DEZEMBRO DE 2016

PRORROGA O PRAZO DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊN-
CIA À ASSOCIAÇÃO MULTISSETORIAL DE USUÁRIOS
DE RECURSOS HÍDRICOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS -
ABHA GESTÃO DE ÁGUAS PARA O EXERCÍCIO DE FUN-
ÇÕES E ATIVIDADES INERENTES À AGÊNCIA DE ÁGUA
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARANAÍBA.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de
1997, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 12.334, de 20 setembro de 2010,
e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Porta-
ria no 437, de 8 de novembro de 2013, e

Considerando o disposto no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997, bem como
a Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004;

Considerando que a Resolução CNRH nº 172, de 9 de dezembro de 2015,
prorrogou o prazo da delegação de competência à Associação Multisse-
torial de Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio
Araguari – ABHA, para desempenhar, como Entidade Delegatária, as
funções inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio
Paranaíba, até 31 de dezembro de 2016;

Considerando a proposta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio
Paranaíba, constante da Deliberação nº 66/2016, de 11 de outubro de
2016, que aprovou “ad referendum” a prorrogação do prazo de indica-
ção da Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos de
Bacias Hidrográficas - ABHA Gestão de Águas para desempenhar as
funções de Agência de Água do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio
Paranaíba, e

Considerando a Deliberação nº 69/2016 do Comitê da Bacia Hidrográfica
do Rio Paranaíba que referenda a Deliberação nº 66/2016 e dá outras
providências resolve:
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Art. 1º - Prorrogar, até 31 de dezembro de 2018, a delegação de compe-
tência à Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos de
Bacias Hidrográficas - ABHA Gestão de Águas para desempenhar fun-
ções e atividades inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do
Rio Paranaíba, observadas as disposições da Lei nº 10.881, de 9 de ju-
nho de 2004.

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SARNEY FILHO
Presidente do CNRH

JAIR VIEIRA TANNÚS JUNIOR
Secretário Executivo do CNRH
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Apenas onze estados da federação e o Distrito Federal possuem le-
gislação de recursos hídricos que faça referência a agências de água/
entidade delegatária/entidade equiparada/agência de bacia. Destes,
oito apenas mencionam a possibilidade da criação desses institutos
(AM, AC, BA, AL, DF, SE, PE e ES). Um tem legislação específica sobre o
tema, mas nunca implementou o previsto em sua norma (GO). E três
possuem legislação específica e já a colocam em prática (RJ, SP e MG).

Atualmente, o Rio de Janeiro é o único estado da federação cujo terri-
tório é todo coberto por entidades delegatárias, além de possuir o
arcabouço legal mais extenso sobre o tema. A Política Estadual de Re-
cursos Hídricos já previa a criação de agência de águas (Lei nº 3.239/99),
que veio a ser regulamentada pela Lei nº 5.639/10, bem similar à Lei
Federal nº 10.881/04, permitindo ao gestor estadual de recursos hídricos
a celebração de contratos de gestão com entidades delegatárias. No
mesmo ano de aprovação da lei, em 2010, foram assinados três contra-
tos de gestão para atender a seis das dez bacias hidrográficas existen-
tes à época no estado fluminense. Nos anos seguintes, os comitês de
bacia das demais regiões hidrográficas passaram a contar também com
sua agência de bacia delegatária.
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LEI Nº 3239, DE 02 DE AGOSTO DE 1999

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍ-
DRICOS; CRIA O SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIA-
MENTO DE RECURSOS HÍDRICOS; REGULAMENTA A
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, EM SEU ARTIGO 261, PARÁ-
GRAFO 1º, INCISO VII; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DA POLITICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Capítulo I

DOS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA ESTADUAL DE
RECURSOS HÍDRICOS

Art. 1º - A água é um recurso essencial à vida, de disponibilidade limi-
tada, dotada de valores econômico, social e ecológico, que, como bem
de domínio público, terá sua gestão definida através da Política Esta-
dual de Recursos Hídricos, nos termos desta Lei.

§1º - A água é aqui considerada em toda a unidade do ciclo hidrológico,
que compreende as fases aérea, superficial e subterrânea.

§2º - A bacia ou região hidrográfica constitui a unidade básica de geren-
ciamento dos recursos hídricos.

Art. 2º - A Política Estadual de Recursos Hídricos baseia-se nos seguin-
tes fundamentos:

I - VETADO

II - da descentralização, com a participação do Poder Público, dos usu-
ários, da comunidade e da sociedade civil;
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III - do acesso à água como direito de todos, desde que não compro-
meta os ecossistemas aquáticos, os aqüíferos e a disponibilidade e
qualidade hídricas para abastecimento humano, de acordo com pa-
drões estabelecidos; e

IV - de, em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos
ser o consumo humano e a dessedentação de animais.

Capítulo II

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 3º - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo pro-
mover a harmonização entre os múltiplos e competitivos usos da água,
e a limitada e aleatória disponibilidade, temporal e espacial, da mes-
ma, de modo a:

I - garantir, à atual e às futuras gerações, a necessária disponibilidade
dos recursos naturais, em padrões de qualidade adequados aos res-
pectivos usos;

II - assegurar o prioritário abastecimento da população humana;

III - promover a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos crí-
ticos, de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recur-
sos naturais;

IV - promover a articulação entre União, Estados vizinhos, Municípios,
usuários e sociedade civil organizada, visando à integração de esfor-
ços para soluções regionais de proteção, conservação e recuperação
dos corpos de água;

V - buscar a recuperação e preservação dos ecossistemas aquáticos e a
conservação da biodiversidade dos mesmos; e

VI - promover a despoluição dos corpos hídricos e aqüíferos.

Capítulo III

DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 4º - São diretrizes da Política Estadual de Recursos Hídricos:

I - a descentralização da ação do Estado, por regiões e bacias hidrográficas;
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II - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos as-
pectos de quantidade e qualidade, e das características ecológicas dos
ecossistemas;

III - a adequação da gestão dos recursos hídricos às diversidades físi-
cas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais, das diver-
sas regiões do Estado;

IV - a integração e harmonização, entre si, da política relativa aos re-
cursos hídricos, com as de preservação e conservação ambientais, con-
trole ambiental, recuperação de áreas degradadas e meteorologia;

V - articulação do planejamento do uso e preservação dos recursos
hídricos com os congêneres nacional e municipais;

VI - a consideração, na gestão dos recursos hídricos, dos planejamen-
tos regional, estadual e municipais, e dos usuários;

VII - o controle das cheias, a prevenção das inundações, a drenagem e
a correta utilização das várzeas;

VIII - a proteção das áreas de recarga dos aqüíferos, contra poluição e
superexploração;

IX - o controle da extração mineral nos corpos hídricos e nascentes,
inclusive pelo estabelecimento de áreas sujeitas a restrições de uso;

X - o zoneamento das áreas inundáveis;

XI - a prevenção da erosão do solo, nas áreas urbanas e rurais, com vis-
tas à proteção contra o assoreamento dos corpos de água;

XII - a consideração de toda a extensão do aqüífero, no caso de estudos
para utilização de águas subterrâneas;

XIII - a utilização adequada das terras marginais aos rios, lagoas e lagu-
nas estaduais, e a articulação, com a União, para promover a demarca-
ção das correspondentes áreas marginais federais e dos terrenos de
marinha;

XIV - a consideração, como continuidade da unidade territorial de ges-
tão, do respectivo sistema estuarino e a zona costeira próxima, bem
como, a faixa de areia entre as lagoas e o mar;

XV - a ampla publicidade das informações sobre recursos hídricos; e
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XVI - a formação da consciência da necessidade de preservação dos
recursos hídricos, através de ações de educação ambiental, com moni-
toramento nas bacias hidrográficas.

Capítulo IV

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA ESTADUAL DE
RECURSOS HÍDRICOS

Art. 5º - São instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos, os
seguintes institutos:

I - o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI);

II - o Programa Estadual de Conservação e Revitalização de Recursos
Hídricos (PROHIDRO);

III - os Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’S);

IV - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos
preponderantes dos mesmos;

V - a outorga do direito de uso dos recursos hídricos;

VI - a cobrança aos usuários, pelo uso dos recursos hídricos; e

VII - o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos
(SEIRHI).

Seção I

DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 6º - O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI) constitui-se num
diploma diretor, visando fundamentar e orientar a formulação e a
implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos, e o
gerenciamento dos mesmos.

Art. 7º - O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI) é de prazo e
horizonte de planejamento compatíveis com o período de implanta-
ção de seus programas e projetos.

§1º - O PERHI caracteriza-se como uma diretriz geral de ação e será
organizado a partir dos planejamentos elaborados para as bacias
hidrográficas, mediante compatibilizações e priorizações dos mesmos.
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§2º - A Lei que instituir o Plano Plurianual, na forma constitucional,
levará em consideração o PERHI.

Art. 8º - O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI) será atualizado
no máximo a cada 4 (quatro) anos, contemplando os interesses e ne-
cessidades das bacias hidrográficas e considerando as normas relati-
vas à proteção do meio ambiente, ao desenvolvimento do Estado e à
Política Estadual de Recursos Hídricos.

Parágrafo único - O PERHI contemplará as propostas dos Comitês de
Bacia Hidrográfica (CBH’s), os estudos realizados por instituições de
pesquisa, pela sociedade civil organizada e pela iniciativa privada, e
os documentos públicos que possam contribuir para sua elaboração.

Art. 9º - Constarão do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI), entre
outros:

I - as características sócio-econômicas e ambientais das bacias hi-
drográficas e zonas estuarinas;

II - as metas de curto, médio e longo prazos, para atingir índices pro-
gressivos de melhoria da qualidade, racionalização do uso, proteção,
recuperação e despoluição dos recursos hídricos;.

III - as medidas a serem tomadas, programas a desenvolver e projetos
a implantar, para o atendimento das metas previstas;

IV - as prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;

V - as diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos
hídricos;

VI - as propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com
vistas à proteção dos recursos hídricos;

VII - as diretrizes e os critérios para a participação financeira do Estado,
no fomento aos programas relativos aos recursos hídricos;

VIII - as diretrizes para as questões relativas às transposições de baci-
as;

IX - os programas de desenvolvimentos institucional, tecnológico e
gerencial, e capacitação profissional e de comunicação social, no cam-
po dos recursos hídricos;
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X - as regras suplementares de defesa ambiental, na exploração mine-
ral, em rios, lagoas, lagunas, aqüíferos e águas subterrâneas; e

XI - as diretrizes para a proteção das áreas marginais de rios, lagoas,
lagunas e demais corpos de água.

Parágrafo Único - Do PERHI, deverá constar a avaliação do cumprimen-
to dos programas preventivos, corretivos e de recuperação ambiental,
assim como das metas de curto, médio e longo prazos.

Art. 10 - Para fins de gestão dos recursos hídricos, o território do Estado
do Rio de Janeiro fica dividido em Regiões Hidrográficas (RH’s), con-
forme regulamentação.

Seção II

DO PROGRAMA ESTADUAL DE CONSERVAÇÃO E
REVITALIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 11 - Fica criado o Programa Estadual de Conservação e Revitalização
de Recursos Hídricos (PROHIDRO), como instrumento de organização
da ação governamental, visando à concretização dos objetivos preten-
didos pela Política Estadual de Recursos Hídricos, mensurados por metas
estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI) e no Pla-
no Plurianual.

§1º - O objetivo do PROHIDRO é proporcionar a revitalização, quando
necessária, e a conservação, onde possível, dos recursos hídricos, como
um todo, sob a ótica do ciclo hidrológico, através do manejo dos ele-
mentos dos meios físico e biótico, tendo a bacia hidrográfica como
unidade de planejamento e trabalho.

§2º - O PROHIDRO integra a função governamental de Gestão Am-
biental, a qual, como maior nível de agregação das competências do
setor público, subentende as áreas de: Preservação e Conservação
Ambientais; Controle Ambiental; Recuperação de Áreas Degradadas;
Meteorologia; e Recursos Hídricos.
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Seção III

DOS PLANOS DE BACIA HIDROGRÁFICA

Art. 12 - Os Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s) atenderão, nos res-
pectivos âmbitos, às diretrizes da Política Estadual de Recursos Hídri-
cos, e servirão de base à elaboração do Plano Estadual de Recursos
Hídricos (PERHI).

Art. 13 - Serão elementos constitutivos dos Planos de Bacia Hidrográfica
(PBH’s):

I - as caracterizações sócio-econômica e ambiental da bacia e da zona
estuarina;

II - a análise de alternativas do crescimento demográfico, de evolução
das atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação
do solo;

III - os diagnósticos dos recursos hídricos e dos ecossistemas aquáticos
e aqüíferos;

IV - o cadastro de usuários, inclusive de poços tubulares;

V - o diagnóstico institucional dos Municípios e de suas capacidades
econômico-financeiras;

VI - a avaliação econômico-financeira dos setores de saneamento bá-
sico e de resíduos sólidos urbanos;

VII - as projeções de demanda e de disponibilidade de água, em dis-
tintos cenários de planejamento;

VIII - o balanço hídrico global e de cada sub-bacia;

IX - os objetivos de qualidade a serem alcançados em horizontes de
planejamento não-inferiores aos estabelecidos no Plano Estadual de
Recursos Hídricos (PERHI);

X - a análise das alternativas de tratamento de efluentes para atendi-
mento de objetivos de qualidade da água;

XI - os programas das intervenções, estruturais ou não, com estimati-
vas de custo; e

XII - os esquemas de financiamentos dos programas referidos no inciso
anterior, através de:
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a) simulação da aplicação do princípio usuário-poluidor-pagador, para
estimar os recursos potencialmente arrecadáveis na bacia;

b) rateio dos investimentos de interesse comum; e

c) previsão dos recursos complementares alocados pelos orçamentos
públicos e privados, na bacia.

Parágrafo único - Todos os Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s) deve-
rão estabelecer as vazões mínimas a serem garantidas em diversas
seções e estirões dos rios, capazes de assegurar a manutenção da biodi-
versidade aquática e ribeirinha, em qualquer fase do regime.

Art. 14 - Como parte integrante dos Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s),
deverão ser produzidos Planos de Manejo de Usos Múltiplos de Lagoa
ou Laguna (PMUL’s), quando da existência dessas.

Art. 15 - Os Planos de Manejo de Usos Múltiplos de Lagoa ou Laguna
(PMUL’s) terão por finalidade a proteção e recuperação das mesmas,
bem como, a normatização do uso múltiplo e da ocupação de seus
entornos, devendo apresentar o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico ambiental da lagoa ou laguna e respectiva orla;

II - definição dos usos múltiplos permitidos;

III - zoneamento do espelho d’água e da orla, com definição de regras
de uso em cada zona;

IV - delimitação da orla e da Faixa Marginal de Proteção (FMP);

V - programas setoriais;

VI - modelo da estrutura de gestão, integrada ao Comitê da Bacia Hidro-
gráfica (CBH); e

VII - fixação da depleção máxima do espelho superficial, em função da
utilização da água.

Seção IV

DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES

Art. 16 - O enquadramento dos corpos de água em classes, com base na
legislação ambiental, segundo os usos preponderantes dos mesmos,
visa a:
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I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos prioritários a
que forem destinadas;

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações
preventivas permanentes; e

III - estabelecer as metas de qualidade da água, a serem atingidas.

Art. 17 - Os enquadramentos dos corpos de água, nas respectivas clas-
ses de uso, serão feitos, na forma da lei, pelos Comitês de Bacia
Hidrográfica (CBH’s) e homologados pelo Conselho Estadual de Recur-
sos Hídricos (CERHI), após avaliação técnica pelo órgão competente do
Poder Executivo.

Seção V

DA OUTORGA DO DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 18 - As águas de domínio do Estado, superficiais ou subterrâneas,
somente poderão ser objeto de uso após outorga pelo poder público.

Art.19 - O regime de outorga do direito de uso de recursos hídricos tem
como objetivo controlar o uso, garantindo a todos os usuários o acesso
à água, visando o uso múltiplo e a preservação das espécies da fauna e
flora endêmicas ou em perigo de extinção.

Parágrafo Único - As vazões mínimas estabelecidas pelo Plano de Ba-
cia Hidrográfica (PBH), para as diversas seções e estirões do rio, deve-
rão ser consideradas para efeito de outorga.

Art. 20 - VETADO

Art. 21 - VETADO

Art. 22 - Estão sujeitos à outorga os seguintes usos de recursos hídricos:

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de
água, para consumo;

II - extração de água de aqüífero;

III - lançamento, em corpo de água, de esgotos e demais resíduos líqui-
dos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte
ou disposição final;
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IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; e

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da
água existente em um corpo hídrico.

*§1º - Independem de outorga pelo poder público, conforme a ser
definido pelo órgão gestor e executor de recursos hídricos estadual, o
uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de peque-
nos núcleos populacionais, ou o de caráter individual, para atender às
necessidades básicas da vida, distribuídos no meio rural ou urbano, e
as derivações, captações, lançamentos e acumulações da água em vo-
lumes considerados insignificantes.

*Nova redação dada pela Lei nº 4247/2003.

§2º - A outorga para fins industriais somente será concedida se a cap-
tação em cursos de água se fizer a jusante do ponto de lançamento dos
efluentes líquidos da própria instalação, na forma da Constituição Es-
tadual, em seu artigo 261, parágrafo 4º.

*§3º - A outorga e a utilização de recursos hídricos, para fins de gera-
ção de energia elétrica, obedecerão ao determinado no Plano Estadu-
al de Recursos Hídricos (PERHI) e no Plano de Bacia Hidrográfica (PBH)
e, na sua ausência, as determinações do órgão gestor de recursos hí-
dricos do Estado do Rio de Janeiro.

* Nova redação dada pela Lei nº 4247/2003.

Art. 23 - Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabe-
lecidas no Plano de Bacia Hidrográfica (PBH) e respeitará a classe em
que o corpo de água estiver enquadrado, a conservação da biodiver-
sidade aquática e ribeirinha, e, quando o caso, a manutenção de con-
dições adequadas ao transporte aquaviário.

*Parágrafo único - Na ausência dos Planos de Bacia Hidrográfica – PBH’S,
caberá ao órgão gestor de recursos hídricos estadual estabelecer as
prioridades apontadas pelo caput deste artigo.

*Acrescentado pela Lei nº 4247/2003.

Art. 24 - A outorga poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, ou
revogada, em uma ou mais das seguintes circunstâncias:

I - não cumprimento, pelo outorgado, dos termos da outorga;
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II - ausência de uso por 3 (três) anos consecutivos;

III - necessidade premente de água para atender a situações de cala-
midade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;

IV - necessidade de prevenir ou reverter significativa degradação am-
biental;

V - necessidade de atender aos usos prioritários de interesse coletivo;
ou

VI - comprometimento do ecossistema aquático ou do aqüífero.

Art. 25 - A outorga far-se-á por prazo não excedente a 35 (trinta e cin-
co) anos, renovável, obedecidos o disposto nesta Lei e os critérios es-
tabelecidos no Plano Estadual de Recursos Hídricos (PEHRI) e no res-
pectivo Plano de Bacia Hidrográfica (PBH).

Art. 26 - A outorga não implica em alienação parcial das águas, que são
inalienáveis, mas no simples direito de seu uso, nem confere delega-
ção de poder público, ao titular.

Seção VI

DA COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 27 - A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indi-
cação de seu real valor;

II - incentivar a racionalização do uso da água; e

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e
intervenções contemplados nos Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s).

§1º - Serão cobrados, aos usuários, os usos de recursos hídricos sujei-
tos à outorga.

*§2º - A cobrança pelo uso dos recursos hídricos não exime o usuário,
do cumprimento das normas e padrões ambientais previstos na legis-
lação, relativos ao controle da poluição das águas, bem como sobre a
ocupação de áreas de domínio público estadual.

* Nova redação dada pela Lei nº 4247/2003.
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Art. 28 - Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos
hídricos, devem ser observados, dentre outros, os seguintes aspectos:

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e
seu regime de variação; e

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos,
o volume lançado e seu regime de variação, e as características físico-
químicas, biológicas e de toxidade do efluente; ...VETADO...

Art. 29 - VETADO

§1º - A forma, periodicidade, processo e demais estipulações de cará-
teres técnico e administrativo, inerentes à cobrança pelo uso de re-
cursos hídricos, serão estabelecidos no Regulamento desta Lei.

§2º - Os débitos decorrentes da cobrança pelo uso do recursos hídricos,
não pagos, em tempo hábil, pelos respectivos responsáveis, serão ins-
critos na dívida ativa, conforme Regulamento.

§3º - Deverão ser estabelecidos mecanismos de compensação, aos
Municípios e a terceiros, que comprovadamente sofrerem restrições
de uso dos recursos hídricos, decorrentes de obras de aproveitamento
hidráulico de interesse comum ou coletivo, na área física de seus res-
pectivos territórios ou bacias.

Seção VII

DO SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES SOBRE
RECURSOS HÍDRICOS

Art. 30 - O Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos
(SEIRHI), integrado ao congênere federal, objetiva a coleta, tratamen-
to, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos
hídricos e fatores intervenientes na gestão dos mesmos.

Parágrafo único - Os dados gerados pelos órgãos integrantes do SEIRHI
serão fornecidos ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos
Hídricos.

Art. 31 - São princípios básicos para o funcionamento do Sistema Esta-
dual de Informações sobre Recursos Hídricos (SEIRHI):
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I - a descentralização na obtenção e produção de dados e informações;

II - a coordenação unificada do sistema; e

III - a garantia de acesso aos dados e informações, para toda a socieda-
de.

Art. 32 - São objetivos do Sistema Estadual de Informações sobre Re-
cursos Hídricos (SEIRHI):

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre as
situações qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Estado;
bem como, os demais informes relacionados aos mesmos;

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade
e demanda de recursos hídricos, em todo o território estadual; e

III - fornecer subsídios à elaboração do Plano Estadual de Recursos
Hídricos (PERHI) e dos diversos Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s)

Capítulo V

DA PROTEÇÃO DOS CORPOS DE ÁGUA E DOS AQÜÍFEROS

Art. 33 - As margens e leitos de rio, lagoas e lagunas serão protegidos
por:

I - Projeto de Alinhamento de Rio (PAR);

II - Projeto de Alinhamento de Orla de Lagoa ou Laguna (PAOL);

III - Projeto de Faixa Marginal de Proteção (FMP);

IV - delimitação da orla e da FMP; e

V - determinação do uso e ocupação permitidos para a FMP.

Art. 34 - O Estado auxiliará a União na proteção das margens dos cursos
d’água federais e na demarcação dos terrenos de marinha e dos acres-
cidos, nas fozes dos rios e nas margens das lagunas.

Art. 35 - É vedada a instalação de aterros sanitários e depósitos de lixo
às margens de rios, lagoas, lagunas, manguezais e mananciais, confor-
me determina o artigo 278 da Constituição Estadual.

§1º - O atendimento ao disposto no “caput” deste artigo não isenta o
responsável, pelo empreendimento, da obtenção dos licenciamentos
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ambientais previstos na legislação e do cumprimento de suas exigên-
cias.

§2º - Os projetos de disposição de resíduos sólidos e efluentes, de
qualquer natureza, no solo, deverão conter a descrição detalhada das
características hidrogeológicas e da vulnerabilidade do aqüífero da
área, bem como as medidas de proteção a serem implementadas pelo
responsável pelo empreendimento.

Art. 36 - A exploração de aqüíferos deverá observar o princípio da va-
zão sustentável, assegurando, sempre, que o total extraído pelos po-
ços e demais captações nunca exceda a recarga, de modo a evitar o
deplecionamento.

Parágrafo Único - Na extração de água subterrânea, nos aqüíferos cos-
teiros, a vazão sustentável deverá ser aquela capaz de evitar a salini-
zação pela intrusão marinha.

Art. 37 - As águas subterrâneas ou de fontes, em função de suas carac-
terísticas físico-químicas, quando se enquadrarem na classificação de
mineral, estabelecida pelo Código das Águas Minerais, terão seu apro-
veitamento econômico regido pela legislação federal pertinente e a
relativa à saúde pública, e pelas disposições desta Lei, no que coube-
rem.

Art. 38 - Quando, por interesse da conservação, proteção ou manuten-
ção do equilíbrio natural das águas subterrâneas ou dos serviços públi-
cos de abastecimento, ou por motivos ecológicos, for necessário con-
trolar a captação e o uso, em função da quantidade e qualidade, das
mesmas, poderão ser delimitadas as respectivas áreas de proteção.

Parágrafo único - As áreas referidas no “caput” deste artigo serão defi-
nidas por iniciativa do órgão competente do Poder Executivo , com
base em estudos hidrogeológicos e ambientais pertinentes, ouvidas
as autoridades municipais e demais organismos interessados, e as
entidades ambientalistas de notória e relevante atuação.

Art. 39 - Para os fins desta Lei, as áreas de proteção dos aqüíferos clas-
sificam-se em:

I - Área de Proteção Máxima (APM) , compreendendo, no todo ou em
parte, zonas de recarga de aqüíferos altamente vulneráveis à poluição
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e que se constituam em depósitos de águas essenciais para o abaste-
cimento público;

II - Área de Restrição e Controle (ARC), caracterizada pela necessidade
de disciplina das extrações, controle máximo das fontes poluidoras já
implantadas e restrição a novas atividades potencialmente poluidoras;
e

III - Área de Proteção de Poços e Outras Captações (APPOC), incluindo
a distância mínima entre poços e outras captações, e o respectivo pe-
rímetro de proteção.

Capítulo VI

DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO

Art. 40 - Na implantação da Política Estadual de Recursos Hídricos, cabe
ao Poder Executivo, na sua esfera de ação e por meio do organismo
competente, entre outras providências:

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e
fiscalizar as suas utilizações;

II - realizar o controle técnico das obras e instalações de oferta hídrica;

III - implantar e gerir o Sistema Estadual de Informações sobre Recur-
sos Hídricos (SEIRHI);

IV - promover a integração da política de recursos hídricos com as de-
mais, setoriais, sob égide da ambiental;

V - exercer o poder de polícia relativo à utilização dos recursos hídricos
e das Faixas Marginais de Proteção (FMP’s ) dos cursos d’água;

VI - manter sistema de alerta e assistência à população, para as situa-
ções de emergência causadas por eventos hidrológicos críticos; e

VII - celebrar convênios com outros Estados, relativamente aos aqüí-
feros também a esses subjacentes e às bacias hidrográficas comparti-
lhadas, objetivando estabelecer normas e critérios que permitam o uso
harmônico e sustentado das águas.

*VIII - implementar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

*Acrescentado pela Lei nº 4247/2003.
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Art. 41 - Na implementação da Política Estadual e Recursos Hídricos,
cabe aos poderes públicos dos Municípios promover a integração da
mesma com as políticas locais referentes a saneamento básico, uso e
ocupação do solo, preservação e conservação ambientais, controle
ambiental, recuperação de áreas degradadas e meteorologia; a níveis
federal, estadual e municipal.

TÍTULO II

DO SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS

Capítulo I

DOS OBJETIVOS DO SISTEMA ESTADUAL DE
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 42 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Sistema Estadu-
al de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRHI), com os seguintes
objetivos principais:

I - coordenar a gestão integrada das águas;

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os re-
cursos hídricos;

III - implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos;

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação
dos recursos hídricos; e

V - promover a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

Capítulo II

DA COMPOSIÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS

Art. 43 - Integram o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos
Hídricos (SEGRHI), as seguintes instituições:

I - o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI);

II - o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI);
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III - os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH’s);

IV - as Agências de Água; e

V - os organismos dos poderes públicos federal, estadual e municipais
cujas competências se relacionem com a gestão dos recursos hídricos.

Seção I

DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 44 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI), órgão cole-
giado, com atribuições normativa, consultiva e deliberativa, encarre-
gado de supervisionar e promover a implementação das diretrizes da
Política Estadual de Recursos Hídricos, é composto, na forma do Regu-
lamento desta Lei, pelos representantes das seguintes autoridades ou
instituições:

I - VETADO

II - VETADO

III - VETADO

IV - VETADO

V - VETADO

Parágrafo único - VETADO

Art. 45 - Compete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI):

I - promover a articulação do planejamento estadual de recursos hí-
dricos, com os congêneres nacional, regional e dos setores usuários;

II - estabelecer critérios gerais a serem observados na criação dos Co-
mitês de Bacias Hidrográficas (CBH’s) e Agências de Água, bem como
na confecção e apresentação dos respectivos Regimentos Internos.

III - homologar outorgas de uso das águas, delegando competência para
os procedimentos referentes aos casos considerados inexpressivos,
conforme Regulamento;

IV - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existen-
tes entre os CBH’s:
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V - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídri-
cos cujas repercussões não extrapolem o âmbito do Estado;

VI - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas
pelos CBH’s;

VII - analisar as propostas de alteração da legislação pertinente a re-
cursos hídricos e à Política Estadual de Recursos Hídricos;

VIII - estabelecer as diretrizes complementares para implementação
da Política Estadual de Recursos Hídricos, para aplicação de seus ins-
trumentos e para atuação do Sistema Estadual de Gerenciamento de
Recursos Hídricos (SEGRHI);

IX - aprovar proposta de instituição de CBH, de âmbito estadual, e es-
tabelecer critérios gerais para a elaboração de seus Regimentos;

X - aprovar e acompanhar a execução do Plano Estadual de Recursos
Hídricos (PERHI) e determinar as providências necessárias ao cumpri-
mento de suas metas;

XI - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de
recursos hídricos e para a cobrança por seu uso, e homologar os feitos
encaminhados pelos CBH’s; e

XII - VETADO

Art. 46 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI) disporá de:

I - um Presidente, eleito entre seus integrantes; e

II - um Secretário-Executivo, responsável pelo desenvolvimento dos
programas governamentais relativos aos recursos hídricos, da gestão
ambiental.

Seção II

DO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 47 - Fica autorizada a criação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos
(FUNDRHI), de natureza e individualização contábeis, vigência ilimita-
da, destinado a desenvolver os programas governamentais de recur-
sos hídricos, da gestão ambiental.
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§1º - VETADO

§2º - O FUNDRHI será constituído por recursos das seguintes fontes:

I - receitas originárias da cobrança pelo uso de recursos hídricos, inclu-
indo a aplicação da Taxa de Utilização de Recursos Hídricos, prevista
pela Lei Estadual nº 1.803, de 25 de março de 1991;

II - produto da arrecadação da dívida ativa decorrente de débitos com
a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

III - dotações consignadas no Orçamento Gera1 do Estado e em crédi-
tos adicionais;

IV - dotações consignadas no Orçamento Geral da União e nos dos Muni-
cípios, e em seus respectivos créditos adicionais;

V - produtos de operações de crédito e de financiamento, realizadas
pelo Estado, em favor do Fundo;

VI - resultado de aplicações financeiras de disponibilidades temporá-
rias ou transitórias do Fundo;

VII - receitas de convênios, contratos, acordos e ajustes firmados vi-
sando a atender aos objetivos do Fundo;

VIII - contribuições, doações e legados, em favor do Fundo, de pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado ou público, nacionais, estrangei-
ras ou internacionais;

IX - compensação financeira que o Estado venha a receber em decor-
rência dos aproveitamentos hidrelétricos em seu território;

X - parcela correspondente, da cobrança do passivo ambiental referente
aos recursos hídricos; e

XI - quaisquer outras receitas eventuais, vinculadas aos objetivos do
Fundo.

§3º - O FUNDRHI reger-se-á pelas normas estabelecidas nesta Lei e em
seu Regulamento.

Art. 48 - VETADO

Art. 49 - A aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos
(FUNDRHI) deverá ser orientada pelo Plano Estadual de Recursos
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Hídricos (PERHI) e pelo respectivo Plano de Bacia Hidrográfica (PBH), e
compatibilizada com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e o Orçamento Anual do Estado, observando-se o seguinte:

I - os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos,
inscritos como receita do FUNDRHI, serão aplicados na região ou na
bacia hidrográfica em que foram gerados, e utilizados em:

a) financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos
respectivos PBH’s, inclusive para proteção de mananciais ou aqüí-
feros;

*b) custeio de despesas de operação e expansão da rede hidrometeo-
rológica e de monitoramento da qualidade da água, de capacitação
de quadros de pessoal em gerenciamento de recursos hídricos e de
apoio à instalação de Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH); e demais
ações necessárias para a gestão dos recursos hídricos, ou

* Nova redação dada pela Lei nº 4247/2003.

c) pagamento de perícias realizadas em ações civis públicas ou popu-
lares, cujo objeto seja relacionado à aplicação desta Lei e à cobrança
de passivos ambientais, desde que previamente ouvido o respecti-
vo CBH;

*II - as despesas previstas nas alíneas “b” e “c” , do inciso I deste artigo
estarão limitadas a 10% (dez por cento) do total arrecadado e serão
aplicadas no órgão gestor dos recursos hídricos do Estado do Rio de
Janeiro.

*Nova redação dada pela Lei nº 4247/2003.

III - os recursos do FUNDRHI poderão ser aplicados a fundo perdido,
em projetos e obras que alterem a qualidade, quantidade ou regime
de vazão de um corpo d’água, quando do interesse público e aprovado
pelo respectivo CBH; e

IV - o FUNDRHI será organizado mediante subcontas, que permitam a
gestão autônoma dos recursos financeiros pertinentes a cada região
ou bacia hidrográfica.

Art. 50 - VETADO

Art. 51 - VETADO
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Parágrafo único - Serão órgãos constituintes da Agência Estadual de
Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (AERHI.RJ):

I - o de deliberação superior, representado pelo Conselho Estadual de
Recursos Hídricos (CERHI); e

II - o de execução, representado pela Diretoria Executiva.

Seção III

DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA

Art. 52 - Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH’s) são entidades cole-
giadas, com atribuições normativa, deliberativa e consultiva, reconhe-
cidos e qualificados por ato do Poder Executivo, mediante proposta
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI).

Parágrafo único - Cada CBH terá, como área de atuação e jurisdição, a
seguinte abrangência:

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica de curso d’água de primeira
ou segunda ordem; ou

II - um grupo de bacias hidrográficas contíguas.

Art. 53 - Ao Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) caberá a coordenação
das atividades dos agentes públicos e privados, relacionados aos re-
cursos hídricos, e ambientais compatibilizando as metas e diretrizes
do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI), com as peculiaridades
de sua área de atuação.

Art. 54 - O Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) será constituído, na for-
ma do Regulamento desta Lei, por representantes de:

I - os usuários da água e da população interessada, através de entida-
des legalmente constituídas e com representatividade comprovada;

II - as entidades da sociedade civil organizada, com atuação relaciona-
da com recursos hídricos e meio ambiente;

III - os poderes públicos dos Municípios situados, no todo ou em parte,
na bacia, e dos organismos federais e estaduais atuantes na região e
que estejam relacionados com os recursos hídricos.
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§1º - VETADO

§2º - O CBH será reconhecido pelo Conselho Estadual de Recursos Hídri-
cos (CERHI), em função dos critérios estabelecidos por esse, das ne-
cessidades da bacia e da capacidade de articulação de seus membros.

§3º - O CBH será dirigido por um Diretório, constituído, na forma de
seu Regimento, por conselheiros eleitos dentre seus pares.

Art. 55 - Os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH’s) têm as seguintes atri-
buições e competências:

I - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI), a autori-
zação para constituição da respectiva Agência de Água;

II - aprovar e encaminhar ao CERHI a proposta do Plano de Bacia Hidro-
gráfica (PBH), para ser referendado;

III - acompanhar a execução do PBH;

IV - aprovar as condições e critérios de rateio dos custos das obras de
uso múltiplo ou de interesse comum ou coletivo, a serem executadas
nas bacias hidrográficas;

V - elaborar o relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos de
sua bacia hidrográfica;

VI - propor o enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica,
em classes de uso e conservação, e encaminhá-lo para avaliação técni-
ca e decisão pelo órgão competente;

VII - propor os valores a serem cobrados e aprovar os critérios de co-
brança pelo uso da água da bacia hidrográfica, submetendo à homolo-
gação do CERHI;

VIII - encaminhar, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outor-
ga de direito de uso de recursos hídricos, as propostas de acumulações,
derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes ;

IX - aprovar a previsão orçamentária anual da respectiva Agência de
Água e o seu plano de contas;

X - aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos, em
serviços e obras de interesse dos recursos hídricos, tendo por base o
respectivo PBH;
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XI - ratificar convênios e contratos relacionados aos respectivos PBH’s;

XII - implementar ações conjuntas com o organismo competente do
Poder Executivo, visando a definição dos critérios de preservação e uso
das faixas marginais de proteção de rios, lagoas e lagunas; e

XIII - dirimir, em primeira instância, eventuais conflitos relativos ao uso
da água.

Parágrafo Único - Das decisões dos CBH’s caberá recurso ao CERHI.

Seção IV

DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA

Art. 56 - As Agências de Água são entidades executivas, com persona-
lidade jurídica própria, autonomias financeira e administrativa, insti-
tuídas e controladas por um ou mais Comitês de Bacia Hidrográfica
(CBH’s).

Art. 57 - As Agências de Água não terão fins lucrativos, serão regidas
pela Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e por esta, e organi-
zar-se-ão de acordo com a Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999,
segundo quaisquer das formas admitidas em direito.

Art. 58 - A qualificação da Agência de Água e conseqüente autorização
de funcionamento, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI),
ficarão condicionadas ao atendimento dos seguintes requisitos:

I - prévia existência dos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica
(CBH’s); e

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recur-
sos hídricos, em sua área de atuação, comprovada nos respectivos Pla-
nos de Bacia Hidrográfica (PBH’s).

Parágrafo Único - As instituições de pesquisa e universidades poderão
colaborar com as Agências de Água, na prestação de assistência técni-
ca, principalmente no que se refere ao desenvolvimento de novas
tecnologias.

Art. 59 - Compete à Agência de Água, no âmbito de sua área de atuação:

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos;
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II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos;

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso
de recursos hídricos;

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem fi-
nanciados com recursos gerados pela cobrança do uso dos recursos
hídricos e encaminhá-los à instituição financeira responsável pela ad-
ministração desses recursos;

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados
com a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

VI - implementar o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos
Hídricos (SEIRHI), em sua área de atuação;

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços, para
desempenho de suas atribuições;

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação
dos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH’s);

IX - promover os estudos necessários à gestão dos recursos hídricos;

X - elaborar as propostas dos Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s), para
apreciação pelos respectivos CBH’s; e

XI - propor, aos respectivos CBH’s:

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para enca-
minhamento ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI);

b) os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos;

c) o plano de aplicação dos valores arrecadados com a cobrança pelo
uso de recursos hídricos; e

d) o rateio dos custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum
ou coletivo.

Parágrafo único - A Agência de Água poderá celebrar Termo de Parce-
ria, conforme disposto na Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999,
em seus artigos 9º a 15, com organismos estatais federais, estaduais
ou municipais, destinados à formação de vínculo de cooperação entre
as partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse dos
recursos hídricos.
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Seção V

DO SECRETARIADO EXECUTIVO DO CONSELHO ESTADUAL
DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 60 - VETADO

Art. 61 - VETADO

I - gerenciar o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI);

II - prestar todo o apoio administrativo, técnico e financeiro ao CERHI;

III - coordenar a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos
(PERHI) e encaminhá-lo à aprovação do CERHI;

IV - instruir os expedientes provenientes dos Comitês de Bacia Hidro-
gráfica (CBH’s);

V - coordenar o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hí-
dricos (SEIRHI); e

VI - elaborar o programa de trabalho e respectiva proposta orçamentá-
ria anual, e submetê-los à aprovação do CERHI.

Capítulo III

DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE DOS
RECURSOS HÍDRICOS

Art. 62 - São consideradas, para os efeitos desta Lei, como Organizações
da Sociedade Civil de Interesse dos Recursos Hídricos (OSCIRHI’s), as
seguintes entidades:

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas;

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos
hídricos;

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa, voltados aos recur-
sos hídricos e ambientais;

IV - organizações não-governamentais com objetivo de defesa dos in-
teresses difusos e coletivos da sociedade; e

V - outras organizações assim reconhecidas pelo Conselho Estadual de
Recursos Hídricos (CERHI).
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Art. 63 - Poderão ser qualificadas, pelo Conselho Estadual de Recursos
Hídricos (CERHI), como Organização da Sociedade Civil de Interesse dos
Recursos Hídricos (OSCIRHI), as pessoas jurídicas de direito privado,
não-governamentais, sem fins lucrativos e que atendam ao disposto
na Lei Federal nº 9.790, de 28 de março de 1999.

Título III

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 64 - Considera-se infração a esta Lei, qualquer uma das seguintes
ocorrências:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos, independentemente da finali-
dade, sem a respectiva outorga de direito de uso;

II - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar
valores diferentes dos medidos;

III - descumprir determinações normativas ou atos que visem a aplica-
ção desta Lei e de seu Regulamento;

IV - obstar ou dificultar as ações fiscalizadoras;

V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem
a devida autorização; e

VI - deixar de reparar os danos causados ao meio ambiente, fauna, bens
patrimoniais e saúde pública.

Art. 65 - Sem prejuízo de outras sanções administrativas, cíveis e pe-
nais cabíveis, bem como da obrigação de reparação dos danos causa-
dos, as infrações estão sujeitas à aplicação das seguintes penalidades:

I - advertência, por escrito, a ser feita pelo respectivo Comitê de Bacia
Hidrográfica (CBH), na qual poderão ser estabelecidos prazos para cor-
reção das irregularidades e aplicação das penalidades administrativas
cabíveis;

*II - multa simples ou diária, em valor monetário equivalente ao mon-
tante previsto na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, ou
outro índice sucedâneo, a ser aplicada pela entidade governamental
competente; e/ou
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*Nova redação dada pela Lei nº 4247/2003.

III - cassação da outorga de uso de água, efetivada pela autoridade que
a houver concedido.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, a multa será aplicada em
dobro.

Art. 66 - Da imposição das penalidades previstas nos incisos I e II do
artigo anterior, caberão recursos administrativos, no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da data de publicação, conforme dispuser o Regulamen-
to.

Art. 67 - Da cassação da outorga, caberá pedido de reconsideração, a
ser apresentado no prazo de dez (10) dias, a contar da ciência, seja por
notificação postal ao infrator de endereço conhecido, seja pela publi-
cação, nos demais casos, conforme dispuser o Regulamento.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 68 - VETADO

Art. 69 - A instituição do Programa Estadual de Conservação e Revi-
talização de Recursos Hídricos (PROHIDRO) atende ao estabelecido pelo
artigo 3º da Portaria nº 117, de 12 de novembro de 1998, do Ministro de
Estado do Planejamento e Orçamento.

Art. 70 - VETADO

Art. 71 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 72 - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 02 de agosto de 1999.

ANTHONY GAROTINHO
Governador
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LEI Nº 5639, DE 06 DE JANEIRO DE 2010

DISPÕE SOBRE OS CONTRATOS DE GESTÃO ENTRE O
ÓRGÃO GESTOR E EXECUTOR DA POLÍTICA ESTADU-
AL DE RECURSOS HÍDRICOS E ENTIDADES DELE-
GATÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA RE-
LATIVOS À GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DE DO-
MÍNIO DO ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos
Hídricos poderá firmar contratos de gestão, por prazo determinado,
com entidades sem fins lucrativos com obrigatoriedade de investimen-
to de seus excedentes financeiros - no desenvolvimento das próprias
atividades, vedada a sua distribuição - entre os seus associados, con-
selheiros, diretores ou doadores que se enquadrem no disposto pelos
incisos I, II, III e V do Art. 62 da Lei Estadual n° 3239, de 02 de agosto de
1999, que receberem delegação do Conselho Estadual de Recursos
Hídricos para exercer funções de competência da Agência de Água,
definida no Art. 56 e com competências estabelecidas no Art. 59 da
mesma lei, enquanto estas não estiverem constituídas.

§1° - A área de atuação da entidade delegatária será a mesma de um ou
mais comitês.

§2° - A delegação a que se refere o caput deste artigo não poderá ser
realizada para a atribuição estabelecida no inciso III do art. 59 da Lei nº
3239/99.

§3° - Instituída e instalada uma Agência de Água, esta assumirá as com-
petências delegadas à entidade delegatária, sendo o contrato de ges-
tão com esta firmado automaticamente encerrado.
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§4º - Para a delegação a que se refere o caput deste artigo, o Conselho
Estadual de Recursos Hídricos observará as mesmas condições estabe-
lecidas pelo art. 58 da Lei nº 3239 de 2 de agosto de 1999.

Art. 2º - Os contratos de gestão, elaborados de acordo com as regras
estabelecidas nesta Lei, discriminarão as atribuições, direitos, respon-
sabilidades e obrigações das partes signatárias, com o seguinte con-
teúdo mínimo:

I - especificação do programa de trabalho proposto, a estipulação das
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem
como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação a serem
utilizados, mediante indicadores de desempenho;

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração
e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigen-
tes e empregados das entidades delegatárias, no exercício de suas
funções;

III - É obrigação da entidade delegatária apresentar ao órgão gestor e
executor da Política Estadual de Recursos Hídricos e ao respectivo ou
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica e ao Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro, ao término de cada exercício ou a qualquer
tempo, quando solicitado pelo Poder Público, representado pelo ór-
gão gestor, relatório sobre a execução do contrato de gestão, conten-
do comparativo específico das metas propostas com os resultados al-
cançados, acompanhado de prestação de contas dos stos e receitas efe-
tivamente realizados, independentemente das previsões menciona-
das no inciso II do caput deste artigo.;

IV - a publicação, anual no Diário Oficial do Estado, de extrato do ins-
trumento firmado com o Estado e de síntese do demonstrativo de sua
execução físico-financeira e de forma completa nos sítios eletrônicos
da entidade delegada e do órgão gestor de recursos hídricos;

V - o prazo de vigência do contrato e as condições para sua suspensão,
rescisão e renovação;

VI - a forma de relacionamento da entidade delegatária com o respec-
tivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica.

VII – os membros da Entidade Delegatária não poderão ser parentes
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consangüíneos ou afins até 3º grau do Governador, do Vice-Governa-
dor, de Secretários de Estado, de Deputados Estaduais e de Conselhei-
ros do Tribunal de Contas do Estado.

VIII - O pessoal contratado para trabalhar no contrato de gestão deverá
ser por escolha pública através de provas e títulos;

IX – existência e adequação da sede ou filial da entidade delegatária
situada no Estado do Rio de Janeiro;

§1º - O órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos Hídricos
complementará nos limites de suas atribuições institucionais e em
conformidade com a política estadual do ambiente, a definição do con-
teúdo e exigências a serem incluídas nos contratos de gestão de que
seja signatário, observando-se as peculiaridades das respectivas regi-
ões hidrográficas.

§2º - O termo de contrato deve ser submetido, após manifestação do
respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica e do Conse-
lho Estadual de Recursos Hídricos à aprovação final do órgão gestor e
executor da Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como ao titu-
lar da Secretaria de Estado do Ambiente.

§3º - O órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos Hídricos
encaminhará cópia do relatório a que se refere o inciso III do caput deste
artigo ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, acompanhado das
explicações e conclusões pertinentes, dentro do prazo de 60 (sessen-
ta) dias após seu recebimento.

Art. 3º - A entidade delegatária deverá comprovar a presença em seu
quadro de pessoal, de profissionais com formação específica para a
gestão das atividades a serem desenvolvidas, com notória competên-
cia e experiência na área de recursos hídricos.

Art. 4º - O órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos
Hídricos constituirá comissão de avaliação que analisará, pelo menos
uma vez por ano, os resultados alcançados com a execução do contrato
de gestão, e encaminhará relatório conclusivo sobre a avaliação pro-
cedida, acompanhado da prestação de contas, à Secretaria de Estado
do Ambiente, ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos e ao respec-
tivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica.
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Parágrafo único - A comissão de que trata o caput deste artigo será
composta por representantes do órgão gestor e executor da Política
Estadual de Recursos Hídricos, da Secretaria de Estado do Ambiente e
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, e será estabelecida con-
forme dispuser o contrato de gestão.

Art. 5º - Poderão ser destinados às entidades delegatárias recursos
orçamentários, bem como autorizado o uso de bens públicos e pesso-
al necessários ao cumprimento dos contratos de gestão, observada a
legislação estadual sobre patrimônio público.

§1º - São asseguradas à entidade delegatária as transferências do ór-
gão gestor e executor da Política Estadual de Recursos Hídricos dos
recursos financeiros disponibilizados no Fundo Estadual de Recursos
Hídricos – FUNDRHI, na subconta da respectiva Região Hidrográfica.

§2º - Os limites de custeio administrativo da entidade delegatária, serão
estabelecidos através de Resolução do Conselho Estadual de Recursos
Hídricos.

§3º - Os bens públicos de que trata este artigo serão destinados às
entidades delegatárias, mediante permissão de uso, consoante cláu-
sula expressa do contrato de gestão.

§4º - Aplica-se às transferências a que se refere o §1º deste artigo o
disposto no §2º do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2000.

§5º - Os bens adquiridos, acervos técnicos e produtos gerados com
recursos decorrentes do contrato de gestão com a entidade delegatária,
a qualquer tempo integram o patrimônio do órgão gestor e executor
da Política Estadual de Recursos Hídricos ficando sob guarda, gestão e
uso da entidade delegatária enquanto vigente o contrato de gestão.

Art. 6º - O órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos
Hídricos poderá designar, por solicitação da entidade delegatária, ser-
vidor de seu quadro de pessoal.

Parágrafo único - Será assegurado ao servidor designado a remunera-
ção pelo órgão cedente e ajuda de custo para deslocamento e auxílio-
moradia nos termos da legislação vigente, sem interrupção da conta-
gem de prazo para aposentadoria.
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Art. 7º - O órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos
Hídricos, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilega-
lidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela enti-
dade delegatária, dela dará ciência aos órgãos de controle interno e
externo, conforme legislação pertinente, sob pena de responsabilida-
de solidária de seus dirigentes.

Art. 8º - O órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos
Hídricos deverá promover a rescisão do contrato de gestão, se consta-
tado e comprovado o descumprimento, no todo ou em parte, das suas
cláusulas.

§1º - A rescisão será precedida de processo administrativo, assegura-
do o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da entidade
delegatária, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos
decorrentes de sua ação ou omissão.

§2º - A rescisão importará reversão imediata dos bens, acervos técni-
cos e produtos, cujos usos foram permitidos e dos valores entregues à
utilização da entidade delegatária, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis.

§3º - Em caráter excepcional, o órgão gestor e executor da Política Es-
tadual de Recursos Hídricos, iniciado o processo administrativo para
rescisão contratual, poderá assumir, se o interesse público assim exi-
gir, as competências necessárias à continuidade da implantação das
atividades previstas no contrato de gestão.

Art. 9º - Os procedimentos que a entidade delegatária adotará para a
seleção e recrutamento de pessoal, bem como para compras e
contratação de obras e serviços com emprego de recursos públicos
serão estabelecidos em regulamento, observando os princípios esta-
belecidos no art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo único - O regulamento de que trata o caput deste artigo será
estabelecido pelo órgão gestor e executor da Política Estadual de Re-
cursos Hídricos.

Art. 10 - As remunerações e vantagens de qualquer natureza, a serem
pagas aos dirigentes e empregados da entidade, no exercício de suas
funções, deverão observar o disposto no artigo 37, XI, da Constituição
de República Federativa de 1988 .
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Art. 11 - Fica o Governo do Estado obrigado a disponibilizar os dados do
contrato bem como sua execução nos programas SIG/SIAFEM.

Art. 12 - Ficam as entidades obrigadas a publicar no Diário Oficial pres-
tação de contas anual referente ao instrumento contratual.

Art. 13 - O Inciso III do Art. 11 da Lei nº 4247 de 16 de dezembro de 2003
passa a ter a seguinte redação:

“III - Dos valores arrecadados com as demais receitas do Fundo Estadu-
al de Recursos Hídricos – FUNDRHI, serão aplicados no mínimo 50% nos
contratos de gestão das entidades delegatárias de comitês de bacia
com baixa arrecadação pela cobrança sobre os usos dos recursos hídri-
cos, sendo o restante aplicado no órgão gestor de recursos hídricos e
em ações e investimentos, em qualquer região hidrográfica, median-
te proposta enviada pelo órgão gestor e aprovação pelo Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos - CERHI.” (NR)

Art. 14 - O Poder Executivo, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro e o Ministério Público Estadual farão o controle da juridicidade,
legalidade e efetividade no nível de suas competências específicas.

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 2010.

SERGIO CABRAL
Governador





Legislações Estaduais
Rio de Janeiro
Resolução INEA

Resolução INEA nº 13/10 ............................................................. 181

Resolução INEA nº 16/10 .............................................................. 195

Resolução INEA nº 27/10 .............................................................. 198

Resolução INEA nº 44/11 .............................................................. 202

Resolução INEA nº 45/11 .............................................................. 212

Resolução INEA nº 82/13 ............................................................. 224

Resolução INEA nº 99/14 ............................................................. 228

Resolução INEA nº 131/15 ........................................................... 229



O Instituto Estadual do Ambiente (INEA) é o órgão gestor e executor
da política de recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro. O INEA é
signatário dos contratos de gestão e, por lei, tem a atribuição de regu-
lamentar, por meio de resoluções próprias, a forma de contratação de
compra de bens e serviços, seleção de pessoal, prestação de contas e
outras regras administrativas a serem seguidas pelas delegatárias.



RESOLUÇÃO INEA Nº 13 DE
05 DE JULHO DE 2010

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADO-
TADOS PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES
DE COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA PARA
COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS
COM EMPREGO DE RECURSOS PÚBLICOS, NOS TER-
MOS DO ART. 9º DA LEI ESTADUAL Nº 5.639, DE 06 DE
JANEIRO DE 2010.

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA,
reunido no dia de 05 de julho de 2010, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 9º da Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010,

Resolve:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º- Esta Resolução estabelece procedimentos para compras e
contratação de obras e serviços com emprego de recursos públicos
pelas entidades delegatárias de funções de agência de água, com vis-
tas a selecionar, dentre as propostas apresentadas, a mais vantajosa,
mediante julgamento objetivo.

Art. 2º- As compras e as contratações de obras e serviços realizadas pelas
entidades delegatárias reger-se-ão pelos princípios básicos da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, igualda-
de, bem como da vinculação ao instrumento convocatório, da
economicidade, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 3º - Nenhuma obra ou serviço será submetido à seleção de pro-
postas sem a aprovação do respectivo projeto básico ou termo de re-
ferência, com a definição de todos os elementos necessários ao per-
feito entendimento pelos interessados, dos trabalhos a realizar, nem
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contratado sem a provisão dos recursos financeiros suficientes para sua
execução e conclusãontegral.

Art. 4º - As compras e as contratações de obras e serviços efetuar-seão
mediante seleção de propostas, sendo dispensado tal procedimento
nos casos expressamente previstos nesta resolução.

Art. 5º - A participação em seleção de propostas implica a aceitação
integral e irretratável dos termos do ato convocatório, dos elementos
técnicos e instruções fornecidos pela entidade delegatária, bem como
na observância desta resolução.

Art. 6º - A realização de seleção de propostas não obriga a entidade
delegatária à contratação.

Art. 7º - Para fins desta resolução, entende-se por:

I - ADJUDICAÇÃO - ato pelo qual a contratante atribui ao fornecedor o
objeto da seleção de propostas;

II - ATO CONVOCATÓRIO - instrumento contendo objeto e condições
para a participação na seleção de propostas;

III - COLETA DE PREÇOS - modalidade de seleção de propostas na qual
será admitida a participação de qualquer interessado que cumpra as
exigências estabelecidas no ato convocatório;

IV - COMPRA - a aquisição de materiais, componentes, equipamentos,
gêneros alimentícios, móveis, imóveis, veículos e semoventes;

V - CONCURSO DE PROJETOS - modalidade de seleção de propostas para
a escolha de projetos apresentados conforme definido em ato
convocatório e sujeitos à aprovação do Comitê de Bacia, devendo se-
guir os procedimentos definidos em resolução específica do INEA;

VI - CONTRATO - todo e qualquer ajuste entre a entidade delegatária e
particulares, em que haja um acordo de vontades para formação de
vínculo e estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denomi-
nação utilizada no documento que estabelece os direitos e obrigações
da entidade delegatária e do contratado, vedado o contrato verbal;

VII - FORNECEDOR - pessoa física ou jurídica que participa da seleção
de propostas;
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VIII - HOMOLOGAÇÃO - ato pelo qual se examina o procedimento de
contratação a fim de verificar sua conformidade com o ato convocatório;

IX - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO- profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equi-
pe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

X - OBRA - construção, recuperação ou modificação de bem imóvel que
agregue valor ou utilidade ao patrimônio, inclusive os respectivos pro-
jetos, ou ainda, o resultado do serviço de conservação ou recuperação
de área, que altere o meio ambiente;

XI - PLANO DE APLICAÇÃO - relação de ações a serem executadas com
os recursos oriundos do contrato de gestão, dentre as quais devem
estar incluídas as propostas selecionadas pelo Concurso de Projetos e
aquelas necessárias ao cumprimento do contrato de gestão com o INEA,
com horizonte anual ou plurianual, devendo guardar compatibilidade
com as metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia;

XII - PREÇO DE REFERÊNCIA - valor máximo da contratação, conforme
definido no ato convocatório, estabelecido a partir de valores pratica-
dos no mercado;

XIII - PREÇO INEXEQUÍVEL - valor inferior a 60% (sessenta por cento) do
preço de referência, salvo se apresentada demonstração de exe-
quibilidade pelo fornecedor e esta seja aceita pela entidade de-
legatária;

XIV - PROJETO BÁSICO - conjunto de elementos necessários e sufici-
entes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou
serviço, ou complexo de obras ou serviços, que possibilite a estimati-
va de seu custo final e o prazo de execução;

XV - PROJETO EXECUTIVO - detalhamento do projeto básico, contendo
o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução com-
pleta da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas - ABNT;

XVI - PROJETO SELECIONADO - projeto oriundo de concurso de proje-
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tos do plano de aplicação de recursos oriundos da cobrança pelo uso
dos recursos hídricos;

XVII - PROPOSTA VÁLIDA - proposta encaminhada por fornecedor que
atenda aos requisitos quanto à habilitação jurídica, à qualificação téc-
nica e à regularidade fiscal, previstos no ato convocatório;

XVIII - SELEÇÃO DE PROPOSTAS - procedimento para compra de bens e
para a contratação de obras e serviços, a ser realizado mediante a de-
finição, no ato convocatório, dos requisitos mínimos para participação
e dos critérios de julgamento;

XIX - SERVIÇO - toda atividade destinada a obter determinada utilida-
de de interesse para a entidade delegatária, tais como: demolição,
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação,
adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade,
seguro ou trabalho técnico profissional, quando não integrantes de
execução de obras, comportando as seguintes classificações:

a) Serviços Técnicos Profissionais: todos aqueles que exigem habilita-
ção legal para sua execução, desde o simples registro do profissio-
nal, firma ou repartição administrativa competente até o diploma
de curso superior oficialmente reconhecido.

b) Serviços Técnicos Profissionais Especializados: aqueles que, além de
exigirem habilitação técnica profissional normal, são realizados por
quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na pes-
quisa científica ou em cursos de pós-graduação ou de estágio de
aperfeiçoamento, demandando conhecimentos pouco difundidos
entre os demais técnicos da mesma profissão, tais como: estudos
técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; parece-
res, perícias e avaliações em geral; assessorias ou consultorias téc-
nicas e auditorias financeiras e tributárias; fiscalização, supervisão
ou gerenciamento de obras e serviços; patrocínio ou defesa de cau-
sas judiciais ou administrativas; treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal; e restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

c) Serviços de Natureza Continuada: aqueles que, por sua natureza, não
podem sofrer solução de continuidade, tendo em vista a necessida-
de pública a ser satisfeita.
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XX - TERMO DE RECEBIMENTO - instrumento que formaliza o recebi-
mento do objeto contratado, podendo ser de caráter definitivo ou pro-
visório;

XXI - TERMO DE REFERÊNCIA - documento que deverá conter elemen-
tos capazes de propiciar a avaliação do custo, diante de orçamento
detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a defini-
ção dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do
serviço.

XXII - TOMADOR DE RECURSOS - pessoa física ou jurídica a quem são
destinados recursos financeiros para projetos e a quem cabe, direta
ou indiretamente, a execução do objeto de projeto selecionado.

Capítulo II

DA SELEÇÃO DE PROPOSTAS

Art. 8º - A seleção de propostas será realizada mediante as modalida-
des de:

I - concurso de projetos; e

II - coleta de preços.

Art. 9º - A convocação dos interessados na seleção de propostas será
efetuada por meio de ato convocatório, que estabelecerá, em cada caso,
os procedimentos e as especificações técnicas para a formulação das
propostas, o preço de referência para a contratação, a minuta do con-
trato, a forma e os critérios de seleção do fornecedor, admitidos lan-
ces sucessivos dos participantes, podendo também ser utilizados mei-
os eletrônicos e a internet.

§ 1°- O extrato do ato convocatório deverá ser publicado em jornal com
circulação local, para valores estimados inferiores a R$ 80.000,00 (oi-
tenta mil reais), em jornal de circulação regional (estadual), para os
demais valores, e na página eletrônica da entidade delegatária, para
ambos os casos

§ 2°- A entidade delegatária deverá publicar na sua página eletrônica o
ato convocatório e estabelecer prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis
desta publicação até a sessão de abertura das propostas dos partici-
pantes no certame.
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§ 3°- Na elaboração do ato convocatório deverão ser levados em conta,
além das condições e exigências técnicas e econômico-financeiras
requeridas para a participação, os seguintes princípios básicos:

I - igualdade de oportunidade e de tratamento a todos os interessados
na seleção de propostas;

II - publicidade e amplo acesso dos interessados às informações e trâ-
mites da seleção de propostas;

III - fixação de critérios objetivos para o julgamento da habilitação dos
interessados e para avaliação e classificação das propostas.

§ 4°- Os pedidos de impugnação ao ato convocatório deverão ser
protocolados na entidade delegatária até três dias úteis antes da data
fixada para a abertura das propostas, por qualquer pessoa jurídica ou
física, devendo ser julgados antes da homologação do processo de
seleção, sem a promoção de efeito suspensivo imediato.

Art. 10 - O concurso de projetos consiste em modalidade de seleção de
propostas para a escolha de projetos apresentados conforme definido
em ato convocatório, sujeitos à aprovação do Comitê de Bacia, e re-
ger-se-á por resolução específica editada pelo INEA.

Art. 11 - A entidade delegatária definirá os procedimentos internos para
a realização da coleta de preços, em conformidade com seus dispositi-
vos regimentais, observadas as seguintes disposições:

I - A coleta de preços efetivar-se-á sempre que recebidas, pelo me-
nos, 3 (três) propostas válidas.

II - A seleção de propostas será repetida uma vez quando não verificada
a exigência do inciso anterior, ressalvadas as hipóteses de limitação
de mercado.

Art. 12 - No dia, hora e local designados, será realizada sessão pública
para recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu re-
presentante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame.

Art. 13 - A sessão pública da coleta de preços observará os seguintes
procedimentos:
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I - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes entregarão
envelopes distintos contendo a habilitação da empresa e a proposta
de preços;

II - proceder-se-á a imediata abertura do envelope com a proposta de
preços e sua análise;

III - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão
fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

IV - não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no
inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o
máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer
que sejam os preços oferecidos;

V - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o crité-
rio de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimen-
to e as especificações técnicas definidos no ato convocatório;

VI - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, procederse-
á à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação do
concorrente que apresentou a melhor proposta, para verificação do
atendimento das condições fixadas no ato convocatório;

VII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o concorrente aten-
de às exigências do ato convocatório quanto à habilitação jurídica, téc-
nica e fiscal;

VIII - verificado o atendimento das exigências fixadas no ato convo-
catório, o concorrente será declarado vencedor;

IX - se o concorrente que apresentou a melhor proposta desatender às
exigências habilitatórias, examinar-se-ão as ofertas subseqüentes
quanto à habilitação, na ordem de classificação, sucessivamente, até a
apuração daquela que atenda ao ato convocatório, sendo esta concor-
rente declarada vencedora;

X - declarado o vencedor, qualquer concorrente poderá manifestar,
imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais concorrentes, desde logo, intimados a apre-
sentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
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correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vis-
ta imediata dos autos;

XI - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

XII - a falta de manifestação imediata e motivada do concorrente im-
portará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto
da Seleção ao vencedor;

XIII - homologada a seleção de propostas pela autoridade competen-
te, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo
definido em ato convocatório;

XIV - se o vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-lhe-ão as penalidades
definidas no respectivo ato convocatório; e

XV - se todos os interessados forem inabilitados, a entidade delegatária
poderá fixar o prazo de três dias úteis para apresentação de nova do-
cumentação de habilitação, escoimada das causas da inabilitação, per-
manecendo em seu poder os demais envelopes, devidamente fecha-
dos e rubricados por todos os representantes presentes das proponen-
tes.

Art. 14 - Previamente à adjudicação do objeto da seleção de propos-
tas, a entidade delegatária poderá exercitar o direito de negociar as
condições das ofertas, com a finalidade de maximizar resultados em
termos de qualidade e preço.

Art. 15 - No julgamento das propostas serão considerados, exclusiva-
mente, os critérios previstos no ato convocatório. Parágrafo único. Não
se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbóli-
co, irrisório ou de valor zero.

Capítulo III

DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À SELEÇÃO DE PROPOSTAS

Art. 16 - Para a habilitação na seleção de propostas exigir-se-á dos in-
teressados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
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II - regularidade fiscal;

III - qualificação técnica;

IV - qualificação econômico-financeira; e

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.

Art. 17- A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso,
consistirá em:

I - cédula de identidade do responsável legal do proponente;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamen-
te registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de associações civis, acompa-
nhada de indicação do(s) representante(s) legal(is) em exercício; e

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autoriza-
ção para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

Art. 18 - A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadas-
tro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme ou caso;

II - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou muni-
cipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do proponente, perti-
nente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente,
na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
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Art. 19- A documentação relativa à qualificação técnica, caso prevista
no ato convocatório, limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinen-
te e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto
do certame, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pes-
soal técnico, adequados e disponíveis, para a realização do objeto, bem
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que
se responsabilizará pelos trabalhos; e

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os
documentos e, quando exigido, de que tomou conhecimento de to-
das as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da seleção de propostas.

§1°- A comprovação de aptidão referida no inciso II acima, no caso das
seleções de propostas pertinentes a obras e serviços, será feita, quan-
do couber, por atestados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, devidamente registrados pelas entidades profis-
sionais competentes.

§2°- Na seleção de propostas para a execução de serviços ou obras, a
entidade delegatária poderá exigir a apresentação da lista e currículo
de seu pessoal técnico, indicados como responsáveis pelos serviços
objeto do certame, para homologação técnica, como pré-condição para
habilitação dos concorrentes.

Art. 20- A documentação relativa à qualificação econômico-financeira
deverá ser prevista no ato convocatório, restrita a exigências que não
restrinjam a competitividade do certame.

Capítulo IV

DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 21- A dispensa de seleção de propostas poderá ocorrer no caso de:

I - compras, execução de obras ou serviços, que envolvam valores in-
feriores a R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), desde que não se refiram
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez;
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II - emergência ou calamidade pública, quando caracterizada urgência
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou compro-
meter a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocor-
rência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos res-
pectivos contratos;

III - não acudirem interessados ao certame anterior e ela, justificada-
mente, não puder ser repetida sem prejuízo para a entidade delega-
tária, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

IV - compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das fina-
lidades precípuas da entidade delegatária, cujas necessidades de ins-
talação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;

V - contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento,
em conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem
de classificação do certame anterior e aceitas as mesmas condições
oferecidas pelo fornecedor vencedor, inclusive quanto ao preço, de-
vidamente corrigido; e

VI - aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estran-
geira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período
de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamen-
tos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vi-
gência da garantia.

Art. 22- Considera-se inexigível a seleção de propostas quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

I - para a aquisição de serviços, materiais, equipamentos ou gêneros,
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representan-
te comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a com-
provação de exclusividade ser feita por meio de atestado fornecido
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria o ob-
jeto do certame, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal,
ou ainda, pelas entidades equivalentes;
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II - para contratação de serviços técnicos profissionais especializados,

de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória espe-
cialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.

Art. 23 - Todo ato de dispensa ou de inexigibilidade deverá ser devida-
mente justificado em relação à escolha do fornecedor e ao preço, que
deverá ser compatível ao praticado no mercado, e autorizado pelo res-
ponsável legal da entidade delegatária.

Art. 24 - Nos casos de dispensa e inexigibilidade de seleção de propos-
tas, a entidade delegatária deverá exigir do fornecedor a documenta-
ção relativa à habilitação jurídica.

Capítulo V

DOS CONTRATOS

Art. 25 - Os contratos da seleção de propostas estabelecerão as condi-
ções para a sua execução, expressas em cláusulas que definam os di-
reitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade
com os termos do ato convocatório e da proposta a que se vinculam.

§1º- As contratações somente serão realizadas se atendidos, no ato de
sua formalização, os requisitos de habilitação previstos nesta resolução.

§2º- Os contratos definirão, obrigatoriamente:

I - objeto e seus elementos característicos;

II - o preço e condições de pagamento;

III - o cronograma físico financeiro de sua execução;

IV - os direitos e as responsabilidades das partes;

V - as penalidades cabíveis;

VI - as condições para o recebimento do objeto contratado;

VII - a prestação de garantias e as condições de sua liberação ou resti-
tuição;

VIII - que os contratos firmados com base nesta resolução poderão ser
alterados, com acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
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cento) do valor contratual atualizado, e no caso particular de obras até
o limite de 50% (cinqüenta por cento);

IX - que a inexecução total ou parcial do contrato acarretará a sua res-
cisão, respondendo a contratada pelas conseqüências decorrentes;

X - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

Art. 26 - Os contratos para a execução de projetos definirão, obrigato-
riamente:

I - objeto;

II - metas do Plano de Recursos Hídricos a serem alcançadas;

III - obrigações do contratado quanto a prazos; procedimentos de com-
pras segundo esta resolução; normas de divulgação do projeto;
destinação da contrapartida, quando houver; custeio do acompanha-
mento da execução; prestação de contas das despesas realizadas; Cer-
tificado de Recebimento do Objeto Contratado.

IV - obrigações da contratante quanto a prazos; acompanhamento e
fiscalização da execução; aferição das medições de serviços; destinação
de recursos; parecer sobre a prestação de contas; avaliação Dos resul-
tados.

V - cronograma de desembolso.

Art. 27 - É facultado à entidade delegatária convocar o proponente re-
manescente, na ordem crescente de classificação, para assinatura de
contrato, pelo mesmo valor e condições da proposta vencedora, ou re-
vogar o procedimento, caso o vencedor convocado não assine o contra-
to, não aceite o instrumento equivalente ou qualquer outro fator que
impeça ou retarde indevidamente a efetiva conclusão da seleção de pro-
postas, de acordo com os prazos estabelecidos no ato convocatório.

Capítulo VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - As entidades delegatárias deverão disponibilizar de forma
destacada na sua página eletrônica, para cada contratação, os seguin-
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tes documentos: ato convocatório integral, extrato do processo de dis-
pensa ou inexigibilidade, conforme o caso; impugnações, recursos e
atos administrativos correlatos; contrato e termo de recebimento do
objeto contratado, devidamente assinados.

Art. 29 - As minutas dos atos convocatórios e seus contratos e aditivos
correspondentes, assim como os procedimentos de dispensa e de
inexigibilidade, deverão ser submetidos previamente à apreciação de
assessoria jurídica da entidade delegatária.

Art. 30 - Excetuada a declaração do vencedor da seleção de propostas,
que se sujeitará a manifestação imediata por parte do interessado, das
decisões decorrentes da aplicação desta resolução cabe recurso no
prazo de 3 (três) dias úteis a contar da divulgação da habilitação ou do
julgamento das propostas.

§1º - A divulgação das decisões a que se refere o caput deste artigo
ocorrerá na forma prevista no ato convocatório.

§2º - O recurso será dirigido ao representante legal da entidade de-
legatária e será decidido no prazo máximo de 4 (quatro) dias úteis.

§3°- A interposição de recurso será comunicada aos demais interessa-
dos, que poderão impugná-lo no prazo de 3 (três) dias úteis após esta
comunicação.

Art. 31 - Os termos desta resolução serão observados, obrigatoriamente,
pelas entidades delegatárias e pelos tomadores de recursos.

Art. 32 - Os casos omissos nesta resolução serão decididos pela entida-
de delegatária.

Art. 33 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de julho de 2010

LUIZ FIRMINO MARTINS PEREIRA

Presidente
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RESOLUÇÃO INEA Nº 16 DE
30 DE SETEMBRO DE 2010

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADO-
TADOS PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES
DE COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA PARA A
ELABORAÇÃO DE TERMOS DE REFERÊNCIA PARA SUB-
SIDIAR A CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E
COMPRAS COM EMPREGO DE RECURSOS PÚBLICOS,
NOS TERMOS DO ART. 9º DA LEI ESTADUAL Nº 5.639,
DE 06 DE JANEIRO DE 2010.

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA,
reunido no dia 13 de setembro de 2010, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 9° da Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010;

Resolve:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Esta Resolução estabelece procedimentos para a elaboração,
por parte das entidades delegatárias de funções de agência de água,
de termos de referência para subsidiar a contratação de obras, servi-
ços e compras com emprego de recursos públicos, com vistas a descre-
ver, de forma objetiva, o objeto do contrato a ser celebrado após a
seleção pública.

Art. 2º - O investimento em obras, serviços e compras será autorizado
pelos Comitês de Bacia Hidrográfica por meio de deliberação específi-
ca, a qual será enviada ao Instituto Estadual do Ambiente, com as se-
guintes informações:

I - motivação da contratação;

II - descrição objetiva dos resultados almejados com a contratação;

III - valor do investimento.
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§ 1º - O investimento referido no caput deste artigo deverá ser apro-
vado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI-RJ.

§ 2º - Em casos de obras complexas e serviços técnicos específicos que
dependam de conhecimento peculiar, os recursos financeiros desti-
nados à elaboração de termos de referência, projetos básicos e proje-
tos executivos por terceiros deverão ser aprovados especificamente
pelos comitês de bacia hidrográfica, hipóteses em que as entidades
delegatárias, na função de secretaria executiva dos comitês de bacia
hidrográfica, somente se responsabilizarão pela instrução mínima do
contrato a ser celebrado.

Art. 3º - Após o repasse de verbas efetivado pelo INEA, as entidades
delegatárias elaborarão termo de referência para subsidiar a con-
tratação de obras, serviços e compras, instrumento que deverá obser-
var as normas previstas na presente resolução.

Art. 4º - Todo termo de referência deverá ser iniciado pela motivação
da contratação, por meio da qual será justificada a razão pela qual a
contração é necessária para o atendimento dos interesses do(s)
respectivo(s) Comitê(s) de Bacia Hidrográfica.

Art. 5º - As entidades delegatárias deverão instruir os Comitês de Ba-
cia Hidrográfica acerca do planejamento da contratação em vista da
demanda existente durante todo o ano, de forma a propiciar eficiên-
cia às contratações.

Art. 6º - Os termos de referência deverão indicar, caso exista, a neces-
sidade de que o serviço venha a ser realizado por determinado
prestador de notório reconhecimento distinguido em mercado.

Art. 7º - Os termos de referência de compras deverão evitar a indica-
ção de marcas, salvo se houver necessidade comprovada de padroni-
zação.

Art. 8º - As entidades delegatárias deverão indicar no termo de refe-
rência os funcionários responsáveis por acompanhar a execução do
contrato, bem como aceitar o seu objeto, os quais poderão ser substi-
tuídos, desde que previamente notificada a contratada.

Art. 9º - Os termos de referência de compras deverão indicar todas as
particularidades que permitam definir o objeto contratual pretendi-
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do, evitando itens e características que desnecessariamente restrin-
gem o número de possíveis bens ou serviços, como detalhes técnicos
supérfluos ou inúteis.

Art. 10 - São elementos essenciais do termo de referência:

I - todos os resultados esperados com o contrato;

II - a qualificação técnica dos profissionais e obrigações acessórias do
contratado;

III - o prazo de garantia e o prazo de prestação dos serviços;

IV - a planilha de custos que demonstre os componentes dos bens ou
serviços pretendidos;

V - o cronograma físico-financeiro de pagamento.

Art. 11 - As entidades delegatárias, sempre que possível, na elabora-
ção de termos de referência, deverão proceder à pesquisa de preços
em banco de dados de fornecedores ou em registro de preços existen-
tes da Administração Pública Estadual.

Art. 12 - Os casos omissos nesta resolução serão decididos pela entida-
de delegatária.

Art. 13 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2010

LUIZ FIRMINO MARTINS PEREIRA
Presidente
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RESOLUÇÃO INEA Nº 27 DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2010

DEFINE REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA ARRECADA-
ÇÃO, APLICAÇÃO E APROPRIAÇÃO DE RECEITAS E DES-
PESAS NAS SUBCONTAS DAS REGIÕES HIDRO-
GRÁFICAS E DO INEA DE RECURSOS FINANCEIROS DO
FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FUNDRHI.

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA,
reunido no dia 13 de dezembro de 2010, no uso das atribuições,

Resolve:

Art. 1º - As regras e procedimento relativos à arrecadação dos recursos
financeiros destinados ao FUNDRHI e sua aplicação serão regulamen-
tados em conformidade ao disposto nos arts. 47 e 49 da Lei 3.239/99,
nos arts. 10 e 11 da Lei nº 4.247/2003, com as alterações determinadas
pelas Leis nºs 5.234/2008 5.639/2010, e pelo Decreto nº 35.724/2004.

Art. 2º - O Fundo é organizado mediante subcontas que permitam a gestão
autônoma dos recursos financeiros pertinentes a cada Região Hidrográfica.

§1º - Haverá 01 (uma) subconta para cada Região Hidrográfica es-
pecificada na Resolução nº 18, do Conselho Estadual de Recursos
Hídricos - CERHI, de 08 de novembro de 2006, para apropriação dos
valores relativos a cobrança pelo uso da água de domínio estadual.

§2º - Haverá 01 (uma) subconta específica do INEA para apropriação dos
valores que lhe cabem dos recursos financeiros oriundos da cobrança
pelo uso da água de domínio estadual.

§3º - Haverá subcontas específicas para apropriação dos valores das
demais receitas destinadas ao FUNDRHI, exceto a cobrança pelo uso
de recursos hídricos de domínio estadual.

§4º - Haverá 01 (uma) subconta específica para apropriação dos recur-
sos destinados aos contratos de gestão com entidades delegatárias de
comitês de bacia.
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§5º - Haverá 01 (uma) subconta específica para apropriação dos 15%
(quinze por cento) da cobrança pelo uso de água bruta na bacia hi-
drográfica do rio Guandu.

§6º - Os resultados de aplicações financeiras de disponibilidade tem-
porária ou transitória do FUNDRHI deverão ser divididos proporcional-
mente de acordo com o saldo de cada subconta.

§7º - Poderão ser criadas novas subcontas, a critério da organização ad-
ministrativa do órgão gestor do FUNDRHI.

Art. 3º - As receitas destinadas ao FUNDRHI serão aquelas definidas no
art. 3º do Decreto nº 35.724, de 18 de junho de 2004.

§ 1º - O pagamento da cobrança, das multas e o decorrente do produto
da arrecadação da dívida ativa, a que se referem os incisos I, II e III do
art. 3º do Decreto nº 35.724, de 18 de junho de 2004, serão efetuados
por meio de boleto bancário diretamente ao agente financeiro, e será
creditada diretamente nas subcontas das Regiões Hidrográficas que
fazem jus ao recolhimento, e na subconta correspondente do INEA, de
acordo com os percentuais estabelecidos em Lei para os valores de
cobrança pelo uso da água.

§2º - O resultado de aplicações financeiras dos recursos das subcontas,
referido no inciso VII, art. 3º do Decreto 35.724, de 18 de junho de 2004,
são destinados à subconta correspondente.

§3º - A receita decorrente da compensação financeira, a que se refere
o inciso X art. 3º do Decreto nº 35.724, de 18 de junho de 2004, será
creditada, de acordo com os percentuais estabelecidos nos arts. 4º e
5º desta Resolução, já descontada dos percentuais correspondentes a
1% do PASEP, e de 5% do saldo correspondente para o Fundo Estadual
para Conservação do Meio Ambiente - FECAM segundo o estabelecido
no art. 3º da Lei Estadual nº 1.060, de 10 de novembro de 1986, pela
Secretaria de Estado da Fazenda.

§4º - As demais receitas, deverão ser identificadas e creditadas nas
subcontas correspondentes, de acordo com os percentuais estabele-
cidos nos arts. 4º e 5º desta Resolução.

§5º - Caso o recurso não tenha sido originado ou destinado a uma Re-
gião Hidrográfica específica, a receita será creditada à subconta do INEA
referida no §3º do art. 2º desta Resolução.
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Art. 4º - Os recursos destinados às subcontas das Regiões Hidrográficas
serão definidos adotando os seguintes critérios:

I - percentual de 90% da arrecadação com a cobrança pela outorga so-
bre o direito de uso da água nos rios de domínio estadual na respectiva
Região Hidrográfica, que incide sobre as receitas descritas nos §§ 1º e
2º do art. 3º desta Resolução,

II - percentual de 50% dos recursos arrecadados com as demais recei-
tas do FUNDRHI, de competência até o ano de 2009, creditados nas
subcontas definidas no §3º do art. 2º desta Resolução, e

III - percentual de, no mínimo, 50% da arrecadação com as demais re-
ceitas do Fundo, creditado na subconta definida no § 4º do art. 2º desta
Resolução.

Art. 5º - Os recursos destinados às subcontas do INEA serão definidos
adotando os seguintes critérios:

I - percentual de 10% da arrecadação com a cobrança pela outorga so-
bre o direito de uso da água nos rios de domínio estadual, que incide
sobre as receitas descritas nos incisos I, II e III do art. 3º do Decreto
35.724, de 18 de junho de 2004, creditado na subconta definida no § 2º
do art. 2º desta Resolução, e

II - percentual de 50% dos recursos arrecadados com as demais recei-
tas do Fundo, creditado na subconta definida no § 3º do art. 2º desta
Resolução.

Art. 6º - Os recursos destinados à subconta prevista no art. 20 § 4º desta
Resolução serão de competência do órgão gestor com destinação especí-
fica para o atendimento ao contido no inciso III do art. 11 da Lei 4.247/2003.

Art. 7º - Na ausência de Comitê de Bacia Hidrográfica, o INEA aplicará
os recursos referidos no art. 4º na respectiva Região Hidrográfica, em
ações de recuperação e conservação dos recursos hídricos, definidas
em seu planejamento plurianual, e em investimento e custeio, com
aprovação do CERHI.

Art. 8º - O INEA e os Comitês de Bacias Hidrográficas aplicarão os recur-
sos referidos no inciso I dos artigos 4º e 5º, respectivamente, visando
ao financiamento da implementação dos instrumentos de gestão de
recursos hídricos. Hidrográficas deverá ser precedida de resolução(ões)
específica(s) do respectivo comitê de bacia hidrográfica.
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§2º- Os recursos arrecadados que permanecerem sem movimentação
nas subcontas dos Comitês de Bacia, a partir do ano de 2011, sem deli-
beração para aplicação no exercício posterior ao ano de arrecadação,
poderão ser objeto de deliberação do CERHI a partir de proposta de
aplicação apresentada pelo INEA.

Art. 9º - O INEA aplicará os recursos referidos no inciso II do art. 5º no
órgão gestor de recursos hídricos e em ações e investimentos, em qual-
quer região hidrográfica, mediante proposta enviada pelo órgão gestor
e aprovação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI.

Art. 10 - Os recursos correspondentes a 15% (quinze por cento) da co-
brança pelo uso de água bruta na bacia hidrográfica do rio Guandu, a
serem aplicados, obrigatoriamente, na bacia hidrográfica do rio Paraíba
do Sul, segundo a Lei Estadual nº 4.247/2003, no seu art. 11, inciso IV, al-
terado pela Lei nº 5.234/2008, serão apropriados em subconta específica.

Parágrafo Único - a aplicação se dará de acordo com as deliberações/
resoluções editadas pelo CEIVAP- COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DA BACIA
DO RIO PARAÍBA DO SUL que definirá o repasse dos recursos para o fi-
nanciamento de ações e projetos na bacia do rio Paraíba do Sul, no
estado do Rio de Janeiro.

Art. 11 - Os saldos verificados nas subcontas do Fundo, em cada exer-
cício, serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte,
conforme o art. 11 do Decreto nº 35.724/2004.

Art. 12 - O INEA, por meio da Diretoria de Administração e Finanças,
prestará contas dos recursos arrecadados e utilizados do FUNDRHI à
Secretaria de Estado do Ambiente - SEA e ao Conselho Estadual de
Recursos Hídricos - CERHI.

Art. 13 - Fica revogada a portaria SERLA nº 605, de 03 de outubro de 2007.

Art. 14 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2010

LUIZ FIRMINO MARTINS PEREIRA
Presidente
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RESOLUÇÃO INEA Nº 44 DE
28 DE NOVEMBRO DE 2011

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO
E EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE GESTÃO ENTRE O
INEA E AS ENTIDADES DELEGATÁRIAS COM FUNÇÕES
DE COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUAS.

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA,
reunido no dia 05 de setembro de 2011, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, e

Considerando o disposto na Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,

Resolve:

Art. 1º - Estabelecer os requisitos e procedimentos para celebração e
execução dos Contratos de Gestão e seus respectivos Termos Aditivos,
entre o INEA e as Entidades Delegatárias de funções de Agência de
Água, constantes nos Anexos I, II e III desta Resolução.

Art. 2º - Definir que as entidades delegatárias deverão apresentar no
prazo de sessenta dias após o repasse dos recursos financeiros, os re-
latórios de progresso acerca das atividades, dos gastos e receitas efe-
tivamente realizados no quadrimestre anterior ao repasse, conforme
o cronograma de desembolso do Contrato de Gestão, na forma do
Anexo III.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2011

MARILENE RAMOS
Presidente
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ANEXO I

I - 1 Definição

Entidade Delegatária

Entidades sem fins lucrativos com obrigatoriedade de investimento de
seus excedentes financeiros, no desenvolvimento das próprias ativi-
dades, vedada a sua distribuição entre os seus associados, conselhei-
ros, diretores ou doadores, que receberão delegação do Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos - CERHI para exercer funções de compe-
tência de Agência de Água.

I - 2 Requisitos para celebração

Todas as entidades interessadas em exercer as funções de competên-
cias das Agências de Águas deverão apresentar os documentos de ha-
bilitação indicados abaixo:

Em caso de necessidade poderão ser exigidos, pelos departamentos
competentes, outros documentos.
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I - 3  -  Fluxo para celebração dos Contratos de Gestão com as Entidades
Delegatárias.
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ANEXO II

II - 1 Requisitos para o Repasse de Recursos para a Execucao de Proje-
tos, Planos, Estudos e Serviços.
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II - 2   Fluxo para repasse dos recursos.
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ANEXO II

III .1   Relatório de Progresso

Visando análise da execução do Contrato de Gestão, será necessária a
apresentacao dos relatórios de progresso, com as respectivas Planilhas
de Acompanhamento Financeiro e extrato bancário referente ao perío-
do de cada relatório.

No relatório de progresso deverão constar as seguintes informações:

Dados Gerais e identificação da entidade delegatária;

Descrição da equipe técnica envolvida com registro profissional;

Descrição das atividades desenvolvidas no período;

Apresentação da Planilha de Acompanhamento Financeiro (2.1 e
2.2 – para todos os Contratos de Gestão; 2.3 e 2.4 – em caso de Termo
Aditivo);

Apresentação do Extrato de movimentação bancária no período;

Apresentação do Balancete Analítico.
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III- 2  Planilhas de acompanhamento financeiro.
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RESOLUÇÃO INEA Nº 45 DE
28 DE NOVEMBRO DE 2011

ESTABELECE O MANUAL OPERATIVO DE PROCEDIMEN-
TOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO
PROGRAMA DE TRABALHO DOS CONTRATOS DE GESTÃO
ENTRE O INEA E AS ENTIDADES DELEGATÁRIAS COM
FUNÇÕES DE COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUAS.

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Estadual nº 5.101, de 04 de
outubro de 2007, bem como o Decreto Estadual nº 41.628, de 12 de janei-
ro de 2009, em reunião realizada no dia 05 de setembro de 2011,

Considerando:

- o disposto na Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, e

- os Contratos de Gestão firmados entre o INEA e as Entidades De-
legatárias para o exercício de funções de competência de Agência de
Água, que determinam que o INEA elabore o Manual Operativo para
os Contratos em questão,

Resolve:

Art. 1º - Aprovar o Manual Operativo de Procedimentos, anexo I desta
Resolução, que dispõe sobre os critérios de avaliação do cumprimen-
to do Programa de Trabalho integrante dos Contratos de Gestão entre

o INEA e as Entidades Delegatárias de funções de Agência de Água.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2011

MARILENE RAMOS
Presidente
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ANEXO I

MANUAL OPERATIVO DE PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
DO CUMPRIMENTO DO PROGRAMA DE TRABALHO INTEGRANTES DOS
CONTRATOS DE GESTÃO ENTRE O INEA E AS ENTIDADES DELEGATÁRIAS
COM FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA.

SUMÁRIO

1. OBJETIVO
2. REFERÊNCIAS E LEGISLAÇÃO
3. DEFINIÇÕES
3.1. Objeto do Contrato de Gestão
3.2. Programa de Trabalho
3.3 Metas
3.4. Resultados
3.5. Indicadores de desempenho
3.6. Indicadores estabelecidos para avaliação do Contrato de Gestão
3.7. Critérios de avaliação
3.8. Nota Parcial
3.9. Nota Final
3.10. Nota Geral
3.11. Conceito de avaliação
4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO
4.1. Planilhas
4.2. Apuração de resultado
4.3. Cálculo das Notas
5. RELATÓRIOS
5.1. Relatório de Progresso
5.2. Relatório de Gestão
5.3. Relatório de Avaliação
5.3.1. Dados gerais sobre o Contrato de Gestão
5.3.2. Indicadores de desempenho
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5.3.3 Avaliação sobre o cumprimento do Programa de Trabalho do Con-
trato de Gestão
5.3.4 Conclusão e Recomendações Gerais
5.4. Comprovação dos Resultados
6. PROCESSO DE AVALIAÇÃO
6.1. Comissão de Acompanhamento
6.2. Comissão de Avaliação
6.3. Avaliação do Relatório de Gestão
6.3.1. Avaliação Preliminar
6.3.2. Avaliação Final
6.4. Calendário Anual
6.5. Encaminhamentos

1. Objetivo

Criar normas e procedimentos para o Manual com a finalidade de ori-
entar a avaliação ou cumprimento do Programa de Trabalho contido
no Contrato de Gestão firmado entre o INEA e a Entidade Delegatária
com função de Agência de Água.

2. Referências e Legislação

A execução do Contrato de Gestão deve atender ao disposto na legis-
lação federal e estadual de recursos hídricos, principalmente com re-
lação às competências e atribuições estabelecidas para as entidades
signatárias, tendo como principais referências legais os instrumentos
abaixo relacionados:

a) Constituição Federal do Brasil (1988);

b) Lei Federal nº 9.433, de 1997 - Institui a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos;

c) Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 - Institui a política es-
tadual de Recursos Hídricos e cria o sistema estadual de gerencia-
mento de recursos hídricos;
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d) Lei Estadual nº 5.101, de 04 de outubro de 2007- Dispõe sobre a cri-
ação do Instituto Estadual do Ambiente - INEA;

e) Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os
Contratos de Gestão entre o Órgão Gestor e executor da Política Es-
tadual de Recursos Hídricos e Entidades Delegatárias de funções de
Agência de Água relativos à gestão de recursos hídricos de domínio
do estado;

f) Resoluções do Instituto Estadual do Ambiente - INEA;

g) Resoluções do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERHIRJ e
CBH´s;

h) Instruções e deliberações normativas do Tribunal de Contas do Es-
tado - TCE- relativas à prestação de contas.

3. Definições

3.1. Objeto do Contrato de Gestão

O objeto do Contrato de Gestão é o alcance de metas, estipuladas con-
tratualmente, nas atividades a serem desempenhadas no exercício de
funções de Agências de Água nas regiões hidrográficas.

3.2. Programa de Trabalho

O Programa de Trabalho compreende um conjunto de metas a serem
alcançadas, conforme os prazos estipulados no Contrato de Gestão, cujo
cumprimento será mensurado por meio de indicadores de desempe-
nho.

O Programa de Trabalho é representado por um conjunto de planilhas
matriciais compostas de atividades a serem desenvolvidas no período
de vigência do Contrato de Gestão.

3.3. Metas

Consistem em valores relativos ao desempenho a serem alcançados
ao longo de doze meses de cada ano da vigência do Contrato de Ges-
tão.

As metas são propostas, pactuadas e aprovadas, em comum acordo,
pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA, a Entidade Delegatária e
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os Comitês de Bacia, que serão adequadas anualmente, caso seja ne-
cessário.

As metas a serem alcançadas poderão ser desconsideradas na apresen-
tação do Relatório Final de Avaliação, desde que as justificativas apre-
sentadas sejam aceitas pela Comissão de Avaliação.

3.4. Resultados

Consistem de valores alcançados em determinado período de apura-
ção, referentes aos critérios de avaliação definidos para cada um dos
indicadores de desempenho. Serão registrados em planilha específica
por ocasião da elaboração do relatório sobre o cumprimento do Pro-
grama de Trabalho do Contrato de Gestão.

3.5. Indicadores de desempenho

Os indicadores de desempenho visam mensurar a atuação da Entida-
de Delegatária, monitorando e permitindo avaliar o atendimento das
metas.

Os indicadores devem ser estabelecidos com observação dos princípi-
os abaixo:

a) Representatividade: o indicador deve ser a expressão dos produtos
essenciais de uma atividade ou função; o enfoque deve ser no pro-
duto: medir aquilo que é produzido, identificando produtos inter-
mediários e finais, além dos impactos desses produtos;

b) Homogeneidade: na construção de indicadores devem ser conside-
radas apenas variáveis (ou critérios) homogêneas;

c) Praticidade: garantia de que o indicador realmente funciona e per-
mite a tomada de decisões gerenciais;

d) Validade: o indicador deve refletir o fenômeno a ser monitorado;

e) Autonomia de gestão: o indicador deve medir os resultados atribu-
íveis às ações que se quer monitorar, devendo ser evitados indica-
dores que possam ser influenciados por fatores externos à ação do
gestor;

f) Simplicidade: o indicador deve ser de fácil compreensão e não en-
volver dificuldades de cálculo ou de uso;
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g) Seletividade: cada indicador deverá ser suficiente o bastante para
indicar a qualidade da gestão para o fim desejado, não devendo ser
utilizado mais de um indicador ou sobreposições entre as finalida-
des dos indicadores para medir o desempenho em um mesmo fim;

h) Cobertura: os indicadores devem representar adequadamente a
amplitude e a diversidade de características do fenômeno moni-
torado, resguardado o princípio da seletividade e da simplicidade;

i) Economicidade: as informações necessárias ao cálculo do indicador
devem ser coletadas e atualizadas a um custo razoável; em outras
palavras, a manutenção da base de dados não pode ser dispendiosa;

j) Acessibilidade: deve haver facilidade de acesso às informações pri-
márias, bem como de registro e manutenção, para o cálculo dos in-
dicadores;

k) Estabilidade: a estabilidade conceitual das variáveis componentes
e do próprio indicador, bem como a estabilidade dos procedimen-
tos para sua elaboração, são condições necessárias ao emprego de
indicadores para avaliar o desempenho ao longo do tempo; e

l) Confiabilidade: para que haja confiabilidade, é necessário que a fon-
te dos dados utilizada para o cálculo do indicador seja confiável, de
tal forma que diferentes avaliadores possam chegar aos mesmos re-
sultados.

3.6. Indicadores estabelecidos para avaliação do Contrato de Gestão

1 - Disponibilização de Informações;

2 - Planejamento e Gestão;

3 - Instrumentos de Gestão;

4 - Gerenciamento Interno;

5 - Reconhecimento Social.

3.7. Critérios de avaliação

Os critérios de avaliação, que podem representar etapas de processo
gerencial, são componentes parciais definidos para cada um dos indi-
cadores de desempenho e são utilizados para o cálculo da nota parcial.
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3.8. Nota Parcial

Nota Parcial é o valor resultante do cálculo ponderado do atendimen-
to às metas dos critérios de avaliação definidos para cada indicador de
desempenho.

3.9. Nota Final

Nota Final é o valor resultante do cálculo ponderado das notas parciais
dos critérios de avaliação para cada indicador de desempenho, para o
período sob avaliação.

3.10. Nota Geral

Nota Geral é o valor resultante do cálculo ponderado das notas finais
de cada indicador de desempenho, para o período sob avaliação, obje-
to de avaliação quanto ao cumprimento do Programa de Trabalho do
Contrato de Gestão.

3.11. Conceito de avaliação

Visa traduzir para uma escala qualitativa o valor numérico da nota ge-
ral e, dessa forma, mostrar o grau de atendimento das metas pactua-
das e, conseqüentemente, o cumprimento do Programa de Trabalho
do Contrato de Gestão.

Os conceitos correspondentes às notas serão os seguintes:

a) Ótimo - nota e 9;

b) Bom - 7d nota <9;

c) Regular -5d nota <7;

d) Insuficiente - nota < 5.

4. Metodologia de avaliação

4.1. Planilhas

As planilhas que compõem o Programa de Trabalho serão preenchidas
com os resultados verificados em cada período de avaliação e consisti-
rão no processo objetivo de construção das notas parciais, finais e ge-
ral, sobre as quais incidirá o julgamento conclusivo da avaliação quan-
to ao cumprimento do Programa de Trabalho do Contrato de Gestão.
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A tabela 1, abaixo, apresenta um exemplo de uma planilha de cálculo
de notas visando o indicador de desempenho.

A tabela 2 a seguir apresenta um exemplo de uma planilha para o cál-
culo da nota geral por período analisado.

4.2. Apuração de resultado

A apuração dos resultados a serem apresentados em cada período e
para cada critério de avaliação do indicador de desempenho será feita
em conformidade com a orientação prevista na respectiva planilha do
indicador, segundo critérios nela definida no Contrato de Gestão.

4.3. Cálculo das Notas

A Nota é a representação numérica da análise comparativa entre a meta
estabelecida e o resultado alcançado. O seu valor varia de 0 a 10 e, para
o caso das notas parciais, corresponde ao valor pro rata ou total de eta-
pas de processo gerencial atendidas no período. A Nota final para cada
indicador e período de avaliação, por sua vez, é a média ponderada das
notas parciais com os pesos respectivos a cada um dos critérios.

Para o cálculo da Nota Geral, para cada período, é feita a operação pon-
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derada entre os valores das notas finais de cada indicador com os pe-
sos respectivos.

A tabela 3 abaixo, ilustra estas formulações.

5. Relatórios

5.1. Relatório de Progresso

Sessenta dias após o repasse dos recursos financeiros, a Entidade
Delegatária elaborará e apresentará ao INEA o relatório de progresso
acerca das atividades, dos gastos e receitas efetivamente realizados
no quadrimestre anterior ao repasse, conforme o cronograma de de-
sembolso do Contrato de Gestão.

5.2. Relatório de Gestão

A Entidade Delegatária apresentará ao INEA o Relatório de Gestão,
contemplando todas as atividades executadas pela mesma, a fim de
verificar o cumprimento das metas e atendimento de indicadores, no
prazo de até sessenta dias após cada ano de vigência de contrato.

Obs: O INEA poderá exigir da Entidade Delegatária a qualquer tempo,
informações complementares e informação constante dos relatórios
de progresso.

5.3. Relatório de avaliação

O relatório de avaliação sobre a execução do Contrato de Gestão, será
elaborado pela Comissão de Avaliação e possuirá conteúdo e estrutu-
ra mínima, conforme a seguir:
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5.3.1. Dados gerais sobre o Contrato de Gestão:

Identificação do Contrato de Gestão;

Identificação da Entidade Delegatária;

Nome dos integrantes da Comissão de Avaliação;

Número da Resolução INEA que institui a Comissão de Avaliação;

Identificação do Relatório de Gestão sob avaliação.

5.3.2. Indicadores de desempenho:

a) Planilha com os indicadores de desempenho do Programa de Traba-
lho;

b) Análise de justificativas, se apresentadas;

c) Planilhas do Programa de Trabalho com metas e resultados ajusta-
dos, quando couber;

d) Recomendações específicas para os indicadores de desempenho,
quando cabíveis.

5.3.3 Avaliação sobre o cumprimento do Programa de Trabalho do Con-
trato de Gestão.

5.3.4 Conclusão e Recomendações gerais.

5.4. Comprovação dos resultados

Toda documentação comprobatória para o alcance de metas do Pro-
grama de Trabalho, tais como documentos, produtos, declarações, etc,
deverá permanecer à disposição da Comissão de Avaliação, da Comis-
são de Acompanhamento e do órgão de controle interno do INEA, dis-
ponibilizada na Internet e arquivada na Entidade Delegatária.

Obs: As Comissões e o órgão de controle interno poderão solicitar novas
informações ou o detalhamento necessário destes documentos.

6. Processo de Avaliação

6.1. Comissão de Acompanhamento

O INEA instituiu através da Portaria INEA PRES nº 229, de 16/05/2011 a
Comissão de Acompanhamento para os Contratos de Gestão que ela-
bora a metodologia para a prestação de contas pela delegatária, o flu-
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xo de tramitação dos processos administrativos e analisa o relatório
financeiro acerca da execução do programa de trabalho, referente aos
repasses financeiros realizados pelo Instituto. Essa análise conjunta
orienta as melhorias necessárias aos relatórios parciais e finais.

O relatório conclusivo da Comissão de Acompanhamento deverá ser
encaminhado para a Comissão de Avaliação de cada Contrato de Ges-
tão.

6.2. Comissão de Avaliação

O INEA instituirá Comissão de Avaliação para cada Contrato de Gestão
composta por 02 (dois) especialistas do INEA, 01 (um) representante
da Secretaria de Estado do Ambiente e 01 (um) do Conselho Estadual
de Recursos Hídricos - CERHI. Caberá à Comissão de Avaliação a análise
dos resultados para alcance das metas e indicadores alcançados na
execução do Contrato de Gestão e encaminhará parecer final para a
Secretaria de Estado do Ambiente - SEA, o Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos-

CERHI e ao Comitê, sobre a avaliação realizada, acompanhado da pres-
tação de contas correspondente ao período avaliado.

A análise de todos os documentos orientará a avaliação do cumprimen-
to de metas e indicadores, podendo quando necessário fazer recomen-
dações.

6.3. Avaliação do Relatório de Gestão

6.3.1. Avaliação Preliminar

A Comissão de Avaliação realizará uma avaliação preliminar do Rela-
tório de Gestão e encaminhará para manifestação da Entidade
Delegatária e ciência do CBH.

A Entidade Delegatária e o Comitê deverão analisar a avaliação preli-
minar e realizar sobre ela suas considerações, dentro dos prazos a se-
rem estabelecidos pelas Comissões.

6.3.2. Avaliação Final

Após manifestação da Delegatária e CBH, a Comissão de Avaliação
emitirá parecer final.
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6.4. Calendário anual

Este Calendário deverá indicar as datas para:

a) Até 60 dias após o repasse do recurso, a Entidade Delegatária apre-
sentará o Relatório de Progresso;

b) Após o recebimento do Relatório de Progresso, a Comissão de Acom-
panhamento terá até 40 dias para análise e emissão de parecer;

c) Até 60 dias após cada ano de vigência, a Entidade Delegatária apre-
sentará o Relatório de Gestão;

d) Após o recebimento do Relatório de Gestão, a Comissão de Avalia-
ção terá até 40 dias para análise e elaboração da avaliação prelimi-
nar deste relatório;

e) A Entidade Delegatária e o Comitê deverão analisar em até 30 dias a
avaliação preliminar e realizar sobre ela suas considerações;

f) Após o recebimento das considerações finais, a Comissão de Avali-
ação terá até 30 dias para emissão de parecer final.

6.5. Encaminhamentos

O Relatório final da Comissão de Avaliação deverá ser encaminhado à
Presidência do INEA, à Secretaria de Estado do Ambiente - SEA, ao
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI, ao Comitê, objeto do
Contrato de Gestão, e à Entidade Delegatária.
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RESOLUÇÃO INEA Nº 82 DE 29
DE NOVEMBRO DE 2013

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADO-
TADOS PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES
DE COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA PARA A
SELEÇÃO E RECRUTAMENTO DE PESSOAL NOS TER-
MOS DO ART. 9º DA LEI ESTADUAL Nº 5.639, DE 06 DE
JANEIRO DE 2010.

A PRESIDENTE DO CONSELHO-DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO
AMBIENTE - INEA, reunido no dia 11 de novembro de 2013, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 8°, XVIII do Decreto Estadual nº 41.628,
de 13 de janeiro de 2009, RESOLVE:

Art. 1º - Os procedimentos a serem adotados pelas entidades de-
legatárias de funções de agência de água para a seleção e recrutamen-
to de pessoal técnico e de apoio necessários ao desempenho de suas
atribuições observarão as normas previstas nesta Resolução.

Art. 2º - A seleção de pessoal realizada pelas entidades delegatárias
com recursos oriundos da cobrança pelo uso de recursos hídricos e
transferidos por intermédio do contrato de gestão firmado com o INEA
dar-se-á por meio de processo seletivo, o qual observará os princípios
estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal.

Art. 3º - O processo seletivo poderá ser executado pela própria enti-
dade delegatária ou por instituição especializada, contratada, obser-
vadas, neste caso, as disposições da norma especificamente editada
pelo INEA para contratação de obras e serviços pelas entidades
delegatárias de funções de Agência de Água, nos termos da Lei Esta-
dual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010.

§1º - A contratação de instituição especializada não exime a responsa-
bilidade sobre a idoneidade do certame da entidade delegatária, que
deverá manter comissão organizadora do processo seletivo.
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§2º - É vedada a contratação de instituição especializada que, a par da
organização e realização de concursos, ministre cursos preparatórios
para concursos públicos. § 3º - É vedada à instituição especializada con-
tratada na forma do caput a subcontratação de qualquer parcela do
objeto capaz de interferir na preservação do sigilo das provas e gaba-
ritos e na isonomia de tratamento aos candidatos.

Art. 4º - O processo seletivo se fará por provas e títulos, com entrevista
e etapas eliminatórias e classificatórias, de acordo com a natureza e a
complexidade das funções a serem exercidas por cada categoria pro-
fissional.

§1º - A prova de títulos e a entrevista serão exclusivamente classifica-
tórias.

§2º - Serão considerados como títulos aqueles que guardem afinidade
com as atribuições do cargo ou contribuam para o seu aperfeiçoamen-
to.

§3º - Na previsão de atribuição de pontos para títulos, é vedada a indi-
cação de órgão ou entidade específicos, públicos ou privados, para
efeito de apuração de experiência profissional, de formação acadêmi-
ca ou de aperfeiçoamento técnico.

§4º - O edital do concurso que previr prova de títulos conterá obrigato-
riamente cláusula prevendo os títulos aceitáveis, sua respectiva pon-
tuação singular e o máximo de pontuação para cada espécie de título
apresentado.

Art. 5º - Excepcionalmente para os casos abaixo elencados, a seleção
de pessoal de que trata o artigo anterior será feita por processo sele-
tivo simplificado mediante a apreciação de currículos dos candidatos,
prova de títulos e entrevista, na forma estabelecida em edital com
ampla divulgação de todas as fases do processo de recrutamento e
seleção:

I - contratações para apoio à execução do Cadastro Ambiental Rural;

II - contratações pós-assinatura do contrato de gestão para apoio ime-
diato à implementação da entidade delagatária de funções de Agên-
cia de Água.
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§1º - As contratações de que trata o inciso I deste artigo serão feitas
por tempo determinado, pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável por
igual período.

§2º - As contratações de que trata o inciso II deste artigo serão feitas
por tempo determinado, pelo prazo de até 01 (um) ano.

§3º - As pessoas físicas selecionadas através do processo simplificado
estipulado no caput deste artigo poderão participar da seleção de que
trata o art. 4° desta Resolução.

Art. 6º - O edital estabelecerá a quantidade de vagas, com as respecti-
vas remunerações e atividades a serem desempenhadas, além das
condições para inscrição no concurso, local de trabalho, requisitos para
a investidura, forma de julgamento das provas e dos títulos e prazo de
contração.

Art. 7º - O extrato do edital do processo seletivo deverá ser publicado
em jornal de grande circulação, informando-se que estará disponi-
bilizado, de forma integral, nos endereços eletrônicos do INEA e da
entidade delegatária.

§1º - O edital e os demais documentos relativos ao processo seletivo
deverão ser arquivados na entidade delegatária, pelo período de três
anos, à disposição dos órgãos de fiscalização.

§2º - O edital e os demais documentos relativos ao processo seletivo
deverão ser arquivados na entidade delegatária ou no respectivo Co-
mitê de Bacia Hidrográfica, quando da hipótese prevista no art. 4°- A,
inciso II, pelo período de três anos, à disposição dos órgãos de fiscali-
zação.

Art. 8º - Fica proibida a contratação de servidores ou empregados da
Administração Pública direta, autárquica ou fundacional, de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípi-
os, de suas empresas públicas, sociedades de economia mista, bem
como de suas subsidiárias ou controladas, ressalvados os casos autori-
zados por lei.

Art. 9º - Os ocupantes de cargo de direção ou executivo da entidade
delegatária, remunerados com recursos repassados pelo INEA, deve-
rão possuir reputação ilibada, formação universitária, experiência pro-
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fissional e notórios conhecimentos técnicos comprovados e compatí-
veis com a natureza das funções a serem desempenhadas.

Art. 10 - Em caso de substituição da entidade delegatária de funções
de agência de água, observadas as condições do concurso realizado, a
entidade sucessora destas funções poderá contratar os empregados
selecionados pela entidade delegatária sucedida, desde que:

I - a entidade delegatária sucedida tenha rescindido o contrato de tra-
balho dentro dos trinta dias anteriores à data da rescisão do contrato
de gestão com o INEA; e

II - a entidade sucessora promova a contratação dos empregados den-
tro de trinta dias, contados a partir da celebração do contrato de ges-
tão com o INEA.

Art. 11- Fica revogada a Resolução INEA n° 14, de 09 de agosto de 2010,
publicada no D.O. de 13 de agosto de 2010. Art. 12- Esta Resolução en-
trará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2013

MARILENE RAMOS
Presidente



228  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

RESOLUÇÃO INEA Nº 99 DE 24
DE OUTUBRO DE 2014

ALTERA A RESOLUÇÃO INEA Nº 44, DE 28.11.2011, QUE
ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO
E EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE GESTÃO ENTRE O
INEA E AS ENTIDADES DELEGATÁRIAS COM FUNÇÕES
DE COMPETÊNCIA DAS AGÊNCIAS DE ÁGUAS.

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA,
no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Estadual nº 5.101,
de 04 de outubro de 2007, bem como o artigo 8°, XVIII, do Decreto
Estadual n° 41.628, de 12 de janeiro de 2009, conforme deliberação
em reunião realizada no dia 20 de outubro de 2014, RESOLVE:

Art. 1º - Alterar a Resolução Inea nº 44, que estabelece procedimentos
para a celebração e execução dos Contratos de Gestão entre o INEA e
as Entidades Delegatárias com funções de competência das Agências
de Águas. Folha 2 de 2

Art. 2º - Fica incluído no item “I - 2. Requisitos para celebração”, após a
tabela “Documentos para Celebração”, o seguinte texto:

“Na hipótese de impossibilidade de obtenção dos documentos pre-
vistos nos itens 9 e 10 em virtude do tempo de criação da entidade ser
inferior a 3 (três) anos, a dispensa da apresentação dos documentos
deverá ser fundamentada e submetida à deliberação do Conselho Di-
retor do INEA para aprovação”.

Art. 3º - Manter inalteradas as demais cláusulas instituídas pela Resolução
Inea nº 44, de 28.11.2011, publicada no DO nº 228 de 07.12.2011, páginas 43
a 47. Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2014.

ISAURA FREGA
Presidente
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 RESOLUÇÃO INEA Nº 131 DE
22 DE DEZEMBRO 2015

ESTABELECE MECANISMOS PARA A PRESTAÇÃO DE
CONTAS, PELAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE FUN-
ÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, DOS GASTOS REALIZA-
DOS NA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE GESTÃO
CELEBRADOS NOS TERMOS DA LEI ESTADUAL Nº
5.639, DE 06 DE JANEIRO DE 2010.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO ESTADUAL DO
AMBIENTE (INEA), reunido nos dias 14 de dezembro de 2015, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 8º, XVIII do Decreto Estadual nº
41.628, de 12 de janeiro de 2009, conforme processo administrativo nº
E-07/002.12757/2015,

Considerando:

 - a obrigatoriedade da prestação de contas de todos quantos tiverem
de comprovar o cumprimento dos encargos assumidos pelo uso, em-
prego, guarda ou movimentação de bens, numerário e valores, con-
forme determina o inciso IV do artigo 22 do Decreto nº 43.463, de 14 de
fevereiro de 2012;

- a necessidade de disciplinar os mecanismos de prestação de contas
das entidades delegatárias sobre os gastos realizados na vigência e
execução dos contratos de gestão celebrados nos termos da Lei esta-
dual 5.639/10,

Resolve:

Art. 1º - As entidades delegatárias, no exercício das funções de agên-
cia de água em razão da celebração do contrato de gestão, quando re-
ceberem recursos, estarão obrigadas a apresentar prestações de con-
tas parciais e anual, contendo os seguintes documentos:

I - ofício de encaminhamento da prestação de contas para a Diretoria
de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental, discriminando os docu-
mentos apresentados;
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II - relação dos bens, quando couber (anexo I);

III - relação dos pagamentos efetuados, referente às despesas realiza-
das na execução do objeto (anexo II);

IV - demonstrativo da movimentação dos recursos no período e conci-
liação bancária (anexo III), acompanhado dos extratos bancários;

V - declaração do responsável financeiro quanto à correta aplicação dos
recursos recebidos; (anexo IV);

VI - formulário contendo as Questões de Auditoria(check-List), refe-
rente análise da seleção das propostas, dispensa, inexigibilidade e dos
processos de pagamentos, acompanhado do relatório conclusivo, emi-
tido pela contabilidade da delegatária ou auditoria independente (ane-
xo V);

§1º - Os bens relacionados no anexo I, adquiridos com recursos públi-
cos, deverão ser patrimoniados pelo INEA;

§2º - Entende-se por prestação de contas parcial, aquela realizada ao
longo da vigência do contrato, de acordo com a liberação de cada par-
cela, conforme descrito no contrato de gestão.

§3º - Entende-se por prestação de contas anual, aquela realizada no
período de 12 (doze) meses, que abrangerá as parcelas recebidas du-
rante os 03(três) quadrimestres deste período.

§4º - O INEA poderá solicitar a apresentação de outros documentos que
não estejam relacionados neste artigo, a fim de facilitar a análise quanto
ao atingimento dos objetivos pactuados.

Art. 2º - As prestações de contas deverão ser apresentadas pela delega-
tária nos seguintes prazos:

I – prestações de contas parciais, em até 60 (sessenta) dias após o tér-
mino de cada quadrimestre.

II – prestações de contas anuais, em até 60(sessenta) dias a contar da
assinatura do contrato ou da publicação do extrato no Diário Oficial.

Parágrafo único - As hipóteses de denúncia ou rescisão do contrato não
eximem a delegatária de apresentar a prestação de contas final na for-
ma e prazo definidos no termo de rescisão.



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 231

Art. 3º - A partir da data do recebimento da prestação de contas, o se-
tor responsável pelo acompanhamento do contrato terá o prazo de 30
(trinta) dias para encaminhar à Auditoria Interna do INEA a referida
prestação de contas, com a inclusão dos seguintes documentos:

I - Contrato de Gestão com seus aditivos e respectivas publicações,
acompanhado do plano de trabalho proposto e das metas a serem atin-
gidas;

II - relatório do cumprimento do objeto, elaborado e subscrito pela
comissão de avaliação, no caso de prestação de contas anual.

Art. 4º - A partir da data do recebimento da prestação de contas, a
Auditoria interna terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para análi-
se do processo e inclusão dos seguintes documentos:

I – parecer conclusivo da Auditoria Interna do INEA (anexo VI), que será
classificado como Regular, Regular com Ressalva ou Irregular;

II – manifestação do Ordenador de Despesas do órgão sobre a regula-
ridade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos (anexo VII).

Art. 5º - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo
determinado, ou então, constatada quaisquer irregularidades na sua
análise, caberá ao INEA notificar de imediato a delegatária para, no
prazo de 30(trinta) dias, encaminhar a prestação de contas ou sanar as
irregularidades apontadas.

I - caso as irregularidades não sejam sanadas, caberá à delegatária re-
colher o valor total recebido, nos seguintes casos:

a) Inexecução do objeto do contrato;

b) Não apresentação, no prazo exigido, da prestação de contas;

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no
contrato.

II - o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado
financeiro, referente ao período compreendido entre o recebimento
do recurso e sua utilização, na hipótese de não ter sido feita a aplica-
ção do recurso ou na ausência de comprovação de seu emprego na
consecução do objeto;
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III - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassa-
dos, inclusive os rendimentos de aplicação no mercado financeiro,
quando não recolhidos dentro do prazo de 30 (trinta) dias;

IV - O valor correspondente às despesas comprovadas com documen-
tos inidôneos ou impugnados.

§1º - Os valores a serem recolhidos pela delegatária, em qualquer caso,
deverão ser atualizados monetariamente, pelo IGP-DI da FGV, ou qual-
quer outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros legais, na
forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadual,
a contar da ocorrência do evento.

§2º - Notificada a delegatária, e transcorrido o prazo estabelecido no
caput do artigo 5º desta Resolução sem que as providências tenham
sido cumpridas, o Ordenador de Despesas do INEA deverá solicitar à
Auditoria Interna do INEA, ou órgão equivalente, que seja instaurado
o processo de tomada de contas.

Art. 6º - O processo de prestação de contas ficará arquivado no INEA
juntamente com o processo administrativo de celebração do contrato
de gestão, ficando à disposição dos órgãos de controle interno e ex-
terno para efeito de fiscalização e de auditoria a qualquer tempo.

§1º - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros
documentos comprobatórios das despesas realizadas durante a vigência
e execução do contrato deverão ser mantidos em arquivo e em boa or-
dem, nas dependências da delegatária, pelo prazo de 05 (cinco) anos após
a aprovação da prestação de contas final pelo Ordenador de Despesa do
INEA, com exceção dos comprovantes trabalhistas e da previdência social,
que devem ser arquivados conforme legislação específica.

§2° - A obrigatoriedade de guarda dos documentos pelo prazo de 05
(cinco) anos prevista no parágrafo anterior se aplica ainda que ocorra a
extinção da delegatária ou a rescisão do contrato de gestão.

§3º - A delegatária fica obrigada, à conta dos valores recebidos, em
manter toda documentação referente à execução dos trabalhos, per-
mitindo ao INEA acesso aos documentos, bem como o acompanhamen-
to dos trabalhos em andamento.
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Art. 7º - Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sítio
eletrônico do Instituto Estadual do Ambiente.

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2015.

MARCUS DE ALMEIDA LIMA
Presidente
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O Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janei-
ro (CERHI-RJ) é o órgão máximo do Sistema Estadual de Gerenciamento
de Recursos Hídricos. Compete a ele delegar as funções de agência de
água às instituições indicadas pelos comitês, bem como estabelecer
limites de custeio para os contratos de gestão a serem celebrados e ou
renovados.

Além disso, cabe ao CERHI-RJ a definição da aplicação de parcela da
compensação financeira pelo uso da água para geração de energia elé-
trica do Estado do Rio de Janeiro que foi destinado aos contratos de
gestão entre o gestor de recursos hídricos e as entidades delegatárias
de funções de agência de água. Tais recursos (50% do total) devem ser
aplicados nos contratos de gestão em regiões hidrográficas cujos co-
mitês têm baixa arrecadação com a cobrança pelo uso da água.

Com tais atribuições, o CERHI-RJ, além de agir como delegador de com-
petências, acaba por atuar como gerenciador de recursos financeiros,
ganhando maior importância na sustentabilidade financeira e estru-
tural do sistema de gestão de recursos hídricos fluminense.
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 108,
DE 02 DE JULHO DE 2013

DISPÕE SOBRE A SECRETARIA EXECUTIVA DO FÓRUM
FLUMINENSE DE COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁ-
FICAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e
considerando:

- a Lei Federal nº 9.433, de 08 de Janeiro de 1997, que institui a Política
Nacional de Recursos Hídricos;

- a Lei Estadual nº 3.239 de 02 de agosto de 1999, que institui a Política
Estadual de Recursos Hídricos;

- o disposto no art. 13 da Lei n° 5.639, de 06 de Janeiro de 2010, que
estipula a necessidade de ser aplicados no mínimo 50% dos recursos
da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para
fins de geração de energia elétrica nos contratos de gestão das entida-
des delegatárias de comitês de bacia;

- a carta de princípios e normas de funcionamento do Fórum Flu-
minense de Comitês de Bacias;

- a decisão do Fórum Fluminense de Comitês de Bacias, constante na ata
da 1ª reunião extraordinária do Fórum, realizada no dia 19.06.2013;

Resolve:

Art. 1º - A secretaria executiva do Fórum Fluminense de Comitês de
Bacias Hidrográficas será exercida pela entidade delegatária de fun-
ções de agência de água correspondente ao Comitê de Bacia Hi-
drográfica que estiver no exercício da presidência do Fórum.

Art. 2º - Aprovar o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por ano,
dos recursos da subconta/ FUNDRHI oriundos da compensação finan-
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ceira pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração de ener-
gia elétrica, para secretaria executiva do Fórum Fluminense de Comi-
tês de Bacias Hidrográficas.

Art. 3º - Havendo necessidade os comitês de bacias hidrográficas podem
aportar recursos adicionais da cobrança pelo uso de recursos hídricos de
sua respectiva subconta para a secretaria executiva do fórum.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de julho de 2013

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 110,
DE 02 DE JULHO DE 2013

DISPÕE SOBRE A MANUTENÇÃO DE TODAS AS APLI-
CAÇÕES DE RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDRHI
ANTERIORMENTE DELIBERADAS PELOS CBHS, APÓS
NOVA DIVISÃO DAS REGIÕES HIDROGRÁFICAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e
considerando:

- o disposto no artigo 45, inciso VI da Lei nº 3.239, de 02 de agosto de
1999;

- o disposto no artigo 45, incisos IV e VIII, da Lei nº 3.239, de 02 de agos-
to de 1999;

- o disposto no artigo 9º do Decreto Estadual n° 35.724, de 18 de junho
de 2004; e

- a Resolução CERHI-RJ n° 107, de 22 de maio de 2013, que altera as re-
giões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro;

Resolve:

Art. 1º - Manter todas as aplicações de recursos constantes nas resolu-
ções dos CBHs antes da redefinição das regiões hidrográficas, ainda que,
eventualmente, o município contemplado com o repasse de recursos
tenha sido integrado a outra região.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de julho de 2013

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 116,
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013

DISPÕE SOBRE O APOIO À SECRETARIA EXECUTIVA
DO FÓRUM NACIONAL DE COMITÊS DE BACIAS
HIDROGRÁFICAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e
considerando:

- a Lei Federal n° 9.433, de 08 de Janeiro de 1997, que institui a Política
Nacional de Recursos Hídricos;

- o disposto no art. 13 da Lei n° 5.639, de 06 de Janeiro de 2010, que
estipula a necessidade de ser aplicados no mínimo 50% dos recursos
da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para
fins de geração de energia elétrica nos contratos de gestão com as
entidades delegatárias de comitês de bacia;

- o que consta no Regimento Interno do Fórum Nacional de Comitês
de Bacias que estabelece regras de eleição e indicação de seus repre-
sentantes;

- a decisão do XV Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas
para que o Rio de Janeiro seja a Coordenação do Fórum Nacional de
Comitês de Bacias, conforme ata da reunião Assembleia Geral Ordiná-
ria, de 18 de outubro de 2013, ocorrida em Porto Alegre;

Resolve:

Art. 1º - Apoiar técnica e financeiramente a coordenação geral do Fórum
Nacional exercida pelo Comitê Macaé e sua secretaria executiva
exercida pelo Comitê Lagos São João.

Parágrafo único – Caberá à entidade delegatária correspondente ao
Comitê de Bacia Hidrográfica que estiver no exercício da coordenação
geral promover o fortalecimento e o desenvolvimento das atribuições
para o Fórum Nacional;
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Art. 2º - Aprovar o valor anual de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
especificamente para os exercícios de 2014 e 2015, dos recursos da
subconta/ FUNDRHI, oriundos da compensação financeira pela utiliza-
ção dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para
secretaria executiva do Fórum Nacional de Comitês de Bacias
Hidrográficas.

Art. 3º - Havendo necessidade os comitês de bacias hidrográficas po-
dem aportar recursos adicionais da cobrança pelo uso de recursos
hídricos de sua respectiva subconta para a secretaria executiva do
fórum.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2013

CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 133,
DE 09 DE JUNHO DE 2015

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEI-
ROS DO FUNDRHI DA SUBCONTA DA COMPENSAÇÃO
FINANCEIRA COM A FINALIDADE DE APOIO AO CA-
DASTRO AMBIENTAL RURAL – CAR.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e
considerando:

- a Lei Federal n° 9.433, de 08 de Janeiro de 1997, que institui a Política
Nacional de Recursos Hídricos;

- a Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a
proteção da vegetação nativa e instituiu o Cadastro Ambiental Rural –
CAR, registro público eletrônico de âmbito nacional de caráter obriga-
tório para todos os imóveis rurais, e que possui a finalidade de inte-
grar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, com-
pondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento
ambiental e econômico e combate ao desmatamento;

- a Lei Estadual nº 3.239 de 02 de agosto de 1999, que institui a Política
estadual de Recursos Hídricos;

- o disposto no art. 13 da Lei n° 5.639, de 06 de Janeiro de 2010, que
estipula a necessidade de ser aplicados no mínimo 50% dos recursos
da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para
fins de geração de energia elétrica nos contratos de gestão das entida-
des delegatárias de comitês de bacia;

- a Resolução CERHI no 94, de 05 de setembro de 2012 que destina re-
cursos do FUNDRHI para apoio ao Cadastro Ambiental Rural;

- que o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH é
o cadastro único de usos e usuários de recursos hídricos no estado do
Rio de Janeiro;
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- os Contratos de Gestão com entidades delegatárias de comitês de bacia
já celebrados;

- que o CAR visa à recomposição florestal de matas ciliares de nascen-
tes e rios, constituindo-se como um importante instrumento de
ordenamento territorial e planejamento da paisagem, possibilitando
a formação de corredores ecológicos e garantindo a conservação da
biodiversidade e dos recursos hídricos;

- a obrigatoriedade legal de inscrição no CAR para todas as proprieda-
des e posses rurais;

- o avanço no número de cadastros realizados tanto no CAR quanto no
CNARH, desde a edição da Resolução CERHI no94/2012,

- o saldo existente referente a esta ação nas diversas regiões hidro-
gráficas do estado, fruto da Resolução CERHI no 94, de 05 de setembro
de 2012.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar o valor de R$ 951.634,07 (novecentos e cinquenta e
um mil, seiscentos e trinta e quatro reais e sete centavos), dos recur-
sos da subconta/ FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela
utilização dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétri-
ca, para apoio ao Cadastro Ambiental Rural – CAR, a ser ope-
racionalizado pela Entidade Delegatária do respectivo Comitê de Ba-
cia, destinado da seguinte forma:

I - CBH Baía da Ilha Grande – R$ 222.219,39 (duzentos e vinte e dois mil,
duzentos e dezenove reais e trinta e nove centavos)

II - CBH Médio Paraíba do Sul – R$85.170,05 (oitenta e cinco mil, cento
e setenta reais e cinco centavos)

III - CBH Pibanha – R$ 53.950,45 (cinquenta e tres mil, novecentos e
cinquenta reais e quarenta e cinco centavos)

IV - CBH Baía de Guanabara – R$ 72.048,24 (setenta e dois mil, quarenta
e oito reais e vinte e quatro centavos)

V - CBH Lagos São João  - R$174.888,16 (cento e setenta e quatro mil,
oitocentos e oitenta e oito reais e dezesseis centavos)
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VI - CBH Rio Dois Rios – R$85.170,05 (oitenta e cinco mil, cento e seten-
ta reais e cinco centavos)

VII - CBH Macaé e Ostras – R$204.237,28 (duzentos e quatro mil, duzen-
tos e trinta e sete reais e vinte e oito centavos)

VIII -  CBH Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana – R$ 53.950,45 (cinquenta
e tres mil, novecentos e cinquenta reais e quarenta e cinco centavos)

Art. 2º - O CBH Guandu destinará recursos para esta ação, dentre às
rubricas incluídas em seu plano de investimento, aprovado na Resolu-
ção CERHI no 126, de 27 de agosto de 2014.

Art. 3º -  A inscrição e regularização do CAR será, sempre que cabível,
acompanhada da regularização do CNARH.

Parágrafo único – O número CNARH deverá constar do CAR, sempre que
a propriedade objeto do CAR fizer uso de recurso hídrico.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de Junho de 2015

DÉCIO TUBBS FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 146,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE O APOIO À SECRETARIA EXECUTIVA DO
FÓRUM NACIONAL DE COMITÊS DE BACIAS
HIDROGRÁFICAS PARA OS EXERCÍCIOS DE 2016 E 2017.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e
considerando:

- a Lei Federal n° 9.433, de 08 de Janeiro de 1997, que institui a Política
Nacional de Recursos Hídricos;

- o disposto no art. 13 da Lei n° 5.639, de 06 de Janeiro de 2010, que
estipula a necessidade de ser aplicados no mínimo 50% dos recursos
da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para
fins de geração de energia elétrica nos contratos de gestão com as
entidades delegatárias de comitês de bacia;

- o que consta no Regimento Interno do Fórum Nacional de Comitês
de Bacias que estabelece regras de eleição e indicação de seus repre-
sentantes;

- a decisão do XVII Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas
para que o Rio de Janeiro esteja na Coordenação do Fórum Nacional
de Comitês de Bacias, conforme ata da reunião Assembleia Geral Or-
dinária, de 09 de outubro de 2015, ocorrida em Caldas Novas;

Reolve:

Art. 1º - Apoiar técnica e financeiramente a coordenação geral do Fórum
Nacional exercida pelo Comitê Macaé e sua secretaria executiva
exercida pelo Comitê Guandu.

Parágrafo único – Caberá à entidade delegatária correspondente ao
Comitê de Bacia Hidrográfica que estiver no exercício da coordenação
geral promover o fortalecimento e o desenvolvimento das atribuições
para o Fórum Nacional;
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Art. 2º - Aprovar o valor anual de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
especificamente para os exercícios de 2016 e 2017, dos recursos da
subconta/FUNDRHI, oriundos da compensação financeira pela utiliza-
ção dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para
secretaria executiva do Fórum Nacional de Comitês de Bacias
Hidrográficas.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2015

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 153,
DE 13 DE ABRIL DE 2016

DISPÕE SOBRE O USO DOS RECURSOS DO FUNDO ES-
TADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – FUNDRHI PARA
CUSTEIO DAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS EM SITUA-
ÇÕES EXTREMAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o art. 27 da Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, que trata do
objetivo da cobrança pelo uso de recursos hídricos.

- o art. 55, inciso VII da Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
que dispõe sobre a competência dos comitês quanto a definição de
valores a serem cobrados, bem como seus critérios, submetendo a
avaliação ao CERHI.

- a Lei nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, e suas alterações posteri-
ores, que dispõe sobre a cobrança pela utilização de recursos hídricos
de domínio do Estado do Rio de Janeiro.

- o Ofício SUBFIN nº 17/2016, item 14, afirma que o direcionamento do
Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI para a conta única “em
nada altera a autonomia administrativa e financeira de qualquer de
seus integrantes”.

- que os comitês e as suas entidades delegatárias vêm percebendo
atraso no repasse dos recursos do FUNDRHI solicitados ao INEA, con-
forme cartas: 04/2016-CBH-R2R; 34/2016–CBH- Guandu-RJ; 62/2016–CBH-
MPS; 171/2016-DI AGEVAP; 172/2016-DI AGEVAP; 21/2016-CBH- Piabanha;
e ofícios: AABG nº 19/2016 e CILSJ nº 52/2016.

- o Ofício CERHI-RJ/DISEQ/INEA nº 64/16 que solicita informações so-
bre a normalidade do repasse do FUNDRHI, em especial no ano de 2016.
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- que a não liberação de recursos do FUNDRHI afeta principalmente o
custeio das entidades delegatárias;

- a importância da continuidade do trabalho realizado pelas entidades
delegatárias para a manutenção das atividades definidas pelo respec-
tivo comitê de bacia hidrográfica.

- a crise econômica vivenciada pelo Estado do Rio de Janeiro.

Resolve:

Art. 1º - Considerar situação extrema a ausência de repasses de recur-
sos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI da Conta Única
do Tesouro Estadual para as entidades delegatárias.

Art. 2º - Autorizar que cada Comitê de Bacia Hidrográfica, que possui
contrato de gestão assinado, emita resolução permitindo que sua en-
tidade delegatária, contratada para o exercício das funções de agência
de água, utilize de forma excepcional os recursos oriundos da cobran-
ça pelo uso da água e de suas aplicações financeiras para o pagamento
de custeio que já estejam depositados em suas contas.

Parágrafo primeiro – Os recursos mencionados no caput deste artigo
são aqueles anteriormente destinados, via resolução do CBH, a ações
e projetos na respectiva região hidrográfica.

Parágrafo segundo – O valor a ser utilizado deverá respeitar o progra-
ma de trabalho constante no respectivo contrato de gestão.

Parágrafo terceiro – O valor da cobrança pelo uso da água efetivamente
utilizado para custeio da delegatária, deverá sofrer ajuste de contas,
quando da regularização do repasse dos recursos do FUNDRHI.

Art. 3º - Permitir que as entidades delegatárias, contratadas para o exer-
cício das funções de agência de água, juntamente com o respectivo co-
mitê realizem reajustes nos programas de trabalhos plurianuais obje-
tivando a continuidade dos projetos já implementados e considerados
prioritários para a região hidrográfica, com base no plano de bacia hidro-
gráfica ou documento similar, e nos valores já depositados em suas con-
tas.
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Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2016

DÉCIO TUBBS FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 191,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS RE-
CURSOS DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELO USO
DA ÁGUA PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
PARA OS CONTRATOS DE GESTÃO COM ENTIDADES
DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA
PARA O ANO DE 2018.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de
1999, considerando:

- que a Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I,
dispõe que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a
proposta dos Comitês de Bacia Hidrográfica para constituição da res-
pectiva Agência de Água;

- que a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, §
2º, dispõe que os termos de Contrato de Gestão com as Entidades
Delegatárias deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos;

- que a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 13,
determina que dos valores arrecadados com as demais receitas do
Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI, serão aplicados no
mínimo 50% nos contratos de gestão das Entidades Delegatárias de
comitês de bacia com baixa arrecadação pela cobrança sobre os usos
dos recursos hídricos, sendo o restante aplicado no órgão gestor de
recursos hídricos e em ações e investimentos, em qualquer região
hidrográfica, mediante proposta enviada pelo órgão gestor e aprova-
ção pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERHI;

- resultados da Primeira Oficina de Sustentabilidade do Sistema de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, realizada nos dias 13 e 14 de
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novembro de 2017, que contou com a presença de representantes de
todos os segmentos que participam do sistema de gerenciamento de
recursos hídricos do estado do Rio de Janeiro;

- a previsão de arrecadação dos recursos da compensação financeira pelo
aproveitamento dos recursos hídricos para fins de geração de energia hi-
drelétrica (CFURH), para 2018, no valor total de R$ 6.560.000,00 (seis mi-
lhões, quinhentos e sessenta mil reais),

Resolve:

Art. 1º - Aprovar os seguintes critérios de distribuição dos recursos da
compensação financeira pelo uso da água para geração de energia elé-
trica para os contratos de gestão com entidades delegatárias de fun-
ções de agência de água no exercício de 2018:

§1º – são considerados comitês de bacias hidrográficas (CBHs) de bai-
xa arrecadação aqueles que têm a sua arrecadação inferior a 20% (vin-
te por cento) do total arrecadado com a cobrança pela utilização dos
recursos hídricos no estado do Rio de Janeiro no ano corrente ao do
cálculo das previsões de rateio;

§2º – a distribuição dos valores, mencionados no caput deste artigo,
deverá ser feita de forma inversamente proporcional ao valor arreca-
dado com a cobrança pela utilização dos recursos hídricos, e limitado
ao valor calculado como máximo possível, de modo que reduza ao mí-
nimo a contribuição do valor da cobrança no custeio dos contratos de
gestão.

§3º – Não serão beneficiados, com os recursos da compensação finan-
ceira pelo uso da água para geração de energia elétrica para os contra-
tos de gestão com entidades delegatárias de funções de agência de
água, os comitês que tiverem sua arrecadação superior a 20% (vinte
por cento) do total arrecadado com a cobrança pela utilização dos re-
cursos hídricos no estado do Rio de Janeiro.

Art 2º – Fica excluído, para o ano de 2018, da distribuição dos recursos
da compensação financeira pelo uso da água para geração de energia
elétrica para os contratos de gestão com entidades delegatárias de
funções de agência de água o comitê das bacias hidrográficas dos rios
Guandu, da Guarda e Guandu Mirim, conforme parágrafo 3º do art 1º.
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Art 3º – Para o ano de 2018 o cálculo do rateio dos recursos da compen-
sação financeira, estabelecido no §2º do artigo 1º, terá por base o valor
máximo de R$470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais).

Parágrafo único – Ficam definidos, com base no contido no caput des-
te artigo, os seguintes valores de repasse por Região Hidrográfica:

I - Região hidrográfica I – Baía de Ilha Grande – R$470.000,00 (quatro-
centos e setenta mil reais);

II - Região hidrográfica III – Médio Paraíba do Sul – R$470.000,00 (qua-
trocentos e setenta mil reais);

III - Região hidrográfica IV – Piabanha – R$470.000,00 (quatrocentos e
setenta mil reais);

IV - Região hidrográfica V – Baía de Guanabara – R$114.480,37 (cento e
quatorze mil, quatrocentos e oitenta reais e trinta e sete centavos);

V - Região hidrográfica VI – Lagos São João – R$364.400,90 (trezentos e
sessenta e quatro mil, quatrocentos reais e noventa centavos);

VI - Região hidrográfica VII – Rio Dois Rios – R$470.000,00 (quatrocen-
tos e setenta mil reais);

VII - Região hidrográfica VIII – Macaé e das Ostras – R$451.118,74 (qua-
trocentos e cinquenta e um mil, cento e dezoito reais e setenta e qua-
tro centavos);

VIII - Região hidrográfica IX – Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana –
R$470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais).

Art 4º – São considerados comitês de baixa arrecadação aqueles corres-
pondentes as seguintes regiões hidrográficas: Baía da Ilha Grande, Mé-
dio Paraíba do Sul, Piabanha, Baía de Guanabara, Lagos São João, Rio Dois
Rios, Macaé e das Ostras e Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, conforme
o critério estabelecido no artigo 1°, parágrafo primeiro.

Art. 5º - Esta Resolução deverá ser revista anualmente em função das
alterações de previsões de arrecadações com a compensação financeira
pelo uso da água para geração de energia elétrica, com a cobrança pela
utilização dos recursos hídricos e os valores dos contratos de gestão.
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Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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Com o intuito de ganhar economia de escala, aumentar o nível geo-
gráfico de solidariedade financeira e fortalecer a gestão integrada, o
Estado do Rio de Janeiro tomou duas decisões estruturantes: celebrar
um único contrato de gestão para as quatro regiões hidrográficas flumi-
nenses que se situam na bacia do rio Paraíba do Sul e escolher como
entidade para receber a delegação a mesma que já atuava em apoio ao
comitê federal, a AGEVAP (Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia
Hidrográfica do rio Paraíba do Sul).

O contrato de gestão entre o INEA e a AGEVAP, para apoiar os quatro
comitês fluminenses da bacia Paraíba do Sul, foi o primeiro a ser cele-
brado no estado, em 2010. Esse contrato já teve sete (7) termos aditivos
e tem vigência até 2020.
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 44,
DE 26 DE MAIO DE 2010

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO DAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- que a Lei n° 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 5°, § 2°, define
que os limites de custeio administrativo das entidades delegatárias
serão estabelecidos mediante resolução do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- que os Comitês de Bacia Hidrográfica apresentam relevantes singu-
laridades que impedem uma uniformização do montante de suas des-
pesas com apoio técnico e administrativo em função do aporte de re-
cursos na respectiva subconta no Fundo Estadual de Recursos Hídricos
- FUNDRHI;

Resolve:

Art. 1º - Os limites de custeio das despesas de apoio técnico e admi-
nistrativo das entidades delegatárias de funções de agências de água
serão estabelecidos por meio de resoluções específicas do Conselho
Estadual de Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica, por meio
de proposta encaminhada pelo respectivo Comitê.

Art. 2° - Os contratos de gestão deverão ser celebrados em observân-
cia dos limites específicos de despesa de apoio técnico e administrati-
vo, para as respectivas Regiões Hidrográficas, estabelecidos nas reso-
luções de que trata o artigo anterior.
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Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2010.

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 45,
DE 26 DE MAIO DE 2010

DISPÕE SOBRE AS QUESTÕES RELACIONADAS AO
CONTRATO DE GESTÃO A SER CELEBRADO ENTRE O
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE-INEA E A ASSO-
CIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DE ÁGUAS DA BACIA
HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL-AGEVAP,
COM INTERVENIÊNCIA DOS COMITÊS DE BACIA DAS
REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO MÉDIO PARAÍBA DO
SUL, DO RIO DOIS RIOS, DO RIO PIABANHA E DO
BAIXO PARAÍBA DO SUL.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, instituído pela Lei nº
3.239, de 02 de agosto de 1999, no uso das suas atribuições legais e con-
siderando:

- que a Lei n° 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- que a Lei n° 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2°, dispõe
que os termos de Contrato de Gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compen-
sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica nos contratos de gestão das entidades
delegatárias de comitês de bacia, conforme disposto na Lei n° 5.639/
2010, art. 13;

- o disposto na Resolução Comitê Médio Paraíba no 01, de 25 de março
de 2010;
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- o disposto na Resolução Comitê Piabanha no 12, de 26 de março de
2010;

- o disposto na Resolução Comitê Rio Dois Rios no 05, de 22 de março de
2010; e

- o disposto na Resolução Comitê Baixo Paraíba do Sul no 02, de 23 de
março de 2010.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a indicação da Associação Pró-Gestão de Águas da Bacia
Hidrográfica do rio Paraíba do Sul-AGEVAP como entidade delegatária
das funções de Agência de Água dos Comitês de Bacia das Regiões
Hidrográficas do Médio Paraíba do Sul, do Rio Dois Rios, do Rio Piabanha
e Sub-Bacias dos rios Paquequer e Preto e do Baixo Paraíba do Sul, por
um período de 5 (cinco) anos a partir de 2010, conforme resoluções dos
Comitês acima referidas.

Art. 2º - Aprovar a destinação de recursos do FUNDRHI oriundos da
compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins
de geração de energia elétrica para a operacionalização da Entidade
Delegatária dos CBHs Médio Paraíba do Sul, do Rio Dois Rios, do Rio
Piabanha e do Baixo Paraíba do Sul, sendo o valor total de R$ 2.045.000,00
(dois milhões e quarenta e cinco mil reais) para o período de 12 (doze)
meses a partir da vigência do Contrato de Gestão, conforme
detalhamento das despesas constante no Anexo I desta Resolução.

Art. 3º - Aprovar a destinação de recursos dos valores disponíveis nas
subcontas do FUNDRHI das respectivas regiões hidrográficas, confor-
me as Resoluções dos Comitês, acima referidas, e detalhamento de
despesas constante no Anexo I, para as seguintes atividades:

I – complementação de despesas de operacionalização da Entidade
Delegatária, sendo o valor de R$ 36.140,00 (trinta e seis mil cento e
quarenta reais) para cada Comitê, totalizando o valor de R$144.560,00
(cento e quarenta e quatro mil e quinhentos e sessenta reais) para o
conjunto dos comitês;

II – atividades de Comunicação no valor de R$ 63.650,00 (sessenta e três
mil seiscentos e cinqüenta reais) para cada Comitê, totalizando o valor
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de R$ 254.600,00 (duzentos e cinqüenta e quatro mil e seiscentos re-
ais) para o conjunto dos comitês.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2010

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 65,
DE 31 DE AGOSTO DE 2011

DISPÕE SOBRE AS QUESTÕES RELACIONADAS AO CON-
TRATO DE GESTÃO CELEBRADO ENTRE O INEA E A
AGEVAP – ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL, COM
INTERVENIÊNCIA DOS COMITÊS DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DO BAIXO PARAÍBA DO SUL, DO MÉ-
DIO PARAÍBA DO SUL, DO RIO DOIS RIOS E DO RIO
PIABANHA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o disposto na Lei n° 5.639/2010, art. 13, que deverão ser aplicados no
mínimo 50% dos recursos da compensação financeira pela utilização
dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica nos con-
tratos de gestão das entidades delegatárias de comitês de bacia,

- o disposto no artigo 45, inciso VI da Lei Estadual nº 3.239, de 02.08.1999,

- o disposto no artigo 9º do Decreto Estadual n° 35.724, de 18.06.2004,

- o disposto no do art. 11, inciso III da Lei Estadual nº 4.247 de 16.12.2003,
alterado pelo art. 4º da Lei  Estadual nº 5.234 de 05.05.2008,

- a Resolução do CBH Baixo Paraíba do Sul nº 05, de 03.03.2011,

- a Resolução do CBH Baixo Paraíba do Sul nº 08, de 21.07.2011,

- a Resolução do CBH Médio Paraíba do Sul nº 08, de 05.07.2011,

- a Resolução do CBH Rio Dois Rios nº 14, de 18.07.2011,

- a Resolução do CBH Piabanha nº 13, de 02.06.2011,

- o Contrato de Gestão nº 01/2010, publicado no D.O.E. RJ de 05.07.2010,
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Resove:

Art. 1º - Ratificar a destinação de recursos dos valores disponíveis nas
subcontas das Regiões Hidrográficas III, IV, VII e IX no FUNDRHI, oriun-
dos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos para operacionalização
da Entidade Delegatária dos Comitês Baixo Paraíba do sul, Médio
Paraíba do Sul, Rio Dois Rios e Piabanha no valor total de R$ 290.840,00
(duzentos e noventa mil e oitocentos e quarenta reais), para o 2º ano
do período de vigência do contrato.

Art. 2º - Aprovar a destinação do valor de R$ 1.768.359,19 (Hum milhão
setecentos e sessenta e oito mil e trezentos e cinquenta e nove reais
e dezenove centavos), dos recursos do FUNDRHI oriundos da compen-
sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica, para a complementação de despesas de
operacionalização da Entidade Delegatária Comitês Baixo Paraíba do
sul, Médio Paraíba do Sul, Rio Dois Rios e Piabanha, para o 2º ano do
período de vigência do contrato.

Art. 3º - A liberação dos recursos pelo Instituto Estadual do Ambiente
- INEA para utilização na ação aprovada nesta Resolução, obedecerá a
disponibilidade financeira do FUNDRHI nas subcontas das Regiões
Hidrográficas.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2011

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 115,
DE 04 DE OUTUBRO DE 2013

DISPÕE AD REFERENDUM SOBRE OS LIMITES DE CUS-
TEIO ADMINISTRATIVO PARA AS ENTIDADES
DELEGATÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta dos Processos nº E-07/501.501/2010, E-07/503.234/2010 e
E-07/502.841/2010;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- as Resolução CERHI-RJ nº 45 e 46, de 26 de maio de 2010 e, a Resolu-
ção CERHI-RJ nº 49 e 50, de 28 de julho de 2010;

Resolve:

Art. 1° - Aprovar como limite de custeio, por ano, a destinação dos re-
cursos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utiliza-
ção dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, vi-
sando a complementação de custeio de operacionalização das Entida-
des Delegatárias dos Comitês de Bacias Hidrográficas, conforme des-
crito a seguir:

I - R$2.366.761,47 (Dois milhões, trezentos e sessenta e seis mil, sete-
centos e sessenta e um reais e quarenta e sete centavos) – Contrato de
gestão referente às Regiões Hidrográficas; III (Médio Paraíba do Sul),
IV (Piabanha), VII (Rio Dois Rios), IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana),
conforme plano de trabalho constante no termo aditivo ao contrato
de gestão;
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II - R$ 303.000,00 (trezentos e três mil reais) - Contrato de gestão refe-
rente à Região Hidrográfica VI (Lagos São João), conforme plano de tra-
balho constante no termo aditivo ao contrato de gestão;

Art. 2° - Aprovar a destinação do valor, dos recursos do FUNDRHI oriun-
dos da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos
para fins de geração de energia elétrica, para ações que visem o forta-
lecimento da gestão participativa e dos instrumentos da política esta-
dual de recursos hídricos, a serem operacionalizados pela Entidade
Delegatária dos Comitês de Bacia das Regiões Hidrográficas:

I - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) referentes às Regiões Hidro-
gráficas III (Médio Paraíba do Sul), IV (Piabanha), VII (Rio Dois Rios), IX
(Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana), conforme plano de trabalho cons-
tante no termo aditivo ao contrato de gestão;

II - R$ 100.000,00 (cem mil reais) referente à Região Hidrográfica VI (La-
gos São João), conforme plano de trabalho constante no termo aditivo
ao contrato de gestão;

III - R$ 100.000,00 (cem mil reais) referente à Região Hidrográfica II
(Guandu), conforme plano de trabalho constante no termo aditivo ao
contrato de gestão;

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2013

CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 141,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA INDICAÇÃO DA
ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA
HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL – AGEVAP
COMO ENTIDADE DELEGATÁRIA DAS FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA, TENDO COMO INTERVENIENTE OS
COMITÊS DE BACIA MÉDIO PARAÍBA DO SUL, PIA-
BANHA, RIO DOIS RIOS, BAIXO PARAÍBA DO SUL E
ITABAPOANA.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/501.501/2010;

- a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º, que dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- Resolução Comitê Médio Paraíba do Sul nº 49, de 13 de agosto de 2015;

- Resolução Comitê Piabanha nº 30, de 18 de agosto de 2015;

- Resolução Comitê Rio Dois Rios nº 38, de 13 de maio de 2015;

- Resolução Comitê Rio Dois Rios nº 40, de 19 de agosto de 2015; e

- Resolução Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana nº 13, de 14 de
agosto de 2015;



280  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a continuidade da ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS
ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL – AGEVAP
como entidade delegatária das funções de Agência de Água dos Comi-
tês Médio Paraíba do Sul, Piabanha, Rio Dois Rios, Baixo Paraíba do Sul
e Itabapoana.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2015

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 142,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DOS COMITÊS DE BA-
CIA DAS REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO MÉDIO
PARAÍBA DO SUL, DO RIO DOIS RIOS, DO RIO PIABANHA
E DO BAIXO PARAÍBA DO SUL E ITABAPOANA.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/501.501/2010;

- que a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- que a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º, dispõe
que os termos de Contrato de Gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compen-
sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica nos contratos de gestão das entidades
delegatárias de comitês de bacia, conforme disposto na Lei nº 5.639/
2010, art. 13;

- o disposto na Resolução Comitê Médio Paraíba nº 49, de 13 de agosto
de 2015;

- o disposto na Resolução Comitê Piabanha nº 30, de 18 de agosto de
2015;
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- o disposto na Resolução Comitê Rio Dois Rios nº 40, de 19 de agosto
de 2015; e

- o disposto na Resolução Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana nº
13, de 14 de agosto de 2015.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o ano de 2016, para o
contrato de gestão celebrado entre INEA e AGEVAP, com interveniência
dos CBHs MPS, Piabanha, rio Dois Rios e BPSI, o valor de R$ 535.940,08
(quinhentos e trinta e cinco mil, novecentos e quarenta reais e oito
centavos) dos recursos da subconta FUNDRHI oriundos da cobrança pela
utilização dos recursos hídricos, para despesas de custeio da Entidade
Delegatária dos Comitês supracitados.

Parágrafo único – O montante mencionado acima será dividido igual-
mente entre as subcontas de cada comitê mencionado, perfazendo o
total de R$ 133.985,02 (cento e trinta e três mil, novecentos e oitenta e
cinco reais e dois centavos) por comitê.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
2.748.006,50 (dois milhões, setecentos e quarenta e oito mil e seis re-
ais e cinqüenta centavos), para o ano de 2016, dos recursos do FUNDRHI
oriundos da compensação financeira pela utilização dos recursos hídri-
cos para fins de geração de energia elétrica, para a complementação
de custeio da operacionalização da Entidade Delegatária dos comitês
MPS, Piabanha, rio Dois Rios e BPSI.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2015

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 147,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015

APROVA A APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS DO
FUNDRHI DA SUBCONTA DA COMPENSAÇÃO FINANCEI-
RA PARA FINS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
ELABORAÇÃO DO PLANO DE RECURSOS HÍDRICOS PARA
OS COMITÊS AFLUENTES DA BACIA DO PARAÍBA DO SUL:
COMITÊS MÉDIO PARAÍBA DO SUL, PIABANHA, RIO DOIS
RIOS E BAIXO PARAÍBA DO SUL E ITABAPOANA.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, e
considerando:

- o disposto no artigo 45, inciso VI da Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999;

- o disposto no artigo 9º do Decreto Estadual nº 35.724, de 18 de junho
de 2004;

- a carta nº 01/2015 do CBH MPS/Piabanha/Rio Dois Rios/Baixo Paraíba do Sul;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar, com recursos da subconta FUNDRHI da compensação
financeira para fins de geração de energia elétrica, o total de R$524.538,00
(quinhentos e vinte e quatro mil, quinhentos e trinta e oito reais) a ser
aplicado em elaboração de plano de recursos hídricos dos comitês aflu-
entes da bacia hidrográfica do Paraíba do Sul: Comitês Médio Paraíba do
Sul, Piabanha, Rio Dois Rios e Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2015

DÉCIO TUBBS FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 173,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DOS COMITÊS DE BACIA DAS
REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO MÉDIO PARAÍBA DO
SUL, DO RIO DOIS RIOS, DO RIO PIABANHA E DO BAI-
XO PARAÍBA DO SUL E ITABAPOANA

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/501.501/2010;

- que a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- que a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º, dispõe
que os termos de Contrato de Gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compen-
sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica nos contratos de gestão das entidades
delegatárias de comitês de bacia, conforme disposto na Lei nº 5.639/
2010, art. 13;

- o disposto na Resolução ad referendum Comitê Médio Paraíba nº 58,
de 27 de setembro de 2016;

- o disposto na Resolução Comitê Piabanha nº 36, de 18 de outubro de
2016;
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- o disposto na Resolução ad referendum Comitê Rio Dois Rios nº 49,
de 25 de outubro de 2016; e

- o disposto na Resolução ad referendum Comitê Baixo Paraíba do Sul
e Itabapoana nº 21, de 27 de setembro de 2016.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o ano de 2017, para o
contrato de gestão celebrado entre INEA e AGEVAP, com interveniência
dos CBHs MPS, Piabanha, Rio Dois Rios e BPSI, o valor de R$ 577.107,17
(quinhentos e setenta e sete mil, cento e sete reais e dezessete cen-
tavos) dos recursos da subconta FUNDRHI oriundos da cobrança pela
utilização dos recursos hídricos, para despesas de custeio da Entidade
Delegatária dos Comitês supracitados.

Parágrafo único – O montante mencionado acima será dividido igual-
mente entre as subcontas de cada comitê mencionado, perfazendo o
total de R$ 144.276,79 (cento e quarenta e quatro mil, duzentos e se-
tenta e seis reais e setenta e nove centavos) por comitê.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
2.959.088,73 (dois milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, oiten-
ta e oito reais e setenta e três centavos), para o ano de 2017, dos recur-
sos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utilização
dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para a
complementação de custeio da operacionalização da Entidade Delega-
tária dos comitês MPS, Piabanha, Rio Dois Rios e BPSI.

Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 2016

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 193,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DOS COMITÊS DE BACIA DAS
REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO MÉDIO PARAÍBA DO
SUL, DO RIO DOIS RIOS, DO RIO PIABANHA E DO BAI-
XO PARAÍBA DO SUL E ITABAPOANA

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/501.501/2010;

- que a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos Comitês de Bacia Hidrográfica para constituição da respectiva
Agência de Água;

- que a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º, dispõe
que os termos de Contrato de Gestão com as Entidades Delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compensa-
ção financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração
de energia elétrica nos contratos de gestão das Entidades Delegatárias
de comitês de bacia, conforme disposto na Lei nº 5.639/2010, Art. 13;

- a Resolução Cerhi-Rj nº 177, de 12 de Julho de 2017, que aprova a alte-
ração do Plano de Aplicação Plurianual dos Recursos Financeiros no
Fundrhi da Subconta do Comitê da Bacia Hidrográfica Médio Paraíba
do Sul;

- a Resolução Cerhi-Rj nº 182, de 24 de Agosto de 2017, que aprova a
alteração do Plano de Aplicação Plurianual dos Recursos Financeiros
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do Fundrhi na Subconta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piabanha
e das Sub-Bacias Hidrográficas dos Rios Paquequer e Preto;

- a Resolução CBH Rio Dois Rios nº 52, de 12 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a aprovação do Plano de Aplicação de recursos financei-
ros constantes na sub conta do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Dois
Rios no FUNDRHI, alterando o Plano de Aplicação Plurianual de recur-
sos financeiros aprovados pela Resolução CBH-R2R nº 31, de 12 de fe-
vereiro de 2014;

- a Resolução CERHI-RJ nº 187, de 25 de Outubro de 2017, que aprova a
alteração do Plano de Aplicação Plurianual dos Recursos Financeiros
do FUNDRHI na Subconta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo
Paraíba do Sul e Itabapoana;

- a Primeira Oficina de Sustentabilidade do Sistema de Gerenciamento
de Recursos Hídricos, realizada nos dias 13 e 14 de novembro de 2017;

- a previsão de arrecadação dos recursos da compensação financeira pelo
aproveitamento dos recursos hídricos para fins de geração de energia hi-
drelétrica (CFURH), para 2018, no valor total de R$ 6.560.000,00 (seis mi-
lhões, quinhentos e sessenta mil reais),

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o ano de 2018, para o con-
trato de gestão celebrado entre INEA e AGEVAP, com interveniência dos
CBHs MPS, Piabanha, Rio Dois Rios e BPSI, o valor de R$ 648.791,32 (seis-
centos e quarenta e oito mil, setecentos e noventa e um reais e trinta e
dois centavos) dos recursos da subconta FUNDRHI oriundos da cobrança
pela utilização dos recursos hídricos, para despesas de custeio da Enti-
dade Delegatária dos Comitês supracitados.

Parágrafo único – O montante mencionado acima será dividido igual-
mente entre as subcontas de cada comitê mencionado, perfazendo o
total de R$ 162.197,83 (cento e sessenta e dois mil, cento e noventa e
sete reais e oitenta e três centavos) por comitê.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
1.820.188,71 (um milhão, oitocentos e vinte mil, cento e oitenta e oito
reais e setenta e um centavos), para o ano de 2018, dos recursos do
FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utilização dos re-
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cursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para a
complementação de custeio da operacionalização da Entidade Dele-
gatária dos comitês MPS, Piabanha, Rio Dois Rios e BPSI.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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O contrato de gestão para a região hidrográfica do Guandu foi cele-
brado em 2010, também com a AGEVAP. A escolha desta entidade teve
por base a experiência já adquirida como delegatária de funções de
agência de água e, sobretudo, pela ligação entre as bacias Paraíba do
Sul e Guandu, por meio da transposição de águas dos rios Paraíba do
Sul e Piraí para a bacia do Guandu. Esse contrato de gestão possui atu-
almente quatro (4) termos aditivos e tem vigência até 2020.
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 49,
DE 28 DE JULHO DE 2010

DISPÕE SOBRE O LIMITE DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO DA ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ GUANDU.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, con-
siderando:

- o que consta do Processo nº E-07/502.841/2010;

- a Resolução CERHI-RJ n° 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução Comitê Guandu no 47, de 25 de maio de 2010, que dispõe,
ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a complemen-
tação de recursos financeiros, oriundos da subconta do Comitê Guandu
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI, a serem aplicados
no Contrato de Gestão entre o INEA e a AGEVAP.

Resolve:

Art. 1º - Limitar o custeio das despesas de apoio técnico e administra-
tivo da entidade delegatária de funções de agências de água na Região
Hidrográfica II – GUANDU, para os exercícios de 2010 a 2015, ao valor de
R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais) por ano.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2010

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 50,
DE 28 DE JULHO DE 2010

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DA ENTIDADE DELE-
GATÁRIA DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA E
APROVA A DESTINAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS
A SEREM APLICADOS NO CONTRATO DE GESTÃO A
SER CELEBRADO ENTRE O INEA E A ASSOCIAÇÃO
PRÓ-GESTÃO DE ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA
DO RIO PARAÍBA DO SUL – AGEVAP, COM
INTERVENIÊNCIA DO COMITÊ GUANDU E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/502.841/2010;

- a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º, que dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- a Resolução Comitê Guandu no 45, de 13 de abril de 2010, que dispõe
sobre a indicação da entidade delegatária e sobre o contrato de gestão
INEA e a AGEVAP, com interveniência do Comitê Guandu;

- a Resolução Comitê Guandu no 47, de 25 de maio de 2010, que dispõe,
ad referendum do Plenário do Comitê Guandu, sobre a comple-
mentação de recursos financeiros, oriundos da subconta do Comitê
Guandu do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNDRHI, a serem
aplicados no Contrato de Gestão entre o INEA e a AGEVAP;
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- a Resolução CERHI-RJ no 49, de 28 de julho de 2010, que dispõe sobre
o limite de custeio administrativo da Entidade Delegatária de funções
de Agência de Água do Comitê Guandu.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a indicação da Associação Pró-Gestão de Águas da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul - AGEVAP como entidade delegatária
das funções de Agência de Água do Comitê Guandu, por um período
de 5 (cinco) anos a partir de 2010, conforme Resolução 45/2010 do refe-
rido Comitê.

Art. 2º - Aprovar a destinação de recursos dos valores disponíveis na
subconta do FUNDRHI da Região Hidrográfica e a definição de sua apli-
cação, constante no Anexo I desta Resolução, para as seguintes ativi-
dades:

I – para a operacionalização da Entidade Delegatária do Comitê Guan-
du, o valor total de R$ 1.499.992,00 (hum milhão e quatrocentos e no-
venta e nove mil e novecentos e noventa e dois reais) para o período
de 12 (doze) meses a partir da vigência do Contrato de Gestão;

II – para a instalação da Entidade Delegatária, em caráter excepcional
no primeiro ano de vigência do Contrato de Gestão, o valor adicional
de R$ 211.660,00 (duzentos e onze mil, seiscentos e sessenta reais)
destinados às despesas de apoio técnico e administrativo do Comitê
Guandu, especificamente para aquisição de mobiliário, equipamen-
tos, seleção e treinamento de pessoal.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2010

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 143,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA INDICAÇÃO DA
ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA
HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL – AGEVAP
COMO ENTIDADE DELEGATÁRIA DAS FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA, TENDO COMO INTERVENIENTE O
COMITÊ DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS
GUANDU, DA GUARDA E GUANDU MIRIM - REGIÃO
HIDROGRÁFICA II.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/502.841/2010;

- a Lei n° 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei n° 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2°, que dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- a Resolução CBH Guandu nº 105, de 29 de abril de 2014;

- a Resolução CBH Guandu nº 106, de 29 de abril de 2014;

- a Resolução CBH Guandu nº 117, de 23 de julho de 2015;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a continuidade da ASSOCIAÇÃO PRÓ-GESTÃO DAS
ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL – AGEVAP
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como entidade delegatária das funções de Agência de Água do Comitê
das Bacias Hidrográficas Dos Rios Guandu, Da Guarda e Guandu Mirim
- Região Hidrográfica II.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2015

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 144,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DOS RIOS GUANDU, DA GUARDA E
GUANDU MIRIM - REGIÃO HIDROGRÁFICA II

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/502.841/2010;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CERHI-RJ nº 126, de 27 de agosto de 2014;

- a Resolução CBH Guandu nº 105, de 29 de abril de 2014;

- a Resolução CBH Guandu nº 106, de 29 de abril de 2014;

- a Resolução CBH Guandu nº 117, de 23 de julho de 2015;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, por ano, para os próximos 05
(cinco) anos, a destinação do valor de R$ 2.367.755,75 (dois milhões,
trezentos e sessenta e sete mil, setecentos e cinquenta e cinco mil reais
e setenta e cinco centavos), dos recursos do FUNDRHI oriundos da co-
brança pelo uso da água, para custeio da operacionalização da Entida-
de Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica Guandu, conforme
plano de trabalho do contrato de gestão.
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Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2015

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 154,
DE 24 DE AGOSTO DE 2016

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO VALOR PERCENTUAL
DE REPASSE DA COBRANÇA PELO USO DAS ÁGUAS
CAPTADAS E TRANSPOSTAS DA BACIA DO RIO
PARAÍBA DO SUL PARA A BACIA DO RIO GUANDU.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o art. 27 da Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, que trata do
objetivo da cobrança pelo uso de recursos hídricos;

- o art. 55, inciso VII da Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
que dispõe sobre a competência dos comitês quanto a definição de
valores a serem cobrados, bem como seus critérios, submetendo a
avaliação ao CERHI-RJ;

- o art. 45, inciso IX da Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
que estabelece como competência do CERHI-RJ a homologação dos
critérios para a cobrança pelo uso de recursos hídricos encaminhados
pelos comitês;

- a Lei Estadual nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, e suas alterações
posteriores, que dispõe sobre a cobrança pela utilização de recursos
hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro;

- o art. 11, IV da Lei Estadual nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, que
em virtude da transposição das águas do rio Paraíba do Sul para a bacia
do Guandu, serão aplicados, obrigatoriamente, na bacia do Paraíba do
Sul, 15% dos recursos oriundos da cobrança pelo uso da água bruta na
bacia hidrográfica do rio Guandu, até que novos valores sejam aprova-
dos pelo CEIVAP e pelo CBH Guandu e referendado pelo CERHI-RJ;

- as Deliberação CEIVAP nº 15/2002 e 52/2005 que dispõem sobre a co-
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brança pelo uso das águas captadas, derivadas e transpostas da bacia
do Paraíba do Sul para a bacia do Guandu;

- a Deliberação CEIVAP nº 233/2016 que altera dispositivos referentes
a cobrança pelas águas transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para
a bacia do rio Guandu;

- as Resoluções CNRH nº 27/2002, 150/2013 e 66/2006;

- a Nota Técnica nº 004/2014/Digat elaborada pelo Instituto Estadual do
Ambiente;

- a Nota Técnica nº 30/2014/SAG-ANA elaborada pela Agência Nacional
de Águas;

- a resolução do Comitê Guandu nº 121/2016, que altera dispositivos
referentes a cobrança pelas águas transpostas da bacia do rio Paraíba
do Sul para a bacia do rio Guandu.

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o valor percentual de repasse da cobrança pelo uso das
águas captadas e transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul para a bacia
do rio Guandu de 15% (quinze por cento) para 20% (vinte por cento),
até que novos valores sejam aprovados pelo CEIVAP e pelo CBH
Guandu.

Parágrafo primeiro – O aumento percentual previsto no caput deste
artigo passará a vigorar a partir de outubro de 2016.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2016

DÉCIO TUBBS FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 172,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DOS RIOS GUANDU, DA GUARDA E
GUANDU MIRIM - REGIÃO HIDROGRÁFICA II

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/502.841/2010;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CERHI-RJ nº 126, de 27 de agosto de 2014;

- a Resolução CERHI-RJ nº 144, de 05 de novembro de 2015;

- a Resolução CBH Guandu nº 105, de 29 de abril de 2014;

- a Resolução CBH Guandu nº 106, de 29 de abril de 2014;

- a Resolução CBH Guandu nº 117, de 23 de julho de 2015;

- a Resolução CBH Guandu nº 124, de 17 de outubro de 2016;

- a Resolução CBH Guandu nº 125, de 17 de outubro de 2016.

Resolve:

Art. 1° - Alterar o artigo 1° da Resolução CERHI-RJ nº 144, de 05 de no-
vembro de 2015, passando o valor de R$ 2.367.755,75 (dois milhões,
trezentos e sessenta e sete mil, setecentos e cinquenta e cinco mil reais
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e setenta e cinco centavos) aprovado, como limite de custeio, a ser
aplicável somente no ano de 2016.

Art. 2° - Aprovar como limite de custeio, para os anos de 2017 a 2020, a
destinação do valor total de R$ 13.249.029,38 (treze milhões, duzentos
e quarenta e nove mil, vinte e nove reais e trinta e oito centavos).

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 2016

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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O contrato de gestão para a região hidrográfica Lagos São João foi ce-
lebrado em 2010, com o Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ),
importante mobilizador dos municípios, usuários e sociedade civil para
questões ambientais da região, tendo sido, inclusive, o mobilizador e
forte apoiador da formação do comitê.

Ao assumir o contrato de gestão, o CILSJ precisou aprender a lidar com
regras burocráticas e administrativas distintas do seu cotidiano. Ao
longo da execução do contrato, este fato ficou claro quando, em 2014,
na análise das prestações de contas da delegatária, foram apontadas
questões administrativas que geraram impasses, culminando em um
processo de rescisão contratual. A rescisão acabou por se dar por de-
curso de prazo em virtude da demora na análise dos gastos de recursos
já então repassados ao CILSJ.

Em 2016, o Comitê Lagos São João abriu edital para a escolha de sua
nova entidade delegatária, sendo o CILSJ o vencedor do certame. No
entanto, a homologação do CILSJ para um novo contrato para a mesma
região demorou a acontecer, pois o Conselho Estadual de Recursos
Hídricos entendeu haver necessidade de solução prévia dos proble-
mas anteriormente apontados. Dessa forma, o novo e atual contrato
só foi assinado em 2017, após a regularização das pendências adminis-
trativas do CILSJ. O novo contrato de gestão ainda não possui aditivos.
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 46,
DE 26 DE MAIO DE 2010

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO DA ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DE BACIA LAGOS SÃO
JOÃO.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- que a Resolução CERHI-RJ n° 44, de 26 de maio de 2010, define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

Resolve:

Art. 1º - O custeio das despesas de apoio técnico e administrativo da
entidade delegatária de funções de agências de água na Região Hi-
drográfica VI – Lagos São João, para os exercícios de 2010 a 2015, está
limitado ao valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) por
ano.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2010

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 47,
DE 26 DE MAIO DE 2010

DISPÕE SOBRE AS QUESTÕES RELACIONADAS AO
CONTRATO DE GESTÃO A SER CELEBRADO ENTRE O
INEA E O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A GES-
TÃO AMBIENTAL DAS BACIAS DA REGIÃO DOS LA-
GOS, DO RIO SÃO JOÃO E ZONA COSTEIRA, COM
INTERVENIÊNCIA DO COMITÊ DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DAS LAGOAS DE ARARUAMA E
SAQUAREMA E DOS RIOS SÃO JOÃO E UNA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- que a Lei n° 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- que a Lei n° 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2°, dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compen-
sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica nos contratos de gestão das entidades
delegatárias de comitês de bacia, conforme disposto na Lei n° 5.639/
2010, art. 13;

- a Resolução Comitê de Bacia Lagos São João no 33, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a ratificação da entidade delegatária e sobre o
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contrato de gestão INEA- Consórcio Intermunicipal Lagos São João -
CILSJ, com interveniência do Comitê Lagos São João;

- a Resolução no 34, de 30 de abril de 2010, que aprova o Plano de Inves-
timentos para uso dos recursos oriundos da Cobrança da Água na Bacia
do Comitê Lagos São João – Ano base 2009.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a indicação do Consórcio Intermunicipal para a Gestão
Ambiental das Bacias da Região dos Lagos, do Rio São João e Zona Cos-
teira – CILSJ como entidade delegatária das funções de Agência de Água
do Comitê das Bacias Hidrográficas das Lagoas de Araruama e
Saquarema e dos Rios São João e Una, por um período de 5 (cinco) anos
a partir de 2010, conforme Resolução 33/2010 do referido Comitê.

Art. 2º - Aprovar a destinação de recursos dos valores disponíveis na
subconta do FUNDRHI da Região Hidrográfica, oriundos da cobrança
pelo uso dos recursos hídricos, conforme Resolução do Comitê Lagos
São João no 34/2010 e definição de aplicação, constante no Anexo I des-
ta Resolução, para as seguintes atividades:

I – operacionalização da Entidade Delegatária do Comitê Lagos São João
o valor total de          R$ 172.036,58 (cento e setenta e dois mil, trinta e
seis reais e cinqüenta e oito centavos) para o período de 12 (doze) meses
a partir da vigência do Contrato de Gestão;

II – execução do Plano de Investimentos do Comitê de Bacia Lagos São
João - ano base 2009, o valor de R$ 1.542.420,82 (um milhão, quinhen-
tos e quarenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e dois
centavos) relativos às seguintes ações na Região Hidrográfica VI - La-
gos São João:

a) elaboração dos Planos Municipais de Saneamento e Obras de Sane-
amento Regionais;

b) Programa de Monitoramento dos Corpos Hídricos;

c) Ações do Programa de Educação e Mobilização Social;

d) Programa de Gestão Ambiental em Microbacias/FUNBOAS;

e) Programa de Fortalecimento da Pesca Artesanal;
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f) Programa de Zoneamento de Usos Múltiplos; e

g) Ordenamento e Ampliação do Banco de Dados/Sistema de Informa-
ções Geográficas.

Art. 3º - Aprovar a destinação do valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais), dos recursos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira
pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração de energia
elétrica, para a complementação de despesas de operacionalização da
Entidade Delegatária do Comitê de Bacia Lagos São João, para o exer-
cício dos próximos 12 (doze) meses, conforme detalhamento das des-
pesas constante no Anexo I desta Resolução.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2010

LUIZA CRISTINA KZRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 62,
DE 29 DE JUNHO DE 2011

DISPÕE SOBRE AS QUESTÕES RELACIONADAS AO
CONTRATO DE GESTÃO CELEBRADO ENTRE O INEA E
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A GESTÃO
AMBIENTAL DAS BACIAS DA REGIÃO DOS LAGOS, DO
RIO SÃO JOÃO E ZONA COSTEIRA, COM
INTERVENIÊNCIA DO COMITÊ DAS BACIAS HIDRO-
GRÁFICAS DAS LAGOAS DE ARARUAMA E SAQUA-
REMA E DOS RIOS SÃO JOÃO E UNA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o disposto na Lei n° 5.639/2010, art. 13, que deverão ser aplicados no
mínimo 50% dos recursos da compensação financeira pela utilização
dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica nos con-
tratos de gestão das entidades delegatárias de comitês de bacia;

- o Contrato de Gestão nº 02/2010, publicado no D.O.E. RJ de 27 de ju-
lho de 2010;

- a Resolução Comitê de Bacia Lagos São João no 36, 05 de maio de 2011,
que aprova o Plano de Investimentos para uso dos recursos oriundos
da Cobrança da Água na Bacia do Comitê Lagos São João;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a destinação de recursos dos valores disponíveis na
subconta do FUNDRHI da Região Hidrográfica, oriundos da cobrança
pelo uso dos recursos hídricos, conforme Resolução do Comitê Lagos
São João no 36/2011, constante no Anexo I desta Resolução, para
operacionalização da Entidade Delegatária do Comitê Lagos São João o
valor total de R$ 205.600,00 (duzentos e cinco mil e seiscentos reais)
por ano no período de vigência do contrato.
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Art. 2º - Aprovar a destinação do valor de R$ 213.800,00 (duzentos e
treze mil e oitocentos reais), dos recursos do FUNDRHI oriundos da
compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins
de geração de energia elétrica, para a complementação de despesas
de operacionalização da Entidade Delegatária do Comitê de Bacia La-
gos São João, por ano, no período de vigência do contrato, conforme
detalhamento dos investimentos constantes no Anexo I desta Resolu-
ção.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2011

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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ANEXO I

INVESTIMENTOS PARA O CONTRATO DE GESTÃO
INEA Nº 02/2010-INEA
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 90,
08 DE AGOSTO DE 2012

DISPÕE SOBRE AS QUESTÕES RELACIONADAS AO
CONTRATO DE GESTÃO CELEBRADO ENTRE O INEA E
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A GESTÃO
AMBIENTAL DAS BACIAS DA REGIÃO DOS LAGOS, DO
RIO SÃO JOÃO E ZONA COSTEIRA, COM
INTERVENIÊNCIA DO COMITÊ DAS BACIAS HIDRO-
GRÁFICAS DAS LAGOAS DE ARARUAMA E SAQUA-
REMA E DOS RIOS SÃO JOÃO E UNA E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e
considerando:

- a Lei Estadual nº 3.239 de 02 de agosto de 1999;

- o disposto na Lei n° 5.639/2010, art. 13, que deverão ser aplicados no
mínimo 50% dos recursos da compensação financeira pela utilização
dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica nos con-
tratos de gestão das entidades delegatárias de comitês de bacia;

- o Contrato de Gestão nº 02/2010, publicado no D.O.E. RJ de 27 de ju-
lho de 2010;

- a Resolução CERHI nº 62, de 29 de junho de 2011,

Resolve:

Art. 1º - Aprovar o acréscimo no valor de R$ 87.225,00 (oitenta e sete
mil e duzentos e vinte e cinco reais), dos recursos do FUNDRHI oriun-
dos da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos
para fins de geração de energia elétrica, para a complementação de
despesas de operacionalização da Entidade Delegatária do Comitê de
Bacia Lagos São João, para o 3° ano do Contrato de Gestão, ao valor
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destinado no artigo 2° da Resolução CERHI nº 62, de 29 de junho de 2011,
conforme anexo I.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2012

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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ANEXO I

INVESTIMENTOS PARA O CONTRATO DE GESTÃO
INEA Nº 02/2010-INEA
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 115, DE 04 DE
OUTUBRO DE 2013

DISPÕE AD REFERENDUM SOBRE OS LIMITES DE CUS-
TEIO ADMINISTRATIVO PARA AS ENTIDADES DELEGA-
TÁRIAS DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

o que consta dos Processos nº E-07/501.501/2010, E-07/503.234/2010 e
E-07/502.841/2010;

a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- as Resolução CERHI-RJ nº 45 e 46, de 26 de maio de 2010 e, a Resolu-
ção CERHI-RJ nº 49 e 50, de 28 de julho de 2010;

Resolve:

Art. 1° - Aprovar como limite de custeio, por ano, a destinação dos re-
cursos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utiliza-
ção dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, vi-
sando a complementação de custeio de operacionalização das Entida-
des Delegatárias dos Comitês de Bacias Hidrográficas, conforme des-
crito a seguir:

I - R$2.366.761,47 (Dois milhões, trezentos e sessenta e seis mil, sete-
centos e sessenta e um reais e quarenta e sete centavos) – Contrato de
gestão referente às Regiões Hidrográficas; III (Médio Paraíba do Sul),
IV (Piabanha), VII (Rio Dois Rios), IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana),
conforme plano de trabalho constante no termo aditivo ao contrato
de gestão;
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II - R$ 303.000,00 (trezentos e três mil reais) - Contrato de gestão refe-
rente à Região Hidrográfica VI (Lagos São João), conforme plano de tra-
balho constante no termo aditivo ao contrato de gestão;

Art. 2° - Aprovar a destinação do valor, dos recursos do FUNDRHI oriun-
dos da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos
para fins de geração de energia elétrica, para ações que visem o forta-
lecimento da gestão participativa e dos instrumentos da política esta-
dual de recursos hídricos, a serem operacionalizados pela Entidade
Delegatária dos Comitês de Bacia das Regiões Hidrográficas:

I - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) referentes às Regiões Hi-
drográficas III (Médio Paraíba do Sul), IV (Piabanha), VII (Rio Dois Rios),
IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana), conforme plano de trabalho
constante no termo aditivo ao contrato de gestão;

II - R$ 100.000,00 (cem mil reais) referente à Região Hidrográfica VI (La-
gos São João), conforme plano de trabalho constante no termo aditivo
ao contrato de gestão;

III - R$ 100.000,00 (cem mil reais) referente à Região Hidrográfica II
(Guandu), conforme plano de trabalho constante no termo aditivo ao
contrato de gestão;

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2013

CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 138,
DE 19 DE AGOSTO DE 2015

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DA DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DAS LAGOAS DE ARARUAMA,
SAQUAREMA, RIO SÃO JOÃO E UNA, REGIÃO
HIDROGRÁFICA VI.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.13726/2014;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CERHI-RJ nº 101, de 12 de dezembro de 2012;

- a Resolução CBH LSJ nº 59, de 09 de junho de 2015;

- a Resolução CBH LSJ nº 60, de 09 de junho de 2015;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano, o valor
de R$ 253.075,00 (duzentos e cinquenta e três mil, setenta e cinco re-
ais) dos recursos do FUNDRHI oriundos da cobrança pela utilização dos
recursos hídricos, para despesas de custeio da Entidade Delegatária do
Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio, para os anos de 2015 a 2020, a
destinação do valor de R$ 253.075,00 (duzentos e cinquenta e três mil,
setenta e cinco reais) dos recursos do FUNDRHI oriundos da compen-
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sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica, para a complementação de custeio de
operacionalização da Entidade Delegatária do Comitê da Comitê das
Bacias Hidrográficas das Lagoas de Araruama, Saquarema, Rio São João
e Una, Região Hidrográfica VI.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2015

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 140, DE 16 DE
SETEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DA DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DAS LAGOAS DE ARARUAMA,
SAQUAREMA, RIO SÃO JOÃO E UNA, REGIÃO
HIDROGRÁFICA VI.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, con-
siderando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.7455/2015;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CBH LSJ nº 59, de 09 de junho de 2015;

- a Resolução CBH LSJ nº 60, de 09 de junho de 2015;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para os anos de 2015 a 2020, a
destinação do valor de R$ 253.075,00 (duzentos e cinquenta e três mil
e setenta e cinco reais) dos recursos do FUNDRHI oriundos da cobrança
pelo uso da água, para custeio e operacionalização da Entidade
Delegatária do Comitê da Comitê das Bacias Hidrográficas das Lagoas
de Araruama, Saquarema, Rio São João e Una, Região Hidrográfica VI.

Art. 2º - Fica revogada na integra a Resolução CERHI- RJ n° 138 de 19 de
Agosto de 2015.



322  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 2015.

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 185,
DE 25 DE OUTUBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DO CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL PARA GESTÃO AMBIENTAL DAS BACIAS
DA REGIÃO DOS LAGOS, DO RIO SÃO JOÃO E ZONA
COSTEIRA - CILSJ COMO ENTIDADE DELEGATÁRIA
DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, TENDO COMO
INTERVENIENTE O COMITÊ DAS BACIAS HIDRO-
GRÁFICAS DAS LAGOAS DE ARARUAMA, SAQUARE-
MA E DOS RIOS SÃO JOÃO E UNA, REGIÃO
HIDROGRÁFICA VI.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando

- a Resolução Comitê Lagos São João, ad referendum, no 67, de 21 de
setembro de 2017, que Dispõe sobre o Contrato de Gestão a ser firma-
do entre o INEA e o Consórcio Intermunicipal Lagos São João – CILSJ,
para exercer funções de competência da Agência de Água do Comitê
de Bacia Hidrográfica Lagos São João e define o seu limite de custeio;

- carta CBH LSJ n° 76, de 11 de agosto de 2015, que afirma a intenção do
Comitê em concretizar o contrato de gestão com a entidade aprovada
no edital n° 01/2015,

Resolve:
Art. 1º - Aprovar a indicação do Consórcio Intermunicipal para Gestão
Ambiental das Bacias da Região dos Lagos, do rio São João e Zona Cos-
teira - CILSJ como entidade delegatária das funções de Agência de Água
do Comitê das Bacias Hidrográficas das Lagoas de Araruama, Saqua-
rema, rio São João e Una, Região Hidrográfica VI.
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Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 186,
DE 25 DE OUTUBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVOS PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DAS BACIAS
HIDROGRÁFICAS DAS LAGOAS DE ARARUAMA E
SAQUAREMA E DOS RIOS SÃO JOÃO E UNA

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de
1999, e considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.7455/2015;

- que a Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I,
dispõe que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a
proposta dos Comitês de Bacia Hidrográfica para constituição da res-
pectiva Agência de Água;

- que a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2º, §
2º, dispõe que os termos de Contrato de Gestão com as Entidades
Delegatárias deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compen-
sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica nos Contratos de Gestão das Entidades
Delegatárias de Comitês de Bacia, conforme disposto no art. 13 da Lei
Estadual nº 5.639/2010;

- a Resolução CERHI-RJ nº 137, de 19 de agosto de 2015, que aprova o
plano de aplicação plurianual dos recursos financeiros no Fundrhi da
subconta do Comitê das Bacias Hidrográficas das Lagoas de Araruama e
Saquarema e dos rios São João e Una;

- a Resolução do CBH LSJ, ad referendum, nº 67, de 21 de setembro de
2017, que Dispõe sobre o Contrato de Gestão a ser firmado entre o INEA
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e o Consórcio Intermunicipal Lagos São João – CILSJ, para exercer fun-
ções de competência da Agência de Água do Comitê de Bacia Hidro-
gráfica Lagos São João e define o seu limite de custeio,

Resolve

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano do contrato
de gestão celebrado entre INEA e CILSJ, com interveniência do Comitê
das Bacias Hidrográficas das Lagoas de Araruama e Saquarema e dos Rios
São João e Una, o valor de R$ 319.324,00 (trezentos e dezenove mil tre-
zentos e vinte e quatro reais) dos recursos da subconta FUNDRHI oriun-
dos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para despesas de
custeio da Entidade Delegatária do Comitê supracitado.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
368.596,00 (trezentos e sessenta e oito mil, quinhentos e noventa e
seis reais), para o primeiro ano do contrato de gestão, dos recursos do
FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utilização dos re-
cursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para a com-
plementação de custeio da operacionalização da Entidade Delegatária
do Comitê das Bacias Hidrográficas das Lagoas de Araruama e Saqua-
rema e dos Rios São João e Una.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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O contrato de gestão para a região hidrográfica Macaé e das Ostras foi
celebrado em 2012, com o CILSJ (Consórcio Intermunicipal Lagos São
João). A escolha baseou-se na afinidade geográfica, física e política
entre as duas regiões (Lagos São João e Macaé e Ostras). O contrato de
gestão continua vigente até 2022, tendo sido celebrados quatro (4)
termos aditivos.
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 84,
DE 30 DE MAIO DE 2012

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DO CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL LAGOS SÃO JOÃO COMO ENTIDADE
DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA,
POR MEIO DE CONTRATO DE GESTÃO, TENDO COMO
INTERVENIENTE O COMITÊ MACAÉ E DAS OSTRAS-
REGIÃO HIDROGRÁFICA VIII.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/506.195/2012;

- a Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que
dispõe que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a
proposta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da res-
pectiva agência de água;

- a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º,
que dispõe que o termo de contrato deve ser submetido, após mani-
festação do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e do Conselho
Estadual de Recursos Hídricos à aprovação final do órgão gestor e exe-
cutor da Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como ao titular da
Secretaria de Estado do Ambiente;

- a Resolução do Comitê Macaé e das Ostras nº 31, de 20 de março de
2012, que dispõe sobre a indicação da entidade delegatária, limite de
custeio e a minuta do contrato de gestão entre o INEA, órgão gestor e
executor da Política Estadual de Recursos Hídricos e o Consórcio
Intermunicipal Lagos São João para exercer funções de competência
da Agência de Água do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Macaé
e das Ostras;
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Resolve:

Art. 1º - Aprovar a indicação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL LAGOS
SÃO JOÃO-CILSJ como entidade delegatária de funções de Agência de
Água do Comitê das Bacias Hidrográficas Macaé e das Ostras, para os
exercícios de 2012 a 2017.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 2012

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 85,
DE 30 DE MAIO DE 2012

DISPÕE SOBRE O LIMITE DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ MACAÉ E DAS OS-
TRAS - REGIÃO HIDROGRÁFICA VIII.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/506.195/2012;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução do Comitê Macaé e das Ostras nº 31, de 20 de março de
2012, que dispõe sobre a ratificação da Entidade Delegatária, limite de
custeio e sobre o Contrato de Gestão entre o INEA, órgão gestor e exe-
cutor da Política Estadual de Recursos Hídricos, e o Consórcio
Intermunicipal Lagos São João, para exercer funções de competência
de Agência de Água do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Macaé
e das Ostras.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio o valor de R$ 361.000,00 (tre-
zentos e sessenta e um mil reais) dos recursos do FUNDRHI oriundos
da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para
fins de geração de energia elétrica, para despesas de operacionalização
da Entidade Delegatária do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios
Macaé e das Ostras.
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Art. 2º - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), dos recursos do FUNDRHI
oriundos da compensação financeira pela utilização dos recursos
hídricos para fins de geração de energia elétrica, para a complemen-
tação de despesas de operacionalização da Entidade Delegatária do
Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Macaé e das Ostras, confor-
me plano de trabalho do contrato de gestão.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 2012

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 89,
08 DE AGOSTO DE 2012

DAR NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 2º DA RESOLUÇÃO
CERHI N° 85, DE 30 DE MAIO DE 2012.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999 e
considerando:

- a Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999;

- a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010;

- o Decreto Estadual n° 35.724, de 18 de junho de 2004;

- a Resolução CERHI nº 85, de 30 de maio de 2012,

Resolve:

Art. 1º - Dar nova redação ao artigo 2° da Resolução CERHI nº 85, de 30
de maio de 2012, passando a vigorar o seguinte:

“Art. 2° - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
300.000,00 (trezentos mil reais) dos recursos do FUNDRHI oriundos da
compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins
de geração de energia elétrica para complementação da despesa de
operacionalização da entidade delegatária do comitê das bacias
hidrográficas dos rios Macaé e das Ostras, conforme plano de trabalho
do contrato de gestão.”

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2012

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 183,
DE 24 DE AGOSTO DE 2017

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA INDICAÇÃO
DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO
AMBIENTAL DAS BACIAS DA REGIÃO DOS LAGOS,
DO RIO SÃO JOÃO E ZONA COSTEIRA - CILSJ COMO
ENTIDADE DELEGATÁRIA DAS FUNÇÕES DE AGÊN-
CIA DE ÁGUA, TENDO COMO INTERVENIENTE O
COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DOS RIOS MA-
CAÉ E DAS OSTRAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de
1999, e considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/506.195/2012;

- a Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que
dispõe que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a
proposta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da res-
pectiva Agência de Água;

- a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2º, § 2º,
que dispõe que os termos de contrato de gestão com as entidades
delegatárias deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos;

- a Resolução Comitê de Bacia Hidrográfica do Rios Macaé e das Ostras
nº 78, de 13 de fevereiro de 2017;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a continuidade do Consórcio Intermunicipal para Ges-
tão Ambiental das Bacias da Região dos Lagos, do Rio São João e Zona
Costeira - CILSJ como Entidade Delegatária das funções de Agência de
Água do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Macaé e das Ostras.
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Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2017.

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 184,
DE 24 DE AGOSTO DE 2017

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DE BACIA
HIDROGRÁFICA DOS RIOS MACAÉ E DAS OSTRAS

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais, instituído pela Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de
1999, e considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/506.195/2012;

- que a Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I,
dispõe que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a
proposta dos Comitês de Bacia Hidrográfica para constituição da res-
pectiva Agência de Água;

- que a Lei Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2º,
§2º, dispõe que os termos de Contrato de Gestão com as Entidades
Delegatárias deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compen-
sação financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de gera-
ção de energia elétrica nos Contratos de Gestão das Entidades
Delegatárias de Comitês de Bacia, conforme disposto no art. 13 da Lei
Estadual nº 5.639/2010;

- a Resolução CERHI-RJ nº 125, de 27 de agosto de 2014, que aprova o
plano de aplicação plurianual dos recursos financeiros no Fundrhi da
subconta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Macaé e das Ostras;

- a Resolução do CBH Macaé nº 78, de 13 de fevereiro de 2017, que dis-
põe sobre a indicação do Consórcio Intermunicipal para Gestão
Ambiental das Bacias da Região dos Lagos, do Rio São João e Zona Cos-
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teira - CILSJ, como Entidade Delegatária das funções de competência
de Agência de Água do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Macaé e
das Ostras;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano do con-
trato de gestão celebrado entre INEA e CILSJ, com interveniência do
CBH Macaé e das Ostras, o valor de R$ 439.230,00 (quatrocentos e trin-
ta e nove mil, duzentos e trinta reais) dos recursos da subconta
FUNDRHI oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos,
para despesas de custeio da Entidade Delegatária do Comitê supra-
citado.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
261.890,00 (duzentos e sessenta e um mil, oitocentos e noventa reais),
para o primeiro ano do contrato de gestão, dos recursos do FUNDRHI
oriundos da compensação financeira pela utilização dos recursos hídri-
cos para fins de geração de energia elétrica, para a complementação
de custeio da operacionalização da Entidade Delegatária do CBH Macaé
e das Ostras.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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A escolha da entidade delegatária da região hidrográfica da Baía de
Ilha Grande deu-se logo após a formação do comitê, em 2012, por meio
de seleção. O comitê, naquele primeiro momento, optou por uma fun-
dação universitária de Minas Gerais, chamada Fundep, que posterior-
mente alterou sua razão social para FADUC. Esta entidade delegatária
passou por problemas administrativos e apresentava muitas dificul-
dades na execução das demandas do comitê, terminando por pedir
rescisão contratual em 2015, aceita de comum acordo pelo Inea e, in-
clusive, pelo comitê.

Uma vez iniciado o processo de rescisão, foi aberto um novo processo
seletivo para a escolha de nova entidade delegatária da região hidro-
gráfica da Baía de Ilha Grande. A AGEVAP, que já era delegatária dos
quatro comitês estaduais da bacia Paraíba do Sul e do Comitê Guandu,
foi a vencedora desse processo.

O mesmo problema de rescisão contratual de comum acordo aconte-
ceu com o Comitê Baía de Guanabara, na mesma época. Este fato ge-
rou conversa entre os dois comitês, culminando na celebração de um
único contrato de gestão para as duas regiões hidrográficas. O contra-
to foi então celebrado em 2017, com vigência até 2022. Ainda não há
nenhum aditivo de contrato.



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 341

RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 97,
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE
APOIO TÉCNICO E PROFISSIONALIZANTE DO RIO
POMBA - FUNDEP COMO ENTIDADE DELEGATÁRIA
DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA, TENDO CO-
MO INTERVENIENTE O COMITÊ BAÍA DA ILHA
GRANDE, REGIÃO HIDROGRÁFICA I.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/512.918/2012;

- a Lei n° 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei n° 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2°, que dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- a Resolução Comitê Baía da Ilha Grande no 02, de 04 de setembro de
2012, que aprova a indicação da Fundação de Apoio Técnico e Profis-
sionalizante do Rio Pomba (FUNDEP) para contratação como entidade
delegatária de funções de agência de água do Comitê de Bacia da Re-
gião Hidrográfica da Baía da Ilha Grande – RH I;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a indicação da Fundação de Apoio Técnico e Profis-
sionalizante do Rio Pomba - FUNDEP como entidade delegatária das
funções de Agência de Água do Comitê Baía da Ilha Grande, no período
de vigência do contrato.
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Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 2012

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 98,
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ BAÍA DA ILHA
GRANDE - REGIÃO HIDROGRÁFICA I.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/512.918/2012;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CBH BIG nº 02, de 04 de setembro de 2012, que aprova a
indicação da Fundação de Apoio Técnico e Profissionalizante do Rio
Pomba (FUNDEP) para contratação como entidade delegatária de fun-
ções de agência de água do Comitê de Bacia da Região Hidrográfica da
Baía da Ilha Grande – RH I;

- a Resolução do CBH BIG nº 03, de 04 de setembro de 2012, que aprova
a aplicação de recursos da subconta da Região Hidrográfica I, do Fundo
Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI).

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, por ano, o valor de R$
100.000,00 (cem mil reais) dos recursos do FUNDRHI oriundos da co-
brança pela utilização dos recursos hídricos, para despesas de cus-
teio da Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
da Ilha Grande.
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Art. 2º - Aprovar como limite de custeio, por ano, a destinação do valor
de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), dos recursos do
FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utilização dos re-
cursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para a com-
plementação de custeio de operacionalização da Entidade Delegatária
do Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Grande, conforme
plano de trabalho do contrato de gestão.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2012

LUIZA CRISTINA KRAU DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 152,
DE 17 DE MARÇO DE 2016

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ BAÍA DA ILHA
GRANDE - REGIÃO HIDROGRÁFICA I

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002-03357/2016;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a definição pela rescisão do contrato de gestão com a Fundação de
Apoio ao Ensino, Pesquisa, Extensão Deputado Último de Carvalho
(FADUC) cujo objeto era a contratação da fundação como entidade
delegatária de funções de agência de água do Comitê de Bacia da Re-
gião Hidrográfica da Baía da Ilha Grande – RH I;

- a Resolução do CBH BIG nº 009, de 20 de outubro de 2015, que aprova
o plano de ações e aplicação de recursos financeiros constantes na
subconta da Região Hidrográfica I, do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos (FUNDRHI);

- a Resolução do CERHI-RJ nº 148, de 05 de novembro de 2015, que apro-
va o plano de ações e aplicação dos recursos financeiros no Fundrhi da
subconta do comitê Baía da Ilha Grande.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, por ano, para os anos de 2016
a 2019, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dos recursos do
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FUNDRHI oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos,
para despesas de custeio da Entidade Delegatária do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía da Ilha Grande, conforme Resolução do CERHI-RJ
nº 148.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio, por ano, para os anos de 2016
a 2020, a destinação do valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquen-
ta mil reais), dos recursos do FUNDRHI oriundos da compensação fi-
nanceira pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração de
energia elétrica, para a complementação de custeio de operaciona-
lização da Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da
Baía da Ilha Grande, conforme plano de trabalho do contrato de ges-
tão.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de março de 2016

DÉCIO TUBBS FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 175,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

REVOGA A DELEGAÇÃO DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIA
DE ÁGUA CONCEDIDA A FUNDAÇÃO APOIO AO ENSINO,
PESQUISA E EXTENSÃO DEPUTADO ÚLTIMO DE CARVA-
LHO - FADUC E, A ASSOCIAÇÃO ÁGUAS DA BAÍA DE GUA-
NABARA - AABG PARA ATUAREM JUNTO AOS COMITÊS
DE BACIA HIDROGRÁFICA DA BAÍA DA ILHA GRANDE E DA
BAÍA DE GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE
MARICÁ E JACAREPAGUÁ, RESPECTIVAMENTE

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.03357/2016;

- a Lei n° 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei n° 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2°, que dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- Resolução CERHI-RJ ad referendum Nº 128, de 28 de outubro de 2014;

- Resolução CERHI-RJ Nº 97, de 12 de dezembro de 2012;

- Resolução CERHI-RJ Nº 160, de 19 de outubro de 2016;

- o Edital nº 01/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
Baía da Ilha Grande, em que a Agevap foi vencedora do certame;

- os Editais nº 02/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
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Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá,
em que a Agevap foi vencedora do certame;

- a definição pela rescisão do contrato de gestão com a Fundação de
Apoio ao Ensino, Pesquisa, Extensão Deputado Último de Carvalho
(FADUC) cujo objeto era a contratação da fundação como entidade
delegatária de funções de agência de água do Comitê de Bacia da Re-
gião Hidrográfica da Baía da Ilha Grande – RH I;

- a definição pela rescisão do contrato de gestão com a Associação Águas
da Baía de Guanabara - AABG cujo objeto era a contratação da associa-
ção como entidade delegatária de funções de agência de água do Co-
mitê de Bacia da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Siste-
mas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá – RH V;

- a Resolução do CBH BIG nº 012, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BG nº 36, de 10 de outubro de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía De Guanabara e
dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá.

Resolve:

Art. 1° - Revogar a delegação estabelecida através das Resoluções
CERHI-RJ Nº 97/2012 e Nº 128/2014 para o exercício de Funções de Agên-
cia de Água concedida a Fundação Apoio ao Ensino, Pesquisa e Exten-
são Deputado Último de Carvalho - FADUC e, a Associação Águas da Baía
de Guanabara – AABG para atuarem junto aos comitês de bacia
hidrográfica da Baía da Ilha Grande e da Baía de Guanabara e dos Siste-
mas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, respectivamente.

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de Dezembro 2016

DÉCIO TUBBS FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 179,
DE 12 DE JULHO DE 2017

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO PRÓ-
GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO
PARAÍBA DO SUL - AGEVAP COMO ENTIDADE
DELEGATÁRIA DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA,
DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA BAÍA DA ILHA
GRANDE - REGIÃO HIDROGRÁFICA I, E O COMITÊ BAÍA
DE GUANABARA - REGIÃO HIDROGRÁFICA V E REVO-
GA AS RESOLUÇÕES CERHI-RJ Nº 160 E 169 DE 2016.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.4566/2017;

- a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2º, § 2º, que dis-
põe que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- a Resolução do CERHI-RJ Nº 175, de 14 de dezembro de 2016 que revoga
a delegação das funções de agência de água concedida a Fundação Apoio
ao Ensino, Pesquisa e Extensão Deputado Último de Carvalho - FADUC e, a
Associação Águas da Baía de Guanabara - AABG para atuarem junto aos
Comitês de Bacia Hidrográfica da Baía da Ilha Grande e da Baía de Guanabara
e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, respectivamente;

- a Resolução do CBH BIG nº 12, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;
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- a Resolução do CBH BIG nº 15, de 08 de maio de 2017, que revoga a
Resolução CBH BIG nº014/2017 e aprova o custeio, por meio de rateio,
da Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba
do Sul (AGEVAP) como entidade delegatária do Comitê Baía da Ilha
Grande;

- a Resolução do CBH BG nº 42, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre
a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções de com-
petência de Agência de Água do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá;

- o Edital nº 01/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
Baía da Ilha Grande, em que a Agevap foi vencedora do certame;

- o Edital nº 02/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
Baía de Guanabara, em que a Agevap foi vencedora do certame;

- a decisão conjunta dos comitês Baía de Guanabara e dos Sistemas
Lagunares de Maricá e Jacarepaguá e Baía da Ilha Grande em celebrar
um único Contrato de Gestão para as duas regiões hidrográficas de
modo a buscar economia;

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar as Resoluções CERHI-RJ Nº 160 e 169 de 2016.

Art. 2º - Aprovar a indicação da Associação Pró-Gestão das Águas da
Bacia do Rio Paraíba do Sul- AGEVAP como entidade delegatária das
funções de Agência de Água do Comitê de Bacia Hidrográfica da Baía
de Ilha Grande e do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guana-
bara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 351

RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 180,
DE 12 DE JULHO DE 2017

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ BAÍA DA ILHA
GRANDE - REGIÃO HIDROGRÁFICA I E DO COMITÊ DA
REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E
DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E
JACAREPAGUÁ – REGIÃO HIDROGRÁFICA V

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.4566/2017;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução do CERHI-RJ nº 148, de 05 de novembro de 2015, que apro-
va o plano de ações e aplicação dos recursos financeiros no Fundrhi da
subconta do comitê Baía da Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 009, de 20 de outubro de 2015, que aprova
o plano de ações e aplicação de recursos financeiros constantes na
subconta da Região Hidrográfica I, do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos (FUNDRHI);

- a Resolução do CBH BIG nº 012, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 015, de 08 de maio de 2017, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;
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- a Resolução do CBH BG nº 036, de 10 de outubro de 2016, que dispõe
sobre a o contrato de gestão entre o órgão gestor da politica estadual
de recursos hídricos, INEA e a Associação Pró-Gestão das Águas da Ba-
cia do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) para exercer funções de competên-
cia de Agência de Água do Comitê da Baía de Guanabara com a
interveniência deste comitê;

- a Resolução do CBH BG nº 042, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre
a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções de com-
petência de Agência de Água do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá;

- que o contrato de gestão a ser celebrado para o atendimento de dois
comitês de bacia hidrográfica atende ao que preconiza o principio da
economicidade, que prevê a promoção dos resultados esperados com
o menor custo possível.

Resolve:

Art. 1° - Revogar a Resolução do CERHI-RJ nº 145, de 05 de novembro de
2015, que dispõe sobre os limites de custeio administrativo para a
entidade delegatária de funções de agência de água do Comitê da Ba-
cia Hidrográfica da Baía de Guanabara - Região Hidrográfica V.

Art. 2° - Revogar a Resolução CERHI-RJ Nº 170, de 14 de dezembro de
2016, que dispõe sobre os limites de custeio administrativo para a
entidade delegatária de funções de agência de água do comitê da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá.

Art. 3° - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano de contra-
to, o valor de:

- R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dos recursos do FUNDRHI oriun-
dos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para despesas
de custeio da Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica
da Baía da Ilha Grande, conforme Resolução do CERHI-RJ nº 148/2015.

- R$ 668.773,09 (seiscentos e sessenta e oito mil, setecentos e setenta
e três reais e nove centavos), dos recursos do FUNDRHI oriundos da
cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para despesas de cus-
teio da Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, con-
forme Resolução do CERHI-RJ nº 178/2017.
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Parágrafo único – O custeio da entidade delegatária, AGEVAP, pelos
serviços prestados como Secretaria Executiva do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá e do Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Gran-
de será feito em conjunto, de acordo com programa de trabalho anexo
ao contrato de gestão, bem como o pacto celebrado entre os Comitês
Baía de Guanabara e Baía de Ilha Grande, sendo 75% financiado pelo
Comitê Baía de Guanabara e 25% financiado pelo Comitê Baía de Ilha
Grande, podendo este último advir de fonte diversa da cobrança pelo
uso da água.

Art. 4º - Aprovar como limite de custeio para o primeiro ano do contra-
to de gestão, a destinação do valor de R$ 172.924,36 (cento e setenta e
dois mil, novecentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos),
dos recursos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela
utilização dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétri-
ca, para a complementação de custeio de operacionalização da Entida-
de Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Gran-
de e Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Siste-
mas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, conforme plano de trabalho
do contrato de gestão.

Art. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 192,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

ALTERA OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRATIVO
PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE AGÊN-
CIA DE ÁGUA DO COMITÊ BAÍA DA ILHA GRANDE - RE-
GIÃO HIDROGRÁFICA I E DO COMITÊ DA REGIÃO
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SIS-
TEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ –
REGIÃO HIDROGRÁFICA V

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.4566/2017;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução do CERHI-RJ nº 148, de 05 de novembro de 2015, que apro-
va o plano de ações e aplicação dos recursos financeiros no Fundrhi da
subconta do comitê Baía da Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 009, de 20 de outubro de 2015, que aprova
o plano de ações e aplicação de recursos financeiros constantes na
subconta da Região Hidrográfica I, do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos (FUNDRHI);

- a Resolução do CBH BIG nº 012, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 015, de 08 de maio de 2017, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;
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- a Resolução do CBH BG nº 036, de 10 de outubro de 2016, que dispõe
sobre a o contrato de gestão entre o órgão gestor da politica estadual
de recursos hídricos, INEA e a Associação Pró-Gestão das Águas da Ba-
cia do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) para exercer funções de competên-
cia de Agência de Água do Comitê da Baía de Guanabara com a
interveniência deste comitê;

- a Resolução do CBH BG nº 042, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre
a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções de com-
petência de Agência de Água do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá;

- que o contrato de gestão a ser celebrado para o atendimento de dois
comitês de bacia hidrográfica atende ao que preconiza o principio da
economicidade, que prevê a promoção dos resultados esperados com
o menor custo possível;

- a Primeira Oficina de Sustentabilidade do Sistema de Gerenciamento
de Recursos Hídricos realizada nos dias 13 e 14 de novembro de 2017;

- a previsão de arrecadação dos recursos da compensação financeira
pelo aproveitamento dos recursos hídricos para fins de geração de
energia hidrelétrica (CFURH), para 2018, no valor total de R$
6.560.000,00 (seis milhões quinhentos e sessenta mil reais),

Resolve:

Art. 1º - Revogar os artigos 3º e 4º da Resolução CERHI-RJ nº 180, de 12
de Julho de 2017, que dispõe sobre os limites de custeio administrati-
vo para a Entidade Delegatária de funções de agência de água do Co-
mitê Baía da Ilha Grande - Região Hidrográfica I e do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá – Região Hidrográfica V;

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano de con-
trato, o valor de R$ 554.294,50 (quinhentos e cinquenta e quatro mil,
duzentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos), dos recursos
do FUNDRHI oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos,
para despesas de custeio da Entidade Delegatária do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá;
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Art. 3º - Aprovar como limite de custeio para o primeiro ano do contra-
to de gestão, a destinação do valor de R$ 337.402,95 (trezentos e trinta
e sete mil, quatrocentos e dois reais e noventa e cinco centavos), dos
recursos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utili-
zação dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica,
para a complementação de custeio de operacionalização da Entidade
Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Grande e
Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas
Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, conforme plano de trabalho do
contrato de gestão.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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Pela complexidade da região hidrográfica da Baía de Guanabara, que
abriga a maior parte da metrópole do Rio de Janeiro, a escolha da en-
tidade delegatária pelo Comitê Baía de Guanabara baseou-se na op-
ção por uma entidade própria, que tivesse origem nas entidades que
compunham o comitê, nos moldes da AGEVAP, à época da celebração
do contrato de gestão com a ANA, para atender ao CEIVAP.

A entidade delegatária, contratada em 2014, passou por problemas ad-
ministrativos e vinha tendo muitas dificuldades na execução das de-
mandas do comitê, até o ponto de pedir a rescisão contratual no ano
seguinte, aceita de comum acordo entre todas as partes.

Iniciado o processo de rescisão, o processo seletivo para a escolha de
uma nova delegatária teve a Agevap como vencedora, conforme apon-
tado anteriormente. Os problemas semelhantes na região hidrográfica
da Baía da Ilha Grande levaram os dois comitês a optarem pela cele-
bração de um único contrato de gestão para as duas regiões hidro-
gráficas. O novo contrato foi celebrado em 2017, ainda não possui ne-
nhum aditivo e tem vigência prevista até 2022.
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ AD REFERENDUM Nº 128,
DE 28 DE OUTUBRO DE 2014.

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO
ÁGUAS DA BAÍA DE GUANABARA – AABG COMO
ENTIDADE DELEGATÁRIA DAS FUNÇÕES DE AGÊN-
CIA DE ÁGUA, TENDO COMO INTERVENIENTE O
COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE
GUANABARA, REGIÃO HIDROGRÁFICA V.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.13726/2014;

- a Lei n° 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei n° 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2°, que dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- a Resolução Comitê Baía de Guanabara ad referendum no  21, de 24 de
outubro de 2014, que aprova a indicação da Associação Águas da Baía
de Guanabara – AABG para contratação como entidade delegatária de
funções de agência de água do Comitê de Bacia da Região Hidrográfica
da Baía de Guanabara – RH V;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar a indicação da Associação Águas da Baía de Guanabara
– AABG como entidade delegatária das funções de Agência de Água do
Comitê Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e
Jacarepaguá.
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Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2014

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ AD REFERENDUM Nº 129,
DE 28 DE OUTUBRO DE 2014

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DA BACIA
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA - REGIÃO
HIDROGRÁFICA V.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.13726/2014;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CERHI-RJ nº 101, de 12 de dezembro de 2012;

- a Resolução CBH BG nº 09, de 30 de agosto de 2012;

- a Resolução Comitê Baía de Guanabara ad referendum no 21, de 24 de
outubro de 2014, que aprova a indicação da Associação Águas da Baía
de Guanabara – AABG para contratação como entidade delegatária de
funções de agência de água do Comitê de Bacia da Região Hidrográfica
da Baía de Guanabara – RH V;

- o entendimento do plenário, já manifestado em diversas atas de reu-
niões deste Comitê, no sentido de que a Associação Águas da Baía de
Guanabara – AABG é a entidade delegatária ideal para atender as de-
mandas deste colegiado, tendo sido constituída com esta finalidade
específica.
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- o esforço de todos os membros deste comitê em constituir a Associ-
ação Águas da Baía de Guanabara – AABG

Resolve:

Art. 1° - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano, o valor
de 1.130.752,70 (Um milhão, cento e trinta mil, setecentos e cinquenta
e dois reais e setenta centavos) dos recursos do FUNDRHI oriundos da
cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para despesas de cus-
teio da Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano, a des-
tinação do valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dos recursos
do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utilização dos
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para a
complementação de custeio de operacionalização da Entidade
Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara,
conforme plano de trabalho do contrato de gestão.

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2014

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUCAO CERHI-RJ Nº 139,
DE 19 DE AGOSTO DE 2015

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DA BACIA
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA - REGIÃO
HIDROGRÁFICA V.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituido pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.13726/2014;

- a Resolução CER HI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio tecnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CER HI-RJ nº 101, de 12 de dezembro de 2012;

- a Resolução CB H BG nº 09, de 30 de agosto de 2012;

- a Resolução CB H BG nº 13, de 09 de janeiro de 2014;

- a Resolução CB H BG nº 28, de 03 de agosto de 2015;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o segundo ano do con-
trato de gestão celebrado entre INEA e AABG, com interveniência do
CBH BG, período de outubro de 2015 a setembro de 2016, o valor de
1.197.439,97 (hum milhão, cento e noventa e sete mil, quatrocentos e
trinta e nove reais e noventa e sete centavos) dos recursos da subconta
FUNDR HI oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos,
para despesas de custeio da Entidade Delegatária do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía de Guanabara.



364  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2014

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 145,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DA BACIA
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA - REGIÃO
HIDROGRÁFICA V.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.13726/2014;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução CERHI-RJ nº 101, de 12 de dezembro de 2012;

- a Resolução CBH BG nº 09, de 30 de agosto de 2012;

- a Resolução CBH BG nº 13, de 09 de janeiro de 2014;

- a Resolução CBH BG nº 28, de 03 de agosto de 2015;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o segundo ano, a
destinação do valor de R$ 455.161,28 (quatrocentos e cinquenta e cin-
co mil, cento e sessenta e um reais e vinte e oito centavos), para o ano
de 2016, dos recursos do FUNDRHI oriundos da compensação financei-
ra pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração de energia
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elétrica, para a complementação de custeio de operacionalização da
Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de
Guanabara, conforme plano de trabalho do contrato de gestão.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2015

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 170,
DE 14 DE DEZEMBO DE 2016

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ DA BAÍA DE
GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE
MARICÁ E JACAREPAGUÁ

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.11167/2016;

- que a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- que a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º, dispõe
que os termos de Contrato de Gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- que deverão ser aplicados no mínimo 50% dos recursos da compensa-
ção financeira pela utilização dos recursos hídricos para fins de geração
de energia elétrica nos contratos de gestão das entidades delegatárias
de comitês de bacia, conforme disposto na Lei nº 5.639/2010, art. 13;

- a Resolução do CBH BG nº 36, de 10 de outubro de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Guanabara.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar como limite de custeio, para o ano de 2017, para o
contrato de gestão celebrado entre INEA e AGEVAP, com interveniência
do CBH Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e
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Jacarepaguá, o valor de R$ 1.197.439,97 (Um milhão, cento e noventa e
sete mil, quatrocentos e trinta e nove reais e noventa e sete centavos)
dos recursos da subconta FUNDRHI oriundos da cobrança pela utiliza-
ção dos recursos hídricos, para despesas de custeio da Entidade
Delegatária dos Comitês supracitados.

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio a destinação do valor de R$
432.828,64 (quatrocentos e trinta e dois mil, oitocentos e vinte e oito
reais e sessenta e quatro centavos), para o ano de 2017, dos recursos
do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utilização dos
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, para a
complementação de custeio da operacionalização da Entidade
Delegatária do comitê Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de
Maricá e Jacarepaguá.

Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 2016

DÉCIO TUBBS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 175,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

REVOGA A DELEGAÇÃO DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIA
DE ÁGUA CONCEDIDA A FUNDAÇÃO APOIO AO
ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DEPUTADO ÚLTI-
MO DE CARVALHO - FADUC E, A ASSOCIAÇÃO
ÁGUAS DA BAÍA DE GUANABARA - AABG PARA
ATUAREM JUNTO AOS COMITÊS DE BACIA HIDRO-
GRÁFICA DA BAÍA DA ILHA GRANDE E DA BAÍA DE
GUANABARA E DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MA-
RICÁ E JACAREPAGUÁ, RESPECTIVAMENTE

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.03357/2016;

- a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe
que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a propos-
ta dos comitês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva
agência de água;

- a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2, § 2º, que dispõe
que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- Resolução CERHI-RJ ad referendum Nº 128, de 28 de outubro de 2014;

- Resolução CERHI-RJ Nº 97, de 12 de dezembro de 2012;

- Resolução CERHI-RJ Nº 160, de 19 de outubro de 2016;

- o Edital nº 01/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
Baía da Ilha Grande, em que a Agevap foi vencedora do certame;

- os Editais nº 02/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
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desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá,
em que a Agevap foi vencedora do certame;

- a definição pela rescisão do contrato de gestão com a Fundação de
Apoio ao Ensino, Pesquisa, Extensão Deputado Último de Carvalho
(FADUC) cujo objeto era a contratação da fundação como entidade
delegatária de funções de agência de água do Comitê de Bacia da Re-
gião Hidrográfica da Baía da Ilha Grande – RH I;

- a definição pela rescisão do contrato de gestão com a Associação Águas
da Baía de Guanabara - AABG cujo objeto era a contratação da associa-
ção como entidade delegatária de funções de agência de água do Co-
mitê de Bacia da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Siste-
mas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá – RH V;

- a Resolução do CBH BIG nº 012, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BG nº 36, de 10 de outubro de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía De Guanabara e
dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá.

Resolve:

Art. 1º - Revogar a delegação estabelecida através das Resoluções
CERHI-RJ Nº 97/2012 e Nº 128/2014 para o exercício de Funções de Agên-
cia de Água concedida a Fundação Apoio ao Ensino, Pesquisa e Exten-
são Deputado Último de Carvalho - FADUC e, a Associação Águas da Baía
de Guanabara – AABG para atuarem junto aos comitês de bacia
hidrográfica da Baía da Ilha Grande e da Baía de Guanabara e dos Siste-
mas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, respectivamente.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de Dezembro 2016

DÉCIO TUBBS FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 179,
DE 12 DE JULHO DE 2017

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO PRÓ-
GESTÃO DAS ÁGUAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO
RIO PARAÍBA DO SUL - AGEVAP COMO ENTIDADE
DELEGATÁRIA DAS FUNÇÕES DE AGÊNCIA DE ÁGUA,
DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA BAÍA DA ILHA
GRANDE - REGIÃO HIDROGRÁFICA I, E O COMITÊ BAÍA
DE GUANABARA - REGIÃO HIDROGRÁFICA V E REVO-
GA AS RESOLUÇÕES CERHI-RJ Nº 160 E 169 DE 2016.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.4566/2017;

- a Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, em seu art. 55, I, que dispõe que o
Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve autorizar a proposta dos comi-
tês de bacia hidrográfica para constituição da respectiva agência de água;

- a Lei nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010, em seu art. 2º, § 2º, que dis-
põe que os termos de contrato de gestão com as entidades delegatárias
deverão ser submetidos à manifestação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos;

- a Resolução do CERHI-RJ Nº 175, de 14 de dezembro de 2016 que re-
voga a delegação das funções de agência de água concedida a Funda-
ção Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão Deputado Último de Carva-
lho - FADUC e, a Associação Águas da Baía de Guanabara - AABG para
atuarem junto aos Comitês de Bacia Hidrográfica da Baía da Ilha Gran-
de e da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e
Jacarepaguá, respectivamente;

- a Resolução do CBH BIG nº 12, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;
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- a Resolução do CBH BIG nº 15, de 08 de maio de 2017, que revoga a
Resolução CBH BIG nº014/2017 e aprova o custeio, por meio de rateio, da
Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do
Sul (AGEVAP) como entidade delegatária do Comitê Baía da Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BG nº 42, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre
a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções de com-
petência de Agência de Água do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá;

- o Edital nº 01/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
Baía da Ilha Grande, em que a Agevap foi vencedora do certame;

- o Edital nº 02/2016, para a Seleção de Entidade Delegatária para
desesempenhar funções de Agência de Água da bacia hidrográfica da
Baía de Guanabara, em que a Agevap foi vencedora do certame;

- a decisão conjunta dos comitês Baía de Guanabara e dos Sistemas
Lagunares de Maricá e Jacarepaguá e Baía da Ilha Grande em celebrar
um único Contrato de Gestão para as duas regiões hidrográficas de
modo a buscar economia;

Resolve:

Art. 1º - Revogar as Resoluções CERHI-RJ Nº 160 e 169 de 2016.

Art. 2º - Aprovar a indicação da Associação Pró-Gestão das Águas da
Bacia do Rio Paraíba do Sul- AGEVAP como entidade delegatária das
funções de Agência de Água do Comitê de Bacia Hidrográfica da Baía
de Ilha Grande e do Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Gua-
nabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 180,
DE 12 DE JULHO DE 2017

DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRA-
TIVO PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES
DE AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ BAÍA DA ILHA
GRANDE - REGIÃO HIDROGRÁFICA I E DO COMITÊ DA
REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E
DOS SISTEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E
JACAREPAGUÁ – REGIÃO HIDROGRÁFICA V

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.4566/2017;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução do CERHI-RJ nº 148, de 05 de novembro de 2015, que apro-
va o plano de ações e aplicação dos recursos financeiros no Fundrhi da
subconta do comitê Baía da Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 009, de 20 de outubro de 2015, que aprova
o plano de ações e aplicação de recursos financeiros constantes na
subconta da Região Hidrográfica I, do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos (FUNDRHI);

- a Resolução do CBH BIG nº 012, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 015, de 08 de maio de 2017, que dispõe



374  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BG nº 036, de 10 de outubro de 2016, que dispõe
sobre a o contrato de gestão entre o órgão gestor da politica estadual
de recursos hídricos, INEA e a Associação Pró-Gestão das Águas da Ba-
cia do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) para exercer funções de competên-
cia de Agência de Água do Comitê da Baía de Guanabara com a
interveniência deste comitê;

- a Resolução do CBH BG nº 042, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre
a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções de com-
petência de Agência de Água do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá;

- que o contrato de gestão a ser celebrado para o atendimento de dois
comitês de bacia hidrográfica atende ao que preconiza o principio da
economicidade, que prevê a promoção dos resultados esperados com
o menor custo possível.

Resolve:

Art. 1° - Revogar a Resolução do CERHI-RJ nº 145, de 05 de novembro de
2015, que dispõe sobre os limites de custeio administrativo para a
entidade delegatária de funções de agência de água do Comitê da Ba-
cia Hidrográfica da Baía de Guanabara - Região Hidrográfica V.

Art. 2° - Revogar a Resolução CERHI-RJ Nº 170, de 14 de dezembro de
2016, que dispõe sobre os limites de custeio administrativo para a
entidade delegatária de funções de agência de água do comitê da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá.

Art. 3° - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano de contra-
to, o valor de:

- R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dos recursos do FUNDRHI oriun-
dos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para despesas
de custeio da Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica
da Baía da Ilha Grande, conforme Resolução do CERHI-RJ nº 148/2015.

- R$ 668.773,09 (seiscentos e sessenta e oito mil, setecentos e setenta
e três reais e nove centavos), dos recursos do FUNDRHI oriundos da
cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para despesas de cus-
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teio da Entidade Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, con-
forme Resolução do CERHI-RJ nº 178/2017.

Parágrafo único – O custeio da entidade delegatária, AGEVAP, pelos
serviços prestados como Secretaria Executiva do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá e do Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Gran-
de será feito em conjunto, de acordo com programa de trabalho anexo
ao contrato de gestão, bem como o pacto celebrado entre os Comitês
Baía de Guanabara e Baía de Ilha Grande, sendo 75% financiado pelo
Comitê Baía de Guanabara e 25% financiado pelo Comitê Baía de Ilha
Grande, podendo este último advir de fonte diversa da cobrança pelo
uso da água.

Art. 4º - Aprovar como limite de custeio para o primeiro ano do contra-
to de gestão, a destinação do valor de R$ 172.924,36 (cento e setenta e
dois mil, novecentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos),
dos recursos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela
utilização dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétri-
ca, para a complementação de custeio de operacionalização da Entida-
de Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Gran-
de e Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Siste-
mas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, conforme plano de trabalho
do contrato de gestão.

Art. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 192,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

ALTERA OS LIMITES DE CUSTEIO ADMINISTRATIVO
PARA A ENTIDADE DELEGATÁRIA DE FUNÇÕES DE
AGÊNCIA DE ÁGUA DO COMITÊ BAÍA DA ILHA GRAN-
DE - REGIÃO HIDROGRÁFICA I E DO COMITÊ A REGIÃO
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA E DOS SIS-
TEMAS LAGUNARES DE MARICÁ E JACAREPAGUÁ –
REGIÃO HIDROGRÁFICA V

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das suas atri-
buições legais instituído pela Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999,
considerando:

- o que consta do Processo nº E-07/002.4566/2017;

- a Resolução CERHI-RJ nº 44, de 26 de maio de 2010, que define que os
limites de custeio das despesas de apoio técnico e administrativo das
entidades delegatárias de funções de agências de água sejam estabe-
lecidos por meio de resoluções específicas do Conselho Estadual de
Recursos Hídricos para cada Região Hidrográfica;

- a Resolução do CERHI-RJ nº 148, de 05 de novembro de 2015, que apro-
va o plano de ações e aplicação dos recursos financeiros no Fundrhi da
subconta do comitê Baía da Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 009, de 20 de outubro de 2015, que aprova
o plano de ações e aplicação de recursos financeiros constantes na
subconta da Região Hidrográfica I, do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos (FUNDRHI);

- a Resolução do CBH BIG nº 012, de 23 de agosto de 2016, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;

- a Resolução do CBH BIG nº 015, de 08 de maio de 2017, que dispõe
sobre a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções
de competência de Agência de Água do Comitê Baía de Ilha Grande;
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- a Resolução do CBH BG nº 036, de 10 de outubro de 2016, que dispõe
sobre a o contrato de gestão entre o órgão gestor da politica estadual
de recursos hídricos, INEA e a Associação Pró-Gestão das Águas da Ba-
cia do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) para exercer funções de competên-
cia de Agência de Água do Comitê da Baía de Guanabara com a
interveniência deste comitê;

- a Resolução do CBH BG nº 042, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre
a indicação da Agevap, como entidade delegatária das funções de com-
petência de Agência de Água do Comitê da Região Hidrográfica da Baía
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá;

- que o contrato de gestão a ser celebrado para o atendimento de dois
comitês de bacia hidrográfica atende ao que preconiza o principio da
economicidade, que prevê a promoção dos resultados esperados com
o menor custo possível;

- a Primeira Oficina de Sustentabilidade do Sistema de Gerenciamento
de Recursos Hídricos realizada nos dias 13 e 14 de novembro de 2017;

- a previsão de arrecadação dos recursos da compensação financeira
pelo aproveitamento dos recursos hídricos para fins de geração de
energia hidrelétrica (CFURH), para 2018, no valor total de R$
6.560.000,00 (seis milhões quinhentos e sessenta mil reais),

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar os artigos 3º e 4º da Resolução CERHI-RJ nº 180, de 12
de Julho de 2017, que dispõe sobre os limites de custeio administrati-
vo para a Entidade Delegatária de funções de agência de água do Co-
mitê Baía da Ilha Grande - Região Hidrográfica I e do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá – Região Hidrográfica V;

Art. 2º - Aprovar como limite de custeio, para o primeiro ano de con-
trato, o valor de R$ 554.294,50 (quinhentos e cinquenta e quatro mil,
duzentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos), dos recursos
do FUNDRHI oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hídricos,
para despesas de custeio da Entidade Delegatária do Comitê da Região
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá
e Jacarepaguá;
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Art. 3º - Aprovar como limite de custeio para o primeiro ano do contra-
to de gestão, a destinação do valor de R$ 337.402,95 (trezentos e trinta
e sete mil, quatrocentos e dois reais e noventa e cinco centavos), dos
recursos do FUNDRHI oriundos da compensação financeira pela utili-
zação dos recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica,
para a complementação de custeio de operacionalização da Entidade
Delegatária do Comitê da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Grande e
Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas
Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, conforme plano de trabalho do
contrato de gestão.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 2017

MARIA APARECIDA VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos
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O Estado de São Paulo foi o primeiro estado da federação a aprovar
sua lei das águas (Lei nº 7.663/91), sendo, portanto, anterior à Lei nº
9.433/97. Na verdade, São Paulo foi o primeiro, no Brasil, a instituir le-
galmente a possibilidade de criar agências de bacia, com estrutura ad-
ministrativa e financeira própria, em “bacias hidrográficas, onde os
problemas relacionados aos recursos hídricos assim o justificarem, por
decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do
Conselho de Recursos Hídricos” (Artigo 29 da Lei nº 7.663/91).

Em 1998, São Paulo promulgou uma lei que autoriza o poder público a
participar da constituição de agências de bacia (Lei nº 10.020/98). Nes-
se espírito foi constituída a Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do
Alto Tietê (FABHAT, 2002), inteiramente estadual. Apesar de sua cons-
tituição, a agência teve pouca atuação até o ano de 2009, momento de
elaboração da fundamentação da cobrança pelo uso da água, que viria
a ser definida pelo comitê. Nesse ano, a articulação entre comitê e
agência passa a existir de forma mais intima.

Com isso, a FABHAT foi a primeira agência de bacia paulista constituí-
da, porém o primeiro a implementar a cobrança pelo uso da água foi o
PCJ.

O consórcio PCJ, que já possuía experiência prévia com a mobilização
dos usuários da bacia e a estipulação de uma cobrança voluntária pelo
uso da água, foi escolhido para ser entidade delegatária da bacia fede-
ral (2005). Posteriormente, em 2007, assumiu a função de agência de
bacia paulista e, em 2010, o papel de entidade equiparada mineira,
ambos para a bacia PCJ. Ainda no Estado de São Paulo, existe a agência
de bacia FABH-SMT (bacia do rio Sorocaba e Médio Tietê).

Se comparada à legislação federal, observa-se que a legislação paulista
é mais restritiva às agências de bacia quanto ao que e a quem pode ser
objeto de trabalho de suas agências de bacias. Não foi possível identi-
ficar neste estado normas infralegais que versem sobre as agências de
bacia.
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LEI Nº 7.663, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

(Projeto de lei nº 39/91, do deputado Sylvio Martini)

ESTABELECE NORMAS DE ORIENTAÇÃO À POLÍTICA
ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS BEM COMO AO
SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE RE-
CURSOS HÍDRICOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a se-
guinte Lei:

 TÍTULO I

DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Capítulo I

OBJETIVOS E PRINCÍPIOS

Seção I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de
acordo com os critérios e princípios adotados por esta Lei.

Art. 2º - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo asse-
gurar que a água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimen-
to econômico e ao bem-estar social, possa ser controlada e utilizada,
em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pe-
las gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo.

Art. 3º - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguin-
tes princípios:
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I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem
dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos e das fases
meteórica, superficial e subterrânea do ciclo hidrológico;

II - adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de pla-
nejamento e gerenciamento;

III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de va-
lor econômico, cuja utilização deve ser cobrada, observados os aspec-
tos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das bacias
hidrográficas;

IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interes-
se comum ou coletivo, entre os beneficiados;

V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da polui-
ção, das inundações, das estiagens, da erosão do solo e do asso-
reamento dos corpos d’água;

VI - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resul-
tantes da implantação de reservatório e por restrições impostas pelas
leis de proteção de recursos hídricos;

VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o
desenvolvimento regional e com a proteção do meio ambiente.

Seção II

DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA 

Art. 4º - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento -
SIRGH, o Estado assegurará meios financeiros e institucionais para aten-
dimento do disposto nos Artigos 205 a 213 da Constituição Estadual e
especialmente para:

I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâne-
os, assegurado o uso prioritário para o abastecimento das populações;

II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do
aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos;

III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu
uso atual e futuro;
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IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à
saúde e à segurança públicas assim como prejuízos econômicos e soci-
ais;

V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento
econômico;

VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e
proteção das águas subterrâneas contra poluição e superexploração;

VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vis-
tas à proteção contra a poluição física e o assoreamento dos corpos
d’água.

Art. 5º - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afe-
tados por seus impactos ou aqueles que vierem a sofrer restrições por
força da instituição pelo Estado de leis de proteção de mananciais, de
áreas de proteção ambiental ou outros espaços territoriais especial-
mente protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos
pelo Estado.

§1º - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-
se-ão ao uso múltiplo dos reservatórios ou ao desenvolvimento regi-
onal integrado ou à proteção ambiental.

§2º - O produto da participação ou a compensação financeira do Esta-
do, no resultado da exploração de potenciais hidroenergéticos em seu
território, será aplicado, prioritariamente, nos programas menciona-
dos no “caput” sob as condições estabelecidas em Lei específica e em
regulamento.

§3º - O Estado incentivará a formação de consórcios entre os municípi-
os tendo em vista a realização de programas de desenvolvimento e de
proteção ambiental, de âmbito regional.

Art. 6º - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas
tendo em vista o tratamento de afluentes e esgotos urbanos, industri-
ais e outros, antes do lançamento nos corpos d’água, com os meios fi-
nanceiros e institucionais previstos nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 7º - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios,
mediante convênios de mútua cooperação, assistência técnica e eco-
nômico-financeira, com vistas a:
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I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis
para abastecimento das populações;

II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção
permanente e obrigatória;

III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompa-
tíveis nas áreas sujeitas à inundações freqüentes e manutenção da ca-
pacidade de infiltração do solo;

IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a
segurança e a saúde públicas quando de eventos hidrológicos indese-
jáveis;

V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urba-
no, industrial e à irrigação;

VI - combate e prevenção das inundações e da erosão;

VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urba-
nos;

Art. 8º - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos
à matéria, articulará com a União, outros Estados vizinhos e municípi-
os, atuação para o aproveitamento e controle dos recursos hídricos em
seu território, inclusive para fins de geração de energia elétrica, levan-
do em conta, principalmente:

I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins
de abastecimento urbano, irrigação, navegação, agricultura, turismo,
recreação, esportes e lazer;

II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a
correta utilização das várzeas;

III - a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente.
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Capítulo II

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA ESTADUAL DE
RECURSOS HÍDRICOS 

Seção I

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 9º - A implantação de qualquer empreendimento que demande a
utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execu-
ção de obras ou serviços que alterem seu regime, qualidade ou quan-
tidade dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos
órgãos e entidades competentes.

Art. 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a
derivação de água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâ-
neo, para fins de utilização no abastecimento urbano, industrial, agrí-
cola e outros, bem como o lançamento de efluentes nos corpos d’água,
obedecida a legislação federal e estadual pertinentes e atendidos os
critérios e normas estabelecidos no regulamento .

Parágrafo único - O regulamento desta Lei estabelecerá diretrizes
quanto aos prazos para o cadastramento e outorga mencionados no
“caput” deste artigo. 

Seção II

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

 Art. 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos
superficiais ou subterrâneos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a
respectiva outorga de direito de uso;

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado
com a derivação ou utilização de recursos hídricos, superficiais ou sub-
terrâneos, que implique alterações no regime, quantidade e qualida-
de dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competen-
tes;
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III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a de-
vida prorrogação ou revalidação;

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços re-
lacionados com os mesmos em desacordo com as condições esta-
belecidas na outorga;

V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água
subterrânea ou operá-los sem a devida autorização;

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar
valores diferentes dos medidos;

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos
regulamentos administrativos, compreendendo instruções e procedi-
mentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes.

Art. 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar
referentes à execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou
utilização de recursos hídricos de domínio ou administração do Estado
de São Paulo, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infra-
tor, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes pe-
nalidades, independentemente da sua ordem de enumeração:

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para
correção das irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de
100 (cem) a 1.000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São
Paulo, ou qualquer outro título público que o substituir mediante con-
servação de valores;

III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execu-
ção de serviços e obras necessárias ao efetivo cumprimento das con-
dições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso,
controle, conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para
repor incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e
margens, nos termos dos Artigos 58 e 59 do Código de Águas ou tam-
ponar os poços de extração de água subterrânea.

§1º - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de mul-
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ta, serão cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Adminis-
tração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na
forma dos Artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de
responder pela indenização dos danos a que der causa.

§2º - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço pú-
blico de abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento
de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a
multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo
cominado em abstrato.

§3º - Das sanções acima caberá recurso à autoridade administrativa
competente, nos termos do regulamento desta Lei.

§4º - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplica-
ção de penalidades:

I - a inexistência de má-fé;

II - a caracterização da infração como de pequena monta e importância
secundária.

Art. 13 - As infrações às disposições desta Lei e das normas dela decor-
rentes serão, a critério da autoridade impositora, classificadas em le-
ves, graves e gravíssimas, levando em conta:

I - as circunstância atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator;

§1º - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora,
ficam estabelecidas dentro das seguintes faixas:

I - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas
infrações leves;

II - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas in-
frações graves;

III - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infra-
ções gravíssimas.

§2º - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor corres-
pondente ao dobro da anteriormente imposta. 
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Seção III

DA COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 14 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabe-
lecida nesta Lei e em seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios:

I - cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso prepon-
derante em que for enquadrado o corpo de água onde se localiza o uso
ou derivação, a disponibilidade hídrica local, o grau de regularização
assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada e seu regime de va-
riação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina; e

II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de
sistemas de esgotos e de outros líquidos, de qualquer natureza, consi-
derará a classe de uso em que for enquadrado o corpo d’água receptor,
o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga lan-
çada e seu regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os
parâmetros orgânicos físico-químicos dos efluentes e a natureza da
atividade responsável pelos mesmos.

§ 1º - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não fi-
cam desobrigados do cumprimento das normas e padrões legalmente
estabelecidos, relativos ao controle de poluição das águas.

§ 2º - Vetado.

§ 3º - No caso de uso de recursos hídricos para fins de geração de ener-
gia elétrica aplicar-se-á legislação federal específica. 

Seção IV

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS 

Art. 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo,
dos recursos hídricos, terão seus custos rateados, direta ou indireta-
mente, segundo critérios e normas a serem estabelecidas em regula-
mento, atendidos os seguintes procedimentos:

I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com
potencial de aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de nego-
ciação sobre o rateio de custos entre os beneficiados, inclusive as de
aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a União;
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II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá
de estudos de viabilidade técnica, econômica, social e ambiental, com
previsão de formas de retorno dos investimentos públicos ou justifi-
cativa circunstanciada da destinação de recursos a fundo perdido;

III - no regulamento desta Lei, serão estabelecidos diretrizes e critéri-
os para financiamento ou concessão de subsídios para realização das
obras de que trata este artigo, sendo que os subsídios somente serão
concedidos no caso de interesse público relevante e na impossibilida-
de prática de identificação dos beneficiados, para o conseqüente ra-
teio de custos.

Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo
será efetuada segundo critério social e pessoal, e graduado de acordo
com a capacidade econômica do contribuinte, facultado aos órgãos e
entidades competentes identificar, respeitados os direitos individu-
ais, a origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que
sua participação no rateio não implique a disposição de seus bens. 

Capítulo III

DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 16 - O Estado instituirá, por Lei, com atualizações periódicas, o Pla-
no Estadual de Recursos Hídricos - PERH - tomando por base os planos
de bacias hidrográficas, nas normas relativas à proteção do meio am-
biente, as diretrizes do planejamento e gerenciamento ambientais e
conterá, dentre outros, os seguintes elementos:

I - objetivos e diretrizes gerais, em níveis estadual e inter-regional, de-
finidos mediante processo de planejamento interativo que considere
outros planos, gerais, regionais e setoriais, devidamente compatibi-
lizado com as propostas de recuperação, proteção e conservação dos
recursos hídricos do Estado;

II - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos hí-
dricos;

III - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no
fomento aos programas regionais relativos aos recursos hídricos, quan-
do couber, definidos mediante articulação técnica, financeira e insti-
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tucional com a União, Estados vizinhos e entidades internacionais de
cooperação;

IV - compatibilização das questões interbacias e consolidação dos pro-
gramas anuais e plurianuais das bacias hidrográficas, previstas no inciso
II do artigo seguinte;

V - programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e ge-
rencial, de valorização profissional e da comunicação social, no campo
dos recursos hídricos.

Art. 17 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os
seguintes elementos:

I - diretrizes gerais, a nível regional, capazes de orientar os planos di-
retores municipais, notadamente nos setores de crescimento urbano,
localização industrial, proteção dos mananciais, exploração mineral,
irrigação e saneamento, segundo as necessidades de recuperação, pro-
teção e conservação dos recursos hídricos das bacias ou regiões
hidrográficas correspondentes;

II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices pro-
gressivos de recuperação, proteção e conservação dos recursos hídricos
da bacia, traduzidos, entre outras, em:

a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos
corpos d’água em classe de uso preponderante;

b) programas anuais e plurianuais de recuperação, proteção, conser-
vação e utilização dos recursos hídricos da bacia hidrográfica corres-
pondente, inclusive com especificações dos recursos financeiros ne-
cessários;

c)  programas de desenvolvimento regionais integrados a que se refe-
re o Artigo 5º desta lei;

III - programas de âmbito regional, relativos ao inciso V do Artigo 16,
desta Lei, ajustados às condições e peculiaridades da respectiva bacia
hidrográfica.

Art. 18 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será aprovado por Lei
cujo projeto será encaminhado à Assembléia Legislativa até o final do
primeiro ano do mandato do Governador do Estado, com prazo de vi-
gência de quatro anos.
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Parágrafo único - As diretrizes e necessidades financeiras para elabo-
ração e implantação do Plano Estadual de Recursos Hídricos deverão
constar das leis sobre o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual do Estado.

Art. 19 - Para avaliação da eficácia do Plano Estadual de Recursos Hídricos
e dos Planos de Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar
relatório anual sobre a “Situação dos Recursos Hídricos no Estado de
São Paulo” e relatórios sobre a “Situação dos Recursos Hídricos das
Bacias Hidrográficas”, de cada bacia hidrográfica objetivando dar trans-
parência à administração pública e subsídios às ações dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo de âmbito municipal, estadual e federal.

§1º - O relatório sobre a “Situação dos Recursos Hídricos no Estado de
São Paulo” deverá ser elaborado tomando-se por base o conjunto de
relatórios sobre a “Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica”.

§2º - Os relatórios definidos no “caput” deste artigo deverão conter
no mínimo:

I - a avaliação da qualidade das águas;

II - o balanço entre disponibilidade e demanda;

III - a avaliação do cumprimento dos programas previstos nos vários
planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos Hídricos;

IV - a proposição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de
obras e serviço e das necessidades financeiras previstas nos vários pla-
nos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos Hídricos;

V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadual e pelos respectivos
Comitês de Bacias.

§3º - Os referidos relatórios deverão ter conteúdo compatível com a
finalidade e com os elementos que caracterizam os planos de recursos
hídricos.

§4º - Os relatórios previstos no “caput” desse artigo consolidarão os
eventuais ajustes aos planos decididos pelos Comitês de Bacias Hi-
drográficas e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

§5º - O regulamento desta Lei estabelecerá os critérios e prazos para ela-
boração e aprovação dos relatórios definidos no “caput” desse artigo.
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Art. 20 - Constará do Plano Estadual de Recursos Hídricos a Divisão
Hidrográfica do Estado que definirá unidades hidrográficas, com dimen-
sões e características que permitam e justifiquem o gerenciamento des-
centralizado dos recursos hídricos.

Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos e seus regula-
mentos devem propiciar a compatibilização, consolidação e integração
dos planos, programas, normas e procedimentos técnicos e adminis-
trativos, a serem formulados ou adotados no processo de gerencia-
mento descentralizado dos recursos hídricos, segundo as unidades
hidrográficas por ele estabelecidas. 

TÍTULO II

DA POLÍTICA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO
DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Capítulo I

DO SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS
HÍDRICOS - SIGRH 

Seção I

DOS OBJETIVOS

Art. 21 - O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
SIGRH, visa a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e a
formulação, atualização e aplicação do Plano Estadual de Recursos Hí-
dricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil,
nos termos do Artigo 205 da Constituição do Estado. 

Seção II

DOS ÓRGÃOS DE COORDENAÇÃO E DE
INTEGRAÇÃO PARTICIPATIVA

Art. 22 - Ficam criados, como órgãos colegiados, consultivos e delibe-
rativos, de nível estratégico, com composição, organização, competên-
cia e funcionamento definidos em regulamento desta Lei, os seguintes:
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I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, de nível central;

II - Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidro-
gráficas estabelecidas pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Art. 23 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a parti-
cipação paritária dos Municípios em relação ao Estado, será composto
por:

I - Secretários de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se
relacionem com o gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a prote-
ção do meio ambiente, o planejamento estratégico e a gestão finan-
ceira do Estado;

II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas,
eleitos entre seus pares.

§1º - O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito
se dá a outorga do direito de uso dos recursos hídricos, diretamente
ou por meio de entidade à ela vinculada.

§2º - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma
como dispuser o regulamento desta Lei, representantes de universi-
dades, institutos de ensino superior e de pesquisa, do Ministério Pú-
blico e da sociedade civil organizada.

Art. 24 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação
paritária dos Municípios em relação ao Estado serão compostos por:

I - representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidades da
administração direta e indireta, cujas atividades se relacionem com o
gerenciamento ou uso de recursos hídricos, proteção ao meio ambi-
ente, planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com
atuação na bacia hidrográfica correspondente;

II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica cor-
respondente;

III - representantes de entidades da sociedade civil, sediadas na bacia
hidrográfica, respeitado o limite máximo de um terço do número total
de votos, por:
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a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa
e desenvolvimento tecnológico;

b) usuários das águas, representados por entidades associativas;

c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe
e associações comunitárias, e outras associações não governamentais.

§1º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de
seus membros, eleitos por seus pares.

§2º - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas.

§3º - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião
plenária de prefeitos ou de seus representantes.

§4º - Terão direito à voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidro-
gráficas representantes credenciados pelos Poderes Executivo e Legis-
lativo dos Municípios que compõem a respectiva bacia hidrográfica.

§5º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão criar Câmaras Técni-
cas, de caráter consultivo, para o tratamento de questões específicas
de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos.

Art. 25 - Competem ao CRH, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - discutir e aprovar propostas de projetos de Lei referentes ao Plano
Estadual de Recursos Hídricos, assim como as que devam ser incluídas
nos projetos de Lei sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentá-
rias e orçamento anual do Estado;

II - aprovar o relatório sobre a “Situação dos Recursos Hídricos no Esta-
do de São Paulo”;

III - exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, im-
plantação e acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos;

IV - vetado;

V - estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os benefi-
ciados, dos custos das obras de uso múltiplo dos recursos hídricos ou
de interesse comum ou coletivo;

VI - estabelecer diretrizes para a formulação de programas anuais e
plurianuais de aplicação de recursos do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos - FEHIDRO;
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VII - efetuar o enquadramento de corpos d’água em classes de uso pre-
ponderante, com base nas propostas dos Comitês de Bacias Hidro-
gráficas - CBHs, compatibilizando-as em relação às repercussões inter-
bacias e arbitrando os eventuais conflitos decorrentes;

VIII - decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias
Hidrográficas, com recurso ao Chefe do Poder Executivo, em último
grau, conforme dispuser o regulamento.

Art. 26 - Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, órgão consultivos e deli-
berativos de nível regional, competem:

I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, para integrar o Plano Esta-
dual de Recursos Hídricos e suas atualizações;

II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação
de recursos financeiros em serviços e obras de interesse para o geren-
ciamento dos recursos hídricos em particular os referidos no Artigo 4º
desta Lei, quando relacionados com recursos hídricos;

III - aprovar a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e
recuperação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica, em especial o
enquadramento dos corpos d’água em classes de uso preponderantes,
com o apoio de audiências públicas;

IV - vetado;

V - promover entendimento, cooperação e eventual conciliação entre
os usuários dos recursos hídricos;

VI - promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários
de serviços e obras a serem realizados no interesse da coletividade;

VII - apreciar, até 31 de março de cada ano, relatório sobre “A Situação
dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica”.

Art. 27 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e os Comitês
de Bacias Hidrográficas - CBHs, contarão com o apoio do Comitê Coor-
denador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, que terá,
dentre outras as seguintes atribuições:

I - coordenar a elaboração periódica do Plano Estadual de Recursos Hídri-
cos, incorporando as propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH,
e submetendo-as ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH;
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II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos
recursos hídricos do Estado de São Paulo, de forma discriminada por
bacia hidrográfica;

III - promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articula-
ção com os demais sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor
privado e a sociedade civil;

IV - promover a articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento
dos Recursos Hídricos, com os Estados vizinhos e com os Municípios do
Estado de São Paulo.

Art. 28 - O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos
- CORHI, terá organização estabelecida em regulamento, devendo con-
tar com apoio técnico, jurídico e administrativo dos órgãos e entida-
des estaduais componentes do SIGRH, com cessão de funcionários,
servidores e instalações.

§1º - Aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do
Estado, responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos, no que
se refere aos aspectos de quantidade e de qualidade, caberá a direção
executiva dos estudos técnicos concernentes à elaboração do Plano
Estadual de Recursos Hídricos, constituindo-se nas entidades básicas
do CORHI para apoio administrativo, técnico e jurídico.

§2º - Para a hipótese de consecução de recursos financeiros, os órgãos
e entidades referidos no § 1º poderão atuar sob a forma de consórcio
ou convênio, responsabilizando-se solidariamente em face de tercei-
ros.

§3º - O apoio do CORHI, aos Comitês de Bacias Hidrográficas, será exer-
cido de forma descentralizada.

§4º - Os Municípios poderão dar apoio ao CORHI na sua atuação des-
centralizada.

Art. 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos
recursos hídricos assim o justificarem, por decisão do respectivo Co-
mitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do Conselho de Recursos Hídri-
cos, poderá ser criada um entidade jurídica, com estrutura administra-
tiva e financeira própria, denominada Agência de Bacia.
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§1º - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva
do Comitê de Bacia Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições:

I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submeten-
do-o aos Comitês de Bacia, encaminhando-o posteriormente ao CORHI,
como proposta para integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos;

II - elaborar os relatórios anuais sobre a “Situação dos Recursos Hídri-
cos da Bacia Hidrográfica”, submetendo-o ao Comitê de Bacia, encami-
nhando-o posteriormente, como proposta, ao CORHI;

III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia
hidrográfica, gerados pela cobrança pelo uso da água e os outros defi-
nidos no Artigo 36, em conformidade do CRH e ouvido o CORHI;

IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componen-
tes do SIGRH, com os outros sistemas do Estado, com o setor produtivo
e a sociedade civil.

§2º - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da
cobrança pelo uso dos recursos hídricos e terão sua vinculação ao Esta-
do e organização administrativa, além de sua personalidade jurídica,
disciplinadas na Lei que autorizar sua criação. 

Seção III

DOS ÓRGÃOS DE OUTORGA DE DIREITO DE USO DAS ÁGUAS, DE
LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES POLUIDORAS E DEMAIS ÓRGÃOS

ESTADUAIS PARTICIPANTES

Art. 30 - Aos Órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado,
responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos, no que se re-
fere aos aspectos de quantidade e de qualidade, caberá o exercício das
atribuições relativas à outorga do direito de uso e de fiscalização do
cumprimento da legislação de uso, controle, proteção e conservação
de recursos hídricos assim como o licenciamento de atividades poten-
cialmente poluidoras e a fiscalização do cumprimento da legislação de
controle de poluição ambiental.

§1º - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser
feita de acordo com as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de
Recursos Hídricos e mediante compatibilização e integração dos pro-
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cedimentos técnicos e administrativos dos órgãos e entidades inter-
venientes.

§2º - Os demais órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado
integrarão o SIGHR, exercendo as atribuições que lhes são determina-
das por Lei e participarão da elaboração e implantação dos planos e
programas relacionados com as suas respectivas áreas de atuação. 

Capítulo II

DOS DIVERSOS TIPOS DE PARTICIPAÇÃO 

Seção I

DA PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Art. 31 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais,
nas bacias ou regiões hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento
de recursos hídricos deve ser feito segundo diretrizes e objetivos es-
peciais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e assistência
com os mesmos.

Art. 32 - O Estado poderá delegar aos Municípios que se organizarem
técnica e administrativamente, o gerenciamento de recursos hídricos
de interesse exclusivamente local, compreendendo, dentre outros, os
de bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no território do
Município e os aqüíferos subterrâneos situados em áreas urbanizadas.

Parágrafo único - O regulamento desta Lei estipulará as condições ge-
rais que deverão ser observadas pelos convênios entre o Estado e os
Municípios, tendo como objeto a delegação acima, cabendo ao Presi-
dente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos autorizar a celebra-
ção dos mesmos. 

Seção II

DA ASSOCIAÇÃO DE USUÁRIOS DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 33 - O Estado incentivará a organização e o funcionamento de associ-
ações de usuários como entidades auxiliares no gerenciamento dos re-
cursos hídricos e na implantação, operação e manutenção de obras e ser-
viços, com direitos e obrigações a serem definidos em regulamento. 
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Seção III

DA PARTICIPAÇÃO DAS UNIVERSIDADES, DE INSTITUTOS DE ENSINO
SUPERIOR E DE ENTIDADES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

TECNOLÓGICO

Art. 34 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e enti-
dades integrantes do SIGRH contarão com o apoio e cooperação de
universidades, instituições de ensino superior e entidades especia-
lizadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capa-
citação de recursos humanos, no campo dos recursos hídricos.

 Capítulo III

DO FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO

 Seção I

DA GESTÃO DO FUNDO

Art. 35 - O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO criado para
suporte financeiro da Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações
correspondentes, reger-se-á pelas normas estabelecidas nesta Lei e
em seu regulamento.

§1º - A supervisão do FEHIDRO será feita por um Conselho de Orienta-
ção, composto por membros indicados entre os componentes do CRH,
observada a paridade entre Estado e Municípios, que se articulará com
o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI.

§2º - O FEHIDRO será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por
instituição oficial do sistema de crédito.

Seção II

DOS RECURSOS DO FUNDO 

Art. 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO:

I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal;

II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execu-
ção de planos e programas de recursos hídricos de interesse comum;
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III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos
aproveitamentos hidroenergéticos em seu território;

IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela explo-
ração de petróleo, gás natural e recursos minerais em seu território,
definida pelo Conselho Estadual de Geologia e Recursos Minerais -
COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e pro-
gramas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos sub-
terrâneos;

V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos;

VI - empréstimos, nacionais e internacionais e recursos provenientes
da ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais;

VII - retorno das operações de crédito contratadas, com órgãos e enti-
dades da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios,
consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços públicos e em-
presas privadas;

VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da apli-
cação de seus recursos;

IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da le-
gislação de águas;

X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de apro-
veitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo;

XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, naci-
onais, estrangeiras ou multinacionais e recursos eventuais.

Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos re-
cursos do FEHIDRO com despesas de custeio e pessoal, destinando-se
o restante, obrigatoriamente, para a efetiva elaboração de projetos e
execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

Seção III

DAS APLICAÇÕES DO FUNDO

Art. 37 - A aplicação de recursos do FEHIDRO deverá ser orientada pelo
Plano Estadual de Recursos Hídricos, devidamente compatibilizando
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com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o or-
çamento anual do Estado, observando-se:

I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros
seguirão as diretrizes e atenderão os objetivos do Plano Estadual de
Recursos Hídricos e os objetivos e metas dos planos e programas esta-
belecidos por bacias hidrográficas;

II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos hídri-
cos será aplicado em serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de
interesse comum, previstos no Plano Estadual de Recursos Hídricos e
nos planos estaduais de saneamento, neles incluídos os planos de pro-
teção e de controle da poluição das águas, observando-se:

a) prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem
executados na mesma bacia hidrográfica em que foram arrecadados;

b) até 50 (cinqüenta) por cento do valor arrecadado em uma bacia hidro-
gráfica poderá ser aplicado em outra, desde que esta aplicação be-
neficie a bacia onde foi feita a arrecadação e haja aprovação pelo
Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo;

III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidro-
gráfica - CBHs, a serem executados com recursos obtidos pela cobran-
ça pela utilização dos recursos hídricos nas respectivas bacias hidro-
gráficas, terão caráter vinculante para a aplicação desses recursos;

IV - preferencialmente, aplicações do FEHIDRO serão feitas pela mo-
dalidade de empréstimos;

V - poderão ser estipendiados à conta dos recursos do FEHIDRO a for-
mação e o aperfeiçoamento de quadros de pessoal em gerenciamento
de recursos hídricos.

§1º - Para atendimento do estabelecido nos incisos II e III, deste arti-
go, o FEHIDRO será organizado mediante subcontas, que permitam a
gestão autônoma dos recursos financeiros pertinentes a cada bacia
hidrográfica.

§2º - Os programas referidos no Artigo 5º, desta Lei, quando não se
relacionarem diretamente com recursos hídricos, poderão beneficiar-
se de recursos do FEHIDRO, em conformidade com o Plano Estadual de
Recursos Hídricos.
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Art. 38 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 1º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, e o Comitê
Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, sucede-
rão aos criados pelo Decreto n. 27.576, de 11 de novembro de 1987, que
deverão ser adaptados à esta Lei, em até 90 (noventa) dias contados
da sua promulgação, por Decreto do Poder Executivo.

Art. 2º - Fica desde já criado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto
Tietê, cuja organização será proposta pelo Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos - CRH, em até 120 (cento e vinte) dias da promulgação
desta Lei.

Parágrafo único - Na primeira reunião dos Comitês acima referidos,
serão aprovados os seus estatutos pelos representantes do Estado e
dos Municípios, atendido o estabelecido nos Artigos 24, 26, e 27 desta
Lei.

Art. 3º - A adaptação a que se refere o Artigo 1º das Disposições Tran-
sitórias e a implantação dos Comitês de Bacias acima referidos serão
feitas por intermédio de Grupo Executivo a ser designado pelo Poder
Executivo.

Parágrafo único - A implantação dos Comitês de Bacias contará com a
participação dos municípios.

Art. 4º - A criação dos demais Comitês de Bacias Hidrográficas ocorrerá
a partir e 1 (um) ano de experiência da efetiva instalação do Comitê
das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e do Comitê do Alto
Tietê, incorporando as avaliações dos resultados e as revisões dos pro-
cedimentos jurídico-administrativos aconselháveis, no prazo máximo
de 5 (cinco) anos, na seqüência que for estabelecida no Plano Estadual
de Recursos Hídricos.

Art. 5º - Vetado.

§1º - Vetado.
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§2º - Vetado.

Art. 6º - Os Municípios que sofrem restrições ao seu desenvolvimento
em razão da implantação de áreas de proteção ambiental, por decre-
to, até a promulgação da presente Lei, serão compensados financeira-
mente pelo Estado, em conformidade com Lei específica, desde que
essas áreas tenham como objeto a proteção de recursos hídricos e se-
jam discriminadas no Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Art. 7º - Compete ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE -
no âmbito do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos
- SIGRH, exercer as atribuições que lhe forem conferidas por Lei, espe-
cialmente:

I - autorizar a implantação de empreendimento que demandem o uso
de recursos hídricos, em conformidade com o disposto no Artigo 9º
desta Lei, sem prejuízo da licença ambiental;

II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos hí-
dricos, na conformidade com o disposto no Artigo 10 e aplicar as san-
ções previstas nos Artigos 11 e 12 desta Lei;

III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições
estabelecidas no inciso I, do Artigo 13 desta Lei;

Parágrafo único - Na reorganização do DAEE incluir-se-ão, entre as suas
atribuições, estrutura e organização, as unidades técnicas e de servi-
ços necessários ao exercício das funções de apoio ao Conselho Estadu-
al de Recursos Hídricos - CRH e participação no Comitê Coordenador
do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI nos moldes e nas con-
dições dispostas nos Artigos 5º e 6º do Decreto n. 27.576, de 11 de no-
vembro de 1987.

Artigo 8º - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de
forma gradativa atendendo-se, obrigatoriamente, as seguintes fases:

I - desenvolvimento, a partir de 1991, de programa de comunicação
social sobre a necessidade econômica, social e ambiental da utilização
racional e proteção da água, com ênfase para a educação ambiental,
dirigida para o primeiro e segundo ciclos;

II - implantação, em 1992, do sistema integrado de outorga de direito



404  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

de uso dos recursos hídricos, devidamente compatibilizado com siste-
mas correlacionados, de licenciamento ambiental e metropolitano;

III - cadastramento dos usuários das águas e regularização das outor-
gas de direito de uso, durante a implantação do primeiro Plano Esta-
dual de Recursos Hídricos 1992/1995;

IV - articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a im-
plantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas bacias hidro-
gráficas de rios de domínio federal, durante o período de 1992/1995;

V - proposição de critérios e normas para a fixação dos preços públi-
cos, definição de instrumentos técnicos e jurídicos necessários à im-
plantação da cobrança pelo uso da água, no projeto de Lei referente ao
segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser aprovado em 1995;

VI - Vetado

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO
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LEI Nº 10.020, DE 3 DE JULHO DE 1998

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PARTICIPAR DA
CONSTITUIÇÃO DE FUNDAÇÕES AGÊNCIAS DE BA-
CIAS HIDROGRÁFICAS DIRIGIDAS AOS CORPOS DE
ÁGUA SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEOS DE DOMÍNIO
DO ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS CORRELATAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a se-
guinte lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a participar da constituição
de Fundações Agências de Bacias Hidrográficas dirigidas aos corpos de
água superficiais e subterrâneos de domínio do Estado de São Paulo,
observadas as disposições desta lei.

Parágrafo único - As Fundações de que trata o ”caput” deste artigo fi-
carão sujeitas à fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e ao dis-
posto nas Leis Estaduais n. 4.595, de 18 de junho de 1985, e n. 5.318, de
23 de setembro de 1986, e ao Artigo 32, parágrafo único, da Constitui-
ção do Estado de São Paulo.

Art. 2º - A constituição de Agências, como fundações, somente será
efetivada após a adesão de, no mínimo 35% (trinta e cinco por cento)
dos Municípios, abrangendo pelo menos 50% (cinquenta por cento) da
população das Bacias.

Parágrafo único - As Agências de Bacia serão criadas nas bacias hidro-
gráficas onde os problemas relacionados aos recursos hídricos assim o
justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e
aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH.

Art. 3º - Do Estatuto das Agências deverão constar normas que: 

I - permitam ao Governo do Estado, por intermédio de seus represen-
tantes permanentes no Conselho Deliberativo, vetar a adoção de me-
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didas que contrariem as diretrizes básicas dos planos e programas de
gestão de recursos hídricos do Estado; 

II - condicionem qualquer modificação estatutária, que implique na al-
teração dos objetivos da Agência e das atribuições dos membros do
Conselho Deliberativo, à aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros; 

III - garantam a gestão democrática da Agência, assegurada a composi-
ção paritária tripartite entre o Estado, os Municípios e a sociedade ci-
vil, com direito a voz e voto de todos os seus membros; 

IV - declarem não serem distribuídos lucros, dividendos ou quaisquer
outras vantagens a seus instituidores, mantenedores ou dirigentes,
empregando toda a renda no cumprimento das suas finalidades; 

V - declarem constituir receita da Agência: 

a) transferências da União, Estados e Municípios, destinadas ao seu
custeio e à execução de planos e programas; 

b) vetado; 

c) o produto de financiamentos destinados ao atendimento de servi-
ços e obras constantes dos programas a serem executados, bem
como das aplicações financeiras e outras operações de crédito; 

d) doações de quaisquer outros recursos, públicos ou privados; e 

e) recursos provenientes de ajuda ou cooperação, nacional ou inter-
nacional e de acordos intergovernamentais; 

VI - declarem que os recursos da Agência: 

a) serão contabilizados em subcontas, específicas por Bacia Hidrográ-
fica, do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO; 

b) serão aplicados mediante empréstimo, ou sem retorno, na forma
aprovada pelo Comitê de Bacia; e 

c) serão mantidos em conta bancária, por ela movimentada; 

VII - estabeleçam que a Agência será dirigida por três órgãos: 

a) Conselho Deliberativo; 

b) Diretoria; e 
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c) Conselho Fiscal; 

VIII - estipulem que os membros do Conselho Deliberativo e do Con-
selho Fiscal exercerão seus mandatos gratuitamente; 

IX - declarem competir ao Conselho Deliberativo: 

a) tomar conhecimento, até 30 de abril de cada ano, do relatório das
atividades, da prestação de contas e do balanço geral da Agência, no
exercício anterior, e sobre eles deliberar; 

b) eleger, a cada 2 (dois) anos, os membros do Conselho Fiscal e res-
pectivos suplentes e o Diretor Presidente da Agência. Caberá ao Di-
retor Presidente designar os demais membros da diretoria em nú-
mero fixado pelo Conselho Deliberativo; 

c) aprovar, no máximo até 31 de dezembro de cada ano, os planos de
trabalho e a proposta orçamentária para o exercício seguinte; 

d) definir a orientação geral das atividades da Agência, observadas as
deliberações do Comitê de Bacia; 

e) fixar a remuneração dos membros da Diretoria, do pessoal funcio-
nal e dos cargos de confiança da Agência; 

f) aprovar o seu regimento; 

g) alterar o Estatuto das Agências; 

h) destituir membros da Diretoria da Agência;

i) deliberar sobre a alienação de bens imóveis e o recebimento de do-
ações com encargo; e 

j) aprovar o Regulamento Interno da Agência; 

X - garantam mecanismos de auto-convocação do Conselho Delibe-
rativo; 

XI - estabeleçam que o Conselho Deliberativo terá, no máximo, 18 (de-
zoito) membros, distribuídos nas seguintes categorias: 

a) 5 (cinco) membros permanentes indicados pelo Estado; 

b) 1 (um) membro indicado pelo Estado, entre os usuários de recursos
hídricos; e 

c) 12 (doze) membros eletivos; 
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XII - declarem ser permanentes 5 (cinco) membros designados pelo
Estado: 

a) da Secretaria da Fazenda; 

b) da Secretaria de Economia e Planejamento; 

c) da Secretaria da Recursos Hídricos, Saneamento e Obras; 

d) da Secretaria do Meio Ambiente; e 

e) da Secretaria de Energia; 

XIII - declarem ser eletivos 12 (doze) membros, indicados pelo Comitê
de Bacia, seus integrantes ou não, dentre representantes das seguin-
tes entidades: 

a) 6 (seis) representantes dos Municípios da Bacia, eleitos entre seus
pares; e 

b) 6 (seis) representantes da sociedade civil, eleitos entre seus pares; 

XIV - declarem competir à Diretoria: 

a) acompanhar a execução do orçamento; 

b) autorizar a transferência de verbas ou dotações; 

c) fixar a remuneração do pessoal; 

d) deliberar sobre a guarda, aplicação e movimentação dos bens da
Agência; e 

e) encaminhar ao Conselho Fiscal, no máximo até 15 de março de cada
ano, o relatório anual das atividades, a prestação de contas e o ba-
lanço geral, acompanhados de parecer subscrito por todos os mem-
bros, com expressa consignação dos respectivos votos; 

XV - declarem que os membros da Diretoria farão declaração pública
de bens no ato da posse e no término do exercício do cargo e terão
seus nomes e currículos submetidos à aprovação do Comitê de Bacia; 

XVI - declarem que a Diretoria será constituída por um Diretor Presi-
dente e por Diretores designados pelo mesmo, em número definido
pelo Conselho Deliberativo; 

XVII - declarem que o Diretor Presidente será indicado pelo Comitê de
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Bacia e eleito pelo Conselho Deliberativo e, para o caso de seus even-
tuais impedimentos, terá designado seu substituto dentre os mem-
bros da Diretoria; 

XVIII - declarem que o mandato dos membros da Diretoria será de 2
(dois) anos, permitida a reeleição do Diretor Presidente e a recondução
dos demais membros; 

XIX - declarem que ao Diretor Presidente da Agência incumbirá: 

a) representar a Agência ou promover-lhe a representação, em juízo
ou fora dele; 

b) designar os demais membros da Diretoria; 

c) convocar a Diretoria e o Conselho Deliberativo; 

d) dirigir e supervisionar os serviços da Agência; e 

e) praticar os atos necessários à administração da Agência; 

XX - estabeleçam o número máximo de membros do Conselho Fiscal,
respeitada a paridade entre o Estado, os Municípios e a sociedade ci-
vil; 

XXI - estabeleçam que os membros do Conselho Fiscal poderão ser
substituídos sempre que houver alterações no segmento do Comitê
das Bacias que representam; 

XXII - estabeleçam que compete ao Conselho Fiscal acompanhar os atos
da administração da Agência e verificar o cumprimento das normas
legais, nos termos previstos no Estatuto e no Regulamento Interno; 

XXIII - estatuam que a Agência terá como princípio organizacional a ma-
nutenção de estruturas técnicas e administrativas de dimensões re-
duzidas, com prioridade à execução descentralizada de obras e servi-
ços, os quais serão atribuídos a órgãos e entidades, públicos e priva-
dos, capacitados para tanto; 

XXIV - estabeleçam que o regime jurídico do pessoal da Agência será o
da legislação trabalhista e que a contratação de empregados, salvo para
as funções de confiança definidas no Regulamento Interno, será pre-
cedida de concurso público de provas e títulos, realizada diretamente
por entidade especializada; 
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XXV - declarem que a Agência terá sede e foro em cidade da Bacia
Hidrográfica, indicada pelo Comitê de Bacia; 

XXVI - declarem caber à Agência: 

a) proporcionar apoio financeiro aos planos, programas, serviços e obras
aprovados pelo Comitê de Bacia, a serem executados nas Bacias; 

b) promover a capacitação de recursos humanos para o planejamento
e gerenciamento de recursos hídricos, de acordo com programa apro-
vado pelo Comitê de Bacia;

c) apoiar e incentivar a educação ambiental e o desenvolvimento de
tecnologias que possibilitem o uso racional dos recursos hídricos; 

d) incentivar, na área de sua atuação, a articulação dos participantes
do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH
com os demais sistemas do Estado, com o setor produtivo, a socie-
dade civil, assim como com Estados vizinhos e seus Municípios per-
tencentes à Bacia Hidrográfica e à União, quando for o caso; e 

e) praticar, no campo dos recursos hídricos, ações que lhe sejam dele-
gadas ou atribuídas pelos detentores do domínio de águas públicas; 

XXVII - declarem que, em caso de extinção, o patrimônio da Agência
será destinado, proporcionalmente, as entidades que comprova-
damente houverem contribuído com bens ou recursos financeiros para
sua constituição.

§1º - No caso da União vir a integrar a Agência e a delegar-lhe ou atri-
buir-lhe competência para atuar no campo das águas do seu domínio,
o número de componentes do Conselho Deliberativo, da Diretoria e
do Conselho Fiscal poderá ser alterado, inclusive quanto aos membros
permanentes.

§2º - A Agência garantirá o ressarcimento de gastos de seus membros
para exercício de suas funções, definidas pelo Regulamento Interno,
quando implicarem em gastos por estes membros.

Art. 4º - Ficará delegado às Agências, a partir da data das respectivas
instituições, o exercício das seguintes ações, que deverão ser incluí-
das em seus estatutos: 
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I - efetuar estudos sobre as águas das Bacias, em articulação com ór-
gãos do Estado e Municípios; 

II - participar da gestão de recursos hídricos, juntamente com outros
órgãos da Bacia; 

III - dar parecer ao Conselho de Orientação do FEHIDRO sobre a com-
patibilidade de obra, serviço ou ação, com o Plano das Bacias; 

IV - aplicar recursos financeiros a fundo perdido, dentro de critérios
estabelecidos pelo Comitê de Bacia; 

V - analisar técnica e financeiramente os pedidos de investimentos de
acordo com as prioridades e critérios estabelecidos pelo Comitê de Ba-
cia; 

VI - fornecer subsídios ao Comitê de Bacia para que este delibere so-
bre a cobrança pela utilização das águas; 

VII - administrar a subconta do FEHIDRO correspondente aos recursos
da Bacia; 

VIII - efetuar a cobrança pela utilização dos recursos hídricos da Bacia
de domínio do Estado, na forma fixada pela lei; 

IX - gerenciar os recursos financeiros gerados por cobrança pela utili-
zação das águas estaduais das Bacias e outros definidos em lei, em con-
formidade com as normas do Conselho Estadual de Recursos Hídricos -
CRH, ouvido o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos
Hídricos CORHI; 

X - elaborar, em articulação com órgãos do Estado e dos Municípios, o
Plano de Recursos Hídricos da Bacia com a periodicidade estabelecida
pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, submetendo-o à análise
e aprovação do Comitê de Bacia; 

XI - elaborar relatórios anuais sobre a “Situação dos Recursos Hídricos
das Bacias Hidrográficas” e encaminhá-los ao Comitê Coordenador do
Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, após aprovação do Comi-
tê de Bacia; 

XII - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro necessário ao
funcionamento do Comitê de Bacia. 
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Art. 5º - Desde que os Municípios participantes e a sociedade civil cus-
teiem as despesas da Agência, até que seja implantada a cobrança pela
utilização dos recursos hídricos, a mesma poderá ser criada como ex-
ceção ao disposto no § 2.º do Artigo 29, da Lei n. 7.663, de 30 de dezem-
bro de 1991. 

Art. 6º - O exercício do poder de polícia sobre a quantidade e qualida-
de das águas, e a outorga de licenças, autorizações, permissões e con-
cessões administrativas, continuarão a ser praticados pelos órgãos e
pelas entidades estaduais competentes. 

Art. 7º - O fluxo financeiro do produto da cobrança pela utilização das águas
e sua aplicação, aprovada pelo Comitê de Bacia, será estabelecido de co-
mum acordo entre a Fazenda do Estado, a Agência e o FEHIDRO, de forma
a garantir que o total dos recursos, assim que arrecadados na Bacia, este-
jam à disposição da Agência, em conta bancária por ela movimentada.

Parágrafo único - Criada a Agência, os recursos financeiros estaduais
referentes às dotações orçamentárias do FEHIDRO destinadas à Bacia
serão a ela transferidos, na periodicidade prevista na legislação sobre
execução orçamentária, para repasse.

Art. 8º - Poderão ser despendidos até 10% (dez por cento) dos recur-
sos provenientes da cobrança pela utilização dos recursos hídricos em: 

I - despesas de custeio e pessoal da Agência; e 

II - vetado.

Parágrafo único - Quando o produto da cobrança pela utilização das
águas atingir valores significativos o Conselho Deliberativo, a seu cri-
tério, poderá reduzir o percentual estabelecido no ”caput” deste arti-
go.

Art. 9º - Os empréstimos e financiamentos concedidos com o produto
da cobrança pela utilização dos recursos hídricos estaduais terão como
agente financeiro estabelecimento de crédito determinado pela Jun-
ta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado. 

Art. 10 - Vetado: 

I - vetado; 

II - vetado; 
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III - vetado. 

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a dotar a Agência com os
bens necessários ao início de suas atividades. 

Art. 12 - As ações destinadas ao aproveitamento múltiplo, recupera-
ção e proteção dos corpos de água das Bacias poderão ser executadas
por acordos celebrados diretamente entre os prestadores dos servi-
ços de saneamento básico, industrias, órgãos e entidades, públicos ou
privados.

Parágrafo único - Os órgãos e as  entidades referidos no ”caput” deste
artigo estabelecerão, entre si e em articulação com a Agência, as formas
de repartição dos custos e de pagamento das respectivas obras e ser-
viços, conforme normas estabelecidas pelo Comitê de Bacia e pelo CRH.

Art. 13 - Os Comitês de Bacia enviarão ao Poder Executivo lista de no-
mes para integrarem comissão que cuidará da constituição da Agên-
cia, juntamente com representantes dos Municípios interessados e da
sociedade civil. 

Art. 14 - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de ver-
bas próprias consignadas no orçamento. 

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Art. único - O Poder Executivo tomará, a partir da data da publicação
desta lei, as medidas necessárias à participação do Estado, juntamen-
te com os Municípios e a sociedade civil, na instituição da Fundação
Agência das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, e em outras
cuja criação for decidida pelos respectivos Comitês e aprovada pelo
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, nos moldes preconiza-
dos por esta lei. 

Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 1998. 

MÁRIO COVAS 





Legislações Estaduais
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O Estado de Minas Gerais traz a previsão da agência de bacia como
integrante do Sistema de Gerenciamento Estadual de Recursos Hídricos.
Prevê, também, que os consórcios ou as associações intermunicipais
de bacias hidrográficas, bem como as associações regionais e
multissetoriais de usuários de recursos hídricos, legalmente constituí-
dos, poderão ser equiparados às agências de bacia hidrográficas, por
ato do CERH-MG, para o exercício de funções, competências e atribui-
ções a elas inerentes, a partir de propostas fundamentadas dos comi-
tês de bacias hidrográficas competentes.

Por meio da equiparação prevista nessa legislação é que o Estado pas-
sa a ter as conhecidas entidades delegatárias para o exercício de fun-
ções de agência de água, que, em Minas Gerais, são legalmente deno-
minadas de “entidades equiparadas”.
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LEI Nº 13199, DE 29 DE JANEIRO DE 1999

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS
HÍDRICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(Vide Lei nº 14.309, de 19/6/2002.)
(Vide Lei nº 14.596, de 23/2/2003.)
(Vide Lei nº 15.660, de 6/7/2005.)
(Vide Lei nº 15.971, de 12/1/2006.)
(Vide art. 107 da Lei nº 20.922, de 16/10/2013.)

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou
e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º - A Política estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Estadual
de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SEGRH-MG - são disciplina-
dos por esta lei, nos termos da Constituição do Estado e na forma da
legislação federal aplicável.

(Vide art. 2º da Lei nº 15.910, de 21/12/2005.)

(Vide Lei nº 18.024, de 9/1/2009.)

Capítulo II

DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Seção I

DOS FUNDAMENTOS

Art. 2º - A Política Estadual de Recursos Hídricos visa a assegurar o con-
trole, pelos usuários atuais e futuros, do uso da água e de sua utiliza-
ção em quantidade, qualidade e regime satisfatórios.



418  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

Art. 3º - Na execução da Política Estadual de Recursos Hídricos, serão
observados:

I - o direito de acesso de todos aos recursos hídricos, com prioridade
para o abastecimento público e a manutenção dos ecossistemas;

II - o gerenciamento integrado dos recursos hídricos com vistas ao uso
múltiplo;

III - o reconhecimento dos recursos hídricos como bem natural de va-
lor ecológico, social e econômico, cuja utilização deve ser orientada
pelos princípios do desenvolvimento sustentável;

IV - a adoção da bacia hidrográfica, vista como sistema integrado que
engloba os meios físico, biótico e antrópico, como unidade físico-
territorial de planejamento e gerenciamento;

V - a vinculação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos às disponi-
bilidades quantitativas e qualitativas e às peculiaridades das bacias
hidrográficas;

VI - a prevenção dos efeitos adversos da poluição, das inundações e da
erosão do solo;

VII - a compensação ao município afetado por inundação resultante da
implantação de reservatório ou por restrição decorrente de lei ou ou-
torga relacionada com os recursos hídricos;

VIII - a compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o
desenvolvimento regional e com a proteção do meio ambiente;

IX - o reconhecimento da unidade do ciclo hidrológico em suas três
fases: superficial, subterrânea e meteórica;

X - o rateio do custo de obras de aproveitamento múltiplo, de interes-
se comum ou coletivo, entre as pessoas físicas e jurídicas beneficia-
das;

XI - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos
aspectos de quantidade e qualidade;

XII - a descentralização da gestão dos recursos hídricos;

XIII - a participação do poder público, dos usuários e das comunidades
na gestão dos recursos hídricos.
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Seção II

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 4º - O Estado assegurará, por intermédio do SEGRH-MG os recur-
sos financeiros e institucionais necessários ao atendimento do disposto
na Constituição do Estado com relação à política e ao gerenciamento
de recursos hídricos, especialmente para:

I - programas permanentes de proteção, melhoria e recuperação das
disponibilidades hídricas superficiais e subterrâneas;

II - programas permanentes de proteção das águas superficiais e sub-
terrâneas contra poluição;

III - ações que garantam o uso múltiplo racional dos recursos hídricos
superficiais e subterrâneos, das nascentes e ressurgências e das áreas
úmidas adjacentes e sua proteção contra a superexploração e contra
atos que possam comprometer a perenidade das águas;

IV - diagnóstico e proteção especial das áreas relevantes para as
recargas e descargas dos aqüíferos;

V - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, visando à
proteção contra a poluição e o assoreamento dos corpos de água;

VI - defesa contra eventos hidrológicos críticos que ofereçam riscos à
saúde e à segurança públicas ou provoquem prejuízos econômicos e
sociais;

VII - instituição de sistema estadual de rios de preservação permanen-
te, com vistas à conservação dos ecossistemas aquáticos, ao lazer e à
recreação das populações;

(Vide Lei nº 15.082, de 27/4/2004.)

VIII - conscientização da população sobre a necessidade da utilização
múltipla e sustentável dos recursos hídricos e da sua proteção;

IX - concessão de outorgas e registros, bem como acompanhamento e
fiscalização das concessões de direito de pesquisa e de exploração de
recursos hídricos;

X - concessão de incentivo financeiro a proprietários e posseiros ru-
rais, para identificação, recuperação, preservação e conservação de
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áreas necessárias à proteção e à recarga de aqüíferos, nos termos da
legislação vigente.

(Inciso acrescentado pelo art. 6º da Lei nº 17.727, de 13/8/2008.)

Art. 5º - O Estado desenvolverá programas que objetivem o uso múl-
tiplo de reservatórios e o desenvolvimento regional, nos municípios
que:

I - tenham área inundada por reservatório ou sofram impactos
ambientais resultantes de sua implantação;

II - sofram restrição decorrente de lei de proteção de recursos hídricos
e de implantação de área de proteção ambiental.

Art. 6º - O Estado promoverá o planejamento de ações integradas nas
bacias hidrográficas, com vistas ao tratamento de esgotos domésticos,
efluentes, industriais e demais efluentes, antes do seu lançamento nos
corpos de água receptores.

Parágrafo único - Para atender ao disposto no “caput” deste artigo, serão
utilizados os meios financeiros e institucionais previstos nesta lei e em
seu regulamento.

Art. 7º - O Estado celebrará convênios de cooperação mútua e de assis-
tência técnica e econômico-financeira com os municípios, para a im-
plantação de programas que tenham como objetivo:

I - a manutenção do uso sustentável dos recursos hídricos;

II - a racionalização do uso múltiplo dos recursos hídricos;

III - o controle e a prevenção de inundações e de erosão, especialmen-
te em áreas urbanas;

IV - a implantação, a conservação e a recuperação da cobertura vege-
tal, em especial das matas ciliares;

V - o zoneamento e a definição de restrições de uso de áreas inundáveis;

VI - o tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urba-
nos domésticos;

VII - a implantação de sistemas de alerta e de defesa civil para garantir
a segurança e a saúde públicas em eventos hidrológicos adversos;

VIII - a instituição de áreas de proteção e conservação dos recursos hídricos;
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IX - a manutenção da capacidade de infiltração do solo.

Art. 8º - O Estado articular-se-á com a União, com outros Estados e com
municípios, respeitadas as disposições constitucionais e legais, com
vistas ao aproveitamento, ao controle e ao monitoramento dos recur-
sos hídricos em seu território.

§1º - Para o cumprimento dos objetivos previstos no “caput” deste
artigo, serão consideradas:

I - a utilização múltipla e sustentável dos recursos hídricos, em especi-
al para fins de abastecimento público, geração da energia elétrica, ir-
rigação, navegação, pesca, piscicultura, turismo, recreação, esporte e
lazer;

II - a proteção dos ecossistemas, da paisagem, da flora e da fauna aquá-
ticas;

III - as medidas relacionadas com o controle de cheias, prevenção de
inundações, drenagem e correta utilização de várzeas, veredas e ou-
tras áreas sujeitas a inundação;

IV - a proteção e o controle das áreas de recarga, descarga e captação
dos recursos hídricos subterrâneos.

§2º - O Estado poderá celebrar convênio com a União e com as demais
unidades da Federação a fim de disciplinar a utilização de recursos
hídricos compartilhados.

Capítulo III

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA ESTADUAL
DE RECURSOS HÍDRICOS

Seção I

DOS INSTRUMENTOS

Art. 9º - São instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos:

I - o Plano Estadual de Recursos Hídricos;

II - os Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas;
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III - o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos;

IV - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo seus
usos preponderantes;

V - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;

VI - a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

VII - a compensação a municípios pela exploração e restrição de uso de
recursos hídricos;

VIII - o rateio de custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum
ou coletivo;

IX - as penalidades.

Seção II

DA CARACTERIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DA
POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Subseção I

DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 10 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pelo Conse-
lho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-MG -, de que trata esta lei,
será submetido ao Governador do Estado, que o editará por meio de
decreto.

§1º - Os objetivos e a previsão dos recursos financeiros para a elabora-
ção e a implantação do Plano Estadual de Recursos Hídricos constarão
nas leis relativas ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e ao
Orçamento Anual do Estado.

§2º - O Plano Estadual de Recursos Hídricos conterá:

I - a divisão hidrográfica do Estado, na qual se caracterizará cada bacia
hidrográfica utilizada para o gerenciamento descentralizado e compar-
tilhado dos recursos hídricos;

II - os objetivos a serem alcançados;

III - as diretrizes e os critérios para o gerenciamento de recursos
hídricos;
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IV - os programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e
gerencial, de valorização profissional e de comunicação social, no cam-
po dos recursos hídricos.

§3º - A periodicidade para elaboração do Plano Estadual de Recursos
Hídricos de que trata este artigo será estabelecida por ato do CERH-
MG.

(Vide art. 20 da Lei nº 13.771, de 11/12/2000.)

Subseção II

DOS PLANOS DIRETORES DE RECURSOS HÍDRICOS DE BACIAS
HIDROGRÁFICAS

Art. 11 - O planejamento de recursos hídricos, elaborado por bacia
hidrográfica do Estado e consubstanciado em Planos Diretores de Re-
cursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, tem por finalidade fundamen-
tar e orientar a implementação de programas e projetos e conterá, no
mínimo:

I - diagnóstico da situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica;

II - análise de opções de crescimento demográfico, de evolução de ati-
vidades produtivas e de modificação dos padrões de ocupação do solo;

III - balanço entre disponibilidades e demandas atuais e futuras dos
recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de
conflitos potenciais;

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria
da qualidade dos recursos hídricos disponíveis;

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e pro-
jetos a serem implantados para o atendimento de metas previstas, com
estimativas de custos;

VI - prioridade para outorga de direito de uso de recursos hídricos;

VII - diretrizes e critérios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

VIII - proposta para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com
vistas à proteção de recursos hídricos e de ecossistemas aquáticos.
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Subseção III

DO SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS
HÍDRICOS

Art. 12 - A coleta, o tratamento, o armazenamento, a recuperação e a
divulgação de informações sobre recursos hídricos e fatores
intervenientes em sua gestão serão organizados sob a forma de um
Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos, compatível
com o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.

Art. 13 - O Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos
tem como objetivos:

I - reunir, dar consistência e divulgar dados e informações sobre as situa-
ções qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos do Estado, bem como
informações socioeconômicas relevantes para o seu gerenciamento;

II - atualizar, permanentemente, as informações sobre a disponibili-
dade e a demanda de recursos hídricos e sobre ecossistemas aquáti-
cos, em todo o território do Estado;

III - fornecer subsídios para a elaboração do Plano Estadual e dos Pla-
nos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas;

IV - apoiar ações e atividades de gerenciamento de recursos hídricos
no Estado.

Art. 14 - São princípios básicos para o funcionamento do Sistema Esta-
dual de Informações sobre Recursos Hídricos:

I - a descentralização da obtenção e da produção de dados e informa-
ções;

II - a coordenação unificada dos sistemas;

III - a garantia de acesso a dados e informações a toda a sociedade.

Subseção IV

DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUN-
DO OS USOS PREPONDERANTES DA ÁGUA

Art. 15 - As classes de corpos de água serão as estabelecidas pelas le-
gislações ambientais federal e estadual.
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Art. 16 - O enquadramento de corpos de água em classes, segundo seus
usos preponderantes, visa a:

I - assegurar qualidade de água compatível com os usos mais exigen-
tes;

II - diminuir os custos de combate à poluição da água, mediante ações
preventivas permanentes.

Subseção V

DA OUTORGA DOS DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 17 - O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos do
Estado tem por objetivo assegurar os controles quantitativos e quali-
tativos dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à
água.

Art. 18 - São sujeitos a outorga pelo poder público, independentemente
da natureza pública ou privada dos usuários, os seguintes direitos de
uso de recursos hídricos:

I - as acumulações, as derivações ou a captação de parcela da água
existente em um corpo de água para consumo final, até para abasteci-
mento público, ou insumo de processo produtivo;

II - a extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou
insumo de processo produtivo;

III - o lançamento, em corpo de água, de esgotos e demais efluentes
líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, trans-
porte ou disposição final;

IV - o aproveitamento de potenciais hidrelétricos;

V - outros usos e ações que alterem o regime, a quantidade ou a qua-
lidade da água existente em um corpo de água.

§1º - Independem de outorga pelo poder público, conforme definido
em regulamento, o uso de recursos hídricos para satisfação das neces-
sidades de pequenos núcleos populacionais distribuídos no meio ru-
ral, bem como as acumulações, as derivações, as capacitações e os lan-
çamentos considerados insignificantes.
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§2º - A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração
de energia elétrica ficam condicionadas a sua adequação ao Plano
Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto na Lei
Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e ao cumprimento da legisla-
ção setorial específica.

Art. 19 - A outorga de uso de recursos hídricos respeitará as priorida-
des de uso estabelecidas nos Planos Diretores de Recursos Hídricos de
Bacias Hidrográficas, a classe em que o corpo de água estiver enqua-
drado e a manutenção de condições adequadas ao transporte
hidroviário, quando for o caso.

§1º - A outorga levará em conta a necessidade de se preservar o uso
múltiplo e racional das águas.

§2º - A outorga efetivar-se-á por ato do Instituto Mineiro de Gestão
das Águas - IGAM.

Art. 20 - A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser
suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determi-
nado, nas seguintes circunstâncias:

I - não cumprimento, pelo outorgado, dos termos da outorga;

II - não utilização da água por três anos consecutivos;

III - necessidade premente de água para atender a situações de cala-
midade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;

IV - necessidade de se prevenir ou fazer reverter grave degradação
ambiental;

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coleti-
vo, para os quais não se disponha de fontes alternativas;

VI - necessidade de se manterem as características de navegabilidade
do corpo de água.

Art. 21 - A outorga confere ao usuário o direito de uso do corpo hídrico,
condicionado à disponibilidade de água, o que não implica a alienação
parcial das águas, que são inalienáveis.

Art. 22 - O prazo inicial de outorga de direito de uso de recursos hídricos
não excederá a trinta e cinco anos, podendo ser renovado.
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Subseção VI

DA COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 23 - Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga
nos termos do art. 18 desta Lei.

Art. 24 - Sujeita-se à cobrança pelo uso da água, segundo as peculiari-
dades de cada bacia hidrográfica, aquele que utilizar, consumir ou po-
luir recursos hídricos.

Parágrafo único - A cobrança pelo uso de recursos hídricos visa a:

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indi-
cação de seu real valor;

II - incentivar a racionalização do uso da água;

III - obter recursos financeiros para o financiamento de programas e
intervenções incluídos nos planos de recursos hídricos;

IV - incentivar o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o
rateio, na forma desta lei, dos custos das obras executadas par esse
fim;

V - proteger as águas contra ações que possam comprometer os seus
usos atual e futuro;

VI - promover a defesa contra eventos críticos, que ofereçam riscos à
saúde e à segurança públicas e causem prejuízos econômicos ou soci-
ais;

VII - incentivar a melhoria do gerenciamento dos recursos hídricos nas
respectivas bacias hidrográficas;

VIII - promover a gestão descentralizada e integrada em relação aos
demais recursos naturais;

IX - disciplinar a localização dos usuários, buscando a conservação dos
recursos hídricos, de acordo com sua classe preponderante de uso;

X - promover o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu apro-
veitamento econômico.

Art. 25 - No cálculo e na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso de
recursos hídricos, serão observados os seguintes aspectos, dentre outros:
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I - nas derivações, nas captações e nas extrações de água, o volume
retirado e seu regime de variação;

II - nos lançamentos de esgotos domésticos e demais efluentes líqui-
dos ou gasosos, o volume lançado e seu regime de variação e as carac-
terísticas físico-químicas, biológicas e de toxicidade do efluente;

III - a natureza e as características do aqüífero;

IV - a classe de uso preponderante em que esteja enquadrado o corpo
de água no local do uso ou da derivação;

V - a localização do usuário na bacia;

VI - as características e o porte da utilização;

VII - a disponibilidade e o grau de regularização da oferta hídrica local;

VIII - a proporcionalidade da vazão outorgada e do uso consultivo em
relação à vazão outorgável;

IX - o princípio de tarifação progressiva em razão do consumo.

§1º - Os fatores referidos neste artigo poderão ser utilizados, para efei-
to de cálculo, de forma isolada, simultânea, combinada ou cumulati-
va, observado o que dispuser o regulamento.

§2º - Os procedimentos para o cálculo e a fixação dos valores a serem
cobrados pelo uso da água serão aprovados pelo CERH-MG.

Art. 26 - A cobrança pelo uso de recursos hídricos será implantada de
forma gradativa e não recairá sobre os usos considerados insignifican-
tes, nos termos do regulamento.

Art. 27 - O valor inerente à cobrança pelos direitos de uso de recursos
hídricos classificar-se-á como receita patrimonial, nos termos do arti-
go 11 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, com a redação
dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de maio de 1982.

§1º - Os valores diretamente arrecadados por órgão ou unidade exe-
cutiva descentralizada do Poder Executivo referido nesta Lei, em de-
corrência da cobrança pelos direitos de uso de recursos hídricos, serão
depositados e geridos em conta bancária própria, mantida em institui-
ção financeira oficial.
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§2º - A forma, a periodicidade, o processo e as demais estipulações de
caráter técnico e administrativo inerentes à cobrança pelos direitos de
uso de recursos hídricos serão estabelecidos em decreto do Poder Exe-
cutivo, a partir de proposta do órgão central do SEGRH-MG, aprovada
pelo CERH-MG.

Art. 28 - Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos
hídricos serão aplicados, na bacia hidrográfica em que foram gerados e
serão utilizados:

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos
no Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica;

II - no pagamento de despesas de monitoramento dos corpos de água
e custeio dos órgãos e entidades integrantes do SEGRH-MG, na sua fase
de implantação.

§1º - O financiamento das ações e das atividades a que se refere o inciso
I deste artigo corresponderá a, pelo menos, dois terços da arrecadação
total gerada na bacia hidrográfica.

§2º - A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limi-
tada a sete e meio por cento do total arrecadado.

§3º - Os valores previstos no “caput” deste artigo poderão ser aplica-
dos a fundo perdido em projetos e obras que alterem a qualidade, a
quantidade e o regime de vazão de um corpo de água, considerados
benefícios para a coletividade.

Subseção VII

DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIO PELA EXPLORAÇÃO E PELA RESTRI-
ÇÃO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 29 - A compensação a município afetado por inundação causada
por implantação de reservatório ou por restrição decorrente de lei ou
outorga relacionada com recursos hídricos será disciplinada pelo Po-
der Executivo, mediante decreto, a partir de estudo próprio, aprovado
pelo CERH-MG.
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Subseção VIII

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO DE INTERESSE
COMUM OU COLETIVO

Art. 30 - As obras de uso múltiplo de recursos hídricos, de interesse
comum ou coletivo, terão seus custos rateados, direta ou indiretamen-
te, segundo critérios e normas a serem estabelecidos em regulamen-
to baixado pelo Poder Executivo, após aprovação pelo CERH-MG, aten-
didos os seguintes procedimentos:

I - a concessão ou a autorização de vazão com potencial de aproveita-
mento múltiplo serão precedidas de negociação sobre o rateio de cus-
tos entre os beneficiários, inclusive os de aproveitamento hidrelétri-
co, mediante articulação com a União;

II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá
de estudo de viabilidade técnica, econômica, social e ambiental, que
conterá previsão de formas de retorno dos investimentos públicos ou
justificativas circunstanciadas da destinação de recursos a fundo per-
dido.

§1º - O Poder Executivo regulamentará a matéria de que trata este ar-
tigo, mediante decreto que estabelecerá diretrizes e critérios para fi-
nanciamento ou concessão de subsídios, conforme estudo aprovado
pelo CERH-MG.

§2º - Os subsídios a que se refere o parágrafo anterior somente serão
concedidos no caso de interesse público relevante ou na impossibili-
dade prática de identificação dos beneficiários, para conseqüente ra-
teio dos custeios inerentes às obras de uso múltiplo de recursos
hídricos, de interesse comum ou coletivo.

Subseção IX

DAS PENALIDADES

Art. 31 - As penalidades decorrentes do descumprimento do disposto
nesta Lei serão fixadas e aplicadas conforme o disposto no Capítulo VI
e no regulamento.
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Capítulo IV

DO SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS - SEGRH/MG

Seção I

DOS OBJETIVOS

Art. 32 - O SEGRH-MG tem os seguintes objetivos:

I - coordenar a gestão integrada e descentralizada das águas;

II - Arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os re-
cursos hídricos;

III - implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos;

IV - planejar, regular, coordenar e controlar o uso, a preservação e a
recuperação de recursos hídricos do Estado;

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

Seção II

DA COMPOSIÇÃO DO SISTEMA

Art. 33 - Integram o SEGRH-MG:

I - a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável;

II - o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-MG -;

III - o Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM -;

IV - os comitês de bacia hidrográfica;

V - os órgãos e as entidades dos poderes estadual e municipais cujas
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos;

VI - as agências de bacias hidrográficas.

Parágrafo único - O Poder Executivo disciplinará, mediante decreto, as
atribuições de órgãos e entidades da administração pública estadual
incumbidos de exercer ações ou atividades relacionadas com a gestão
de recursos híbridos.
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Art. 34 - O CERH-MG é composto por:

I - representantes do poder público, de forma paritária entre o Estado
e os municípios;

II - representantes dos usuários e de entidades da sociedade civil liga-
das aos recursos hídricos, de forma paritária com o poder público.

Parágrafo único - A presidência do CERH-MG será exercida pelo titular
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável, à qual está afeta a Política Estadual de Recursos Hídricos.

Art. 35 - Os comitês de bacia hidrográfica terão como território de atu-
ação:

I - a área total da bacia hidrográfica;

II - a sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da
bacia ou de tributário desse tributário;

III - o grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas.

Parágrafo único - Os comitês de bacia hidrográfica serão instituídos por
ato do Governador do Estado.

Art. 36 - Os comitês de bacia hidrográfica serão compostos por:

I - representantes do poder público, de forma paritária entre o Estado
e os municípios que integram a bacia hidrográfica;

II - representantes de usuários e de entidades da sociedade civil liga-
das aos recursos hídricos, com sede ou representação na bacia
hidrográfica, de forma paritária com o poder público.

Art. 37 - As agências de bacia hidrográfica, quando instituídas pelo Es-
tado, mediante autorização legislativa, terão personalidade jurídica
própria, autonomia financeira e administrativa e organizar-se-ão se-
gundo quaisquer das formas permitidas pelo Direito Administrativo,
Civil ou Comercial, atendidas as necessidades, características e peculi-
aridades regionais, locais e multissetoriais.

§1º - O Poder Executivo aprovará, por meio de decreto, os atos
constitutivos das agências de bacia hidrográfica, que serão inscritos no
registro público, na forma da legislação aplicável.
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§2º - Os consórcios ou as associações intermunicipais de bacias
hidrográficas, bem como as associações regionais e multissetoriais de
usuários de recursos hídricos, legalmente constituídos, poderão ser
equiparados às agências de bacia hidrográficas, para os efeitos desta
Lei, por ato do CERH-MG, para o exercício de funções, competências e
atribuições a elas inerentes, a partir de propostas fundamentadas dos
comitês de bacias hidrográficas competentes.

Art. 38 - As Agências de Bacias Hidrográficas, ou as entidades a elas
equiparadas, por ato do CERH-MG, atuarão como unidades executivas
descentralizadas de apoio aos respectivos Comitês de Bacia
Hidrográfica e responderão pelo seu suporte administrativo, técnico e
financeiro, e pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos, na sua área
de atuação.

Art. 39 - A proposta de criação de consórcio ou de associação
intermunicipal de bacia hidrográfica ou de associação regional, local
ou multissetorial de usuários de recursos hídricos dar-se-á:

I - mediante livre iniciativa dos municípios, devidamente autorizados
pelas respectivas Câmaras Municipais;

II - mediante livre manifestação de usuários de recursos hídricos.

Parágrafo único - (Vetado).

Seção III

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO SISTEMA

Art. 40 - À Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável, na condição de órgão central coordenador do SEGRH-MG,
compete:

I - aprovar a programação do gerenciamento de recursos hídricos ela-
borada pelos órgãos e pelas entidades sob sua supervisão e coordena-
ção;

II - encaminhar à deliberação do CERH-MG propostas do Plano Estadu-
al de Recursos Hídricos e de suas modificações elaborados com base
nos Planos Diretores de Bacias Hidrográficas de Recursos Hídricos;

III - fomentar a captação de recursos para financiar as ações e ativida-
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des do Plano Estadual de Recursos Hídricos, supervisionar e coordenar
a sua aplicação;

IV - prestar orientação técnica aos municípios relativamente a recur-
sos hídricos, por intermédio de seus órgãos e entidades;

V - acompanhar e avaliar o desempenho do SEGRH-MG;

VI - zelar pela manutenção da política de cobrança pelo uso da água,
observadas as disposições constitucionais e legais aplicáveis.

Art. 41 - Ao CERH-MG, na condição de órgão deliberativo e normativo
central do SERGH-MG, compete:

I - estabelecer os princípios e as diretrizes da Política Estadual de Re-
cursos Hídricos a serem observados pelo Plano Estadual de Recursos
Hídricos e pelos Planos Diretores de Bacias Hidrográficas;

II - aprovar proposta do Plano Estadual de Recursos Hídricos, na forma
estabelecida nesta Lei;

III - decidir os conflitos entre comitês de bacia hidrográfica;

IV - atuar como instância de recurso nas decisões dos comitês de bacia
hidrográfica;

V - deliberar sobre projetos de aproveitamento de recursos hídricos
que extrapolem o âmbito do comitê de bacia hidrográfica;

VI - estabelecer os critérios e as normas gerais para a outorga dos di-
reitos de uso de recursos hídricos;

VII - estabelecer os critérios e as normas gerais sobre a cobrança pelo
direito de uso de recursos hídricos;

VIII - aprovar a instituição de comitês de bacia hidrográfica;

IX - reconhecer os consórcios ou as associações intermunicipais de bacia
hidrográfica ou as associações regionais, locais ou multissetoriais de
usuários de recursos hídricos;

X - deliberar sobre o enquadramento dos corpos de água em classes,
em consonância com as diretrizes do Conselho Estadual de Política
Ambiental - COPAM-MG - e de acordo com a classificação estabelecida
na legislação ambiental;
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XI - exercer outras ações, atividades e funções estabelecidas em lei ou
regulamento, compatíveis com a gestão de recursos hídricos do Estado
ou de sub-bacias de rios de domínio da União cuja gestão lhe tenha sido
delegada.

Art. 42 - Ao IGAM, na condição de entidade gestora do SEGRH-MG, com-
pete:

I - superintender o processo de outorga e de suspensão de direito de
uso de recursos hídricos, nos termos desta lei e dos atos baixados pelo
Conselho Estadual de Recursos Hídricos;

II - gerir o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos e
manter atualizados, com a cooperação das unidades executivas des-
centralizadas da gestão de recursos hídricos, os bancos de dados do
sistema;

III - manter sistema de fiscalização de uso das águas da bacia, com a
finalidade de capitular infrações, identificar infratores e representá-
los perante os órgãos do sistema competentes para a aplicação de
penalidades, conforme dispuser o regulamento;

IV - exercer outras ações, atividades e funções estabelecidas em lei,
regulamento ou decisão do CERH-MG, compatíveis com a gestão de
recursos hídricos.

Art. 43 - Aos comitês de bacia hidrográfica, órgãos deliberativos e
normativos na sua área territorial de atuação, compete:

I - promover o debate das questões relacionadas com os recursos
hídricos e articular a atuação de órgãos e entidades intervenientes;

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacio-
nados com os recursos hídricos;

III - aprovar os Planos Diretores de Recursos Hídricos das bacias
hidrográficas e seus respectivos orçamentos, para integrar o Plano Es-
tadual de Recursos Hídricos e suas atualizações;

IV - aprovar planos de aplicação dos recursos arrecadados com a co-
brança pelo uso de recursos hídricos, inclusive financiamentos de in-
vestimentos a fundo perdido;
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V - aprovar, em prazo fixado em regulamento, sob pena de perda da
competência para o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, a outorga
dos direitos de uso de recursos hídricos para empreendimentos de
grande porte e com potencial poluidor;

(Inciso com redação dada pelo art. 9º da Lei Delegada nº 178, de 29/1/
2007.)

VI - estabelecer critérios e normas e aprovar os valores propostos para
cobrança pelo uso de recursos hídricos;

VII - definir, de acordo com critérios e normas estabelecidos, o rateio
de custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo,
relacionados com recursos hídricos;

VIII - aprovar o Plano Emergencial de Controle de Quantidade e Quali-
dade de Recursos Hídricos proposto por agência de bacia hidrográfica
ou entidade a ela equiparada, na sua área de atuação;

IX - deliberar sobre proposta para o enquadramento dos corpos de água
em classes de usos preponderantes, com o apoio de audiências públi-
cas, assegurando o uso prioritário para o abastecimento público;

X - deliberar sobre contratação de obra e serviço em prol da bacia
hidrográfica, a ser celebrada diretamente pela respectiva agência ou
por entidade a ela equiparada nos termos desta Lei, observada a legis-
lação licitatória aplicável;

XI - acompanhar a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos
na sua área de atuação, formulando sugestões e oferecendo subsídios
aos órgãos e às entidades participantes do SEGRH-MG;

XII - aprovar o orçamento anual de agência de bacia hidrográfica na sua
área de atuação, com observância da legislação e das normas aplicá-
veis e em vigor;

XIII - aprovar o regime contábil da agência de bacia hidrográfica e seu
respectivo plano de contas, observando a legislação e as normas apli-
cáveis;

XIV - aprovar o seu regimento interno e modificações;

XV - aprovar a formação de consórcios intermunicipais e de associa-
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ções regionais, locais e multissetoriais de usuários na área de atuação
da bacia, bem como estimular ações e atividades de instituições de
ensino e pesquisa e de organizações não governamentais, que atuem
em defesa do meio ambiente e dos recursos hídricos na bacia;

XVI - aprovar a celebração de convênios com órgãos, entidades e insti-
tuições públicas ou privadas, nacionais e internacionais, de interesse
da bacia hidrográfica;

XVII - aprovar programas de capacitação de recursos humanos, de in-
teresse da bacia hidrográfica, na sua área de atuação;

XVIII - exercer outras ações, atividades e funções estabelecidas em lei,
regulamento ou decisão do Conselho Estadual de Recursos Hídricos,
compatíveis com a gestão integrada de recursos hídricos.

Parágrafo único. A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos para
empreendimentos de grande porte e com potencial poluidor compe-
te, na falta do Comitê de Bacia Hidrográfica, ao CERH, por meio de câ-
mara a ser instituída com esta finalidade a qual terá assessoramento
técnico do IGAM.

(Parágrafo com redação dada pelo art. 9º da Lei Delegada nº 178, de
29/1/2007.)

Art. 44 - A agência da bacia hidrográfica tem a mesma área de atuação
de um ou mais comitês de bacias hidrográficas.

Parágrafo único - A criação de agência da bacia hidrográfica será auto-
rizada pelo CERH-MG, mediante solicitação de um ou mais comitês de
bacias hidrográficas.

Art. 45 - À Agência de bacia hidrográfica e às entidades a ela equipara-
das, na sua área de atuação, compete:

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos
em sua área de atuação;

II - manter atualizado o cadastro de usos e de usuários de recursos
hídricos;

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso
de recursos hídricos;
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IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e as obras a serem
financiados com recursos gerados pela cobrança pelo uso da água e
encaminhá-los à instituição financeira responsável pela administração
desses recursos;

V - acompanhar a administração financeira dos valores arrecadados com
a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

VI - analisar projetos e obras considerados relevantes para a sua área
de atuação, emitir pareceres sobre eles e encaminhá-los às institui-
ções responsáveis por seu financiamento, implantação e
implementação;

VII - gerir o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos
em sua área de atuação;

VIII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a
execução de suas atribuições, mediante aprovação do comitê de bacia
hidrográfica;

IX - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação
dos comitês de bacias hidrográficas que atuem na mesma área;

X - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos
em sua área de atuação;

XI - elaborar ou atualizar o Plano Diretor de Recursos Hídricos e
submetê-lo à apreciação dos comitês de bacias hidrográficas que atu-
em na mesma área;

XII - propor ao comitê de bacia hidrográfica:

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para enca-
minhamento ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos;

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;

c) o plano de aplicação dos valores arrecadados com a cobrança pelo
uso de recursos hídricos;

d) o rateio do custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou
coletivo;

XIII - promover o monitoramento sistemático da quantidade e da qua-
lidade das águas da bacia;
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XIV - prestar o apoio administrativo, técnico e financeiro necessário
ao bom funcionamento do comitê de bacia hidrográfica;

XV - acompanhar a implantação e o desenvolvimento de empreendi-
mentos públicos e privados, considerados relevantes para os interes-
ses da bacia;

XVI - manter e operar instrumentos técnicos e de apoio ao
gerenciamento da bacia, de modo especial os relacionados com o pro-
vimento de dados para o Sistema Estadual de Informações sobre Re-
cursos Hídricos;

XVII - elaborar, para apreciação e aprovação, os Planos e Projetos
Emergenciais de Controle da Quantidade e da Qualidade dos Recursos
Hídricos da Bacia Hidrográfica, com a finalidade de garantir a sua pro-
teção;

XVIII - elaborar, para conhecimento, apreciação e aprovação do comi-
tê, relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos da bacia;

XIX - proporcionar apoio técnico e financeiro aos planos e aos progra-
mas de obras e serviços, na forma estabelecida pelo comitê;

XX - elaborar pareceres sobre a compatibilidade de obras, serviços,
ações ou atividades específicas relacionadas com o Plano de Recursos
Hídricos da Bacia Hidrográfica;

XXI - solicitar de usuários e de órgão ou entidade pública de controle
ambiental, por instrumento próprio, quando for o caso, dados gerais
relacionados com a natureza e a características de suas atividades e dos
efluentes lançados nos corpos de água da bacia;

XXII - gerenciar os recursos financeiros gerados pela cobrança pelo uso
dos recursos hídricos da bacia e outros estipulados em lei, por meio de
instituição financeira, de acordo com as normas do CERH-MG e com as
deliberações do comitê de bacia;

XXIII - analisar, tecnicamente, pedidos de financiamento, relacionados
com recursos hídricos, segundo critérios e prioridades estabelecidos
pelo comitê;

XXIV - propor ao comitê de bacia hidrográfica plano de aplicação dos
recursos financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos
hídricos, inclusive financiamentos de investimentos a fundo perdido;
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XXV - efetuar estudos técnicos relacionados com o enquadramento dos
corpos de água da bacia em classes de usos preponderantes, assegu-
rando o uso prioritário para o abastecimento público;

XXVI - celebrar convênios, contratos, acordos, ajustes, protocolos, par-
cerias e consórcios com pessoas físicas e jurídicas, de direito privado
ou público, nacionais e internacionais, notadamente os necessários
para viabilizar aplicações de recursos financeiros em obras e serviços,
em conformidade com o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia
Hidrográfica;

XXVII - proporcionar apoio financeiro a planos, programas, projetos,
ações e atividades para obras e serviços de interesse da agência, devi-
damente aprovados pelo comitê;

XXVIII - efetuar a cobrança pela utilização dos recursos hídricos da ba-
cia e diligenciar a execução dos débitos de usuários, pelos meios pró-
prios e segundo a legislação aplicável, mantendo, para tanto, sistema
de faturamento, controle de arrecadação e fiscalização do consumo;

XXIX - manter, em cooperação com órgãos e entidades de controle
ambiental e de recursos hídricos, cadastro de usuários de recursos
hídricos da bacia, considerando os aspectos de derivação, consumo e
diluição de efluentes;

XXX - efetuar estudos sobre recursos hídricos da bacia, em articulação
com órgãos e entidades similares de outras bacias hidrográficas;

XXXI - conceber e incentivar programas, projetos, ações e atividades
ligados à educação ambiental e ao desenvolvimento de tecnologias que
possibilitem o uso racional, econômico e sustentado de recursos
hídricos;

XXXII - promover a capacitação de recursos humanos para o planeja-
mento e o gerenciamento de recursos hídricos da bacia hidrográfica,
de acordo com programas e projetos aprovados pelo comitê;

XXXIII - praticar, na sua área de atuação, ações e atividades que lhe
sejam delegadas ou atribuídas pelo comitê de bacia;

XXXIV - exercer outras ações, atividades e funções previstas em lei,
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regulamento ou decisão do CERH-MG, compatíveis com a gestão inte-
grada de recursos hídricos.

Capítulo V

DA PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS

Seção I

DOS CONSÓRCIOS E DAS ASSOCIAÇÕES INTERMUNICIPAIS
DE BACIAS HIDROGRÁFICAS

Art. 46 - O CERH-MG reconhecerá a formação de consórcios e associa-
ções intermunicipais de bacias hidrográficas, de modo especial as que
apresentarem quadro crítico relativamente aos recursos hídricos, nas
quais o gerenciamento deva ser feito segundo diretrizes e objetivos
especiais, e estabelecerá com eles convênios de mútua cooperação e
assistência.

(Vide art. 4º da Lei nº 15.910, de 21/12/2005.)

(Vide Lei nº 18.024, de 9/1/2009.)

Seção II

DAS ASSOCIAÇÕES REGIONAIS, LOCAIS E MULTISSETORIAIS DE
USUÁRIOS DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 47 - O CERH-MG poderá atestar a organização e o funcionamento
de associações regionais e multissetoriais civis de direito privado e
reconhecê-las como unidades executivas descentralizadas, equipara-
das às agências de bacias hidrográficas de que trata esta Lei, mediante
solicitação do comitê de bacia hidrográfica.

§1º - A natureza jurídica da organização administrativa de consórcio
intermunicipal ou associações regional e multissetorial de usuários de
recursos hídricos será estabelecida no ato de sua criação, na forma de
organização civil para recursos hídricos.

§2º - As agências de bacias hidrográficas ou as entidades a elas equipa-
radas celebrarão contrato de gestão com o Estado.



442  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

§3º - O contrato de gestão previsto no § 2º, para os efeitos desta Lei, é
o acordo de vontades, bilateral, de direito civil, celebrado com a fina-
lidade de assegurar aos consórcios intermunicipais e às associações
regionais e multissetoriais de usuários de recursos hídricos autonomi-
as técnica, administrativa e financeira.

§4º - Os critérios, as exigências formais e legais e as condições gerais
para a celebração do contrato de gestão serão objeto de regulamento,
aprovado por meio de decreto.

(Vide art. 4º da Lei nº 15.910, de 21/12/2005.)

(Vide Lei nº 18.024, de 9/1/2009.)

Seção III

DAS ORGANIZAÇÕES TÉCNICAS DE ENSINO E PESQUISA NA ÁREA DE
RECURSOS HÍDRICOS

Art. 48 - As organizações técnicas de ensino e pesquisa com interesse
na área de recursos hídricos poderão prestar apoio e cooperação ao
SEGRH-MG, mediante convênio, contrato, acordo, parceria ou consór-
cio, observada a legislação aplicável e regulamento próprio.

Parágrafo único - O apoio e a cooperação referidos no “caput” deste
artigo consistirão em ações e atividades de pesquisa, desenvolvimen-
to tecnológico e capacitação de recursos humanos, basicamente rela-
cionados com recursos hídricos.

(Vide art. 4º da Lei nº 15.910, de 21/12/2005.)

(Vide Lei nº 18.024, de 9/1/2009.)

Seção IV

DAS ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS NA
ÁREA DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 49 - A participação de organizações não governamentais com ob-
jetivo de defender interesses difusos e coletivos da sociedade será
permitida mediante credenciamento pelo SEGRH-MG, na forma de
regulamento próprio aprovado por meio de decreto do Poder Executi-
vo.
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(Vide art. 4º da Lei nº 15.910, de 21/12/2005.)

(Vide Lei nº 18.024, de 9/1/2009.)

Capítulo VI

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 50 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos
superficiais ou subterrâneos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos sem a respectiva outorga de di-
reito de uso;

II - ampliar e alterar empreendimento relacionado com a derivação ou
a utilização de recursos hídricos que importe alterações no seu regi-
me, quantidade e qualidade, ou iniciar a sua implantação, sem autori-
zação do órgão ou da entidade da administração pública estadual inte-
grante do SEGRH-MG;

III - utilizar recursos hídricos ou executar obra ou serviço relacionado
com eles, em desacordo com as condições estabelecidas na outorga;

IV - perfurar poços para a extração de águas subterrâneas ou operá-los
sem a devida autorização, ressalvados os casos de vazão insignifican-
te, assim definidos em regulamento;

V - fraudar as medidas dos volumes de água captados e a declaração
dos valores utilizados;

VI - infringir instruções e procedimentos estabelecidos pelos órgãos e
pelas entidades competentes da administração pública estadual que
integram o SEGRH-MG;

VII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades compe-
tentes, como referido no inciso anterior, no exercício de suas funções.

(Vide art. 24 da Lei nº 13.771, de 11/12/2000.)

(Vide Lei nº 18.712, de 8/1/2010.)

Art. 51 - (Revogado pelo art. 26 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.)

Dispositivo revogado:
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“Art. 51 - Por infração de qualquer disposição legal referente à execu-
ção de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recur-
sos hídricos de domínio do Estado ou em sub-bacias de rios de domínio
da União, cuja gestão a ele tenha sido delegada, ou pelo não atendi-
mento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade com-
petente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemen-
te de sua ordem de enumeração:

(Vide art. 9º da Lei nº 15.056, de 31/3/2004.)

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para a
correção das irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de
379,11 (trezentos e setenta e nove vírgula onze) a 70.000 (setenta mil)
vezes o valor nominal da Unidade Fiscal da Referência - UFIR -;

III - embargo provisório, com prazo determinado, para execução de
serviços e obras necessários ao efetivo cumprimento das condições de
outorga, ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, ao con-
trole, à conservação e à proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para
reconstituir, imediatamente, os recursos hídricos, os leitos e as mar-
gens, nos termos dos artigos 58 e 59 do Decreto nº 24.643, de 10 de julho
de 1934, que institui o Código de Águas, ou tamponar os poços de ex-
tração de água subterrânea.

§1º - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo ao serviço
público de abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimen-
to de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros,
a multa a ser aplicada não poderá ser inferior à metade do valor máxi-
mo estabelecido pelo inciso II deste artigo.

§2º - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de mul-
ta, serão cobrados do infrator as despesas em que incorrer a adminis-
tração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na
forma dos artigos 36, 53, 56 e 58 do Decreto nº 24.643, de 10 de julho de
1934, que institui o Código de Águas, permanecendo o infrator obriga-
do a responder pela indenização dos danos a que der causa.

§3º - A pauta tipificada de infrações e respectivas penalidades, segun-
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do o grau e as características de sua prática, será fixada em tabela pró-
pria, nos termos do regulamento previsto nesta lei.

§4º - A aplicação das penalidades previstas nesta lei levará em conta:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator.

§5º - Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

§6º - Da aplicação das sanções previstas neste capítulo caberá recurso
à autoridade administrativa competente, nos termos do regulamen-
to.”

(Vide art. 26 da Lei nº 13.771, de 11/12/2000.)

Art. 52 - (Revogado pelo art. 26 da Lei nº 15.972, de 12/1/2006.)

Dispositivo revogado:

“Art. 52 - A autoridade administrativa procederá à cobrança amigável
de débitos decorrentes do uso de recursos hídricos, após o término do
prazo para o seu recolhimento, acrescida de multa de cinco por cento
e de juros legais, a título de mora, enquanto não inscritos para a exe-
cução judicial.

Parágrafo único - Esgotado o prazo concedido para a cobrança amigá-
vel, a autoridade administrativa encaminhará o débito para inscrição
em Dívida Ativa, na forma da legislação em vigor.”

Capítulo VII

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 53 - A implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos será
precedida:

I - do desenvolvimento de programa de comunicação social sobre a
necessidade econômica, social e ambiental da utilização racional e
proteção das águas;

II - da implantação do sistema integrado de outorga de direitos de uso
dos recursos hídricos, devidamente compatibilizados com os sistemas
de licenciamento ambiental;
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III - do cadastramento dos usuários das águas e da regularização dos
direitos de uso;

IV - de articulações do Estado com a União e com os Estados vizinhos,
tendo em vista a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos
nas bacias hidrográficas de rios de domínio federal e a celebração de
convênios de cooperação técnica;

V - da proposição de critérios e normas para fixação de tarifas, defini-
ção de instrumentos técnicos e jurídicos indispensáveis à implantação
da cobrança pelo uso da água.

Art. 54 - O enquadramento das águas nas classes de qualidade, por bacia
hidrográfica, será definido pelo COPAM-MG, com apoio técnico e
operacional das entidades vinculadas à Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, até a implantação do co-
mitê e da agência da bacia hidrográfica previstos nesta Lei.

Art. 55 - Na formulação e na aprovação do Plano Estadual de Recursos
Hídricos, os órgãos e as entidades envolvidos deverão levar em conta
planos, programas e projetos aprovados ou em processo de implanta-
ção, andamento ou conclusão, que com ele interfiram ou
interconectem, de modo especial, os seguintes:

I - Plano Diretor de Recursos Hídricos para os Vales do Jequitinhonha e
Pardo -PLANVALE -;

II - Plano Diretor de Irrigação dos Municípios da Bacia do Baixo Rio Gran-
de;

III - Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos da Bacia
do Rio Verde Grande;

IV - Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paracatu;

V - Plano Diretor de Recursos Hídricos das Bacias de Afluentes do Rio
São Francisco;

VI - Planos Diretores de Recursos Hídricos das Bacias dos Rios Mucuri,
São Mateus, Jucuruçu, Itanhém, Buranhém, Peruípe e Paranaíba.

Art. 56 - O SEGRH-MG, para dar cumprimento ao disposto nesta Lei,
aplicará, quando e como couber, o regime das concessões, permissões
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e autorizações previstos nas Leis Federais nºs 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995; 9.074, de 7 de julho de 1995, e, como norma geral, a Lei Fede-
ral nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a legislação complementar que
trata do regime licitatório, sem prejuízo da legislação estadual aplicá-
vel.

Art. 57 - (Vetado).

Art. 58 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua publicação.

Capítulo VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº
11.504, de 20 de junho de 1994.

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 29 de janeiro de
1999.

ITAMAR FRANCO
HENRIQUE EDUARDO FERREIRA HARGREAVES

TILDEN SANTIAGO
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Em Minas Gerais, não há lei estadual específica para tratar das entida-
des equiparadas. No entanto, o Decreto Estadual nº 41.578/01 deter-
mina que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos é o responsável
pela regulamentação do tema. Há maior regulamentação no tocante à
forma de uso dos recursos financeiros por essas entidades, por meio
da Resolução conjunta SEMAD/IGAM 1044/09.
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RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM Nº 1.044,
DE 30 DE OUTUBRO DE 2009

ESTABELECE PROCEDIMENTOS E NORMAS PARA A
AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE BENS, PARA A
CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E SELEÇÃO DE
PESSOAL, BEM COMO ESTABELECE A FORMA DE RE-
PASSE, UTILIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS COM
EMPREGO DE RECURSOS PÚBLICOS ORIUNDOS DA
COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS, NO
ÂMBITO DAS ENTIDADES EQUIPARADAS À AGÊNCIA
DE BACIA HIDROGRÁFICA DO ESTADO DE MINAS
GERAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL e a DIRETORA GERAL DO INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO
DAS ÁGUAS, no uso de suas atribuições legais;

Resolvem:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

DO OBJETO E DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º - Esta Resolução estabelece procedimentos e normas para a
aquisição e alienação de bens, para a contratação de obras, serviços e
seleção de pessoal, bem como estabelece a forma de repasse, utiliza-
ção e prestação de contas com emprego de recursos públicos oriundos
da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos, no âmbito das Entidades
Equiparadas à Agência de Bacia Hidrográfica do Estado de Minas Ge-
rais.
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Art. 2º - As aquisições de bens, a seleção de pessoal, e as contratações
de obras e serviços necessários às finalidades das Entidades Equipara-
das reger-se-ão pelos princípios básicos da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiência, igualdade, vinculação ao instru-
mento convocatório e do julgamento objetivo, estabelecidos no arti-
go 37, da Constituição da República c/c artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, bem como pela busca permanente de qualida-
de e durabilidade.

Parágrafo único - Os princípios descritos no caput deste artigo serão tam-
bém observados, mutatis mutandis, nas hipóteses de alienação de bens.

Art. 3º - O cumprimento das normas desta Resolução Conjunta desti-
na-se a selecionar, dentre as propostas apresentadas, a mais vantajo-
sa para as Entidades Equiparadas, mediante julgamento objetivo.

Seção II

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 4º - A contratação de obras e serviços, a aquisição e alienação de
bens, bem como a seleção de pessoal efetuar-se-ão mediante os Pro-
cessos Seletivos descritos na Seção III, deste capítulo, sendo dispensa-
dos tais processos nos casos expressamente previstos nesta Resolução.

Art. 5º - A participação no Processo Seletivo implica a aceitação inte-
gral e irretratável dos termos do Ato Convocatório, dos elementos téc-
nicos e instruções fornecidas pela Entidade Equiparada, bem como na
observância desta Resolução Conjunta e normas aplicáveis.

Art. 6º - A realização de Processo Seletivo não obriga a Entidade Equi-
parada a formalizar o contrato dele decorrente, podendo o mesmo ser
revogado ou anulado pelo Dirigente da entidade ou pela pessoa a quem
ele delegar poderes para tal finalidade, por meio de justificativa devi-
damente fundamentada.

Art. 7º - Para os fins desta Resolução, entende-se por:

I - ALIENAÇÃO - Transferência de domínio de bens a terceiros;

II - ATO CONVOCATÓRIO - Instrumento público contendo o objeto e as
condições de participação no Processo Seletivo, para apresentação de
propostas;
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III - COLETA DE PREÇOS - Modalidade de Processo Seletivo na qual será
admitida a participação de qualquer interessado que cumpra as exi-
gências estabelecidas no Ato Convocatório para aquisição e alienação
de bens e para a contratação de obras e serviços;

IV - COMPRA - Toda aquisição remunerada de materiais, componen-
tes, equipamentos, gêneros alimentícios, móveis, imóveis, veículos e
semoventes, para fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

V - CONTRATO - Todo e qualquer ajuste entre a Entidade Equiparada e
particulares, em que haja um acordo de vontades para formação de
vínculo e estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denomi-
nação utilizada no documento, que estabelece os direitos e as obriga-
ções da Entidade Equiparada e do Contratado;

VI - CONTRATO DE GESTÃO - É o acordo de vontades bilateral, de direito
civil, celebrado entre a Entidade Equiparada e o Instituto Mineiro de
Gestão das Águas - IGAM, com a anuência do respectivo Comitê de Bacia
Hidrográfica, onde há estipulação de metas e resultados a serem alcan-
çados em determinado período, avaliados mediante indicadores de
desempenho, com o objetivo de assegurar a essas entidades autonomi-
as técnica, administrativa e financeira, descentralizando a fiscalização e
o controle das atividades relacionadas com a gestão de recursos hídricos;

VII - CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE PROJETO SELECIONADO - Instru-
mento para formalização da relação entre o Tomador dos recursos e a
Entidade Equiparada, após realização de processo de seleção de pro-
jetos do Plano de Aplicação;

VIII - HOMOLOGAÇÃO - Ato pelo qual se examina o procedimento de
contratação a fim de verificar sua conformidade com o Ato Convocatório;

IX - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO - Profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equi-
pe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

X - OBRA - Construção, recuperação ou modificação de bem imóvel que
agregue valor ou utilidade ao patrimônio, inclusive os respectivos pro-
jetos, ou ainda, o resultado do serviço de conservação ou recuperação
de área, que altere o meio ambiente;
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XI - PEDIDO DE COTAÇÃO - Modalidade de Processo Seletivo dirigida a
pelo menos 03 (três) fornecedores;

XII - PLANO DE APLICAÇÃO - Instrumento normativo que estabelece as
diretrizes de aplicação dos recursos oriundos da cobrança pelo uso dos
recursos hídricos e as condições a serem observadas para a sua utiliza-
ção, podendo ser anual ou plurianual;

XIII - PRESTAÇÃO DE CONTAS - Conjunto de demonstrativos e documen-
tos, sistematizados sob a forma de processo, apresentado pela Entida-
de Equiparada, submetidos à Comissão de Avaliação criada pelo órgão
gestor para apreciação e aprovação, e posterior encaminhamento ao
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG) e ao respectivo ou
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;

XIV - PROCESSO SELETIVO - Procedimento para aquisição e alienação
de bens, para a contratação de obras e serviços, e seleção de pessoal a
ser realizado mediante a definição, no Ato Convocatório, dos requisi-
tos mínimos para participação e dos critérios de julgamento;

XV - PROJETO BÁSICO - Conjunto de elementos necessários e suficien-
tes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou servi-
ço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indica-
ções dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreen-
dimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição
dos métodos e do prazo de execução;

XVI - PROJETO EXECUTIVO - Detalhamento do Projeto Básico, conten-
do o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

XVII - PROPOSTA VÁLIDA - Proposta encaminhada pelo interessado que
atenda aos requisitos quanto à habilitação jurídica, à qualificação téc-
nica, a qualificação econômico-financeira e à regularidade fiscal;

XVIII - RELATÓRIO GERENCIAL - Documento apresentado, semestral-
mente, pela entidade equiparada ao IGAM, em forma de planilha, con-
tendo a relação dos projetos selecionados e contratados com os recur-
sos da cobrança pelo uso de recursos hídricos, o valor de cada
contratação, prazo de execução do empreendimento, o valor desem-
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bolsado no período e contrapartida efetuada, por contratado, junta-
mente com a documentação referente às obrigações trabalhistas e
previdenciárias, e as certidões negativas de débito fazendárias da en-
tidade equiparada.

XIX - SERVIÇO - Toda atividade destinada a obter determinada utilida-
de de interesse para a entidade equiparada, tais como: demolição,
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação,
adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade,
seguro ou trabalho técnico profissional, quando não integrantes de
execução de obras;

XX - TOMADOR DE RECURSOS - Pessoa física ou jurídica a quem são
destinados recursos financeiros para Projetos e a quem cabe, direta
ou indiretamente, a execução do objeto de Projeto Selecionado para
aplicação dos recursos da cobrança pelo uso de recursos hídricos.

Seção III

DOS PROCESSOS SELETIVOS

Art. 8º - O Processo Seletivo deverá ser realizado mediante as seguin-
tes modalidades:

I - Pedido de Cotação; ou

II - Coleta de Preços.

§1º - O Ato Convocatório estabelecerá, em cada caso e para as modali-
dades previstas neste artigo, os procedimentos a serem utilizados para
apresentação das propostas pelos participantes interessados, a forma
e os critérios para a escolha dos fornecedores, admitidos lances suces-
sivos dos participantes, podendo também ser utilizados meios eletrô-
nicos e a Internet.

§2º - A entidade equiparada deverá divulgar na sua página eletrônica,
no sítio eletrônico do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e do
Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM o Ato Convocatório e
estabelecer prazo mínimo de 10 (dez) dias desta divulgação até a data
de abertura das propostas dos participantes no certame. No caso de
obras e serviços de engenharia, este prazo deve ser de, no mínimo, 30
(trinta) dias, conforme a complexidade do objeto.
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§3º - O aviso do processo seletivo divulgado no site conterá a indica-
ção do local em que os interessados poderão ler e obter o texto inte-
gral do instrumento convocatório e todas as informações sobre o cer-
tame.

§4º - Em qualquer das hipóteses o Processo Seletivo deverá ser instru-
ído com os seguintes elementos:

I - razão da escolha do fornecedor ou executor;

II - justificativa do preço, comprovando a sua compatibilidade com o
preço de mercado, mediante a apresentação de, no mínimo, 03 (três)
orçamentos; e

III - documentação solicitada nos artigos 21, 22, 23 e 24 desta Resolu-
ção, conforme o caso.

§5º - Somente poderão participar do Processo Seletivo as sociedades
legalmente constituídas.

Art. 9º - Previamente à adjudicação do objeto do certame, a Entidade
Equiparada poderá exercitar o direito de negociar as condições das
ofertas, com os participantes habilitados, com a finalidade de
maximizar resultados em termos de qualidade e preço, respeitadas as
condições estabelecidas no Ato Convocatório.

Art. 10 - No Processo Seletivo cujo objeto seja a execução de obras/
serviços de engenharia de complexidade considerável, que envolvem
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a
execução do objeto a ser contratado, a Entidade Equiparada deverá
exigir a apresentação da lista e currículo de seu pessoal técnico indica-
dos como responsáveis pelos serviços objeto do certame, para homo-
logação técnica, bem como o acervo técnico da empresa junto ao Con-
selho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, como pré-condi-
ção para habilitação dos concorrentes.

Subseção I

PEDIDO DE COTAÇÃO

Art. 11 - Pedido de Cotação é a modalidade de Processo Seletivo des-
tinada à compra de materiais e contratação de serviços e obras até o
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limite de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo obrigatória ampla
pesquisa de mercado baseada em, no mínimo, 03 (três) orçamentos
válidos.

Parágrafo único. A Entidade Equiparada, para obtenção do número
mínimo de orçamentos previstos no caput, deverá encaminhar a soli-
citação da compra de materiais/contratação de serviços e obras a, pelo
menos, 03 (três) fornecedores.

Subseção II

DA COLETA DE PREÇOS

Art. 12 - Coleta de Preços é a modalidade de Processo Seletivo em que
poderão participar quaisquer interessados que atendam as exigências
do Ato Convocatório, inclusive quanto à apresentação dos documen-
tos constantes dos artigos 20 a 24 desta Resolução, sendo obrigatória
para todas as compras e serviços/obras com valores acima de R$
16.000,00 (dezesseis mil reais).

Art. 13 - Nas compras e contratações de serviços/obras acima de R$
16.000,00 (dezesseis mil reais), a Entidade Equiparada deverá encami-
nhar Termo de Referência, com a especificação precisa do objeto e
demais condições indispensáveis para a formulação das propostas a,
no mínimo, 03 (três) interessados do ramo pertinente ao objeto, bem
como divulgar o Ato Convocatório, nos termos do artigo 8º, §2º e §3º,
para que os demais interessados apresentem suas propostas no prazo
previsto.

§1º - Havendo na praça mais de 03 (três) possíveis fornecedores, deve-
rá ser incluído a cada novo procedimento aberto nessa modalidade,
realizado para objeto idêntico ou assemelhado, no mínimo, mais um
interessado, ressalvadas as hipóteses de limitação de mercado ou
manifesto desinteresse dos fornecedores.

§2º - Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse
dos fornecedores, for impossível a obtenção do número mínimo exigi-
do no caput, essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas
no processo, sob pena de anulação do procedimento.
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Art. 14 - No caso de Processo Seletivo, na modalidade Coleta de Pre-
ços, para a execução de obras e prestação de serviços de engenharia
de grande vulto, sendo consideradas aquelas cujo valor seja superior a
R$3.000.000,00 (três milhões de reais), deverá ser observada à seguin-
te seqüência procedimental:

I - projeto básico e projeto executivo;

II - execução das obras e serviços.

§1º - As obras e os serviços de engenharia referidos no caput somente
poderão ser contratados quando:

I - houver projeto básico e executivo aprovado pela Entidade Equipara-
da e disponível para exame dos interessados em participar do certame;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a com-
posição de todos os seus custos unitários.

§2º - É vedada a inclusão, no objeto da contratação, de fornecimento
de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quanti-
tativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou exe-
cutivo.

§3º - Não poderá participar, direta ou indiretamente, do Processo Se-
letivo de que trata este artigo ou da execução de obra ou serviço e do
fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabo-
ração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técni-
co ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou respon-
sável pelo certame.

§4º - O autor do projeto ou a empresa responsável pela elaboração do
projeto básico ou executivo poderão participar do processo seletivo
de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamen-
te a serviço da Entidade Equiparada.
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§5º - Para a contratação de obras e serviços prevista no caput, os inte-
ressados deverão apresentar, como condição para habilitação, a docu-
mentação exigida no artigo 10, desta Resolução.

Art. 15 - Os valores referidos nos artigos 11 e 12 desta Resolução pode-
rão ser revistos, caso a Entidade Equiparada apresente as devidas jus-
tificativas e essas sejam aceitas pelo órgão gestor.

Art. 16 - É vedado o fracionamento de obras e serviços de mesma natu-
reza e local de execução sempre que o somatório de seus valores ca-
racterizar o caso de "coleta de preços", exceto para as parcelas de na-
tureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empre-
sas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço.

Seção IV

DISPENSA DE PROCESSO SELETIVO

Art. 17 - A dispensa de Processo Seletivo poderá ocorrer no caso de:

I - operação envolvendo concessionária de serviços públicos e o obje-
to do contrato for pertinente ao da concessão;

II - operação envolvendo empresas públicas, entidades paraestatais,
entidades sem fins lucrativos na área de pesquisa científica e
tecnológica, organizações sociais, universidades ou centros de pesqui-
sa públicos nacionais, desde que fique comprovado que o preço
ofertado seja compatível com o praticado no mercado;

III - compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das fina-
lidades precípuas da Entidade Equiparada, cujas necessidades de ins-
talação e localização condicionem sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;

IV - contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento,
em conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem
de classificação do certame anterior e aceitas as mesmas condições
oferecidas pelo fornecedor vencedor, inclusive quanto ao preço, de-
vidamente corrigido;

V - aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estran-
geira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período
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de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamen-
tos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vi-
gência da garantia;

VI - emergência ou calamidade pública, quando caracterizada a urgên-
cia de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou com-
prometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens neces-
sários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para
as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos,
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a pror-
rogação dos respectivos contratos;

VII - não acudirem interessados ao certame anterior e esta,
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Entida-
de Equiparada, mantidas, neste caso, todas as condições preesta-
belecidas;

VIII - as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente
superiores aos praticados no mercado nacional ou forem incompatí-
veis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes.

Parágrafo único. Quando a dispensa de Processo Seletivo envolver
valor superior a R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), o ato deverá neces-
sariamente ser previamente autorizado pelo dirigente da Entidade
Equiparada, com a devida justificativa.

Seção V

INEXIGIBILIDADE DE PROCESSO SELETIVO

Art. 18 - Considera-se inexigível o Processo Seletivo quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só pos-
sam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comerci-
al exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação
de exclusividade ser feita por meio de atestado fornecido pelo órgão
de registro do comércio do local em que se realizaria o objeto do cer-
tame, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou ainda,
pelas entidades equivalentes; e



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 461

II - para contratação de serviços técnicos de natureza singular, com pro-
fissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.

Parágrafo único. Consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tri-
butárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Art. 19 - Todo ato de dispensa/inexigibilidade deverá ser devidamen-
te justificado em relação à escolha do fornecedor e ao preço, que de-
verá ser compatível ao praticado no mercado, e autorizado pelo res-
ponsável legal da entidade, devendo ser promovida a publicação do
fornecedor selecionado, na forma prevista no §2º, do artigo 8º, desta
Resolução.

Seção VI

DA HABILITAÇÃO

Art. 20 - Os interessados deverão apresentar, no ato do Processo Sele-
tivo, modalidade Coleta de Preços, como condição para sua habilita-
ção e prosseguimento no certame, a documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - regularidade fiscal;

IV- qualificação econômico-financeira;

V - cumprimento do disposto no inciso XXXII, do art. 7º da Constituição
Federal.
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Art. 21 - A documentação relativa à habilitação jurídica, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamen-
te registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompa-
nhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autoriza-
ção para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

Art. 22 - A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinen-
te e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
do certame, e indicação das instalações e do aparelhamento, adequa-
dos e disponíveis, para a realização do objeto, no caso de obras/servi-
ços de grande vulto e/ou alta complexidade.

III - comprovação, fornecida pelo licitante, de que recebeu os docu-
mentos e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto do Processo Seletivo.

§1º - A comprovação de aptidão referida no inciso II acima, será feita
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado devidamente registradas nas entidades profissionais compe-
tentes.

§2º - Para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando
for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídi-
ca de direito público ou privado.
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§3º - No caso de serviços de consultoria a Entidade Equiparada deverá
exigir do licitante além dos documentos previstos nos incisos I a III, a
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se res-
ponsabilizará pelos trabalhos.

Art. 23 - A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadas-
tro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou muni-
cipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - apresentar consulta realizada ao CAFIMP, devidamente assinada e
rubricada pelo servidor que der anuência.

Art. 24 - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira
será exigida para obras e serviços de valor superior a R$ 240.000,00
(duzentos e quarenta mil reais), e limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índi-
ces oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa física.

Art. 25 - Os documentos mencionados nos artigos anteriores poderão
ser substituídos, no que couber, pelo Cadastro Geral de Convenentes
do Estado de Minas Gerais - CAGEC, devidamente atualizado.
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Art. 26 - No caso de ser o proponente do Projeto Selecionado um mu-
nicípio, este deverá apresentar, como condição para a celebração
do Contrato para Execução de Projeto Selecionado, os documentos
abaixo relacionados:

a) Certidão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado comprovando o
cumprimento dos limites constitucionais e daqueles previstos na Lei
Orgânica do Município, no tocante à educação e à saúde;

b) Declaração do Prefeito sobre a instituição e arrecadação dos tribu-
tos de sua competência, previstos na Constituição da República;

c) Declaração do Prefeito, indicando as dotações orçamentárias por
onde correrão as contrapartidas, quando for o caso;

d) Declaração que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos,
empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem
como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele
recebidos;

e) Declaração quanto à observância dos limites das dívidas consolida-
da e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação
de receita, de inscrição em Restos a Pagar, quando couber;

f) cópia referente ao termo de posse do Prefeito atual, da carteira de
identidade e do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF;

g) comprovantes de recolhimento de débito referentes aos três meses
anteriores à data de assinatura do Contrato ou Certidão Negativa de
Débito - CND atualizada, junto ao Instituto Nacional de Seguro Social
- INSS, e, em caso negociação de dívida, a regularidade do pagamento
de parcelas mensais de débitos negociados; (Alínea "g" com redação
determinada pelo Decreto nº 44.173, de 19 de dezembro de 2005.)

h) Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia de Tempo de
Serviço - FGTS;

i) comprovante de abertura de conta bancária específica em instituição
financeira oficial e, na inexistência, em outra agência bancária local;

j) cópia do cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-
cas - CNPJ, atual ou revalidado;
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l) comprovação do poder de representação do signatário; e

m) Certidão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado, atestando o
cumprimento dos limites e exigências da Lei Complementar Fede-
ral nº 101, de 2000. [1]

Art. 27 - No caso de Processo Seletivo, modalidade Pedido de Cotação,
a Entidade Equiparada deverá exigir a apresentação da documentação
prevista nos artigos 21; 22, inciso I; art. 23, incisos I, III e IV, desta Reso-
lução, conforme o caso.

Parágrafo único - A documentação acima mencionada poderá ser dis-
pensada, excetuando-se a prevista no art. 23, incisos I, III e IV, median-
te justificativa a ser anexada no processo.

Seção VII

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

Art. 28 - No julgamento das propostas serão considerados os seguintes
critérios:

I - qualidade, conforme especificações estabelecidas no Ato Convocatório;

II - preço;

III - outros critérios previstos no Ato Convocatório.

§1º - É vedada a utilização de critérios de julgamento que possam fa-
vorecer qualquer proponente.

§2º - Não será considerada qualquer oferta cujas condições não este-
jam previstas no Ato Convocatório.

§3º - Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário
simbólico, irrisório ou de valor zero.

§4º - No exame do preço serão consideradas todas as circunstâncias de
que resultem em vantagem para Entidade Equiparada.

§5º - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exi-
gências do Ato Convocatório.

Art. 29 - Será obrigatória a justificativa, por escrito, ao Dirigente da Enti-
dade Equiparada ou a quem este delegar a prática de atos administrati-
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vos, sempre que não houver opção pela proposta de menor preço, mas
que atenda adequadamente à descrição do objeto do procedimento.

Seção VIII

DAS ALIENAÇÕES, DA CESSÃO E DA REVERSÃO DE BENS

Art. 30 - A alienação de bens pertencentes à Entidade Equiparada será
precedida de avaliação de seu valor de mercado, efetuada por comis-
são indicada para este fim pelo Dirigente ou a quem este delegar a
atribuição.

Art. 31 - Os bens móveis ou imóveis cedidos pelo IGAM à Entidade
Equiparada não poderão ser alienados e/ou cedidos para outras enti-
dades públicas ou privadas, sem a prévia e expressa anuência do IGAM.

Art. 32 - A aquisição de bens imóveis com recursos destinados para a
execução do Contrato de Gestão dependerá de autorização do IGAM,
sendo exigida ampla pesquisa de mercado, acompanhada de justifica-
tiva que comprove a necessidade/utilidade da aquisição.

Art. 33 - Os bens móveis e imóveis adquiridos com recursos públicos,
provenientes da cobrança pelo uso de recursos hídricos ou do orçamen-
to do IGAM, para uso da Entidade Equiparada, em razão dos encargos
previstos no Contrato de Gestão, serão patrimoniados e posteriormen-
te transferidos, no caso de extinção ou rescisão do Contrato de Ges-
tão, ao IGAM, que por sua vez os transferirá para outra Entidade Equi-
parada ou Agência de Bacia aprovada no âmbito do respectivo Comitê
de Bacia Hidrográfica.

Art. 34 - É vedada a doação de bens da Entidade Equiparada, adquiri-
dos com recursos da cobrança pelo uso de recursos hídricos e/ou do
orçamento do IGAM.

Capítulo II

DA SELEÇÃO DE PESSOAL

Art. 35 - Para a contratação de seus funcionários, com recursos da co-
brança pelo uso de recursos hídricos, a Entidade Equiparada deverá
proceder à publicação de Processo Seletivo Simplificado, contendo o
Termo de Referência, a qualificação técnica exigida, jornada de traba-
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lho, remuneração, função a ser exercida, critérios de admissão, den-
tre outras informações que julgar necessárias para que os candidatos
se inscrevam no prazo fixado.

§1º - O processo de seleção consistirá na análise de currículos e/ou
aplicação de provas objetivas, devendo constar no instrumento
convocatório os critérios de pontuação, inclusive quanto aos títulos
apresentados pelos candidatos.

§2º - Os candidatos selecionados deverão apresentar a documentação
exigida nos artigos 21, 22 e 23 desta Resolução, no que couber, como
condição para a sua contratação.

§3º - A Entidade Equiparada não poderá ceder a qualquer instituição
pública ou privada seus empregados remunerados à conta dos recur-
sos da cobrança pelo uso de recursos hídricos.

Art. 36 - O IGAM poderá, caso solicitado pela Entidade Equiparada,
designar servidor do seu quadro de pessoal para auxiliar a implemen-
tação das atividades da Entidade Equiparada, não configurando, entre-
tanto, cessão, nos termos de Deliberação Normativa do CERH-MG.

Art. 37 - É vedado o pagamento de gratificação, consultoria, assistên-
cia técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor
que pertença aos quadros de órgãos ou de entidades das Administra-
ções Públicas Federal, Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal.

Art. 38 - É vedada a contratação de cônjuge, companheiro (a), paren-
tes, até o terceiro grau, para o exercício de funções na Entidade Equi-
parada com recursos oriundos da cobrança pelo uso de recursos
hídricos, bem como a contratação de empresas cujo dirigente, geren-
te, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto estejam incluídos nessas condições.

Capítulo III

DOS CONTRATOS

Art. 39 - Os contratos firmados com base nesta Resolução estabelece-
rão, com clareza e precisão, as condições para a sua execução, expres-
sas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabili-
dades das partes, prazo de vigência, em conformidade com os termos
do Ato Convocatório e da proposta a que se vinculam.
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Parágrafo único - Para a aquisição de bens sob a modalidade de Pedido
de Cotação, não será obrigatório o instrumento contratual, quando se
tratar de execução e/ou entrega imediata do objeto.

Art. 40 - Os contratos firmados com base nesta Resolução poderão ser
alterados, com acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor contratual atualizado, e no caso particular de reformas
de edifícios ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por
cento), mediante prévio acordo entre partes, devendo o aumento de
preços ter o correspondente aumento do quantitativo e ser justifica-
do pelo Dirigente da Entidade Equiparada.

Art. 41 - É facultado à Entidade Equiparada convocar o concorrente re-
manescente, na ordem de classificação, para assinatura de contrato
pelo mesmo valor e condições da proposta vencedora, ou revogar o
procedimento caso o vencedor convocado não assine o contrato ou não
aceite o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, ou qualquer
outro fator que impeça ou retarde indevidamente a efetiva conclusão
do Processo Seletivo.

Parágrafo único. O vencedor a que se refere o caput deste artigo res-
ponsabilizar-se-á pelos prejuízos causados à Entidade Equiparada.

Art. 42 - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará a sua res-
cisão, respondendo o contratado pelas conseqüências decorrentes do
inadimplemento, previstas no instrumento contratual.

Seção I

DAS GARANTIAS

Art. 43 - À Entidade Equiparada é facultado exigir, em cada caso, pres-
tação de garantia nas contratações, desde que estabelecida no Ato
Convocatório, segundo uma das seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - fiança bancária; ou

III - outra prevista no Ato Convocatório.

§1º - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída
após a execução do contrato.
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§2º - Em qualquer caso, a garantia a que se refere o caput deste artigo
não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu
valor atualizado nas mesmas condições daquele.

§3º - No caso de obras, serviços e fornecimento de grande vulto envol-
vendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis,
assim considerados e justificados pelo Dirigente da Entidade Equipa-
rada, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser
elevado para até 10% (dez por cento) do valor do contrato.

§4º - No caso de Projetos Selecionados para execução dos planos, progra-
mas e obras previstos no Plano de Aplicação com recursos da cobrança pelo
uso de recursos hídricos, aprovado pelo comitê de bacia hidrográfica, a
garantia será definida no Contrato de Repasse a ser assinado entre o Pro-
ponente e o Agente Financeiro, designado para este fim específico.

Capítulo IV

DOS RECURSOS

Art. 44 - Das decisões decorrentes da aplicação destes dispositivos cabe
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da divulgação das
etapas previstas no Ato Convocatório quanto à habilitação ou inabili-
tação do interessado ou ao julgamento das propostas.

§1º - A divulgação das decisões a que se refere este artigo ocorrerá na
forma de divulgação prevista no Ato Convocatório.

§2º - O recurso será dirigido ao representante legal da Entidade Equi-
parada e será decidido no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

§3º - A interposição de recurso nos casos previstos neste artigo será
comunicada aos demais interessados, que poderão impugná-lo no pra-
zo de 05 (cinco) dias úteis.

Art. 45 - Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, salvo quan-
do, por sua relevância, o dirigente da Entidade Equiparada, ou por
delegação deste o dirigente responsável, entender conveniente a sus-
pensão dos efeitos da decisão recorrida, podendo, inclusive, cancelar
o Processo Seletivo.
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Capítulo V

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 46 - A Entidade Equiparada deverá apresentar ao Instituto Mineiro
de Gestão das Águas - IGAM e ao respectivo ou respectivos Comitês de
Bacia Hidrográfica, em até 60 (sessenta) dias do término de cada exer-
cício, relatório circunstanciado do Contrato de Gestão, acompanhado
da prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados
com os recursos da cobrança pelo uso de recursos hídricos.

§1º - A prestação de contas a que se refere o caput será analisada pe-
riodicamente pela Comissão de Avaliação instituída pelo IGAM, que
encaminhará relatório conclusivo ao Conselho Estadual de Recursos
Hídricos - CERH/MG e ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia
Hidrográfica.

§2º - Ao término da vigência do Contrato de Gestão a Entidade Equipa-
rada deverá prestar contas sobre a totalidade das operações
patrimoniais e financeiras realizadas e dos resultados alcançados.

Art. 47 - A prestação de contas parcial consistirá na apresentação de
Relatório Gerencial sobre a execução físico-financeiro, a cada 06 (seis)
meses, na forma do Contrato de Gestão.

Art. 48 - A prestação de contas a ser apresentada pela Entidade Equipa-
rada será composta dos seguintes documentos, constantes dos Ane-
xos desta Resolução:

I - Programa de Trabalho;

II - ofício de Encaminhamento (Anexo I);

III - Conciliação Bancária, acompanhada de extrato de conta específica
vinculada, desde o recebimento da 1ª parcela, até a última movimen-
tação bancária e extrato de rendimentos (Anexo II);

IV - demonstrativo da execução da receita e despesa, evidenciando os
recursos recebidos, a contrapartida, os rendimentos auferidos de apli-
cações no mercado financeiro, quando for o caso e os saldos (Anexo III);

V - cópia de cheque emitido para pagamento ou comprovante de pa-
gamento (Anexo IV);

VI - relação de pagamentos (Anexo V);
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VII - demonstrativo de mão-de-obra própria utilizada na execução do
objeto do Contrato de Gestão (Anexo VI);

VIII - demonstrativo com equipamentos utilizados na execução direta
do objeto do Contrato de Gestão (Anexo VII);

IX - relatório de execução físico/financeiro (Anexo VIII);

X - boletim de medição, nos casos de obras e serviços de engenharia
(Anexo IX);

XI - ordem de serviços (Anexo X);

XII - relatório fotográfico (Anexo XI);

XIII - cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumen-
to objetivar a execução de obra ou serviço de engenharia (Anexo XII);

XIV - relação de bens permanentes adquiridos, construídos ou produ-
zidos (Anexo XIII);

XV - cópia dos processos de procedimentos análogos previstos nesta
Resolução, dos atos de dispensa ou de inexigibilidade de Processo
Seletivo, devidamente justificados.

§1º - No caso de repasse dos recursos oriundos da cobrança pelo uso de
recursos hídricos para entes pertencentes à Administração Pública Dire-
ta ou Indireta, a Entidade Equiparada deverá exigir cópia autenticada em
cartório do despacho adjudicatório e de homologação das licitações re-
alizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado
da prova de sua publicidade, com o respectivo embasamento legal.

§2º - A Entidade Equiparada fica dispensada de juntar a sua prestação
de contas final os documentos que já tenham sido encaminhados para
prestação de contas parcial.

Art. 49 - As despesas serão comprovadas mediante o encaminhamen-
to de documentos originais próprios, devidamente quitados (notas
fiscais, notas fiscais-faturas, duplicatas, recibos de pagamento de au-
tônomos, guias de recolhimento de encargos sociais ou de tributos)
devendo estes e quaisquer outros documentos comprobatórios, se-
rem emitidos em nome da Entidade Equiparada ou do executor, se for
o caso, indicando a fonte da receita, número do empenho, endereço,
CNPJ, Município e Estado.
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§1º - Os documentos referidos neste artigo serão mantidos em arqui-
vo em boa ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à
disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou tomada de contas
especial, se for o caso.

§2º - Não serão aceitos documentos com rasuras e prazo de validade
vencido.

§3º - A Entidade Equiparada poderá contratar com os recursos da co-
brança pelo uso de recursos hídricos, serviços de Auditoria Externa para
emissão de análise e consolidação do processo de Prestação de Con-
tas da entidade, que será apresentado ao IGAM e ao(s) respectivo(s)
Comitê(s) de Bacia Hidrográfica para análise.

Art. 50 - A partir da data do recebimento da prestação de contas, bem
como do relatório de execução físico-financeiro do Contrato de Ges-
tão, o IGAM, por meio da Comissão de Avaliação, conforme a análise
dos documentos referidos no art. 48, terá o prazo de 60 (sessenta) dias
para se pronunciar sobre a aprovação ou não da prestação de contas
apresentada, encaminhando relatório ao Conselho Estadual de Recur-
sos Hídricos e ao Comitê de Bacia Hidrográfica.

§1º - A prestação de contas será analisada e avaliada mediante parecer
que abordará os seguintes aspectos:

I - técnico: quanto à execução física e atingimento das metas e resulta-
dos pactuados no Contrato de Gestão;

II - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos da cobran-
ça pelo uso de recursos hídricos, nos termos da legislação pertinente.

§2º - Após a análise realizada pela Comissão de Avaliação, caso seja cons-
tatada algum vício sanável, compete à Comissão notificar a Entidade
Equiparada, estabelecendo um prazo de até 15 (quinze) dias para que
esta sane as inconformidades e/ou complemente a documentação, sob
pena das providências cabíveis junto ao Tribunal de Contas do Estado.

§3º - Após a aprovação da Prestação de Contas pelo IGAM/Comissão
de Avaliação, será enviado, formalmente, comunicado à Entidade Equi-
parada referente à conclusão da análise das contas apresentadas, no
prazo de 10 (dez) dias corridos.



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 473

Art. 51 - A não apresentação da prestação de contas no prazo estipula-
do, ou a prestação de contas não aprovada, nos termos do art. 50, de-
terminará as seguintes providências pelo Setor competente do IGAM:

I - o bloqueio, no SIAFI/MG, da Entidade Equiparada, ficando a mesma im-
pedida de receber novos recursos públicos até a completa regularização;

II - a abertura de Tomada de Contas Especial, a qual deverá ser encami-
nhada ao Tribunal de Contas do Estado;

III - o encaminhamento da documentação relativa à prestação de con-
tas e do Contrato de Gestão à Advocacia-Geral do Estado, na hipótese
de ressarcimento ao erário, para as medidas judiciais cabíveis.

Art. 52 - A Entidade Equiparada deverá promover, até 31 de março de
cada ano, a publicação de extrato contendo o demonstrativo do resul-
tado da aplicação dos recursos (execução físico-financeira) no Diário
Oficial do Estado de Minas Gerais.

Capítulo VI

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 53 - Os recursos repassados à Entidade Equiparada, enquanto não
forem empregados na sua finalidade, deverão ser aplicados no merca-
do financeiro, por intermédio de instituição financeira oficial.

Art. 54 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoria-
mente, utilizados na execução do objeto estabelecido no Contrato de
Gestão, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

Art. 55 - Os recursos a serem transferidos na forma do Contrato de
Gestão deverão ser movimentados em conta bancária aberta especi-
almente para este fim, em instituição financeira oficial.

Capítulo VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56 - O Tomador de Recursos celebrará Contrato para Execução de
Projeto Selecionado com a Entidade Equiparada, no qual deverá cons-
tar a obrigação do Tomador quanto à aplicação dos procedimentos pre-
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vistos nesta Resolução para a realização de Processo Seletivo, ou ou-
tra norma que vier a substituí-la.

Parágrafo único. Caso o Tomador de Recursos seja órgão integrante da
Administração Direta e Indireta do Estado estará sujeito, em suas
contratações, às normas sobre licitação e contratos previstas na Lei
Federal nº 8.666/93.

Art. 57 - As Entidades Equiparadas deverão disponibilizar todos os atos
relativos a esta Resolução, inclusive com acesso público na sua página
eletrônica, para cada contratação, os seguintes documentos: Ato
Convocatório e Contrato.

Art. 58 - A Comissão de Avaliação a que se refere o §1º, do artigo 46,
desta Resolução será composta por analistas com adequada qualifica-
ção, integrantes dos quadros do IGAM, e contará com o apoio técnico
da SEMAD.

Art. 59 - A realização de despesas a título de multas, juros ou correção
monetária ficarão a cargo da Entidade Equiparada, sendo vedada a uti-
lização de recursos da cobrança para esta finalidade.

Art. 60 - Os termos desta Resolução Conjunta serão observados, obri-
gatoriamente, pelas Entidades Equiparadas.

Art. 61 - Os casos omissos nesta Resolução serão decididos pela Enti-
dade Equiparada, aplicando-se, supletivamente, a Lei Federal nº 8.666/
93, e suas alterações posteriores.

Art. 62 - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2009.

José Carlos Carvalho
Secretário de Estado Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável - SEMAD

Cleide Izabel Pedrosa de Melo
Diretora-Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM
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Anexo I – Ofício de Encaminhamento da Prestação de Contas
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Anexo II – Conciliação Bancária

Anexo III – Execução da Receita e Despesa
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Anexo IV – Cópia de Cheque
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Anexo V – Relação de Pagamentos
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Anexo VI – Demonstrativo de mão-de-obra orópria utilizada na
execução do objeto do contrato

Anexo VII – Utilização de Maquinários e Equipamentos na
execução direta do objeto do contrato nº
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Anexo VIII – Relatório de Execução Físico-Financeiro
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Anexo IX – Boletim de Medição
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Anexo X – Ordem de Serviços
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Anexo XI – Relatório Fotográfico
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Anexo XII – Termo de Entrega/Aceitação Definitiva e
Laudo Técnico da Obra
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Anexo XIII – Relação dos Bens Permanentes, Adquiridos,
Construídos ou Produzidos
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O Decreto Estadual nº 41578/01 atribui ao Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos (CERH-MG) a competência de regulamentar as entida-
des equiparadas. Ao exercer essa competência, o CERH-MG edita as
resoluções que se seguem. No entanto, percebemos que as mesmas
tratam apenas de delegação de competência e não compreendem a
elaboração de normas diretivas sobre o tema.



DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH Nº 19,
DE 28 DE JUNHO DE 2006

REGULAMENTA O ART. 19, DO DECRETO 41.578/2001
QUE DISPÕE SOBRE AS AGÊNCIAS DE BACIA
HIDROGRÁFICA E ENTIDADES A ELAS EQUIPARADAS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DE MINAS
GERAIS – CERH-MG, no uso de suas atribuições, especialmente aque-
las contidas no art. 47 da Lei nº 13.199/99 e art. 19 do Decreto 41.578, de
08 de Março de 2001,

Considerando que o Estado de Minas Gerais tem imensa diversidade
social e econômica como conseqüência, dentre outros fatores, de uma
diversidade hidrológica, que se caracteriza por uma variação de 2 l/s/
km² (para cada unidade de área, uma produção média de 2 litros/se-
gundo), na região Norte, Nordeste do Estado, a 15 l/s/km² (produção
média de 15 litros/segundo para cada unidade de área) circunscrita às
regiões mais ao Sul e Sudeste;

Considerando que o Estado, sendo interior, tem como exutórios de to-
dos os seus principais rios, importantes cursos de água de domínio da
União, exigindo assim uma gestão eficiente e eficaz no controle e prote-
ção de suas águas, vis a vis aos interesses de Minas Gerais, de modo a dar
respostas a suas necessidades para um desenvolvimento socialmente
justo, economicamente viável e ambientalmente equilibrado;

Considerando que as características acima destacadas exigem que o
Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM , como entidade gestora
dos recursos hídricos no Sistema Estadual de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos – SEGRH-MG, tenha instrumentos regulamentadores
voltados para o estabelecimento de uma organização gerencial e ad-
ministrativa que possa respaldar suas competências de caráter estra-
tégico, em nível estadual e nacional;

Considerando que, como forma de subsidiar tal diversidade, o CERH-
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MG, estabeleceu 36 unidades de planejamento e gestão de recursos
hídricos, ou, como a Constituição Mineira determina, 36 circunscrições
hidrográficas, cujas unidades correspondem aos limites dos atuais e
futuros Comitês de Bacias Hidrográficas;

 Considerando que o SEGRH-MG, orientado pelo Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos - Singreh, determina uma gestão
descentralizada e participativa que se dá no âmbito dos Comitês de
Bacias Hidrográficas, entidade formuladora de política de gestão de re-
cursos hídricos na respectiva bacia, com o apoio das Agências de Bacias
Hidrográficas ou entidades a ela equiparadas, entidade de caráter me-
ramente executivo e de função estritamente técnica e administrativa;

Considerando que tal como dispõe a legislação, os Comitês de Bacias
Hidrográficas são órgãos de Estado, com atribuições legais para a ges-
tão de recursos hídricos em sua área de atuação, e, como tais, estão
vinculados ao IGAM, assim como as respectivas unidades de gestão
descentralizadas, traduzidas pelas Agências de Bacias Hidrográficas ou
entidades a elas equiparadas, por meio da celebração de contrato de
gestão com o Estado, conforme art. 47, §2º da Lei nº 13.199;

Considerando que o Decreto nº  41.578/01, em seu Capítulo III – Da Ges-
tão dos Recursos Hídricos,

Seção II

DOS CONTRATOS DE GESTÃO, ATENDENDO O DISPOSTO NO § 4º, ART.
47, DA LEI 13.199/99, ESTABELECE REGRAS PARA A EXECUÇÃO DOS

CONTRATOS DE GESTÃO

Considerando que o IGAM, como órgão da administração indireta do
Estado, tem o dever de zelar pelo bem público na sua esfera de com-
petência, especialmente no que se refere à probidade, eficiência, efi-
cácia, que resultam da otimização e da transparência na aplicação dos
recursos públicos financeiros, sob sua responsabilidade de gestão;

Considerando que sendo a água de domínio público, os recursos finan-
ceiros advindos da cobrança pelo direito de uso dos recursos hídricos,
embora não se configurem como tributo ou taxa, vez que é imple-
mentado a partir de um acordo social efetivado no âmbito dos Comi-
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tês de Bacias Hidrográficas, são públicos e estão classificados como
“preço público”;

Considerando que de acordo com a Lei nº 13.199/99 em seu art. 44, as
Agências de Bacias Hidrográficas ou as entidades a elas equiparadas
podem atuar em um ou mais Comitês de Bacias Hidrográficas;

Considerando que, de acordo com o Decreto 41.578/01, fica garantida a
independência na aplicação dos recursos financeiros oriundos da co-
brança pelo direito de uso dos recursos hídricos, conforme determina-
da pelos respectivos Comitês, por meio do estabelecimento do con-
trato de gestão a ser formulado entre o IGAM e as Agências de Bacias
Hidrográficas ou entidades a elas vinculadas, mesmo que essas enti-
dades atuem em um ou mais Comitês; e,

Considerando que as Agências de Bacias Hidrográficas ou entidades a
elas equiparadas deverão ter suas despesas de custeio limitadas a 7,5%
do valor total efetivamente cobrado pelo direito de uso de recursos
hídricos, incluindo ainda despesas de monitoramento dos respectivos
corpos de água, conforme art. 28, inciso II, da Lei nº 13.199/99,

Resolve:

Art.1º - As  Agências  de  Bacia  Hidrográfica, conforme art.37 da Lei nº
13.199/99, serão instituídas pelo Estado, mediante autorização
legislativa, terão personalidade   jurídica   própria,   autonomia    finan-
ceira    e administrativa  e  organizar-se-ão segundo  quaisquer  das 
formas permitidas   pelo  Direito  Administrativo,  Civil  ou  Comercial,
desde que atendidas   as   necessidades,  características  e  peculiari-
dades regionais, locais e multissetoriais e respeitados os fundamen-
tos e princípios e diretrizes da gestão descentralizada e participativa
preconizada na Política Nacional de Recursos Hídricos, por meio da Lei
nº 9.433/97.

§1º - O Poder Executivo aprovará, por meio de decreto, os atos 
constitutivos das Agências de Bacia Hidrográfica, que  serão inscritos
no registro público, na forma da legislação aplicável.

§2º - Para a instituição das Agências de Bacia Hidrográficas, bem como
para os atos constitutivos previstos no parágrafo acima, o Estado, por
meio de sua Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susten-
tável – SEMAD e com o apoio do IGAM ouvidos os comitês de bacias
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hidrográficas, deverá encaminhar proposta para prévia aprovação no
CERH-MG, na condição de órgão deliberativo e normativo central do
SERGH-MG, conforme art. 37  e incisos e art. 44,  da Lei nº 13.199/99.

§3º - Para efeito desta Deliberação as Agências de Bacia Hidrográfica
serão denominadas apenas Agências de Bacia

Art. 2º - O Estado de Minas Gerais, por meio da SEMAD e do IGAM, e até
que se cumpra o determinado no art. 1º desta Deliberação, deve esti-
mular a instituição de entidades equiparadas às Agências de Bacia,
conforme prevê o art. 37, §2º da Lei nº 13.199/99, sempre que for ob-
servada uma comprovada capacidade financeira de um ou mais Comi-
tês, por meio do processo de implementação da cobrança pelo direito
de uso de recursos hídricos, para suportar as despesas de implantação,
custeio para manutenção técnica e administrativa, a médio e longo pra-
zos, e para a manutenção da rede de monitoramento, nos limites le-
gais.

§1º - Para a estimulação prevista no caput e de acordo com o art. 37 da
Constituição Brasileira, a SEMAD e o IGAM poderão buscar a integração
dos Comitês de Bacias Hidrográficas, com vistas à otimização das des-
pesas, à maximização dos benefícios e à viabilidade econômica-finan-
ceira no atendimento ao disposto no art. 45 da Lei nº 13.199/99, que
trata das competências das Agências de Bacias ou entidades a elas equi-
paradas.

§2º - Ao CERH-MG, conforme art. 41 da Lei nº 13.199/99 e art. 6º do De-
creto 41.578/01, caberá ato de equiparação às Agências, por meio de
deliberação específica, das entidades previstas em Lei, mediante soli-
citação e o apoio de um ou mais Comitês de Bacias Hidrográficas e com
base nos mecanismos e critérios dispostos nesta Deliberação.

§3º - Para o exercício das funções previstas no parágrafo acima, ao CERH-
MG deverá ser encaminhado, no prazo regimental, relatório técnico e
administrativo a ser elaborado pelo IGAM, que comprove, de forma
inequívoca, o disposto no caput e §1º deste artigo.

Art. 3º - Poderão ser equiparadas às Agências de Bacia os  consórcios
ou as   associações intermunicipais de bacia hidrográfica ou as associ-
ações regionais, locais ou multissetoriais de usuários de recursos
hídricos.
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Art. 4º - A Deliberação do CERH-MG que determina a entidade a ser
equiparada à Agência de Bacia confere à mesma natureza jurídica na
forma de organização civil para recursos hídricos, apta a exercer as fun-
ções de gestão de recursos hídricos delegadas por meio do contrato de
gestão.

§1º - As entidades equiparadas às Agências de Bacia têm o prazo de
até 2 anos , a contar da publicação da deliberação do CERH-MG especí-
fica de equiparação, para a firmatura de contrato de gestão com o Esta-
do de Minas Gerais.

§2º - O prazo de firmatura do contrato de gestão, conforme especifica-
do no parágrafo anterior, poderá, desde que devidamente fundamen-
tado e aprovado pelo CERH-MG, ser prorrogado por mais 1 ano, ao final
do qual fica automaticamente nula a equiparação deliberada pelo
CERH-MG.

§3º - O contrato de gestão é acordo de vontades, bilateral, de direito
civil, celebrado com a finalidade de assegurar aos consórcios
intermunicipais e às associações regionais e multissetoriais de usuári-
os de recursos hídricos autonomias técnica, administrativa e financei-
ra, regulamentado pelo Decreto nº 41.578/01 e de acordo com esta De-
liberação.

§4º - Não havendo a celebração do contrato de gestão no prazo deter-
minado o IGAM justificar-se-á junto ao CERH-MG, por meio de relató-
rio técnico e administrativo que apresente as restrições e motivações
da não firmatura do contrato com a entidade equiparada por esse Con-
selho, com vistas a uma revisão e, quando couber, encaminhamento
de novo processo de equiparação.

Art. 5º - O CERH –MG, mediante sua Secretaria Executiva, em articula-
ção com órgãos e entidades competentes do Governo do Estado, pres-
tará, sempre que possível e necessário, apoio e orientação à elabora-
ção dos Contratos de Gestão.

§1º - Previamente à sua assinatura, os Contratos de Gestão deverão
ser objeto de análise e de pronunciamento favorável do(s)
respectivo(s) Comitê(s) de Bacia Hidrográfica, que o assinará como
interveniente, e do CERH-MG, nesta ordem.



494  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

Art. 6º - Na hipótese de integração prevista no §1º do artigo 2º desta
Deliberação, o contrato de gestão será celebrado entre o Estado e a
entidade equiparada pelo CERH-MG, independentemente, para cada
Comitê de Bacia Hidrográfica, de modo que uma mesma entidade equi-
parada à Agência de Bacia poderá ter mais de um contrato de gestão
firmado com o Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único – Na hipótese prevista no caput deste artigo e dada a
independência dos contratos de gestão, só se aplica o cancelamento
da equiparação, conforme §2º, art. 4º, se não for firmado nenhum con-
trato de gestão.

Art.7º  - Para o atendimento ao disposto no art. 2º, §1º desta Delibera-
ção, o IGAM deverá avaliar, por meio de estudos técnicos, econômi-
cos, políticos e financeiros e com ampla participação dos Comitês de
Bacias Hidrográficas, a hipótese de integração das seguintes unidades
ou circunscrições hidrográficas:

I - JQ1, JQ2 e JQ3, PA1, MU1 e SM1 unidades caracterizadas por uma
região de grande escassez hídrica e baixo índice de desenvolvimento
humano;

II - PS1 e PS2, representando a parte mineira da bacia do rio Paraíba do
Sul;

III - PJ1, representando as nascentes dos rios Piracicaba e Jundiaí;

§1º - Para as unidades que integram a bacias hidrográficas dos rios Gran-
de, Paranaíba e Doce deverão ser avaliadas as hipóteses de integração
mais adequadas, considerando homogeneidade nas características
ambientais, socioeconômicas, geográficas e hidrológicas, bem como
as iniciativas de integração em curso, tendo no máximo 2 (duas) enti-
dades equiparadas para cada uma das bacias mencionadas.

§2º - Para as unidades que integram a bacia hidrográfica do rio São Fran-
cisco, deverão ser avaliadas as hipóteses de integração mais adequa-
das, considerando homogeneidade nas características ambientais,
socioeconômicas, geográficas e hidrológicas, bem como as iniciativas de
integração em curso, tendo no máximo 3 (três) entidades equiparadas.

§3º - Para a integração prevista no inciso II, recomenda-se um estudo
de viabilidade da firmatura do contrato de gestão com a atual entida-
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de delegatária do Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul – CEIVAP.

§4º - Para a unidade de gestão PJ1, recomenda-se um estudo de viabi-
lidade da firmatura do contrato de gestão com a atual entidade
delegatária do Comitê das Bacias Hidrográficas do Piracicaba, Capivari
e Jundiaí.

§5º - O CERH-MG recomenda também avaliar demais condições de
integração com outros Comitês de Bacias Hidrográficas de rios de do-
mínio da União.

§6º - Os estudos recomendados ao IGAM devem conter ainda meca-
nismos para a articulação entre os Comitês de Bacia Hidrográfica en-
volvidos, ao mesmo tempo em que devem privilegiar as iniciativas já
em curso e que atendam plenamente o disposto na legislação vigen-
te, especialmente nesta Deliberação.

§7º - As demandas e avaliações para a equiparação de entidades ao
CERH -MG, respeitadas as condições, mecanismos e critérios aqui es-
tabelecidos, não devem estar atreladas à consolidação dos estudos
recomendados e à implementação de todos os Comitês de Bacias
Hidrográficas nas respectivas unidades de gestão ou circunscrições
hidrográficas, salvo nos casos em que, comprovadamente, inviabilizar
o atendimento à integração.

Art.8º - O CERH-MG somente equiparará à Agência os consórcios ou
associações intermunicipais que atendam aos seguintes requisitos
mínimos:

I - conter como associados mais de cinqüenta por cento dos municípios
com sede urbana na sua área territorial de atuação, definida em esta-
tuto, e que detenham, no mínimo, trinta por cento da população total
desta área; ou,

II - conter número mínimo cinqüenta por cento da população total de
sua área territorial de atuação, definida em estatuto, e, como associa-
dos, mais de trinta por cento dos municípios desta área;

III - ter estabelecido em seus estatutos e regimentos internos disposi-
ções sobre, no mínimo:
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a) objetivos sociais da entidade;

b) estrutura de suas unidades superiores de administração e controle,
com detalhamento das respectivas atribuições e responsabilidades;

c) área territorial de sua atuação;

d) o direito de associação e os critérios para inclusão e exclusão de
consorciados;

e) critérios de representação e de votação, regentes de seus proces-
sos decisórios;

f) critérios para a participação dos consorciados nas instâncias superi-
ores de sua administração e controle;

g) deveres e direitos dos consorciados, inclusive as infrações e penali-
dades correspondentes;

h) procedimentos operacionais e normas internas de funcionamento;

Art. 9º - O CERH-MG somente equiparará à Agência as associações re-
gionais, locais ou multissetoriais de usuários de recursos hídricos que
congreguem órgãos, entidades ou instituições representantes de, no
mínimo, dois setores usuários, classificados conforme Deliberação nº
4 do CERH-MG, e que:

I - constituam-se em sociedade de natureza civil, sem fins econômicos
e de interesse social, nos termos dos incisos XVII, XVIII e XIX do art. 5º
da Constituição Federal, regendo-se pelas leis do país e por seus esta-
tutos;

II - estabeleçam objetivos sociais;

III - apresentem estrutura organizacional de suas unidades de direção
superior, consistente em diretrizes, administração, gerência e
operacionalização, fiscalização e controle de ações e atividades, com-
posta, no mínimo, como segue:

a) Assembléia Geral de Associados;

b) Conselho de Administração;

c) Diretoria Executiva;

d) Conselho Fiscal; 
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IV - definam, em seus estatutos, as competências e responsabilidades
de cada unidade integrante de sua estrutura organizacional de direção
superior, sendo que ao Conselho de Administração será reservados a
função normativa superior no nível de planejamento estratégico, co-
ordenação e controle globais e fixação de diretrizes fundamentais para
o funcionamento da Associação; 

Art. 10 - Fica instituída, no âmbito do CERH-MG, uma Câmara Técnica
de Acompanhamento dos Contratos de Gestão – CTCG, com função de
supervisionar e acompanhar os Contratos de Gestão a serem celebra-
dos com consórcios e associações intermunicipais de bacia hidrográfica
e as associações regionais, locais ou multissetoriais de usuários de
recursos hídricos. 

§1º - Caberá à CTCG realizar avaliações parciais periódicas, com fre-
qüência mínima de seis meses, e conclusivas, por ocasião do encerra-
mento dos Contratos de Gestão, a serem apresentadas ao CERH-MG
para  deliberação. 

§2º - Para efeitos das avaliações parciais, a que se refere o § 1º, os con-
sórcios e associações referidos no caput, na qualidade de entidades
equiparadas, deverão elaborar relatórios de desempenho. 

Art. 11 - As entidades equiparadas às Agências de Bacia em data ante-
rior a esta Deliberação terão o apoio do IGAM para se adequarem na-
quilo que for necessário. 

Art. 12 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 26 de junho de 2006. 

José Carlos Carvalho
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável e Presidente do CERH-MG
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DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH Nº 22,
DE 25 DE AGOSTO DE 2008

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE EQUIPARA-
ÇÃO E DE DESEQUIPARAÇÃO DAS ENTIDADES EQUI-
PARADAS DA AGÊNCIA DE BACIA HIDROGRÁFICA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(Publicação – Diário do Executivo – “Minas Gerais” – 27/08/2008)

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERH-MG, no uso de
suas atribuições, especialmente aquelas contidas no art. 47 da Lei nº
13.199, de 29 de janeiro de 1999 e no art. 19, do Decreto nº 41.578, de
08 de Março de 2001; [1]

DELIBERA:

Art. 1º - O Comitê de Bacia Hidrográfica, mediante Deliberação inter-
na, aprovada em reunião específica, poderá apresentar ao Conselho
Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais - CERH-MG,
requerimento, devidamente justificado, solicitando a equiparação ou
a desequiparação de entidade à Agência de Bacia Hidrográfica na área
correspondente à respectiva circunscrição hidrográfica.

Parágrafo único - A reunião específica mencionada no caput deste ar-
tigo será convocada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e a
Deliberação interna aprovada pelo quorum estabelecido no regimen-
to interno de cada Comitê.

Art. 2º - A equiparação de entidade a Agência de Bacia Hidrográfica
estará condicionada à apresentação ao CERH-MG, por parte de seus re-
presentantes, além do que determina a Deliberação CERH nº 19, de
documentação que comprove sua regularidade jurídica e fiscal, habili-
tando-a para a celebração de convênios, contrato de gestão ou quais-
quer outros instrumentos com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas
- IGAM.
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§1º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG aprovará,
por meio de Deliberação, a equiparação mediante análise técnica e
jurídica do IGAM fundamentando a comprovada viabilidade financeira
da entidade.

§2º - A entidade equiparada deverá observar os procedimentos de
avaliação e acompanhamento do contrato de gestão conforme as dire-
trizes dispostas em Deliberação do CERH-MG.

Art. 3º - No caso de desequiparação, a deliberação aprovada pelo Co-
mitê de Bacia Hidrográfica e respectivo requerimento deverão ser
encaminhados ao IGAM e à entidade equiparada a Agência de Bacia
Hidrográfica, cuja desequiparação se pretende, para que, em 30 (trin-
ta) dias da notificação registrada, o IGAM apresente ao CERH-MG o re-
querimento de desequiparação acompanhado dos pareceres técnicos
e jurídicos.

§1º - O requerimento, assim que recebido pelo CERH-MG, juntamente
com os pareceres do IGAM e da entidade equiparada, entrará na pauta
de deliberações, em caráter prioritário e de urgência, ficando suspensas
as demais deliberações, nos termos do regimento interno,

§2º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG autorizará,
por maioria absoluta de seus membros, o ato de desequiparação por
meio de uma Deliberação específica.

§3º - A entidade desequiparada sujeitar-se-á aos procedimentos de
encerramento do contrato de gestão, em especial quanto à liquidação
dos passivos tributário, trabalhista e previdenciário, conforme esta-
belecido em Deliberação do CERH-MG.

Art. 4º - Além das atividades previstas no art. 10 e parágrafos da Deli-
beração Normativa nº 19 do CERH-MG, a Câmara Técnica de Acompa-
nhamento dos Contratos de Gestão - CTCG poderá, em conformidade
com a Deliberação que regulamenta o Contrato de Gestão:

I - conferir prazo para a entidade equiparada sanar qualquer irregula-
ridade identificada na execução do contrato de gestão;

II - encaminhar ao O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/
MG requerimento para a desequiparação da entidade, quando couber.
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§1º - Na hipótese do inciso II, a CTCG notificará o IGAM e a entidade
equiparada para apresentarem pareceres técnicos e jurídicos, nos ter-
mos da Deliberação do CERH-MG.

§2º - Recebidos os pareceres mencionados no §1º, a CTCG promoverá
a análise dos documentos e elaborará parecer conclusivo, que será
encaminhado para apreciação do CERH-MG.

Art. 5º - Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2008.

José Carlos Carvalho
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável e Presidente do CERH-MG
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DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH Nº 23,
DE 12 DE SETEMBRO DE 2008

DISPÕE SOBRE OS CONTRATOS DE GESTÃO ENTRE O
INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS - IGAM
E AS ENTIDADES EQUIPARADAS A AGÊNCIAS DE BA-
CIAS HIDROGRÁFICAS RELATIVAS À GESTÃO DE RE-
CURSOS HÍDRICOS DE DOMÍNIO DO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS. 

(Publicação – Diário do Executivo – “Minas Gerais” – 16/09/2008)

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DE MINAS
GERAIS - CERH-MG, no uso de suas atribuições, especialmente aque-
las contidas no artigo 41 da Lei n.º 13.199, de 29 de janeiro de 1999; 

Considerando que o Decreto nº 41.578, de 08 de Março de 2001, em
seus artigos 6º, 21 e 22, atendendo o disposto no §4º, artigo 47, da Lei
nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, estabelece diretrizes para a execu-
ção dos contratos de gestão; e 

Considerando que a Deliberação Normativa nº 19, de 28 de junho de
2006, do CERH-MG dispõe sobre a necessidade da celebração do con-
trato de gestão entre as entidades equiparadas e o Instituto Mineiro
de Gestão das Águas - IGAM para o início da cobrança pelo uso de re-
cursos hídricos;

Resolve:

Art. 1º - O Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM poderá firmar
contratos de gestão, por prazo determinado, com entidades sem fins
lucrativos que se enquadrem no disposto pelos art. 37, §2º da Lei Esta-
dual no 13.199, de 29 de janeiro de 1999, que forem equiparadas por
ato do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-MG para exercer
funções de competência das Agências de Bacias Hidrográficas, previs-
tas nos art. 45 da mesma Lei, relativas a recursos hídricos de domínio
do Estado de Minas Gerais.
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Parágrafo único - Instituída uma entidade equiparada à Agência de Bacia
Hidrográfica, esta assumirá as competências estabelecidas pelo art. 45
da Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, que serão delega-
das por meio de um contrato de gestão.

Art. 2º - Os contratos de gestão, elaborados de acordo com as regras
estabelecidas nesta Deliberação Normativa, discriminarão as atribui-
ções, direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias,
com o seguinte conteúdo mínimo:

I - o objeto do contrato;

II - a especificação do programa de trabalho proposto, a estipulação
das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem
como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação a serem
utilizados, mediante indicadores de desempenho;

III - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração
e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes
e empregados das entidades equiparadas, no exercício de suas funções;

IV - a obrigação de a entidade equiparada à Agência de Bacia
Hidrográfica apresentar ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas -
IGAM e ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica, ao
término de cada exercício, relatório sobre a execução do contrato de
gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os
resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gas-
tos e receitas efetivamente realizados, independentemente das pre-
visões mencionadas no inciso III do caput deste artigo;

V - a publicação, no Diário Oficial “Minas Gerais”, de extrato do instru-
mento firmado e de demonstrativo de sua execução físico-financeira;

VI - o prazo de vigência do contrato e as condições para sua suspensão,
rescisão e renovação;

VII - a obrigação de a entidade equiparada à Agência de Bacia Hidrográfica
liquidar os passivos tributário, previdenciário e trabalhista, quando do
encerramento do contrato de gestão, que será objeto de regulamenta-
ção pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH;

VIII - as sanções por descumprimento das obrigações assumidas ou das
deliberações do CERH-MG, e demais normas legais aplicáveis;
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IX- sanções aos administradores contratantes por descumprimento de
cláusulas contratuais ou normais legais aplicáveis;

X - a forma de relação da entidade equiparada à Agência de Bacia
Hidrográfica com o respectivo ou respectivos Comitês de Bacias
Hidrográficas;

XI - a forma de relação e cooperação da entidade equiparada à Agência
de Bacia Hidrográfica com as entidades integrantes do Sistema Esta-
dual de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SEGRH.

§1º - As partes signatárias poderão estabelecer outras cláusulas para o
contrato de gestão, além das previstas neste artigo, observadas as pe-
culiaridades das respectivas Bacias Hidrográficas.

§2º - O Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM encaminhará cópia
do relatório a que se refere o inciso IV, do caput deste artigo ao Conse-
lho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-MG, acompanhado das expli-
cações e conclusões pertinentes, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias após o seu recebimento.

Art. 3º - O Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM constituirá
comissão de avaliação que analisará, periodicamente, os resultados
alcançados com a execução do contrato de gestão e encaminhará rela-
tório conclusivo sobre a avaliação procedida, contendo comparativo
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acom-
panhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro
ao CERH-MG e ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia
Hidrográfica.

Parágrafo único - A comissão de que trata o caput deste artigo será com-
posta por servidores do Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM.

Art. 4º - Às entidades equiparadas à Agência de Bacia Hidrográfica pode-
rão ser destinados recursos orçamentários e cedidos bens públicos para
o uso que se fizer necessário ao cumprimento dos contratos de gestão.

§1º - São asseguradas à entidade equiparada à Agência de Bacia
Hidrográfica as transferências do Instituto Mineiro de Gestão das Águas
- IGAM provenientes das receitas da cobrança pelos usos de recursos
hídricos em rios de domínio do Estado de Minas Gerais, de que trata o
art. 18 da Lei Estadual no 13.199, de 29 de janeiro de 1999, arrecadadas
na respectiva ou respectivas bacias hidrográficas.
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§2º - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação fi-
nanceira as transferências a que se refere o parágrafo anterior.

Art. 5º - O Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM poderá prover
recursos humanos necessários para auxiliar a implementação das ati-
vidades da entidade equiparada à Agência de Bacia Hidrográfica.

§1º - A designação terá o prazo máximo de 01 (um) ano, admitida uma
prorrogação.

§2º - O servidor designado fará jus à remuneração na origem e ajuda
de custo para deslocamento e auxílio-moradia, em conformidade com
a legislação vigente.

Art.6º - O Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM, após informar
o Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá promover a rescisão do contra-
to de gestão, se constatado o descumprimento das suas disposições.

Parágrafo único - A rescisão será precedida de processo administrati-
vo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes
da entidade, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos
decorrentes de sua ação ou omissão.

Art. 7º - O Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM estabelecerá
procedimentos para a aquisição, a alienação de bens e a contratação
de obras e de serviços pelas entidades equiparadas à Agência de Bacia
Hidrográfica, observados os princípios da economicidade, eficiência e
celeridade.

Art. 8º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 12 de setembro de 2008. 

José Carlos Carvalho
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável e Presidente do CERH-MG
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O Estado de Goiás traz em seu arcabouço legal, para a gestão dos re-
cursos hídricos de sua dominialidade, uma norma específica sobre en-
tidades delegatárias. No entanto, o estado nunca instituiu, até o pre-
sente, qualquer entidade com a finalidade de receber a delegação de
competências de agência de água.



LEI Nº 13.123, DE 16 DE JULHO DE 1997

ESTABELECE NORMAS DE ORIENTAÇÃO À POLÍTICA
ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, BEM COMO AO
SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE RE-
CURSOS HÍDRICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A  ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS decreta e eu sanci-
ono a seguinte lei:

TÍTULO I

DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Capítulo I

DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS

Seção I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A política estadual de recursos hídricos desenvolver-se-á de
acordo com o critérios e princípios adotados por esta lei.

Art. 2º - A política estadual de recursos hídricos tem por objetivo asse-
gurar que a água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimen-
to econômico e ao bem estar social, possa ser controlada e utilizada,
em quantidade e em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usu-
ários atuais e pelas gerações futuras, em todo território do Estado de
Goiás.

Art. 3º - A política estadual de recursos hídricos atenderá aos seguin-
tes princípios:

I - gerenciamento participativo integrado, sem dissociação dos aspec-
tos quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e sub-
terrânea do ciclo-hidrológico;



508  Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017)

II - reconhecimento e adoção da bacia hidrográfica como unidade físi-
co-territorial de planejamento e gerenciamento;

III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público vital e
de valor econômico, cuja utilização deve ser cobrada, observados os
aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das bacias hidro-
gráficas;

IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interes-
se comum ou coletivo, entre os beneficiários; 

V - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resul-
tantes da implantação de reservatórios e por restrições impostas pe-
las leis de proteção de recursos hídricos e ambientais;

VI - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da polui-
ção, da contaminação, das inundações, das estiagens, da erosão do solo
e do assoreamento dos corpos d’água;

VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o
desenvolvimento regional, observando os aspectos econômicos, so-
ciais, culturais e políticos e com a proteção do meio ambiente.

Seção II

DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA

Art. 4º - Por intermédio do sistema integrado de gerenciamento de
recursos hídricos, o Estado assegurará meios financeiros e institucionais
para atendimento do disposto nos arts. 132 e 140 da Constituição Esta-
dual e especialmente para:

I - utilização racional dos recursos hídricos (superficiais e subterrâne-
os), assegurando o uso prioritário para o abastecimento das popula-
ções;

II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do
aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos;

III - proteção das águas contra contaminações físicas, químicas e bioló-
gicas que possam comprometer sua quantidade e qualidade e seu uso
atual e futuro;
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IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à
saúde e à segurança pública, assim como prejuízos econômicos e soci-
ais;

V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento
econômico;

VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e
proteção das águas subterrâneas contra poluição e super exploração;

VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas
à proteção contra a poluição física e o assoreamento dos corpos d’águas;

VIII - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e
proteção dos mananciais de abastecimento público, com especial aten-
ção para a bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte e daqueles com poten-
cial para utilização futura;

IX - desenvolvimento de programas específicos de disseminação da
legislação e conscientização, visando o uso racional dos recursos
hídricos.

Art. 5º - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afe-
tados por seus impactos ou aqueles que vierem a sofrer restrições por
força da instituição, pelo Estado, de lei de proteção de mananciais, de
áreas de proteção ambiental ou outros espaços territoriais especial-
mente protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos
pelo Estado.

§1º - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-
se-ão ao uso múltiplo dos reservatórios ou ao desenvolvimento regi-
onal integrado ou à proteção ambiental.

§2º - O produto da participação ou a compensação financeira do Esta-
do, no resultado da exploração de potenciais hidroenergéticos em seu
território será aplicado, prioritariamente, nos programas de desenvol-
vimento, sob as condições estabelecidas em lei específica e em regu-
lamento.

§3º - Os municípios poderão promover programas de desenvolvimen-
to sustentável, em parceria com o Estado, mediante recursos financei-
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ros advindos da aplicação do art. 158, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição Federal.

Art. 6º - O Estado incentivará o associativismo intermunicipal, tendo
em vista a realização de programas de desenvolvimento e de proteção
ambiental, de âmbito regional.

Art. 7º - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas,
tendo em vista o tratamento de afluentes provenientes de lixões, ater-
ros sanitários, esgotos urbanos, rurais, industriais e outros, antes do
lançamento nos corpos d’água e em áreas de recargas hidrogeológicas,
com os meios financeiros e institucionais previstos nesta lei e em seu
regulamento.

Art. 8º - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios,
mediante convênios de mútua cooperação, assistência técnica e eco-
nômico-financeira, com vistas ao seguinte:

I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizadas
para abastecimento de populações, com especial atenção para regi-
ões com atividades garimpeiras e agrícolas;

II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção
permanente obrigatória;

III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompa-
tíveis nas áreas sujeitas a inundações freqüentes e manutenção da
capacidade de infiltração do solo;

IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a
segurança e a saúde públicas, quando de eventos hidrológicos indese-
jáveis;

V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urba-
no, industrial, à irrigação e demais usos;

VI - combate e prevenção das inundações e erosão;

VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urba-
nos.

Art. 9º - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos
à matéria, articulará com a União, estados vizinhos e municípios, atua-
ção para o aproveitamento e controle dos recursos hídricos em seu
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território, inclusive para fins de geração de energia elétrica, levando
em conta, principalmente:

I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins
de abastecimento urbano, irrigação, navegação, aquicultura, turismo,
recreação, esportes, lazer e mineração;

II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a
correta utilização das várzeas;

III - a proteção da flora e fauna aquáticas e do meio ambiente.

Capítulo II

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA ESTADUAL DE
RECURSOS HÍDRICOS

Seção I

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 10 - A implantação de qualquer empreendimento que demande a
utilização de recursos hídricos, superficiais e/ou subterrâneos, a exe-
cução de obras ou serviços que alterem seu regime, qualidade ou quan-
tidade, dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos
órgãos e entidades competentes, definidos pelo art. 132 da Constitui-
ção Estadual.

Art. 11 - Ressalvados os casos de competência privativa da União, as
águas públicas de domínio do Estado de Goiás somente poderão ser
derivadas após cadastramento e outorga da respectiva concessão, au-
torização ou permissão expedida pela Secretaria Estadual do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos, na seguinte conformidade:

I - concessão, sempre que a utilização dos recursos hídricos for de uti-
lidade pública;

II - autorização, quando a utilização dos recursos hídricos não for de
utilidade pública;

III - permissão, quando a utilização dos recursos hídricos não for de
utilidade pública e demande vazão insignificante, observadas as con-
dições atuais e futuras do uso na bacia hidrográfica.
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Parágrafo único - O órgão gestor estabelecerá diretrizes quanto aos
prazos para o cadastramento e a outorga mencionados no “caput” des-
te artigo.

Art. 12 - A outorga referida no art. 11 será emitida mediante análise e
aprovação de projeto técnico específico e apresentação de documen-
to de quitação da Taxa de Vistoria e Análise a ser recolhida ao Fundo
Estadual de Meio Ambiente, na conta específica de recursos hídricos,
no valor correspondente a R$ 90,00 (noventa reais), quando se tratar
de autorização, e R$ 180,00 (cento e oitenta reais), nos casos de con-
cessão.

- Valores reajustados pela Lei nº 14.475, de 16-07-2003.

§1º - Os valores referidos no “caput” deste artigo serão corrigidos pela
variação da UFIR.

§2º - As permissões, por envolverem pequenos volumes de água e
usos para as primeiras necessidades de vida, são isentas da taxa de
vistoria e análise.

§3o - Fica a Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos -
SEMARH, onde houver o Comitê de Bacia Hidrográfica, autorizada a
exercer as atribuições legalmente previstas para Agência de Água, in-
clusive a cobrança associada ao uso dos recursos hídricos.
- Acrescido pela Lei nº 14.475, de 16-07-2003.

Seção II

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 13 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos
superficiais e subterrâneos:

I - derivar ou utilizar dos recursos hídricos para qualquer finalidade,
sem a respectiva outorga de direito de uso;

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado
com a derivação ou utilização de recursos hídricos, superficiais e/ou
subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade e qua-
lidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades compe-
tentes;



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 513

III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a de-
vida prorrogação ou revalidação;

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços rela-
cionados com os mesmos em desacordo com as condições esta-
belecidas na outorga;

V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água
subterrânea ou operá-los sem a devida autorização;

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar
valores diferentes dos medidos;

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta lei e nos
regulamentos administrativos, compreendendo instruções e procedi-
mentos fixados pelos órgãos e entidades competentes.

Art. 14 - Por infração a qualquer disposição legal ou regulamentar re-
ferente a execução de obras e serviços hidráulicos, derivação e utiliza-
ção de recursos hídricos de domínio ou administração do Estado de
Goiás, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a
critério da autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penali-
dades, independentemente da sua ordem de enumeração:

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para a
correção das irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de
R$ 90,00 (noventa reais) a R$ 90.000,00 (noventa mil reais), corrigidos
pela UFIR;

III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execu-
ção de serviços e obras necessários ao efetivo cumprimento das con-
dições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes a uso,
controle, conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para
repor, incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e
margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar
os poços de extração de água subterrânea.

§1º - Nos casos dos incisos III e IV, independentemente da pena de
multa, serão cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Admi-
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nistração para tornar efetiva as medidas ali previstas, na forma dos arts.
36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela
indenização dos danos a que der causa.

§2º - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço pú-
blico de abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento
de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a
multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo
cominado em abstrato.

§3º - Das sanções impostas caberá recurso à autoridade administrativa
competente, nos termos do regulamento desta lei.

§4º - Serão fatores atenuantes, em qualquer circunstância na aplica-
ção de penalidades:

a) a inexistência de má fé;

b) a caracterização da infração como de pequena monta e importância
secundária.

Art. 15 - As infrações às disposições desta lei às normas dela decorren-
tes serão, a critério da autoridade impositora, classificadas em leves,
graves, gravíssimas, levando em conta:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator.

§1º - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora,
ficam estabelecidas dentro das seguintes faixas:

a) de 90,00 (noventa reais) a 900,00 (novecentos reais), nas infrações
leves;

b) acima de R$ 900,00 (novecentos reais) até 9.000,00 (nove mil reais),
nas infrações graves;

c) acima de R$ 9.000,00 (nove mil reais) até 90.000,00 (noventa mil re-
ais), nas infrações gravíssimas.

§2º - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor corres-
pondente ao dobro da anteriormente imposta.

§3º - Os valores das multas serão corrigidos pela variação da UFIR.
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Seção III

DA COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 16 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabe-
lecida nesta lei e em seu regulamento, obedecidos os seguintes crité-
rios:

I - a cobrança pelo uso ou derivação considerará a classe de uso pre-
ponderante em que for enquadrado o corpo de água onde se localiza o
uso ou derivação , a disponibilidade hídrica local, o grau de regulariza-
ção assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada em seu regime
de variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina;

II - a cobrança pela diluição, transporte e assimilação de afluentes de
sistemas de esgotos e de outros líquidos, de qualquer natureza, consi-
derará a classe de uso em que for enquadrado o corpo d’água receptor,
o grau de regularização assegurados por obras hidráulicas, a capacida-
de de diluição, a autodepuração, a carga lançada e seu regime de vari-
ação, ponderando-se, dentre outros, os parâmetros físicos, químicos e
biológicos dos afluentes e a natureza da atividade responsável pelos
mesmos.

§1º - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não fi-
cam desobrigados do cumprimento das normas e padrões legalmente
estabelecidos, relativos ao controle de poluição das águas.

§2º - No caso do uso de recursos hídricos para fins de geração de ener-
gia elétrica aplicar-se-á a legislação federal específica.

Seção IV

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS

Art. 17 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo,
dos recursos hídricos, terão seus custos rateados, direta ou indireta-
mente, segundo critérios e normas a serem estabelecidos em regula-
mento, atendidos os seguintes procedimentos:

I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com
potencial de aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de nego-
ciação sobre o rateio de custos entre os beneficiários, inclusive as de
aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a União;
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II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá
de estudos de viabilidade técnica, econômica, social e ambiental, com
previsão de formas de retorno dos investimentos públicos ou justifi-
cativa circunstanciada da destinação de recurso a fundo perdido;

III - no regulamento desta lei, serão estabelecidos diretrizes e critéri-
os para financiamento ou concessão de subsídios para a realização das
obras de que trata este artigo, sendo que os subsídios somente serão
concedidos no caso de interesse público relevante e na impossibilida-
de de identificação dos beneficiados, para o conseqüente rateio de
custos.

Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo
será efetuado segundo critério social e pessoal, graduado de acordo
com a capacidade econômica do contribuinte, facultado aos órgãos e
entidades competentes identificar, respeitados os direitos individu-
ais, a origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo que
sua participação no rateio não implique a disposição de seus bens.

Capítulo III

DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Vide Decreto nº 5.824, de 0509-2003.

Art. 18 - O Estado, através de seu órgão gestor, conforme os arts. 132 e
140 da Constituição Estadual, instituirá e manterá atualizado, por lei, o
plano estadual de recursos hídricos, tomando por base os planos de
bacias hidrográficas, o sistema nacional de gerenciamento de recur-
sos hídricos, as normas relativas à proteção do meio ambiente, as dire-
trizes do planejamento e gerenciamento ambientais e assegurará re-
cursos financeiros e mecanismos institucionais para garantir:

I - a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas;

II - o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos cus-
tos das respectivas obras, na forma da lei;

III - a proteção das águas contra ações que possam comprometer seu
uso, atual e futuro;

IV - a defesa contra secas, inundações e outros eventos críticos, que
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ofereçam riscos à saúde, à segurança pública e prejuízos econômicos e
sociais.

Art. 19 - O plano estadual de recursos hídricos deverá conter, dentre
outros, os seguintes elementos:

I - programas de aperfeiçoamento tecnológico e de capacitação de re-
cursos humanos, inclusive com aumento de produtividade e de valori-
zação profissional, das equipes técnicas especializadas em recursos
hídricos;

II - objetivos e diretrizes gerais, em nível estadual e interregional de-
finidos mediante processo e planejamento interativo que considere
outros planos, gerais, regionais e setoriais, devidamente compatibi-
lizados com as propostas de recuperação, proteção e conservação dos
recursos hídricos do Estado;

III - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos
hídricos;

IV - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no
fomento aos programas regionais relativos aos recursos hídricos, quan-
do couber, definidos mediante articulação técnica, financeira e
institucionais com a União, Estados vizinhos e entidades internacionais
de cooperação;

V - compatibilização das questões interbaciais e consolidação dos pro-
gramas anuais e plurianuais das bacias hidrográficas, previstas no inciso
II do artigo seguinte;

VI - proposta para o aperfeiçoamento da participação da sociedade ci-
vil na formulação e implantação dos planos e programas de recursos
hídricos.

Art. 20 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os
seguintes elementos:

I - diretrizes gerais, a nível regional, capazes de orientar os planos di-
retores municipais, notadamente nos setores de crescimento urbano,
localização industrial, proteção dos mananciais, exploração mineral,
irrigação e saneamento segundo as necessidades de recuperação, pro-
teção e conservação dos recursos hídricos das bacias hidrográficas;
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II - metas de curto e longo prazos para se atingir índices progressivos
de recuperação e conservação dos recursos hídricos das bacias hidrográ-
ficas, traduzidos, entre outros, em:

a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos
corpos d’água em classes de usos preponderantes;

b) mapeamento hidrogeológico e planos de utilização prioritária das
águas subterrâneas;

c) programas anuais e plurianuais de recuperação, proteção, conser-
vação e utilização dos recursos hídricos da bacia hidrográfica corres-
pondente, inclusive com especificações dos recursos financeiros ne-
cessários;

d) programas de desenvolvimento regionais integrados a que se refe-
re o art. 5º desta lei.

Art. 21. O plano estadual de recursos hídricos será aprovado por lei.
Redação dada pela Lei nº 19.876, de 30-10-2017, art. 13.

Parágrafo único - As diretrizes e necessidades financeiras para a ela-
boração e implantação do plano estadual de recursos hídricos deverão
constar das leis sobre o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual do Estado.

Art. 22 - Para avaliação da eficácia do plano estadual de recursos hídricos
e dos planos de bacias hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar
relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos no Estado de Goiás
e relatórios sobre a situação dos recursos hídricos das bacias hidro-
gráficas, objetivando dar transparência à administração pública e sub-
sídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito munici-
pal, estadual e federal.

§1º - O relatório sobre a situação dos recursos hídricos no Estado de
Goiás deverá ser elaborado tomando-se por base o conjunto de rela-
tórios sobre a situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica.

§2º - Os relatórios definidos no “caput” deste artigo deverão conter no
mínimo:

I - a avaliação da qualidade da água;

II - o balanço entre disponibilidade e demanda;
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III - a avaliação do cumprimento dos programas programas previstos
nos vários planos de bacias hidrográficas e no de recursos hídricos;

IV - a posição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de obras
e serviços e das necessidades financeiras previstas nos vários planos
de bacias hidrográficas e no de recursos hídricos;

V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e
pelos respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas.

§3º - Os referidos relatórios deverão ter conteúdo compatível com a
finalidade e com os elementos que caracterizam os planos de recursos
hídricos.

§4º - Os relatórios previstos no “caput” deste artigo consolidarão os
eventuais ajustes aos planos decididos pelos comitês de Bacias Hidro-
gráficas e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

§5º - O regulamento desta lei estabelecerá os critérios e prazos para
elaboração e aprovação dos relatórios definidos no “caput” deste arti-
go.

Art. 23 - Constará do plano estadual de recursos hídricos a divisão
hidrográfica e hidrogeológica do Estado, que definirá unidades hidro-
gráficas, com dimensões e características que permitam e justifiquem
o gerenciamento efetivo dos recursos hídricos.

Parágrafo único - O plano estadual de recursos hídricos e seus regula-
mentos devem propiciar a compatibilização, consolidação e integração
dos planos, programas, normas e procedimentos técnicos e adminis-
tração a serem formulados ou adotados no processo de gerenciamento
efetivo dos recursos hídricos, segundo as unidades hidrográficas por
ele estabelecidas.
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TÍTULO II

DA POLÍTICA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO
DOS RECURSOS HÍDRICOS

Capítulo I

DO SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO
DOS RECURSOS HÍDRICOS

Seção I

DOS OBJETIVOS

Art. 24 - O sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos
visa a execução da política estadual de recursos hídricos e a formula-
ção, atualização e aplicação do plano estadual de recursos hídricos,
congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, nos
termos do art. 140 da Constituição Estadual.

Seção II

DOS ÓRGÃOS DE COORDENAÇÃO E DE
INTEGRAÇÃO PARTICIPATIVA

Art. 25 - Ficam criados, como órgãos consultivos e deliberativos, de nível
estratégico, com composição, organização, competência e funciona-
mento definidos em regulamento desta lei, os seguintes colegiados: 

I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI, de nível central;
- Vide Decreto nº 5.327, de 06-12-2000.

II - Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidro-
gráficas estabelecidas pelo plano estadual de recursos hídricos.

Art. 26 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a parti-
cipação paritária dos Municípios em relação ao Estado, será composto
por:

I - Secretário de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se
relacionem com o gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a pro-
teção do meio ambiente, o planejamento estratégico e a gestão finan-
ceira do Estado;
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II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas,
eleitos entre seus pares;

III - um Grupo Técnico Permanente, para dar suporte tecnológico ao
Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

§1º - O CERHI será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito
se dá a outorga do direito de uso dos recursos hídricos, diretamente
ou por meio de entidades a ela vinculada.

§2º - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma
como dispuser o regulamento desta lei, representantes de universi-
dades, institutos de ensino superior e de pesquisas, do Ministério
Público e da sociedade civil organizada.

Art. 27 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação
paritária dos Municípios em relação ao Estado, serão compostos por:

I - representantes da Secretaria de Estado ou órgãos e entidades da
administração direta ou indireta, cujas atividades se relacionem com
o gerenciamento ou uso de recursos hídricos, proteção ao meio ambi-
ente, planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com
atuação na bacia hidrográfica correspondente;

II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica cor-
respondente;

III - representantes das seguintes entidades da sociedade civil, se-
diadas nas bacias hidrográficas, respeitado o limite máximo de um terço
do número total de votos:

a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesqui-
sa e desenvolvimento tecnológico;

b) entidades associativas, representantes de usuários das águas;

c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de clas-
se, associações comunitárias e outras associações não governamentais.

§1º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de
seus membros, eleitos por seus pares.

§2º - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas.

§3º - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião
plenária de prefeitos ou de seus representantes.
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§4º - Terão direito a voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidro-
gráficas representantes credenciados pelos Poderes Executivo e Legis-
lativo dos municípios que compõem a respectiva bacia hidrográfica.

§5º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão criar Câmaras Técni-
cas, de caráter consultivo, para o tratamento das questões específicas
de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos.

Art. 28 - compete ao CERHI, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - discutir e aprovar propostas de projetos de lei referentes ao plano
estadual de recursos hídricos, assim como as que devam ser incluídas
nos projetos de lei sobre os programas anual e plurianual, as diretrizes
orçamentárias e orçamento anual do Estado;

II - aprovar o relatório sobre a situação dos recursos hídricos no Estado
de Goiás;

III - exercer funções normativas e deliberativas relacionadas com a
formulação, implantação e acompanhamento da política estadual de
recursos hídricos;

IV - estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os benefi-
ciados, dos custos das obras de uso múltiplo dos recursos hídricos ou
de interesse comum ou coletivo;

V - decidir os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas.

Art. 29 - Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, órgãos consultivos e
deliberativos de nível regional, compete:

I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, para integrar o plano esta-
dual de recursos hídricos e suas atualizações;

II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação
de recursos financeiros em serviços e obras de interesse para o
gerenciamento dos recursos hídricos, em particular os referidos no art.
4º desta lei quando relacionados com recursos hídricos;

III - aprovar a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e
recuperação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica, em especial o
enquadramento dos corpos d’água em classe de usos preponderantes,
com o apoio de audiências públicas;
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IV - promover empreendimentos, cooperação e eventual conciliação
entre os usuários dos recursos hídricos;

V - promover estudos, divulgação e debates dos programas prioritários
de serviços e obras a serem realizados no interesse da coletividade;

VI  -  apreciar, a cada dois anos, relatório sobre a situação dos recursos
hídricos da Bacia Hidrográfica.

Art. 30 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos e os Comitês de
Bacias Hidrográficas contarão como o apoio do Comitê Coordenador
do plano estadual de recursos hídricos que terá, dentre outras, as se-
guintes atribuições:

I - coordenar a elaboração periódica do plano estadual de recursos
hídricos, incorporando as propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas
e submetendo-as ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos;

II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos
recursos hídricos do Estado de Goiás, de forma discriminada por bacia
hidrográfica;

III - promover a integração entre os componentes do sistema integra-
do de gerenciamento dos recursos hídricos, a articulação com os de-
mais sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado e a
sociedade civil;

IV - promover a articulação com o sistema nacional de gerenciamento
dos recursos hídricos, com os Estados vizinhos e com os municípios do
Estado de Goiás.

Art. 31 - O Comitê Coordenador do plano estadual de recursos hídricos
terá organização estabelecida em regulamento, devendo contar com
o apoio técnico, jurídico e administrativo dos órgãos e entidades esta-
duais competentes do sistema integrado de gerenciamento dos recur-
sos hídricos, com cessão de funcionários, servidores e instalações.

§1º - Aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do
Estado, responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos no que
se refere aos aspectos de quantidade e qualidade, caberá a direção
executiva dos estudos técnicos concernentes a elaboração do plano
estadual de recursos hídricos, constituindo-se nas entidades básicas
do Comitê Coordenador para apoio administrativo e jurídico.
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§2º - Para a hipótese de consecução de recursos financeiros, os órgãos
e entidades referidos no § 1º poderão atuar sob a forma de consórcio
ou convênio, responsabilizando-se solidariamente em face de tercei-
ros.

§3º - O apoio do Comitê Coordenador aos Comitês de Bacias Hidro-
gráficas será exercido de forma descentralizada.

§4º - Os Municípios poderão dar apoio ao Comitê Coordenador na atu-
ação descentralizada.

Art. 32 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos
recursos hídricos assim o justificarem, por decisão do respectivo Co-
mitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos, poderá ser criada uma entidade jurídica, com estrutu-
ra administrativa e financeira própria, denominada Agência de Bacia.

§1º -  A  Agência de Bacia exercerá funções de secretaria executiva do
Comitê de Bacia Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições:

I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submeten-
do-o aos Comitês de Bacia, encaminhando-o posteriormente ao comitê
de que trata o artigo anterior, como proposta para integrar o plano
estadual de recursos hídricos;

II - elaborar relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos das
bacias hidrográficas, submetendo-os ao Comitê de Bacia;

III - promover na bacia hidrográfica, a articulação entre os componen-
tes do sistema com outros sistemas do Estado, com o setor produtivo
e a sociedade civil.

§2º- As agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da
cobrança pelo uso dos recursos hídricos e terão sua vinculação ao Esta-
do e organização administrativa, além de sua personalidade jurídica,
disciplinadas na lei que autorizar sua criação.
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Seção III

DOS ÓRGÃOS DE OUTORGA DE DIREITO DE USO DAS ÁGUAS, DE
LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES POLUIDORAS E DEMAIS ÓRGÃOS

ESTADUAIS PARTICIPANTES 

Art. 33 - Aos órgãos da administração direta ou indireta do Estado, res-
ponsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere
aos aspectos de quantidade e de qualidade, caberá o exercício das atri-
buições relativas à outorga do direito de uso e de fiscalização do cum-
primento da legislação de uso, controle, proteção e conservação de
recursos hídricos, assim como o licenciamento de atividades potenci-
almente poluidoras e a fiscalização do cumprimento da legislação de
controle de poluição ambiental.

§1º - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser
feita de acordo com as diretrizes estabelecidas no plano estadual de
recursos hídricos e mediante a compatibilização e integração dos pro-
cedimentos técnicos e administrativos dos órgãos e entidades
intervenientes.

§2º - Os demais órgãos da administração direta ou indireta do Estado
integrarão o sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos,
exercendo as atribuições que lhes são determinadas por lei e partici-
pação da elaboração e implantação dos planos e programas relaciona-
dos com as respectivas áreas de atuação.

Capítulo II

DOS DIVERSOS TIPOS DE PARTICIPAÇÃO

Seção I

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Art. 34 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais,
nas bacias ou regiões hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento
de recursos hídricos deve ser feito segundo diretrizes e objetivos es-
peciais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e assistência
com os mesmos.
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Art. 35 - O Estado poderá delegar aos municípios, que se organizarem
técnica e administrativamente, o gerenciamento dos recursos hídricos
de interesse exclusivamente local, compreendendo, dentre outros, os
de bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no território do
município e os aquíferos subterrâneos situados em áreas urbanizadas.

Parágrafo único - O regulamento desta lei estipulará as condições ge-
rais que deverão ser observadas pelos convênios entre o Estado e os
municípios, tendo como objetivo a delegação acima, cabendo ao Pre-
sidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos autorizar a celebra-
ção dos mesmos.

Seção II

DA ASSOCIAÇÃO DE USUÁRIOS DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 36 - O Estado incentivará a organização e o funcionamento de as-
sociações de usuários como entidades auxiliares no gerenciamento dos
recursos hídricos e na implantação e manutenção de obras e serviços,
com direitos e obrigações a serem definidos em regulamento.

Seção III

DA PARTICIPAÇÃO DAS UNIVERSIDADES, DE INSTITUTOS DE ENSINO
SUPERIOR E DE ENTIDADES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

TECNOLÓGICO

Art. 37 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e enti-
dades integrantes do sistema integrado de gerenciamento de recur-
sos hídricos contarão com apoio e cooperação de universidades, insti-
tuições de ensino superior e entidades especializadas em pesquisa,
desenvolvimento tecnológico público e capacitação de recursos huma-
nos, no campo dos recursos hídricos.
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Capítulo III

DA CONTA ESPECIAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO FUNDO ESTADUAL
DO MEIO AMBIENTE - FEMA

Seção I

DA CONTA ESPECIAL DO FEMA

Art. 38 - A conta especial de recursos hídricos do Fundo Estadual do Meio
Ambiente FEMA, criada para suporte financeiro de política estadual de
recursos hídricos e das ações correspondentes, reger-se-á pelas nor-
mas estabelecidas na lei complementar que estabelece diretrizes para
seu controle e fiscalização.

Art. 39 - O FEMA será administrado pela Diretoria Executiva, apoiado
técnica e administrativamente pelas unidades integrantes da estrutu-
ra da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos.

Art. 40 - O Secretário de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos é a autoridade competente para reconhecer dívidas, autorizar
despesas, efetuar pagamentos, movimentar contas bancárias e trans-
ferências financeiras, inclusive aplicações, à conta dos recursos do
FEMA e suas contas especiais.

Seção II

DOS RECURSOS DA CONTA ESPECIAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 41 - Constituirão recursos da conta especial de recursos hídricos:

I - recursos do Estado e dos municípios a ele destinados por disposição
legal;

II - transferências da União ou de Estados vizinhos, destinadas à execu-
ção de planos e programas de recursos hídricos de interesse comum;

III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos
aproveitamentos hidroenergéticos em seu território;

IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela explo-
ração de petróleo, gás natural e recursos minerais em seu território,
definido pelo Conselho Estadual de Geologia e Recursos Minerais -
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CONGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e
programas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos
subterrâneos;

V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos;

VI - empréstimos nacionais e internacionais e recursos provenientes
da ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais;

VII - retorno das operações de crédito contratadas, com órgãos e enti-
dades da administração direta e e indireta do Estado e os Municípios,
consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços públicos e
empresas privadas;

VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da
aplicação de seus recursos;

IX - resultado de aplicações de multas cobradas dos infratores da le-
gislação de água;

X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de apro-
veitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo;

XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, naci-
onais, estrangeiras ou multinacionais e recursos eventuais.

Seção III

DAS APLICAÇÕES DA CONTA ESPECIAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 42 - A aplicação de recursos da conta especial de recursos hídricos
do FEMA deverá ser orientada pelo plano estadual de recursos hídri-
cos, devidamente compatibilizado com o plano plurianual, a lei de di-
retrizes orçamentárias e com o orçamento anual do Estado, atenden-
do-se o seguinte:

I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros
seguirão as diretrizes e atenderão os objetivos do plano estadual de
recursos hídricos e os objetivos e metas dos planos e programas esta-
belecidos por bacias hidrográficas;

II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos
hídricos será aplicado em serviços e obras hidráulicas e de saneamen-
to, de interesse comum, previstos no plano estadual de recursos



Base Legal para o Contrato de Gestão das Águas (1991-2017) 529

hídricos e nos planos estaduais de saneamento, neles incluídos os pla-
nos de proteção de controle de poluição das águas, observando-se:

a) a prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem
executados na mesma bacia hidrográfica em que foram arrecadados;

b) que até 50% (cinqüenta por cento) do valor arrecadado em uma bacia
hidrográfica poderá ser aplicado em outra, desde que esta aplicação
beneficie a bacia onde foi feita a arrecadação e haja aprovação pelo
Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo;

III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidro-
gráficas a serem executados com recursos obtidos da cobrança pela
utilização dos recursos hídricos nas respectivas bacias hidrográficas,
terão caráter vinculante para aplicação destes recursos;

IV - deverão ser debilitados da conta especial de recursos hídricos do
FEMA recursos para formação e o aperfeiçoamento de quadros de pes-
soal em gerenciamento de recursos hídricos.

Parágrafo único - Os programas referidos no art. 5º desta lei, quando
não se relacionarem diretamente com recursos hídricos poderão be-
neficiar-se de recursos da conta especial de recursos hídricos do FEMA,
em conformidade com o plano estadual de recursos hídricos.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 43 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos e o Comitê Coorde-
nador do plano estadual de recursos hídricos sucederão aos criados pelo
Decreto nº 4.468, de 19 de junho de 1995, que deverão ser adaptados a
esta lei, em até 90 (noventa) dias, contados de sua publicação, por
decreto do Poder Executivo.

Art. 44 - Fica desde já criado o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia
Ponte, cuja organização será proposta pelo Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos em até 120 (cento e vinte) dias da publicação desta lei. -
Comitê Organizado pelo Decreto nº 5.580, de 09-04-2002.

Parágrafo único - Na primeira reunião do Comitê referido neste artigo
será aprovado o seu regimento interno pelos representantes do Esta-
do e dos municípios, atendido o estabelecido nos arts. 26, 28 e 29 des-
ta lei.
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Art. 45 - A adaptação a que se referem os arts. 43 e 44 será feita por
intermédio de Grupo Executivo a ser designado pelo Poder Executivo,
juntamente com os usuários, através de seus representantes.

Parágrafo único - A implantação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio
Meia Ponte contará com a participação dos municípios, contidos nesta
bacia hidrográfica.

Art. 46 - A criação dos demais Comitês de Bacias Hidrográficas ocorrerá
a partir de 1 (um) ano de experiência da efetiva instalação do Comitê
da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte, incorporando as avaliações
dos resultados e as revisões dos procedimentos jurídico-administrati-
vos aconselháveis, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, na seqüência
que for estabelecida no plano estadual de recursos hídricos.

Art. 47 - O estabelecimento de uma política estadual específica para as
águas subterrâneas deverá ocorrer no prazo de 1 (um) ano, a contar da
vigência desta lei.

Art. 48 - Compete à Secretaria Estadual do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Hídricos, através de sua Diretoria de Recursos Hídricos, no âm-
bito do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos, exer-
cer as atribuições que lhe forem conferidas por lei, especialmente:

I - autorizar a implantação de empreendimentos que demandem o uso
de recursos hídricos, em conformidade com o disposto no art. 9º desta
lei, sem prejuízo da licença ambiental;

II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos
hídricos, na conformidade com o disposto no art. 11, e aplicar as san-
ções previstas nos arts. 12 e 13 desta lei;

III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições
estabelecidas no art. 15 desta lei.

Parágrafo único - Na reorganização da Diretoria de Recursos Hídricos
incluir-se-ão, entre as suas atribuições, estrutura e organização, as
unidades técnicas e de serviços necessários ao exercício das funções
de apoio ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos e participação no
Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI.
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Art. 49 - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita a partir
da publicação desta lei.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia

16 de julho de 1997, 109º da República.

LUIZ ALBERTO MAGUITO VILELA
JOSIAS GONZAGA CARDOSO
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LEI Nº 14.475, DE 16 DE JULHO DE 2003

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA AGÊNCIA GOIANA DE
ÁGUAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.
10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º - É criada, no âmbito do Poder Executivo, sob a forma de au-
tarquia jurisdicionada à Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos, a Agência Goiana de Águas, a que é atribuída, pelo prazo de
30 (trinta) anos, prorrogável por igual período, a competência consti-
tucionalmente conferida ao Estado sobre toda água bruta de domínio
do Estado de Goiás, nos termos das Constituições Federal e Estadual.
Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo encaminhará à Assem-
bléia Legislativa, no prazo de 30 (trinta) dias, projeto de lei dispondo
sobre as competências e o funcionamento da Agência a que alude o
caput deste artigo, observadas as normas de orientação à política de
recursos hídricos estabelecidas pela Lei Estadual nº 13.123, de 16 de
julho de 1997.

Art. 2º - O art. 12 da Lei nº 13.123, de 16 de julho de 1997, é acrescido do
seguinte parágrafo:

“§ 3º Fica a Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos –
SEMARH, onde houver o Comitê de Bacia Hidrográfica, autorizada a
exercer as atribuições legalmente previstas para Agência de Água, in-
clusive a cobrança associada ao uso dos recursos hídricos.”

Art. 3º - É a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos – AGR autorizada a exercer a fiscalização associada
ao cumprimento das outorgas de uso de recursos hídricos.

 Art. 4º  - Ficam reajustados para R$ 180,00 (cento e oitenta reais), quan-
do se tratar de autorização, e para R$ 360,00 (trezentos e sessenta re-
ais), nos casos de concessão, os valores, a serem recolhidos ao Fundo
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Estadual do Meio Ambiente, da Taxa de Vistoria e Análise, prevista no
caput do art. 12 da Lei nº 13.123, de 16 de julho de 1997.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo que
o art. 4o produzirá efeitos a partir de 1o de janeiro de 2004 e o § 3º  do
art. 12 da Lei nº 13.123, de 16 de julho de 1997, acrescido pelo art. 2º
desta Lei, produzirá efeitos até que seja instalada e regulamentada a
Agência criada por esta Lei.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia

16 de JULHO de 2003, 115º da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
WALTER JOSÉ RODRIGUES

PAULO SOUZA NETO
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